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Unidade: DIRETORIA DE OPERAçÕES - DER

Assunto: PROCESSO LICITATÓR|O PARA O OBJETO: Exêcução de serviços de manutençáo ê
conseÍvação pÍeventiva e corretiva de rcvestimento asfáltico (tapa buraco ou remendo profundo) com
massa asfáltica CAUQ ou PMF), nas áreas sob circunscrição das Gerências sxscutivas dos DistÍitos
Rodovlárlos Estaduals a GEDRE, no Estado de Sergipê.
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Senhor Diretor-Presidente,

Solicitamos a Vossa Senhoria que seja proüdenciada abertura do processo licitatório:

Objao: Exccução de serviços de nunutenção e conservação prevenliva e coffeliva de revastimenÍo
asft ico (tapa buraco ou remendo profu do) cotl ,ncrssa osfthica CÁUO ou PMF), nos áreas sob
citcunscição das Gerências erecutivas dos Disttitos Rodoviáios Estaduais - GEDRE, no Esudo de Setgipe.

--.-- .,' Prazo de execuçãor 360 (noventa) dias.

Prazo de vigência:720 (setocentos e vinte) dias.

Exigência de capacidade técnica:

I - Fomecimento e aplicação manual de concreto asfáltico - Faixa "C", sem fomecimento € transporte de

material betuminoso - 1.000,00 totr

Atenciosamente,
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Protocolo de Assinatura(s) c- Itrcroa:

O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para verificar as assinaturas ace§§g,g
endereço http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo e utilize o código abaixo para verificar àâ
documento é válido.

Código de verificação: JDX2-PBTR-8MMM-GWQL
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O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 1911212022 é(sáo):
r Paulo Vinicius Andrade - 151121202211:33:15
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE ÕE;..J'

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO IJÍRBANO E SUSTENTABILIDADE. SEDI]RBS
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE _ DER/SE

AracaiúSE, 21 de dezsmbro de 2022

COMUNTCAÇÃO INTERNA

Senhor Presidente da Comissão Permanente de Licitação,

Conforme Projeto Básico e demais documentos já anexados ao processo licitatóÍio

172112022-CONIÍPRAS.GOV-DEFJSE, retificamos a Comunicação Intema de n' 1573/2022

paÍa constar as seguintes informações:

Objeto: Execução, sob o Íegime de empreitada a pÍeços unitirios, dos serviços de

conservâção e manutenção preventiva e corretiva de revestimento asfáltico (tápa-

buraco) com mâssâ asfáltica (CAUQ ou PMF), e microrrevesÍimento â frio, nas áreas sob

circunscrição das Gerências ExecuÍivas dos Distritos Rodoviários Estaduais - GEDREs,

no Estado de Sergipe.

Valor orçado: RS 45.309.023,26 (Quarenta e cinco milhões, tÍezentos e nove mil,

vinte e três reais e vinte e seis centavos).

Prazo de execução: l2(doze) meses consecutivos contados a partir da data de

emissão, pelo DER/SE, da respectiva Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado por iguais e

sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a

administração, limitada a 60 (sessenta) meses, conforme faculta o artigo 57, inciso II, da Lei

n.8.666, de 21 dejunho de 1993.

Exigência de Capacidade Técnica Operacional:

1. Ter executado uma ou mais obras e serviços de conservação e manutenção

preventiva e corretiva de revestimento asfáltico com aplicação de CAUQ em tapa

buraco em rodovias, contendo cada uma no mínimo a seguinte extensâo: 1,159,44

km (50% da malha rodoviáriâ pavimentada objeto da licitação);

Avenida São Paulo, n" 3005, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49 085-380, AracajúSE
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2. Ter executado 6Fornecimento e aplicação manual de concreto asfáltico - Faixa

'C'": 20.8(X),(X) t (50% do quantitativo objeto da licitação);

3. Ter executado "Fornecimento de pr6misúurado a frio (PMF) - faixa C - areia e

brita comerciais': 750,0(X) m3 (50%o do quantitativo objeto da ticiúação);

4. Ter executado "Microrrevestimento a frio com emulsão modiÍicada com

polímero de 1,5 cm - brita comercial,: 75.(X)0,(X) m, (50% do quantitativo objeto

da licitação),

Atenciosamente,

Paulo V e Andrade
Diretor de .DIOP

Avenida São Paulo, n'3005, Bairo Jose Conrado de Araujo, CEP 49 085-380, Aracajr.r/SE
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PROJETO BASICO

1 INTRoDUÇÃo

1.1 - Este Projeto Biísico destina-se a estabelecer critérios de execução, medição e condições
para a prestação dos serviços de conservação e mânutenção preventiva e corretiva de
revestimento asfáltico (tapa-buraco) com massa asfáltica (CAUQ ou PMF), e
microrrevestimento a frio, nas áreas sob circunscrição das Gerências Executivas dos
Distritos Rodoviários Estaduais - GEDREs, no Estado de Sergipe.

2. OBJETTVo

2.1 - Conservar e manteÍ o revestimento asfiíltico da malha rodoviária estadual em boas
condições de trafegabilidade, visando garantir conforto e segurança a seus usuiírios.

3. DEscRrÇÃo Dos sERvrÇos

a) Os serviços de conservação e manutenção do revestimento asftíltico (tapa-buraco)
revestem-se de caráter auxiliar e serão desempeúados em nome e por delegação do
Departamento Estadual de Infraestrutura Rodoviiíria de Sergipe - DER/SE, nas iíreas sob
circunscrição das Gerências Executivas dos Distritos Rodovirfu:ios Estadual, nos trechos
onde houver maior necessidade.

b) Os serviços de manutenção do pavimento (tapa-buraco) consistem em ÍepÍrÍr
afundamentos, desagregações, panelas, buracos ou defeitos superficiais no revestimento
asf;íltico de vias estaduais, de modo a conseryar o corpo estradal e se obter uma superficie
de rolamento segua e confortrível. caso seja necessiírio, executa-se o remendo proflrndo,
removendo a camada inferior do revestimento asfáltico e substituindo o material de
suporte deficiente por brita graduada simples comercial e, em segúd4 Íeparar o
revestimento betuminoso.

c) Microrrevestimento asfáltico consiste na associação de agregados, material de
enchimento (filler), emulsão asfrfltica de ruptura controlada modificada por polímero
elastomérico, água e aditivos, com consistência fluida, uniformemente espa.lhada sobre
uma superff cie preüamente preparada.

PRocEDTMENTos pÀRA ExECUÇÃo Dos sERvtÇos

4.1. TApA-BuRÀco

a) Sinalizar o trecho, antes do início dos serviços, com sinalização diurna e notuma nos
níveis exigidos pelo Manual de Segurança do DNIT;

b) Remover o Íevestimento asfríltico danificado e escavar a iíre4 tomando-a retangular.
com bordos retos e verticais, e o fi..rndo plano;
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c) Remover o material escavado e solto, colocando-o em local que não interhra nos
disposiüvos de drenagem e na segurança da vi4 e varrer a iírea;

d) Aplicar uma pintura de ligação nos bordos, nas laterais e no firndo do buraco com
emulsão asflíltica dilúda em água na proporção de I :1;

e) Colocar a massa asfiíItica em camadas de espessura não superior a 5 cm;

f) Compactar a camada de massa asfilltic4 com placa vibratóri4 rolocompactador com
1,601 ou superior;

g) Deixar plana a superficie recuperada evitando que os usuiários da üa sofram com
desníveis desnecessiírios;

h) Vaner o excesso de material, deixando a plataforma da rodoüa limpa e desimpedida;

i) Retirar a sinalização e liberar a pista ao trráfego.

4.2. MrcRoRREvEsrrMENTo A FRro coM EMULsÃo MoDrFrcÁDA coM
Por,innno

a) Os serviços de Microrrevestimento asfáltico deverá ser realizado de acordo com a
NORMA DNIT 035/2018-ES Faixa II

b) Antes da execução dos serviços deve ser implantada a adequada sinalização de obra,
visando à segurança do tráfego no segmento rodoviário, e efetuada sua manutenção
permanente durante a execução dos serviços. A sinalização deverá ser nos níveis
exigidos pelo Manual de Segurança do DNIT;

c) A superÍicie deve apresentar-se limpa, isenta de pó ou outras substâncias prejudiciais.
Os defeitos eventualmente existentes devem ser adequadamente reparados,
previamente à aplicação da mistura.

d) As possíveis falhas de execução, tais como escassez ou excesso de mistura e
irregularidade na emenda de faixas, devem ser corrigidas imediatamente após a
execução. A escassez é corrigida com adição de mistura e os excessos com a retirada
por meio de rodos de madeira ou de borracha. Após essas correções a superÍicie áspera
deixada é alisada com a passagem suave de qualquer tecido espesso umedecido com a
própria mistura ou com emulsão.

e) O tnáfego somente é liberado após a conformação final da superficie e quando o micro
revestimento apresentâÍ coesão suficiente para evitar arranchamento superÍicial de
agregados.

f) O microrrevestimento asfáltico a frio deve ser medido na pist4 em metÍos quadrados l

de iírea executada, incluídas todas as operações e encargos para a execução dos
serviços, inclusive o aÍmazenamento e tÍansporte de agregados. 
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5. f,'oRMAÇÂo DA EeurPE

5.1 - A empresa vencedoÍa deverá possúr em seu quadro técnico um engenheiro civil
residente permanente para o acompanhamento da execução dos serviços com experiência
mínima de 3 anos no ramo da engeúaria rodovirária.

5.2 - Os serviços de tapa buraco serão realizados no mínimo por cinco equipes, uma em cada
GEDRE, de acordo com a formação mínima descrita a seguir:

QUALIFICAÇÁO OO COLABORADOR QUA}IT.
Encarregado de turma
Operador de Rolo
Rasteleiro
Servente

5.3 - Os encarregados das turmas da licitante vencedora deverão estar habilitados a orientar
seus subordinados em qualquer etapa de execução dos serviços.

5.4 - A licitante vencedora deverá utilizar para execugão dos serviços, colaboradores
devidamente uniformizados: camisa de manga long4 calça e boné, tipo rirabe, em tecido de
algodão nas cores padrão da empresa com colete em '.X" na cor laranj4 ou poderá optaÍ poÍ
uniforme na cor laranja. O uniforme deverá estar sempÍe em boas condições de uso e deverá
ser substihrído semestralmente ou quando se fizer necessáÍio, a critério da fiscalização do
DER/SE.

5.5 - Todos os colaboradores da licitante vencedora devem portar crachá de identificação, no
qual constaÍá: nome da empÍes4 nome e retrato do servidor, número e série da Carteira de
Trabalho e Previdência Social (CTPS), função, grupo sanguíneo e fator RH.

5.6 - Os transportes dos colaboradores e eqúpamentos para os locais de execução dos
serviços serão de inteira responsabilidade da licitante vencedora e deverão conter
identificação de prestagão de serviço ao DER/SE.

5.7 - Os veículos da licitante vencedora, a serem utilizados para os transportes de materiais,
equipamentos e funcioniírios, deverão estar em bom estado de conservação, com os
respectivos licenciamentos devidamente regúarizados peftnte o DETRAN e deverão ter ano
de fabricação não superior a 5 anos do dia da licitação.

6. CApAcITÁÇÃorÉcxtco-oprnlcroxlt

6.1 - A empresa licitante deverá comprovar sua capacidade técnica-operacional, por meio de
atestado ou certidão, registrado em algum CREA, acompanhado da respectiva Certidão de
Acervo Técnico - CAT, conforme quadros abaixo:

I
I
2
4

1 Ter executado uma ou mais obras e serviços de conserração e manutenção
preventiva e corretivâ de revestimento asfáltico com aplicação de CAUQ em tapâ ô^r

's{[lf$},$'fl''jlg[t*
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buraco em rodovias, contendo cada uma no mínimo a seguinte extensão: 1.159,44
km (50% da malha rodoviária pavimentada objeto da licitação);

2. Ter executado "F ornecimento e aplicação manual de concreto asfáltico - f,'aixa

'C'": 20.800,00 t (50% do quantitativo objeto da licitação);

3. Ter executado "Fornecimento de pré-misturado a frio (PMF) - faixa C - areia e

brita comerciais": 750,000 m3 (507o do quantitativo objeto da licitação);

4. Ter executado ttMicrorrevestimento a frio com emulsão modiÍicada com
polímero de 1,5 cm - brita comercial'o: 75.000,00 m2 (50oÁ do quantitativo objeto
da licitaçâo).

6.1.1 - As exigências expostas acim4 tem como objetivo a comprovação das Licitantes de
terem condições para executar o objeto deste Projeto Basico, haja vista de se tratar da
manutenção de toda a malha rodovirlria do Estado de Sergipe. Não bastante, tais exigências
estão previstas também em editais do DNIT, conforme descritos abaixo:

AI\EXO I EDITAL N" O5OII22-04

"$hi'jc..'''- 0Í
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6. HABrLÍÍaeÃo
6. 1. Atêstdos de capxliade técnkâ

6.1.1. Nos caos dê 9el. &os de eflgenharià

Em àtendimento e dbposto no § 9'do Art. 8'e § 2" do Ár-t. 9" da lnstrução
l{ormattua n" oUMf. de 04 de outubío de 2007, compleÍnêntadas peb lnstÍuçáo de
Normaüvô nc 5B/DNITSêde, de 17 dê sêtênrbío dê 2021, tem-sq
ô) Capeirade Operacbnal - A Sctânte (p€ssoa ijrÍdka) dei/e têr êxp€rlência nà
ê(ecução de servlço de mesno caráter e de iquat complaxidade ou supeíioí.
comprovadâs por htêrnÉdb de âteÉHos dou cêíüdôes d€ contratos emlidos por
p€ssoas irrÍdic6 de dkelos púbko ou privâdo, em nsmê da êmpr6a, a quahuêr
teínpo peb ín€nos uma Obía e/ou S€rviço contendo no mhiro a seguinte extensão,
conforme crftérb a segui:

'-, Õ\jc-ã

oi;,t-íç

IteínÀotê ServBo(s) Rêqueriro(s) E*tênsáo

01
Execução de Servkos de Conserv4ão dou Hanutênçáo €y'ou
R6tauÍação ern Rodoviffi ,

95,9 km

6.2 - Conforme a Instrução de Serviço DG N" 0712016, De29 de abril de 2016 do DNIT, a
execução de serviços de Concreto Asfaltico deverá obedecer à especificação de acordo com
descrito abaixo:

Usinas

o Recomenda-se, preferencialmente, o uso de usinas do tipo gravimétricas;
o Seú obrigatória a existência de um silo para cada agregado, areia e filler;
o Os silos frios deverão possúr balança individual para cada silo e controle

sincronizado;
. Recomenda-se o uso de FiltÍo de Mangas

No caso do emprego de usinas de fluxo contínuo, estas deverão atender aos seguintes
requisitos:

a) A mistura agregadoJigante devení ser efetuada em ambiente extemo ao tambor de
secagem;

b) Possuir dispositivo que permita a extração de amostra do agregado seco paÍa o
controle de mistura dos agregados.

6.2.1 - A Licitánte deverá apresentar Licença de Operação fomecida pelo órgão e/ou entidade
ambiental competente da Usina de Asfalto de propriedade da Licitante que será utilizada na
execução do objeto licitado. Na falta de Usina de Asfalto própri4 a Licitante poderá
aprcsentar a Licença de Operação da Usina de Asfalto de teÍceiro que será utilizada na
execução do objeto licitado, desde que acompanhada de Termo de Compromisso de
Fomecimento frmado entre a Licitante e o proprietario da respectiva Usina de Asfalto
(Acórdão n' 604712015-2'Câmara do TCU e Agravo de lnstrumento 837832MG do STF). A
Usina de Asfalto deverá ser localizada dentro do território sergipano, haja vista que o objeto
licitado contempla a aplicação de massa asfáltica (CAUQ) pela própria Licitante Contratada e
também o fomecimento, sem tmnsporte, de massa asfáltica (CAUQ ou PMF) para o DER/SE,
de modo que o fomecimento de tais insumos para a Autarquia fora do território sergipano
implicaria em contratação antieconômica em decorrência da onerosidade dos custos para
ffansporte do material pela própria Administração.

Paulohnicíus de Andra
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7. FrscÂLrzÁÇÃo Dos sERvrços: ôg;;:í

7.1 - A existência e a atuação da íiscalização em nada diminuem a responsabilidade única,
integral e exclusiva da licitante vencedora no que conceme aos serviços e suas implicações
próximas ou remotas, sempre em conformidade com o Contrato, o Código Ciül e demais leis
ou regulamento s vigentes.

7.2 - A Fiscalização pode exigir da licitante vencedora, a qualquer momento, de pleno
direito, que sejam adotadas providências suplementares necessírias à seguraaga de execução
dos serviços e ao bom andamento destes.

7.3 - Pxa a fiscalização dos serviços o DER/SE designara por ato da Diretoria de
Operações, um Engenheiro como seu representante em cada GEDRE, com a competência de
Gestor do Contrato naquela ríLrea de atuação, que denhe outras atribúções anotará em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados,
determinando o que for necessátrro arcgúarização das faltas ou defeitos observados.

7.4 - Quando as decisões e as providências ultÍapassaÍem a competência prevista no ato de
designação, cada Gestor do Contrato deverá solicitar aos seus superiores hierárqúcos, em
tempo hábil, a adoção das medidas convenientes.

7.5 - O DER/SE deverá expedir permissão de serviços com antecedência mínima de 24 (vinte
e quatro) horas do início da respectiva execução.

7.6 - Pimar para que as ocorrências havidas sejam documentadas, em registro próprio,
fimtado juntamente com o pÍeposto da licitante vencedora.

7.7 - Fiscalizar o cumprimento das obrigações e encaÍgos sociais e trabalhistas pela licitante
vencedora, no que se refere à execução do contrato.

7.8 - E vedado ao DER/SE e seus representantes, exercer poder de mando sobre os
colaboradores da licitante vencedora, reportando-se somente aos pÍepostos e responsáveis
por ela indicados.

7.9 - Efetuar o pagamento das faturas atinentes aos serviços contÍatados, de acordo com o
estabelecido no Contrato.

8. RESroNSABILIDADES EM RELAÇÃo À euar-roloE Dos sERvrÇos

8.1 - A licitante vencedora deverá realizar todos os controles exigidos pelas EspeciÍicações
de Serviços - ES do DNIT, os quais serão de sua responsabilidade.

8.2 - O Conhole Tecnológico deveri! sem prejuízo das responsabilidades executivas, ou das
especificações associadas aos serviços, atender aos serviços de tapa buraco com uso de
pintura de ligação, CAUQ, PMF e do Microrrevestimento a Frio, sejam relativas aos insumos,
fabricações, transpoftes e suas execuções.

P aulo V iníaus de Andr aàe
DiretoÍ do Operaçóes ' PE 

RiSE
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8.4 - Todos os carregamentos de material asfáltico que não atenderem as especificaçõei3iir.;;É
técnicas deverão ser devolvidos.

8.5 - Os resultados dos controles tecnológicos serão apresentados em planilhas, conforme
padrão estabelecido pelo DNIT, devidamente avaliados em relação as Especificações
correspondentes.

9- OBRTGAÇÕES DÁ CoNTRÁTADA

9.1 - As eqúpes de trabalho da licitante vencedora atenderão às Gerências Executivas dos
Distritos Rodoviiírios Estadual, que fiscalizarão a execução dos serviços. A quantidade de
eqúpes será determinada pela Diretoria de Operações do DER/SE, juntamente com as

Gerências Executivas dos Distritos Rodovirírios Estaduais.

9.2 - E de inteira responsabilidade da licitante vencedora, o pagamento de todos os materiais,
mão-de-obr4 eqúpamentos e como também todas as obrigações sociais, trabalhistas e

previdencirí,rias, transportes, seguro e tudo mais que se fizerem necessários à conclusão e
quitação dos encargos do contrato.

9.3 - A licitante vencedora deverá fomecer todos os eqúpamentos em quantidade suficiente,
para a perfeita execução dos serviços, tais como: rolo compactador, placa vibratória, prás,

picaretas, enxadas, rastelos, ancinhos, soquetes, tonéis, vassouras, baldes, carriúos de mão
etc.

9.4 - Cumprir as normas e especificações do DER"/SE, DNIT e da ABNT.

9.5 - Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contmtados, nos termos da legislação
vigente.

9.6 - Designar por escrito, no ato do recebimento da ordem de serviço, preposto(s) que

tenha(m) poder(es) para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato.

9.7 - Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados.

9.8 - Comrmicar de imediato ao DER/SE por escrito, dentro de 48 horas, quando da
ocorrência de qualquer ato ou fato que implique em situação irregular.

9.9 - Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos
seus colaboradores acidentados ou acometidos de mal súbito.

9.10 - Caso ocorra algum acidente de trabalho, a contratada deverá fazer aruálise do acidente
em conjunto com o DER/SE e apresentar relatório.

9.11 - Cumprir os poshrlados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou municipal e as

normas de segurança e medicina do trabalho.

o-çÇo

't1

rP aulo V ínícius de Andr ad
Direlor de opeÍaçóes - 0ER'SE

cREA 27001539#5iSE

E



de
c,-)

9.12 - Facilitar a açáo da fiscalizzçâro, fomecendo informações ou promovendo acesso àc"-;.,1?
documentação e aos serviços em execução e atendendo prontamente às observações e
exigências apresentadas.

9.13 - Fomecer ao DER/SE cópia de Acordo(s) Coletivo(s) devidamente homologado(s) pela
Superintendência Regional do Trabalho e Emprego em Sergipe, celebrado(s) entre Sindicatos
e Empresas do ramo.

9.14 - Apresentar ao DER/SE, quando exigido, comprovante de pagamentos de salários,
apólices de seguros contra acidente de trabalho, e demais quitação de obrigações trabalhistas,
previdenciilrias relativas aos seus colaboradores, que estejam ou tenham estado a serviço da
empres4 por força deste contrato.

9.15 - Responsabilizar-se pelos danos causados por seus prepostos ao DER"/SE e/ou a
terceiros, desde que comprovada a responsabilidade de seus colaboradores, após a devida
apuração dos fatos atÍavés de Comissão de Sindicância constituída pelo DER/SE, se houver
necessidade.

9.16 - Fazer seguro de seus trabalhadores contra riscos de acidentes de trabalho,
responsabilizando-se, também pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais, resultantes da execução do contÍato, conforme exigências legais.

10. LocAL DE ExEcuÇÂo Dos sERvrÇos

l0.l - Os serviços serão executados nas rodovias estaduais, nas iíreas de circunscrição das
Gerências Executivas dos Distritos Rodoviários Estaduais - GEDRE, cujas sedes estão
localizadas nos municípios descritos a seguir: Estância - l" GEDRE, Lagarto - 2" GEDRE,
Nossa Senhora da Glória - 3' GEDRE, Japaratuba - 4" GEDRE e Aracaju - 5' GEDRE.

11. MEDrÇÂo Dos sERvrÇos

1l.l - Os serviços de manutenção e conservação de cada GEDRE serão avaliados
mensalmente pelo Gerente Executivo de Distrito Rodovirário Estadual, onde os mesmos foram
realizados, sendo elaborada a medição por meio das informações de campo da fiscalização,
utilizando o SMO-Sistema de Gestão de Contratose Medições do DER/SE.

12. PREÇos

l2.l - A licitante deverá preencher a Planilha de Licitação, cujos valores reproduzem
somatórios das necessidades estimadas das rodovias e acessos das GEDRE, contemplando
preços uniüírios e preço total.

12.2 - Nos preços apresentados deverão estar considerados todos os insumos e transportes,
bem como os impostos, taxas, custos financeiros, lucro e bonificações.

oÀ'

{
P aulo Wnicius de Andr ad e
DiÍetoÍ de Operâçôeê. OER/SE
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13. PRÁzo DE ExEcuÇÃo Dos sERvrÇos

C,.(:

l'l l t, !
Ut-/,

i:
a.-.,

^- . açL^ r"
13.1 - l2(doze) meses consecutivos contados a partir da data de emissão, pelo DER/SE, da
respectiva Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos com
vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a 60
(sessenta) meses, conforme faculta o artigo 57 , inciso II, da Lei n. 8 .666 , de 2l de juúo de
1993.

14, Rncrrur or oxocuçÃo

14.1 - O regime de execução dos serviços será de empreitada por preço unitário.

FIM DO PROJETO BÁSICO

,.,)
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é P GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTAI}O DO DESENVOI.VIMENTO URBANO E SUSTENTABI1JDADE - SEDURBS

oEPÂRTAMEwTo EsralruAl DE TNFRAESTRUTURA RoDovrÁRtA DE sERGtpE

coNsERvÂçÃo RoDouÁRtA

coüposlçÃo DAs rAxAs DE BENEFíctos E DEspEsAs IND|REÍAS (EDD

PV = Preço dê Venda

CD = Custo Direto

SELIC (Junho/2022) = 13,25o/o a.a.

DF = (í +SELIC)^(1/12)-íl sobre (PV - LucÍo), o quê Íesulta êm DF = i,O4% sobre (pV - Lucro)

OgSERVAÇÕES:

O pêÍEêntualde ISSQN aqui uülizado consistê epenas êm um Íeferencial nÉdio

O valor reel do ISSQN a ser adotâdo nos orçamentos dos projetos apÍovados pelo DER/SE,

deve sêr proveniente das alíquotas dos Íx.Jnicípios sifuados na áÍea de influência das obras.

DESPESAIS IÍ{ÍXRETÁS % sobrê n, % sobrg cD

Adminislraçáo Centrâl

Despesas Financeíras

Sêguros e Gerantias Contratuais

Riscos

7,63% sobrê CO

í,04% sobÍE (PV - LucrD)

0,25 % do PV

0,500/o <Ío PV

Sub-Total í

5,78

0,95

0,25

0,50

7,18

7,63

0,33

0,66

9,88

BENEFíclos % sobíe PV 0/6 sob{e CD

Lucro í0,72% sobre CD

Sub-Tota I 2

8,12

8,',12

'to,72

10,72

INÍBUIOS % sobre PV % sobre CD

PIS

COFINS

ISSQN

0,65% do PV

3,00% do PV

5,00% do PV

Sub-Total3

0,65

3,00

5,00

8,65

0,86

3,96

6,60

11,12

Bt» co]l ÍRtBlrT(}s cÁ) Tolal 2135 Í1,02

Hffiffi.+.ffitr
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GOVERNO DE SERGIPE

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E SUSTENTABILIDADE- SEDURBS

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE

Í,-- ,, <

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA íSEM DESONERACÃO}

cóDrGo DESCRrcÃO MENSAI.ISÍA %

GRUPO A

A1

A2

A3

A4

A5

A6

A7

A8

A9

A

INSS

SESI

SENAI

INCRA

SEBRAE

Salário Educação

seguro contra Acidentes de Trabalho

FGTS

sEcoNct
Total

20,00

1,50

1,00

0,20

0,60

2,50

3,00

8,00

0,00

36,80

GRUPO B

B1

B2

B3

B4

B5

B6

s7

B8

B9

810

B

Repouso Semanal Remunerado

Feriados

Auxílio-Enfermidade

13e Salário

Licença Paternidade

Faltas Justificêdâs

Dias de Chuvas

Auxílio Acidente de Trabalho

Férias Gozadas

Salário Maternidade

&,

H'ffi#.ffi

Total

Não incide

Não incide

0,66

8,33

0,06

0,56

Não incide

0,08

6,94

o,o2

16,65

GRUPO C

c1
c2
c3

c4
c5

c

Aviso Prévio lndenizado

Aviso Prévio Trabalhado

Férias lndenizadas

Depósito Rescisão Sem Justa Causa

lndenização Adlcional

Total

3,67

0,09

3,35

2,56

0,31

9,98

GRUPO D

D1

02

D

Reincidência de Grupo A sobre Grupo B

Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio TrabaÍhado e

Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio lndenizado

Total

6,13

0,33

6,46

TOTAT (A+B{+D) 69,89

ENCARGOS SOCIAIS DA BASE DE DAOOS DO SINAPI E ORSE



dP GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E SUSTENTABILIDADE . SEDURBS

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA (SEM DESONERACÃO)

cóDrGo DESCRTçÃO HORISTA %

GRUPO A

A1

A2

A3

A4

A5

A6

A7

A8

A9

A

INSS

SESI

SENAI

INCRA

SEBRAE

Salário Educação

Seguro contra Acidentes de Trabalho
FGTS

sEcoNcr

TotaI

20,00

1,50

1,00

0,20

0,60

2,50

3,00

8,00

0,00

36,80

GRUPO B

B1

82

B3

B4

B5

B6

87

B8

B9

810

B

Repouso Semanal Remunerado
Feriados

Auxílio-Enfermidade

13e Salário

Licença Paternidade

Faltas Justificadas

Dias de Chuvas

AuxÍlio Acidente de Trabalho
Férias Gozadas

Salário Maternidade

.H-e}ffi

Total

!7,86
3,93

0,8s

LO,82

o,o7

o,72

r,45
0,10
9,01

0,03

M,U
GRUPO C

c1
c2

c3

c5

c

Aviso Prévio lndenizado

Aviso Prévio Trabalhado
Férias lndenizadas

Depósito Rescisão Sem Justa Causa

lndenização Adicional

Total

4,76

0,11

4,35
??a

0,40

t2,95
GRUPO D

D1

D2

D

Reincidência de Grupo A sobre Grupo B

Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e
Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio lndenizado

Total

16,5

o,42

L6,92

TOTAL (A+B+C+D) 111,51
ENCARGOS SOCIAIS DA BASE DE DADOS DO SINAPI E ORSE



GGGIT

Córllgo

SlstllÀ DI GUSTE REFEEilGIÀS D! OBRIS. SIGiO
Sêrgipe -Julhoí2022

Sêm desoneração

t êrctiçao Unldadê S5]Éno üagl Encargos Totais

,êN\ÀNÊ'.u/a

'!, n ,* tlL,'
tt* rntr

1---- ..1
,0.326,53E9

2r1,E167

v,4746
35,@13
28,E)10
32,O737

32.?67e
25,3576
27,1ô@
43,1271

71,22@
28,43í8
33,m75
q,9494
50,10E1

íE_933.í0€3
6.879,0069
5-t /l5,2086

7.6@,9634

5.26,9516
m.131,2151

1.173,5708
1.369,907€
33§,1?21

29 614,@06
27,7315

5.0G.636
39,S37
n,764É
44,7N
3í,594€
27,$74
36,79ô1

6_789,ô,161

-Pàíiculosldde/
_lnsâlubddedê

0,0@0%
í,m@%
30,@00%

30,0ooo%
30,@00%

30,e{o%
30,@00%
30,@@%
32,3100%
30,00@9ó

30,@@%

30,moo%
30,@@%
30,0(}{)o%

0,ocEo%
0,00@%
0,0@o%
0 0@0%
0,0@o%
5,0!00%
0,0@0%
0,0000%

0,0m0%
30,@@%
0,0@o%

27,31@
27,31m%
30,@00%

30,m00%
27,31@%

18,r1@%
1E,14@%

:DNTT

P9920
P9927
Pg92a
P9929
P9930
P9932
Flgg34

P9938
P9939

F19940

PÍ'941
P€9,42

F§!t43

P9945
P!t946
P9947
Pll9rl8
Plt949

P9950
P9951

P8952
P99Ít
P993Í
9955

P9972

P9925

P9921

PÍ924
Ê922
P9926

P9901

PgS3

5.3m,Oô14
6,44n1
5,5@1

10,2500
7,7114
9.2713
s,4&7
6,E205
6,4205

13,89@
24,@12

8,3Ít46
10,2831

12,56.40

16,3424
10.302.m@
3.2!5/E943
2-255,0000
3_425,80@
2.256,0000
9.676,4064
1 6í),2{00
1.69€,8!90
,.212,0000

16_379,7r95
7.7665

2.2622727
8,0570

6,0570

4,4{no
6,4@O

8,0570

12,1151

2.671,9299

94,E3A1%
255,7670%
267.0635%
218,2040%
2q,o7§fr
2'15,963%
212,3193%
241,7854%
266.24259ó
142,6299%
165,6524%
20€,0959%
196.8235%
195.409r%
17€,6146%

43,7W%
113.965%
128,1689%
100.4@0%

130,e@e%
103,0346%
152,9G9%
157,540096

1E0,2@í%
@,7973%

227,06Ê,!%
121,1n3%
§9,0773%
242,12131i

&2.O571%
216,1745%

211,1043%

1A4,A721

135,9660%

Frêntjsta de ttJrel @h pen@bsidâdê
Sêrvêíte @m péialGidàdê
Bombsiro hidráuli@ @m pêriculosidadê

ElelÍicisiã com pêriculosidâde

Opêíâdor ê eqdp6íÉnlo pêedo @m p€í.{lo§i.láde
Motodsrá dê Eldlo €sp€<iâlcom pêndrlGdádê
Op€Edor de êqtiFmnio leE 6h pêÍicllosidadê
OpeEdor dê êqdFárn€nio lêv6 com insãlubÍi&d€
Piloio íwi.l com pêíidrlosidáde
Mcsbê flwhl com FnoJlosi(hdê
Mânnh€ko dê @nvés @m pêridrlosíirãde

Técd@ dê batimtda @m pêriculosirâde
OpêEdor d6 ê{uipamênto êspêciâl @m pé.iculosidâdê

DEguista @m p.ícrtosidâdê

Motoistâ dê vêidlo l6ve - íÉn3alista

Médico rl€, càÍrlâ,ã hiFôári@

Elsüicislá - m^salistâ
s€ ênte - ÍrÉEãlistâ

Motodsta dê .aminiÉo óm pêíiclJlosidâdo

Técri@ dê balimhiá
MêrgulhâdoÍ ráso àlrtilmm
MêEulhador íâso âutômm de em.gêftÉ
Mêaulhádor6s déFndênb
Mêrgulhâóoí râso déÉndênb de êmryôrÍiã
M6rgslhador Eso áuxiliar.rê sl/pôíbiê
Opêrâdo, d,ê equipârÉnto dê rcEulho
Supê i$rdê mrgulhô rãso

h

h

h

h

h

*á-@ffi

2
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Códlgo

SI8rlIA DE GUETOS REFEREIIGIAIS DE O!RâS. SIGRO
Sêrgipe -Julhor2022

Sêm desoneraçáo

Descriqão Unldade SaÉrlo (Rl) Encâroo3 Totalt

+
Y'dffit#,ffi'

av'olh
§ Frs:L ,, n Dllll
cj. Puài.!. L L"'
?-).

",*lnl) 
-T"::l#:'ÍSl

18,53A1 0,0@o%
21,M 0,0000%

5.014,0226 0.0000%
4.112,1U7 0.0000%

243270 o,OmO%
3.623,0455 0,0000%

2?,2145 0.0@O%
?2,6,t66 0.0@0%

7.O123@O 0,0m0%
23,7262 0,0000%

7_1§,12EE 0,0m0%
22.256,U6 0,000
3.4§2750 0,0m0%

23,@E4 0,0@o%
22.256,64€6 0.00@%

22,4259 0,00@%
2ô,,t3@ 0.0@o%
24,$§ o.moo%
1a,BO7 0,00(E%
y,98t2 0,0000%

15 993,2294 0.0@0%
4_007,ô520 30,m00%

â,2517 0,0m0%
5.r77,E633 0,0000%

21,4137 39,56@%
119,2354 0,0m0%

6.í70,4&16 0,0000%
9 435,4264 0.0m0%
3.656,6037 0.0@O%

21,04t6 0,0mo%
10.326,53E9 0,0000%

26,20@ 0,00@%
!2,W4 0.0@O%
1ô,4902 0,0@O%

5.7V2265 0 0@O%
4.5.1{1,8!15 0.0000%
3.479,0§4 0,0@09ú

17.823.74',to 0,0m0%
a ,7150 30,@00%
1E,301E O,0@O%

1.011,7160 0,0m0%
4.306.6316 0.0000%

23,1560 0,0ülO%
4 2§€,3903 0,00(rc%
6.e63,5013 0,0000%

18,'t816 0,0@O%
1E.3Aa9 0.0000%

19.413,2a02 0,0@O%
5.984,6í)6 0.0000%

22,4178 0,0000%
6.66-2,6195 o,OÍ]OO%

7 .1§,1288 0,0000%
27,@5e 0,0@o%
26,§12 0,0000%

4.556,0380 0,0m0%
6.6ô1,2371 0.0000%
5-587A232 O,omO%
6_3€4,6048 0.0@0%

36,0960 0,0@o%
7.043,96A5 0,00@%
7_í36,1288 0,0000%

20,7415 0,0000%
6.913,5í09 0.0@0%

22.719,4101 0.0@0%
24,§7't 30,@@%

7.134,1244 0,0@0%
3.717 ,4924 0.0@0%
6.6i§,0069 0, BO%
6577,1322 0,0@0%
7_136,128a 0,0000%
4214,0§6 0,0m0%

21.941,75,19 0,0m0%
14.525,4121 0,0000,É
4.77õ,§74 0,0000%
s.CU j322 O,Om%
4.549,E545 0,0@O%

71,72 30.@m%
7.352§247 0,0@0%

30,3í99 0.0@O%
7.136,1284 0.0@0%

PgEO1

?9@2
P9803
P9804
P9805

P9406
f€807
P98OE

P9m9
P9ô10
P9811

P9812
Pga1,4

PgEí 5
P9ô19
p9a21

t\@2
P9423
P962zt

P9425
P9826
P9E27

F9E3O

P9633
9435

P9837
P9440
wu2
PAE43

Frga44

P9445
P96.a6
P€EÁ7

FPE4A

P9849
P9450

P9ô51

P9852
P9853
P9854
PÍI855
P9856
P9857
P9ô54
P9ô59
P9861

P9864
P9865
P9666
P9467

\r"P9869
P9E7O

PSô71

F9675
P9876

P9E7ô

P96A0

P$42
P9843

F9Aa4

P9885
P9ô49
P9ô91

P9892
P9&3
P9@6
P9097
P!'SOO

P9901

P9903
P9907
P99OE

Pllso9
P9S10

F9S11

P9912
P!t913
P9915
P9916

5.57@
6,414a

2-il99,2OOO

1.633,6215
r025oo

1..1648802
í0,25m
7,5011

3.557,3049
7.7118

3_352,653r
í2.r93,1645
13545214

7,7500
12.r93,1645

7,fi11
10,25@

6,z1026

5,5@r
12,42A3

8.596.7640
1_216,6r85

r025@
2_2§5,0@0

5,5709
54,5q3O

4 0562162
s.0@,1256
1.3n2@O

6,8205
5.300,0€14

9,2713
12,§4
5,5709

2 649,S2E0
2.ú236!0
í.535,9254
9_67ô,4084

9,4mO
5,5709

1.G17,ffi2
1 866,4208

8,3446
1.444,6211
3-093,2m0

5,5@1
5,5709

10.514,rt495
2.ffi,4m7

7,766,5
3.092,5@6
3.352.6531

10,25@
9,4467

1.892,9126
3_0s3,2@O

2.527,134-2
3.055,9900

14,É71
3.554215a
3_352,6:131

6,4t31
3.234,1293

l2.rl49,9650
7,4234

3.352,6531
í..123,061ê
3.215,8943
3_053,0706

3.352,6531
1.717,6411

'11.912.§12

7.690,4eO
2.126,1664
2.732,ú24
2.002,3600

24,@12
3_5963384

11,2222
3.352,6501

232,7674%
230,6141%
124,66{A%
151,722096

176,3611%
160,9660%
185,3r30%
201,S106
97,9692%

207,6612%
112,4&2%
E2 5334%

152,8666%
194,0449%
82,533496

201,634496
177,3755%
191,1157%
233,4241%
1653722%
86,mzl%

199.4@1%
185,342ô%
129,6r70%
294,6770%
110,4@6%
101.4771%
94,3712%

165,5100
20ô,560%
94,E381%

1a2,6672%
16i2,1§1%
231,9074%
11E,027%
127,224€1É

í52,5539%
84,1979%

217,6122{Á
22a,52ê7%
143,6723%
130,7424%
176,1426%
í3!,2886%
115,42429í
235,4756%
230,0@6%
ô4,6343%

122,7572%
193,7@7%
115,43S6%
'112,9502%

172,15á9%
179,0525%
1/rc,6893%
1r5,351096
120,3058%
r0E.9210%
í5€,7ôr4%
97,9635%

112.4fi2%
222,52761ó
114,4297%
v,7207%

232,C494%
112,Afo2%
161,2320%
r 13,9065%
115,426ô%
112,4*2%
145,3366%
w,'1927%
8,6772*

124,5q7%
1í 3,5059%
127,2246X
rô5,6524%

1q3,931496

170,17AOX

112,4502%

Aiudant ospê<iãlizâdo

Auxiliâr âdtrüEIr.tirc

EncaÍrêgâô administEtivo
Elêtncislâ
En ãr€gâdo êspêcializdo

Eng€nltêirc suporuier

Soldador
ChêÍ€ setor de finanças

AUIiliá, d6lãboEtódo

h

h

h
h

h

h

Pêíurádor de úbulào e ar compÍinido @m iBalubndâd,â

OpêIadoÍ ê eqüpa@nro lovê

OpeEdor dê êqúperÉnto pêsado

OpeEdor d€ êqdFmento êspêcial
P.íurâdor dê úbuEo

Con l'rtor íÍÉquinisia flwiat

Mannhêi.o dê Ídquinãs
Mâdnhêire d6 @nváB
Mâdnhéire de @wés - m€nsalistã

Sêlêdonador d6 mâbÍial Éae
Er'gênhéno d,e eguÉnF do Eabâlho
Té(Íico em erÍêÍmg€m
Mólôristá dê eminEó
féqi@ êspêdalizad,o - íÉÍE€lista
ErEregEdo dê obras dê âÊêsespeciais
líotoí6L rlê vêiolo leve
Motoíistâ dê Eí@lo êsp@ial
EÉíegado dê turma
Téqú6 dê sêgu.ânça do hãbalho

Técnic. êspecialÊado
Chefs do sotor adminisúâÍv§
Enercgedo dê têíâplênágêm

En9€nh€iÍo BÉênico

EÉmgado dê pâvim.ítação

Íé6i6 dê mêio ámbiênlê

EÉíGgado dê supêrêsbuúÊ Íêrcviáda

CoEndânlê d€ longo cuEo

Condutordo rÉquiÉs
Capitão íwial côm p€riarlosidEdê
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CRAFI - CONSELHO DE REESTRUTURAçÃO E AJUSTE FISCAL êia

coNsuLTA N.o t2022 REGISTRO CRAFI N.O

Para Uso do CRAFI

t2022

Órgão !nteressado

Departamento Estadual de lnfraestrutura Rodoviária de Sergipe - DEFUSE

Objeto da Solicitação

A autorização para a Execução de serviços de monutenção e conservoção preventiva e corretiva

de revestimento oíáltico (topo buroco ou remendo profundo) com mossa odáltica CAUQ ou PMF),

nas áreos sob circunscrição das Gerências executivos dos Distritos Rodovitários Estoduois - GEDRE,

no Estodo de Sergipe.

Categoria da Despesa (Diaí) ( ) Despesa Correntê

( ) Custeio(Outras Despesas Correntes)

( ) Pessoal

( ) Transferência. Para quem?

(X) Despesa de Capital

(X) lnvestimentos

( ) lnversâo Financeira

Periodicidade da Despesa (X) Nova Despesa

( ) Parcela Única

(X) Parcelas Sucessivas

( ) Renovação/Aditivo

Finalidade da Consulta (Diaf) ( ) Alteração Orçamentária*

(X) Liberação Financeira

( ) Alteração Orçamentária e Liberação Financeira

(X) Outras Deliberações (Disponibilizar o
orçamento)

"Nêste caso, explicar porque não foi incluída na
proposta orçamentária: Trata-se de despesa nova.

Valor Solicitado
R$ 45.309.023,26 (Quarenta e
cinco milhões, lrezentos e nove mil,

Previsão 2022: R$ 38.055.7'12,95

Previsão 2023: R$ 7.253.310,31
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vinte e três reais e vinte e seis
centavos).

'ia

( ) Ajuste I-GESP

( ) Declaração de lmpacto Orçamentário

( ) Parecer da PGE

(X) Autorizar Licitação/Dispensa

(X) Autorizar Contratação

Situação Processual

Consequências da Não Exêcução:

lmpâctos nêgativos na mobilidade da população, no tráfego local, e no desenvolvimento

da região.

Justificativa:

O serviço de manutenção do pavimento das Rodovias consiste em reparar defeitos

supeíiciais no revestimento asfáltico de vias estaduais, de modo a conservar o corpo

estradal e se obter uma superfície de rolamênto segura e confortável.
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Ofício n' 1079/2022-DERYSE

Aracaju, 15 de dezembro de 2O22.

Ào Senhor

MARCO ANTÔNIO QUEIROZ -Secretário de Estado da Fazenda e Presidente do CRAFI.
Secretaria de Estado da Fazenda Av. 31 de Março - Capucho, Aracaju - SE,49081-020

Assunto: PROCESSO LICITATÓR|O PARA O OBJETO: Execução de serviços de
manutenção e conservaçâo preventiva e corrêtiva de revestimento asfáltico (tapa
buraco ou rêmendo profundo) com massa asfáltica CAUQ ou PMF), nas áreas
sob circunscrição das Gerências executivas dos Distritos Rodoviários Estaduais
2, GEDRE, no Estado de Sergipe.

Senhor Secretário,

O DepaÍtamento Estadual de InfÍaestrutura RodoviáLria de Sergipe - DER /SE vem

por meio deste, solicitar desse Conselho de Reestruturação e Ajuste Fiscal do Estado de Sergipe

- CRA-FI, Autorização de I)espesao como também pedido Orçamentário e Financeiro para

"Execução de sentiços de manutenção e conservação preventiva e correliva de revestimento

asfáltico (tapa buraco ou remendo profundo) com massa asfáltica CAUQ ou PMF), nas áreas

sob circunscrição d.as Gerências execulivas dos DisÍritos Rodoviários Estaduais - GEDRE, no

Estado de Sergipe. ", no valor de RS 45.309.023,26 (Quarenta e cinco milhões, tÍezentos e nove

mil, vinte e três reais e vinte e seis centavos).

Atenciosamente,

tkçm*
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Anderson das Neves Nascimento
Diretor(a) Presidente

Av são Pauto, 3005, Bairro: Conrado de Áraújo
cEP: 49.085-380, Fone:3253-1034, www. der. se. goy. b r

e-DOC' - Documenlo Viftual válitlo coníoÍne Decrcto n" 40.3942019
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ciJProtocolo de Assinatura(s)

O documento acima foi proposto para assinaturâ digital. Para verificar as assinaturas acesse Eli't-'
endereço http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo e utilize o código abaixo para veriÍicar se este

documento é válido.

Cód igo de verificaç áo: 7V LD-2GRC-XJ5|-YQY0

iltililtil1ffiilflf titifff llliililll]lllf lilfiiillllilllillilllilil
O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 2111212022 é(sâo) :

. Anderson das Neves Nascimento - 1511212022 'tí:36:13
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CRAFI - CONSELHO DE REESTRUTURAçÃO E ÀJUSTE FISCAL

coNsuLTA N.o 12022 REGISTRO CRAFI N.O

Para Uso do CRAFI

t2022

Órgão lnteressado

Departamento Estadual de lnfraestrutura Rodoviária de Sergipe - DEFySE

Objeto da Solicitação

A autorizaçâo paru a Execução de seruiços/obras de restauração do pavimenúo do Acesso
224, trecho: Entr. SE-270 / UNED (LagartQ, com extensão de 1,58Km, no munic[pio de

Lagafto, neste Estado.

Categoria da Despesa (Diaf) ( ) Despesa Corrente

( ) Custeio(Outras Despesas Correntês)

( ) Pessoal

( ) Transferência. Para quêm?

(X) Despesa de Capital

(X) lnvestimentos

( ) lnversão Financeira

Periodicidade da Despesa (X) Nova Dêspesa

( ) Parcela Única

(X) Parcelas Sucessivas

( ) Renovação/Aditivo

Finalidade da Consulta (Diaf) ( ) Alteração Orçamentária*

(X) Liberação Financeira

( ) Alteração Orçamentária e Liberação Financeira

(X) Outras Dê!ibêÍações (Disponibilizar o
orçamento)

"Neste caso, explicar porque náo foi incluída na
proposta orçamentária: Trata-se de despesa nova.

Valor Solicitado
R$ 1.547.371,08 (um milhão e
quinhentos e quarenta e sete mil
e trezentos e setenta e um reais
e oito centavos)

Previsão 2022: R$ 900.153,40
Previsão 2023: R$ 647.217 ,68
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Situação Processual ( ) Ajuste I-GESP

( ) Declaração de lmpacto Orçamentário

( ) Parecer da PGE

(X) Autorizar Licitaçáo/Dispensa

(X) Autorizar Contratação

Conseqüências da Não Execução:

lmpactos negativos na mobilidade da população, no tráfego locâ|, e no desenvolvimento

da região.

Justificativa:

O serviço de restauração do pavimento do Acesso 224, tem como obletivo dar mais

conforto aos usuários e a população local, tendo êm vista a condição precária do

pavimento existente.

Solicitação do Governador.
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Paulo Vinicius Andrade
Diretor(a)
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Processo no

Assunto:

lnteressado:

§{}i{,ERiIO EE sÊRGIFÊ
DET*NTÂTC§TO §ETÂN'ÀL DE ||6NÂE6TEUTT'*i

ROO{rVrift^ r aERSPE
DIRETORIA DE OPERAçÕES - DER

Págrnar 1/1

DESPACHO NO 734/2O22.DEFYSE

17 21 12022-COMPRAS.GOV.DEFUSE

PROCESSO LICITATORIO PARA O OBJETO: Execução de serviços de
manutenção e consêrvação preventiva e corretiva de revestimento
asfáltico (tapa buraco ou remendo profundo) com massa asfáltica CAUQ
ou PMF), nas áreas sob circunscriÉo das Gerências executivas dos
Distritos Rodoviários Estaduais e GEDRE, no Estado de Sergipe.

Diretoria de Operações - DIOP

Em resposta ao CRAFI, informamos que os contratos PJ-070/18 e 014118 possuem seus
vencimentos para Julhol2023 e Ab ll2g23 totalizando R$ 19.91í.509,10 aproximadamente com
reajustes. Ademais, anexamos nova folha de rosto contendo as devidas coneções.

Aracaju, í 5 de dezembro de 2022
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Av Sáo Paulo, 3005, Bahro: Conrado deAraújo
CEP: 49.08+380, Fone: 3253.1034, r /ww.dêr.se.gov.br

e-Doc Documênto Mrlual úlido conforme Decrêto n'40.394/20í9

.-.,::,- iJ ' /.\tj!.'.r: i. -.: 1..



Protocolo de Assinatura(s)
O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para verificar as
endereço http:i/edocsergipe.se.gov.brlconsultacodigo e utilize o código a
documento e válido.

-1rrl^N 

E'\ l)'' 
^,? n i tl.

rt 5! Ç.; Ês.y ,,, e
f. a"".*. [,(/ §tl'., 

c§
assinaturas ace§gF o,',
baixo para veriÍicar se este

*O1s; 
nomels) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 21t1212O22 é@eq:

Código de verificação: 0GW-ZWMV-VLLP-DDTQ

. Paulo Vinicius Andrade - 151142022 12'.59:45

I I

I

rJ

l -l
.,]

u -t

-

l



SER6PE

^a1rÀN 
Ê r; 7,- .

, t-'
Q"! .1./
o 2l L,< F3. ) .t zÕ
l'. x*;*, lWl j.:,,- :}

r) \,
,1.... , .v-i.. Jv

1ã!'1
.üf

CRAFI . CONSELHO DE REESTRUTURAçÃO E AJUSTE FISCAL

coNsuLTA N.o 12022 REGISTRO CRAFI N.O

Parc Uso do CRAFI

12022

Órgão tnteressado

Departamento Estadual de lnfraestrutura Rodoviária de Sergipe - DERySE

Objeto da Solicitação

A autorização paa a Execução de serviços de manutenção e conservaçAo preventivo e corretivo

de revestimento aíáltico (tapo buraco ou remendo profundo) com mossa oíáltico CAUQ ou PMF),

nas áreas sob circunscrição das Gerêncios executivas dos Distritos Rodoviários Estoduois - GEDRE,

no Estado de Seryipe.

Gategoria da Despesa (DiaQ ( ) Despesa Corrente

( ) Gusteio(Outras Despesas Correntes)

( ) Pessoal

( ) Transferência. Para quem?

(X) Despesa dê Capital

(X) Investimentos

( ) lnversão Financeira

Periodicidade da Despesa (X) Nova Despesa

( ) Parcela Única

(X) Parcelas Sucessivas

( ) Renovação/Aditivo

Finalidade da Consulta (Diaf) ( ) Alteração Orçamentária*

(X) Liberação Financeira

( ) Alteração Orçamentária e Liberação Financeira

(X) Outras Deliberações (Disponibilizar o
orçamento)
*Neste caso, explicar porque não foi incluída na
proposta orçamentária: Trata-se de despesa nova.

Valor Solicitado
R$ 45.309.023,26 (Quarenta e
cinco milhões, trezentos e novê mil,

Previsão 2023: R$ 38.055.712,95
Previsão 20241 R$ 7 .253.310,31
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vinte e três reais e vinte e seis
centavos).

Situação Processual ( ) Ajuste I-GESP

( ) Declaração de lmpacto Orçamentário

( ) Parecer da PGE

(X) Autorizar Licitação/Dispensa

(X) Autorizar Contrataçâo

Consequências da Não Exêcução:

lmpactos negativos na mobilidade da população, no tráfego local, e no desenvolvimento

da região.

Justificativa:

O serviço de manutenção do pavimento das Rodovias consiste em reparar defeitos

superficiais no revestimento asfáltico de vias estaduais, de modo a conservar o corpo

estradal e se obter uma superfície de rolamento segura e confortável.
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§EêRÊIÂflÀ ôE ESIÀDO DÀ ÊÂEEH§A

CRAFI - SEFAZ
Páginat 112

DESPACI{ O N 1 532t 2022-SEF M

17 21 I 2022-COMPRAS. GOV.D ER/S E

PROCESSO LtctfnfÓRto PARA O OBJETO: Execução de serviços de
manutenção e conservação preventiva e corretiva de revestimento
asfáltico (tapa buraco ou remendo profundo) com massa asfáltica CAUQ
ou PMF), nas áreas sob circunscriçáo das Gerências executivas dos
Distritos Rodoviários Estaduais a GEDRE, no Estado de Sergipe.

Diretoria de Operações - DIOP

Considerando o processo ns. 1727/2022 do DER que solicita autorização ad referendum

deste Conselho do CRAFI para inciar processo licitatório de objeto "Execução de serviços de

manutenção e conservação preventiva e corretiva de revestimento asfáltico (tapa buraco ou remendo

profundo) com massa asfáltica CAUQ ou PMF), nas áreas sob circunscrição das Gerências executivas dos

Distritos Rodoviários Estaduals - GEDRE, no Estado de sergipe.", no valor de RS 45.309.023,26

(Quarenta e cinco milhões, trezentos e nove mil, vinte e três reais e vinte e seis centavos), ainda no

exercício financeiro de 2O22;

Considerando a informação do DER que os atuais contratos em vigência (PJ-070/18 e

014/18) possuem seus vencimentos para Julho/2023 e Abril/2023, bem como a existência de um

terceiro contrato, Pl ne. L7 /7027, que também encontra-se em vigência;

Considerando que, apesar dos prazos de vigência acima expostos vencerem após o

primeiro trimestre de 2023, foi informada a existência de urgência por contato telefônico;

Considerando, ainda, que a nova gestão deverá analisar como maior detalhamento os

impâctos orçamentários e financeiros das despesas previstas parc 2023 e que o CRAFI tem como praxe e

aprovação de despesas apenas para o exercício corrente, excetuando-se meras necessidades

autorizativas de atos processuais sem efeitos financeiros e orçamentários imediatos;

Av Tancredo Neves, 151 - Cênho Adminislrativo Augusto Franco, Cep 4908G900
Aracáju/SE, Fone: (79) 32íG7000, www.sêfaz.se.gov.bí
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Pelos motivos acima expostos e considerando a solicitação do DER para autorização ad

referendum, solicitamos justificativa deste estimado órgão da necessidade imperiosa de inciar o

processo licitatório ainda este ano.

Aracaiu, 20 de dezembro de 2022

{kmx À§§EnÀDs ErErBAflItAtrErrE
lrrr,Êc-'!eati#r erforrÊ.1-sírca

âF!6!.di E.Eeê & dlizierto

GARDENIA MENDES DE FREITAS
Secretário(a) Executivo do CRAFI/SE

Av. Tancredo Neves, í51 - Centro Adrninislratvo Augusto Franco, Cep 4908G900
Arac€ju/SE, Fone: (79) 321&7000, www.sêÍaz.se.gov.br

az
:i
s

Í

is
.Õ

::i
'E

q

É

e-Doc Documento Virtual válido confoíme Decreto no 40.394/2019

, '] , . ',,.. .'..,, .. l . -l'



Protocolo de Assinatura(s)

_ \ÀtiE/t
(í' o'".-

-\'C '

o
\ír,/

O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para verificar as assinaturas ac8ss^e o
endereço http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo e utilize o código abaixo para verltica?ieÚs
documento é válido.

te

Código de verifi caçáo: F G77 -Z0AR-FE2F-T8OK

\ I í'
c)

t
O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 2111212022 é(sáo):
t GARDENIA MENDES DE FREITAS - 2011212022 11..24:23

r I
il

l--,]

n

n

- -

t'l



^tshNE/! r/-
oí* ,, 'q
o bC. f-,
tl. 

t"",* Ut" ,:
-.t.

l.â ojl

Processo no

Assunto:

lnteressado:

GOI'ERHO trE §EEGIPE
DEPTNTATEIITO EÊTÂNüAL DE IitrRAE]iTRUTTM'I

*olxlrf,trnlÂ r. aERG|PE
DTRETORTA DE OPERAçÔES - DER

Páginat 112

DESPACHO MOTIVADO N' 741I2O22.DEFYSE

1 7 21 I 2O22-COMPRAS. GOV-D ERYS E

PROCESSO LICITATORIO PARA O OBJETO: Execução de serviços de
manutenção e conservação preventiva e corretiva de revestimento
asfáltico (tapa buraco ou remendo profundo) com massa asfáltica CAUQ
ou PMF), nas áreas sob circunscrição das Gerências executivas dos
Distritos Rodoviários Estaduais a GEDRE, no Estado de Sergipe.

Diretoria de Operações - DIOP

Seúor Diretor Presidente,

Em resposta ao Despacho de n' | 532/2022-SEFAZ, temos a seguinte explicação

Primeiramente informamos que o citado confi-ato PJ-017/2021 possui objeto üstinto ao da

solicitação realizad,a ao CRAFI, uma vez que, o respectivo contrato se tÍata de manutenção/conservação

de rodovias pavimentadas e não pavimentadas em serviços diversos de drenagem, roçagem, ltmpeza,

equipamentos etc. Já no que se referem os contratos Pl-0701201,8 e o ContÍato 014/2018, trâtâ-se de

manutenção/conservação em operação tapa-buraco de rodovias pavimentadas.

Em segundo ponto, apesar do Contrato 014/2018 vencer em abiU2023 e o contrato PJ

07012018, vencer em julho/2023, ambos possuem saldo contratual insuÍiciente para os próximos meses,

em razão disso, foi realizado um novo processo licitatório englobando os dois contratos, bem corno a real

necessidade do órgão.

Em terceiro e último ponto, informamos que o DER/SE apenas solicitou ao CRÁII

"Áutofização de Despesa, corno também peüdo Orçamentário e Financeiro para " Etecução de

serviços de manutenção e conservação preveníivú e corretiva de revestimento asíáhico (tapa buraco ott

remendo profundo) com massa asfákica CAUQ ou PMF), nas áreas sob circunscrição das Gerências

executivas dos Distritos Rodoviários Estaduais - GEDRE, no Estado de Sergipe. ", no valor de R$

Av. São Paulo, 3005, Bairro: Conrado deAraújo
CEP: 49.085-380, Fone. 325$1034, www.der.se.gov.br
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45.309.023,26 (Quarenta e cinco milhões, trezenÍos e nove mil, vinte e três reais e vinte e seis centavos)".

Portanto o pedido de ad Referendum partiu do Govemo do Estado com o intuito de garantir para o

próximo govemo a continuidade ininterrupta dos referidos serviços solicitados.

Atenciosamente,

Aracaiu, 20 de dezembro de 2022

§kr-,t€,ç
âffi HÀI}O ELETNffi IciÉITEÍiIIE
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Paulo Vinicius Andrade
Direto(a)
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Ofício n" 227012022-SEFÂZ

Aracaju, 2í de dezembro de 2022.
Ao Senhor
AITDERSON DAS NEVES NASCIMENTO
Diretor-Presidente do DER

Assunto: PROCESSO LICITATÓRIO PARA O OBJETO: Execução de serviços de
manutênção e conservação prêvêntiva e corÍêtiva de revestimento asfáltico (tapa
buraco ou remendo pÍofundo) com massa asfáltica CAUQ ou PMF).

Senhor Diretor-Presidente,

Considerando o Ofício ne. lO79l2O22 do DER referente a solicitação de

êutorização deste Conselho do CRAFI para iniciar processo licitatório com fim de "Execução de

serviços de manutenção e conservação preventiva e corretiva de revestimento asfáltico (tapa

buraco ou remendo profundo) com massa asfálticâ CAUQ ou PMF), nas áreas sob circunscrição

das Gerências exêcutivas dos Distritos Rodoviários Estaduais - GEDRE, no Estado de sergipe",

no valor estimado de RS 45.309.023,26 (Quarenta e cinco milhões, trezentos e nove mil, vinte e

três reais e vinte e seis centavos).

Considerando a informação do DER que Contrato Ol /zOtB vence em ahrill2023

e o contrato Pl O7O/2078 vênce em julhol2023, ambos possuem saldo contratual insuficiente

pâra os próximos meses, em razão disso, será realizado um novo processo licitatório

englobando os dois contratos, a fim de não ocorrer a descontinuidede destes serviços

essenciais.

Considerando as justificativas apresentadas pelo DER, anexa ao processo,

informamos que fica autorizado o pleito "ad reíerendum" do CRAFI, condicionado:

a) Fica autorizado a Pleito do DER nos termos solicitados;

b) Observar parecer favorável da Procuradoria Jurídica do DER;

Av. Tancredo Neves, 15'l - Centro Administrativo Augusto Franco, Cep 49080-900
Aracaj u/sE, Fone: (79) 321 6-7000, \,vww.sefaz. se. gov br
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d) Observar a legislação aplicável;

e) A liberação do orçamentário e financeiro deverá ser ajustado oreviamente

com a SEFAZ

Por fim, informamos que a veracidade das informações, documentos anexados,

bem como valores informados nas planilhas são dê inteira responsabilidade do DER.

Atenciosamente,

sEffiFE
GB,ENiIOEÉ'ÁM

*;* - AssrrArx) ELETEo!üÍiÀxEl{rE'çe{OC vrisE- eb.lelE Gi.údü É{.r
Ci i ?-.=l-i , +..58à É EiEOê do aocsr*ã

MARCOANTONIO QUEIROZ
Secretário(a) de Estado da Fazenda

Av. Tancredo Neyes, 151 - Centro Administrativo Augústo Franco, Cep 49080-900
Aracaju/SE, Fone: (79) 3216-7000, ww\,.sefaz. se. gov. br
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DESPACHO NO 7522022-DERYSE

17 21 I 2022-COMPRAS. GOV-D ERYS E

PROCESSO LICITATORIO PARA O OBJETO: ExecuÉo de serviços de
manutenção e conservação preventiva e corretiva de rêvestimento
asfáltico (tapa buraco ou remendo profundo) com massa asfáltica CAUQ
ou PMF), nas áreas sob circunscrição das Gerências executivas dos
Distritos Rodoviários Estaduais a GEDRE, no Estado de Sergipe.

Diretoria de Operações - DIOP

A CPL,

Autorizo abertura do procedimento licitátorio, para a Execução de serviços de manutenção
e conservação preventiva e corretiva de revestimento asfáltico (tapa buraco ou remendo profundo) com
massa asfáltica CAUQ ou PMF), neste Estado.

Atenciosamente,
Aracaju, 2í de dezemúo de 2022
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Anderson das Neves Nascimento
Direto(a) Presidente

Av. São Paulo, 3005, Bairro: Conrado deAraújo
CEP: 49.085-380, Fono: 32531034, www.der.se.gov.br
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P.rfrrlndo o pEzo lobl d. 60 (ssitã) méé-'
vaLoe EanúÂDa- R31 103 531,4q
P^iEcEi .rU iiDlCOi @&q
EÀSE IEOÀI| tut 57 li 6 §, d. L6i 8.66ô§l
aasNÀluRA 19ll}62020.r.prólrc!Éo pú iàdrtoto É .iúçaô r. 28,4O, Fis! 1i,

lV - Cdtâ. Âugdo E&qli.l 16ôõ§. . CPF: r*

Cehop

tú€.àto EdmÍd A Psiôési. ià C.niÉdlo
iíátuld: pd .dà Po?taÍr. .sa súcló. pdo ír.Ébío lhiÍ.ãdo
E lnêÉô I dslê ,tEp q* án tu ãütur'É ihDldrr-rdG
d .uréàdàÉ *á n&ntuldo pdo nênüE,ndido no inos

FiÉsÍ.tu c.gudÀ A lbsttuiçáo de mobr6 d.
coni..5o 

'n$úldâ 
pe Gt. Púrrr. pôr|.Íà s Éli,âd. iú

Eiodê Pdiúa d. lálrà do Okdd PrÀad.rÍ. do D@drúaro
E6r.du.l ú lrte{l rB Fôc@iaria d. srgip.' lrERisE-

AiL ?, 
^ 

Codl6.ao indsld. FÍ éh PdtaÉ poera *
pl!@$d. D.lbim. d, L.i e6 ss màbó. fàrL Eunit}ê6

Elíó!i6 ffiduÊiEÊ dê {6 ôlividadÉ .-lo! swCG áo alâl

§6ree dê Eírdo do D§Ftvft6to
uóáo. slet nàbíidú. sÊDURÀs

DEFÁ.RTAKII'O E}TAO{,^L DE INFRÁE§ÍEUIURA
RôôOVúhlÀ ôE §EiôIÊE . ôEfu§Ê

An. 31 P.r. Faniêç.çrô h. C.rodo insitrída pí
ei. Pdtai., . iêd.ro dhodo m L.i Eúi€l n 2.raa/19n
m Fr.juizo d6 sc drr.ito! . Edr!àÉ fhê6d.
r.g!kÉ, e3â !n ô. lÉhbB p@€b.fà !m Âdidoart
d. PrÍt iprçiõ m \dd d. Rt ê(E.6 (oneát6 É.1.) . o
PÊr.írtà FsEêàai m AdÊionál d. k*irrcão no wlêr d.
RS 1,{'c0.00 (lilil I E i3ôntDs ÉÉ), Miorn! pBiEro no art Jo
30 do oé@to EntrdEl no 2q5go, dé 20 d. rÉehhrô d. 2013,
alêÉno . êGÉddo pd.s ú.loice dl. ilÉ da ,t!o ,o
do Írá.ro ElE.l!ãl ho:9§5q d. 10 .lá âBdE rb 2ot5, hú
.mé dô úrrnô ôdh o r,.rlbd& ná 1? fldhEo oftln&i. d!
00/122@1 do Cü3dho rL Rstlúrn ê Aúd. Fi-.r . CÊ^Fr
. 6 côrúdo ão onÊió le 132@,!s€íAz d. s,eláad. d.

Ànt 4' ÉC. Fdt ri. erúsl .n t{.ú ru dstl c. r:
í!6n6êo, Fradlr 10 ÉÚ .'idt€ a p.íir d! 0'! d. j.üro

Áft, 5!, Relrúfi-$ I dhpDc!êE êm Mbáde

PrúliqlF4 ê arDlne

ÀlloERso{ DÀs EvEÊ xrsofEÍro
DEdr PÉld.hlê

SdEànà dê Eilâdo do ElêdÉlíúunó
uíh.rc é su.rar.bil(têle - sEouSBs

OEêÂFÍÁIIEIIÍO EíAOI'ÀI bE INFIAE§lnUÍURÀ
iôDovÉRl^ EE sErGlFE. oÊirsE

POXÍA Â lt! (l5
DE O5 ÔE OEEiJARO OE2021

FJBLTO{ÇÀO @
EXTRÁTO t}À ATA OEJUT4II/ENIO BO PEEGÀO

ÉL€IRôNOO N'OOí/á2r

PÊ^ZO DÉ E!ÊCUçÃo 36 fEa!,E ! §nE . oBo)
diô apó. a6si]nrtuÉ do dtatd
VALOi 6108A!. Ra.ll8a-@ (qu@lfra ê m il. M@ênlc

CONTÀÀÍAÍÊ COMPÁiIIIIA ESÍARJAL OE HABIÍAçÃO E

coNÍiÀrÂDÁ [rc ÍEcH coÀrÊRcro E.6ERvrços LTD^
oBJEIOT CoÀtÉtáÉô d! rÍí!É ÉpêiCiàdi pra r
pGt çlo d. @ito. d6 ln&61eo DrlrÀírlvr . .cíür!r
@ 6poi§.o .r, p.{É d6 rpr.lhd dà & @dl.lôGd.
d. cEHoP, mtoôê â+éifieÉ.! iÁcnjê.. d.rrÍt.ic
ón.t nÉ drá. .dihl € *s .nm.

Àir, 3o. P.lâ p.Éqr.çáo E colni*ãD hdnllóa For ct.
PortarÉ, . td do di.D.{o E L.i E tadhl no 2,14€Í197, c.dt
.eridd, 3.rn pDiqLo d6 .d6 dlráos é htâC63 n4don.iE
r.túic* pdó.É @ Adid@d d. PEdioprçâô no víú d.
Ét 4OO,(D (qldr@^(os r.dsl, Éítoih. prê\l.tó no !rl8ô 3!
do O@Í.{o Esbd!.| 2€.590. d. 20 d. no\mbE d. 20í3.
dedo . ueido pde dieodê$ Má.Dr6 d6 ..tío 10
do ú.fl|ô ÊEdu:l no 20 0s3 &1ôd.lE»Elmdê2ô1s

&r, /P E.r! Pút4i. Êrtdá d vgd ná d!t. dê aa
FlbLÉçâo FDduhd. É!s eêrtos . páÍtl d. 0í it r-íro

Árt, 5o, Rá.qàtç:. ar úrp6iée * co*ario.

Puhliqls. . CwpÍ.6..

A,|OEiSOTI OAS llEv€s l,lA§ClIEll ÍO
Dilgú PEidê.ne

FONTE DE RECURSOST 0270

&ASE IECÁL] L.i No 10_s20r20OZ L.i Nõ À666fi993, Lli
cdpr.n.dãr 1232ó6, Lê' 11 .ta/:007, Lei Êcàdld
5230Iá04 ê l-.i ESdÉl § e,r6 d. l6l2@a ! oÉ derdc
E.rãdEis rO 25.724, d. ã/11/Ol. n! 2É.531, d. 't4íCCm. n,
26.531 4. 15.,10@ AE.lu 2Adéieiol,É2,lz

Dêrrsê

Càdrno d. Almdã O!aã.í. Êilho

L!Ê can6 c.áN d. 6it!á

§.q.hrô .L Eí.do do Oanvdvimnr.
UÉãnóê Suc.ntebi{d.d. - SEDURES

OEPÀRTÂIETITO E§TAüJAL DE IíFRAEAIEUÍURÂ
iOooV]ÁiIADE §ERGIPE , DEi/ItE

Í13 dê D€:embE d! z)z

CftÀtri ConkÉão Fmmale
d. lnqu&ito ê siÉiéreia
,dmhkFôí6 6 dê &úaçào
d! lníhÉ6 E ÁpheÉo d.
P.n:lidlde á L.íEíá. ê
cdíEfàdos m ámb[o do
oepa,tahênto Ed.ôal dê
lhú'Édutud RodoliÀi. dá
SeOip. - DEêNSÉ E da p.didêtrdâs

O DIRETOí PRESIDENIE OO DEPATÍA{EI{TO
É5ÍÀDUAL oE ,{FRÀÊgr rruiÀ ioDovúFlÀ DE
SÊtGlPE ' oER,§E no E das ddbuiçôs q@ lhê so
onr.nd8ipdá Lê E*dul r 5ô97 dê 1€ úêluho dê 2005

Arr, 11CoÉIitrli n! afrbilo do D.p-Ênóro hdwl
d. !ú&!rru!rE Rdoráí. cé S-§@. - DEn/§Ê . cchr..ilo
F*n§&fi. d. ucllaao. pàE êcduçtu . M!.,!írtÊ. rroÉ
pm6$ [dt.ünb3 p@.Jií€ nà L.i no a,6OtS3, alis d.3
dlrnrh provdêrciE c{.1át s, qE süá cdpo.U pd 06
(dn6) msbrc,E Nidft.. ..E{w nôhâdós. d.qgmd6
pa o ddokio d. íâr tuhçaÉ

cffliau cofilE6á. Pffiln.niô d6
Âtú.rao Ê lió.rü.Éo de lmln.is
o.Ê tu6 dê .LeEBi..âo no
àfr!í! do oa9irtrnEíió Êi.duàl
d. ,í,t,.futuà Rdddiárà d.
saliPó - D€irsE ê dá ,rdidêdát

ÂÍ, í.- c6.àtuir, tu àhbito dô D.9r.rám.do Éedúãl
d. lnr_**ú,á RodôráÍ..1ô s.roiF. - oERÍsâ. . cóEt..ltô
P.rl6rr6 d. lEuó.no . 6lqrcà6 À(,lúni*riE .
d. Arúaçió dâ Inar*õ.s . AIliélio .b Psdiae â
LiêÉ.lc . CmldádoE. p-á.mduçlô d6 p@.dlMàlnég
,íwiíc nos ãlüs6 ,a â 30. ir La Ed8d!ál lÉ z 1.la/19n,
ô.n caõo dos pÍocnimstG F.ú.Ê[6 ms adr96 , a ê3 dr
L.i 3.666/1093 é @ ÔeEro EáduC nd 24 §12,r80t- !lé6
dâs d6.i. pwidên.i6 eídd.3, qÉ.sA spcb pq o,t
({uano) m.nürá/*ríid.+ a ..quk nodn.d6 c dcisEdo§
pãE o êrsdEío d. ss {lnçóG'

o DnEror PRE§loEr{'r! oo oE tÍrxErm
ESIAO|JAI DC INENÁESÍiUIUÊA *ODOIJ,IÁIIA DE
SEEGIPE - DEt §E .o 6ô d.É ãtlàoEõÉ quê hé 6!o
€qÍãúae p!1" ri ÉlâdEL d' 5 6ct, dé 1â dê ruh\o dê 2005

I - Frd.nco Cdi^.b .b Gô. , CPF: Exff.?tll

ll - LEia. tm3 C.M0F - CPFj Err.ATt3ir

lll ' É*.lly xcry Sdàm SIIE - cPÉ

lV, dE$-i.Iqo ó. C.rElào- CPF: e.4§7+91

I - Âdãlri. Cd4lb .L AEâo VãGECos - cPF rp
Áxa)c425-20 {PÉdênle)

v - 0!ís ldrúm §rrc - cP; ,f É.x8.0Í)5'l€

ll - Xàr. l.-iã Eâgo dr c-vilE - CPF re úr.

Án. l!, c.ntÊlir, no rBbilo do tLpú1ú6io E<n!d
d. 'níEáFduã Rdovãn. tr. sr!ç. - DEivsE. . cmisô
Pdn út & Arli.ç& . IryL.ra§& ô hnietr. p-
@nduçáo do. pÉêdiBênlE rl€ d6erroprEçào !rÉ'.16ro.
nô D-Erêld rP 3 lÉ/19.ír. .lán dc dm DdiLtri*
órel.t E, q@ *ni ó6poâã pd ú ($rro) n4br.',
- doró r É.u nomhúc. dGíEdfr ge o.rFsô

f
#

f

lll - tls.lly ilody aúrd sf,E . cí,F: *.ú.62í1o

Fà.gEló primiro A ft!ádirEiâ d. Cmi.s.õ
héürl(â pró§e Êo.t ri. sa @Ídd. p.,o mdà.o indedo
rc iÉ5 I .lêí. lniqo, «rê.i 3ê{r 4rturG rmlêdBote
d rGarciâ§ rà âúârtuÉo Dàlo h6btu ôdEaio nô lEko



eogunda{€ira, 2,it ds Jân6lro dâ 2022 Ar.çaiu - S€rgipâ Ihárro Ifrcral 8t{" 28.836

^o,
c?-óg..io r.96ô. Â ab.liliiao dá Dlmbrd d.

C6isào irdtrÍd. por 6rr P!.1í. Forl*l * Gt.-t pd
hdô d! PoÉ-L .L l.n <rô Ínráor â{]d.nià do t\.p.rbraúo
Etrdul iê rnt ÉtLih tLdowàm .L sàrojpê , oÊRls€.

Art?.AC iaãô miiluià pd êlE Podaà !ô&.1.dpü.gâd. e 6m. d. l-.{, . 6 s!. hinhfd áÉo rdrntóa.
ldiódês, r.si!àrd.! 6 .E ,ópr. d4nr,o lúbêú prod!úr
rd.llrt6 FrÉuô.6 d. M. Srirâdêr./@ .Ír(d & lhd

ÀrL 3!. F.h FdÊp.çào B CsiÉao hdnJÊr For éla
FoíàÍÉ á lú do diegodo tr. Là EitÁ.b.| n 2.1441972c.d.
*^,ldd, sd pnjulzó dc s6 .Ir.{6 s hhi.§* tuh.lon.B
rô!ur.ó., P*rô.É w 

^dlddrl 
dê P.rndpàçào ró wld d.

R, ad,@ (qrúcrnDs bâ.), 6nbtu práiáô no an&o 3
.b o6r.to E].irduál n! 29.59q d. ,o d! nffibG d. 2013,
â!ú.do . dêlío pca ci.paÉç!.r 4*LÀtB dà .rêô 1o
do D.@b Ébdud no 29.s53 .t í0d.t ffilÉdê2oí5

&t. 4â Eqi Pqbriâ .nldá .m VlE nã cía dÉ {à
publE5çá6 p6drind6 sG ênft6 r petu d. 01 ô }.ídí.

5al-rÉowt ",*.a ." ,ie. e dsr. d. r!

^n 
51R.\o!Éh§! ô úl+61çaé 4 @nüérlo

tu!,rqrH. . cúitp..4.

ÁNOEiSOI{ DÀ§ NEVEA NÀsCEÊ!{ Io
Dlrds PEiddn.

POir htÂN!@r/2@,
OE 06 DÉ DEZEMSRO DE 2@1

aÍ. lÉ. RG!69ú{.i dbt oCçdtÉ d ce.rbÀio

Ptàllqúo. CuiprH,

aNoERÉOit Dts [EvEa nasctÍExro
oÍttoÍ PrGiôd.

ôOVEnTO DE sENdFÉ
§EÇÂEÍARIA OE ESIÀOO DO OESANVOLVO'ANTO

URBANO E SUSTENIÁBILIDADE - SEDURES
OÊPARTÁME|,ÍO E§ÍÀOJALOÊ INFFAE TruTL'FÁ

ÂoooútáÊlr DÉ sBêtÊÉ , ÔEÊ,sÉ

AÍ, !!. P.h pdlidp.çlo n. Coie!ó ihdüulcâ pú
êd! Portaâ, a rd do di.poCo É Ld E lrd6l nq Zlaallífz
e pr9ulzô dôr ú. d'rn6 . Eât C-r t@@E

um d@ Meàl@ Dí6b.ú un Ádcrú.1
d. Parli6eã9âo @ Elar dê Bt 3ú0,co tdto.qrq l&) . o
PÉidéIlE p*éh h 

^did:nâl 
dê P.nÉipáç5 no Éld dê

Rl 1 Ê,m,Íx) íÉí ê .d*at6 rÉ1.), @^1b6. pnv.lô ho ,n9ô
1. do OeÍ€lo Ecrdú.1 ÍP 29 5O0. d. 20 d. llembD dà ,O13,
aldado E &.6ddo p.liE dlEp6Eóê Md.r't.B do inigô 10
dô D.dêro E t dd tP95àd.í0dêLwed.2olth.h
@fro i. à6Ído .6 o d.übmdo m l? ReniAo Ordàâi. d.
09?122ivfl dó c.n§dhcd. RêsülrtJr.. Aju5t Fis€l-cR Fl
ê o c@údo no Oício nn í32O21SEFÁZ d. Sd.kdr d.

@vÊRdo oÉ sERcnE
sÉcf,ErÀRrÀ 0€ EsrÁ00 Do EsEiJvolvtMENTo

URMNÔ E §ISTÉ IAàILIDAôÉ' SÊd]ÊBS
DEPAf,TAMEI.JTO ESÍADT]AT DE'NFRAES'NUTURÀ

RôrrrúÁRrÂ ôÊ sFÊGrPF- hrê§ts

Cohsàui C6úto Phanár. d.
ÀSIÊ . G..do Dehstí m
inbito .lo Olpabíslo E$dud .le
lntaíruàJÉ Fqdiíiâ ê 6êrsDe -
OÊR]SÊ Õ dà pEridência 6mlala.

O OIREÍôR PRE§D€NIE Dô DEêARÍAIIENIO
êsrÂouAr" oE rNFMEstiurui^ ioDQvrÁrta oE
lEiolPÊ . OEi/6€ tr§ e ilá. .úi!'iiç&. quê lhe eá.
cô6ridâ. pd. têi Eslãd6l h' 5 647 dê 1a d. lulho áê ,ú5,

Án- .l' Es PóÉ.ia àtab m v!ôr É (hr. dú &a
publiÉçãô, podlando Ed. !t iiot . páÍtt tl,. Or d. Fturb

,dt 9- ia@gN .s dispoig6* m cotÉio.

Pulliqr;$ . c[p.Éi

afloErs0i DÀs rE\rEs llÂÊclrENro
DiÍs{d ÊBrdúl!

caBi!ú, J6E .íhhi.mlrã dc
R@es d. lú,.çõá. - JARr no
àmbío do D.DÊrtur$àô E{.du.l
& lnncttJttne RodoirÉ d.
Sêrlip. - Ofr/SE cff r tidid.d.
!,. Jubór o! í@rc. intrFCo.
@ír, .uluâ(.ê6 arllea&É
p.l. oErdiá d. TEn+dtÉ -
D|ÍRANSP d6ta ÀLrarqui. . dá

I E 50tV E:

O D]iEIOI PIESIOEITE DO OEPÁFÍAIE!ÍÍO
Ésr ôual- DE rrFraÉstiu?uta RoooYúrÍÂ oE
SERGIPÉ . DEiISÉ, no us d.. ,nhuiçóe qlE lhé rao
@r&dd!5 9d. (. €!t dud n" 5 697 ú. 13 d. rurho c. 2pO5,

ÀrÍ, l!. Qonrütuú no ,nbío do.Dlpdr.nert .ÉÉtridl
dê hnerlu6 nôdó/iíl! d. ssdp. - DERrsE, a tqri..-
Frmrrr. Õ ÁrquiE. OÉli. Oo.llmnt.I. pzE @ôÉê
d6 p@.dimíÍ6,râ/!6 m ádEo 216, § ?, d. Cônéltr4aô
Fldal íquà d§ô€ Sr. êh6 à .cn{ÀidEç!Ê púUlç1 m
ldm. .i. ,C, â cÉt o da do@mln.çlô @wínanrlrrtll .
ãs proüd6id.s púã lmBrd sq @{te . !oúi6 dd.
ne§ibD). na Lei Fêdr.l ,f 8.150n0$ (qu. di*Oê snD
. pdltlEa MmEl dê ârqriB ,úàr@ . DrEdolI, n. Lê
F.dG:l no 12.6321012 (qu. dlspa. !óB . rftárl:açàe, o

6 mCo .LtüB, ópdó a Equi\d,ênrê
G a críd,'rÉo í! i.arôàtÍ)! Púbtrôr ê pdf.dô.), h. L.i
EÉi.d!ál i. 2202/1874 (qE inlitú ô sÉ.m. E*.dJd dê
Àrqur@ - §lEs{F) é no 6qê.üE r.{!rúáh io De.to
E â.rud io .lo78o7q áqúób.ndo r o.dlo d. rod6 6
d6úólo. 

'mdóno. 
no Âqut!6 dô oER/sE . . +ióÉo

d. da.p6d.dê T.l.à rk Í6pd.Md. p.E guÍn. Éôu
d!.rár. dÉ rrêh@, alt$ d.a dficíDr@dénd.E cmc.l,5,
q6 *É dp€ü pd 0. lqu.üd húb.c/südc.& a *9!r
ndnin.dôi 6 dacin .rõ! paE o ecído d€ eÉnstÀÉ

S€.hri. a. Eda.,o do Oêrw.fr'iô.ito
ur§.nó ! sud*n.bili.rrd. - SEDURBS

DÊpÀiilsÉtíoettÁorJ/ttoE, Ft EstRúÍuR^
iODOVIABÁ OE SEROPE 'DEI/SE

03 OE DAEMBRO D€ ã2l

CdCtui Cmi6áao PÍF.n$te
dê Rêlrúo c.drsr.l .o âhlib
dõ Cr.Friúmto Ed.du.l d.
lrô.ÉrtutuE Rodddn€ ê
S{oiDÊ - OÉRlsE ê dá pMd.rcE

o D|EETOi FtE$oEtÍÊ É DEFATÍÁtlhtlo
E§IÀôT',Ar. D€ INFRAÊÊ?RI,II'&A iOOÓVIÂiIA OE
§ERGIPE ' DElr§E m 6o d.. .tiiuçõ.s qu. lhÊ sáo
eorí6idü p.r. Lri Esrád!ál n" 5.e7 d. r 3 d. júlho dE 2OO5.

Àt. l!, Cú5õUh E lmbilo do O.9:Émrüo Ê..ir!rJ
dê hrÉêúúlrã R.cqirÉ d. sêlgrp. - oêF/sE. ã ú!r!
AdnlDrú.rivâ rL i@BG d. lorrà§6ê . JÁil, .ofi a
í.elidád. d. JulsÍ ór edBs elsDoltê dlÉ àú@çó.8
árÍc.rÍâs pêla Dlrddlá d. Trâísdts , oirftÁNsP d.di
,rrqq!i., dà â@do d .. @mp.tênc'.§ âlÍibu ldá. à ,étbnd.
Juilr p.lo aôOo 16 dr L.i F.dd:l Ér e5o3r19g7 ioódgo
dê ÍÉnrÉo BEii.iro) pdô áôgõ g4A d. Le,i Edàdúd ,rd

5.69/2@5 lq6 dl.pà! robr. ã cíáéo do DEÊ/SÉ) . p.lo
Regmàio lnlcmo do JA I .Dr@do nà 1b.mâ do adiqo 12,
ihci& vl, dà L6i ÉêdêEl n' 9-5o3ílBi (cód'so d. Ínindo
ÊÍ.il.iô). d€ Aesú9áo nÕ 36rD0l0 do Cdslho $à.ônal de
ÍÍ55no - coNÍRAN e do üüoo 4" iEtsô l. 3lrÍ€ í, da Lôi
E i.d6l no 729u201, (quê dl+ô..órs o Cmerho E5r.d@l
d6 Trspon.é , cÊrt, q6 raá .oÉpslà pd n4 {qúeo)
EembEreM,Jõr6, a sÉEUn Ámnãdós â dê§ign-io§ p.É ô
serdl.jô d. e$ínÇóÉ'

|- G.rCdo ir.ln* Xôtt Filhô -CPFr ffi.8:75-53

{ - JGi' AÉô.lo Vi.lô . cPF no É,e775-ã)

tl - iG.li Xãl@ l.tÉ C.rdos . CPF no E,

lll - Êdún ú.iEt 16 arrío ' cPa í" d.xa.30ç,

rV - 6áll$n G.ts d. Àtm€td. . CPF n' 8.xrt5553

Áí, i1 eondtuir, ôo ahblD do D.Dalddto Bedràl
í.l4Ednnu. Rod@m d. SêrEpê. DERISÉ,. cdE*io
P.ffitu d. iri,lE c!ffi p@ m-r,í.nçÉo d6
É!f,ú6 €!bri'.i. Fói.t6 6 .íi9* 3rl r 37 dá !êl ,o
8.66!/1S3, .lán dlr dmds pbvidéíciar ddús qú.
sE 6pd. ,or ú ,qdro, ngüoÊhddoE. . .ôgu,
.nF.do. . d,ÉhnáJ6 páÉ o d.rcidE .L ue ônçõ.5

ll - Fr.d.d@ G.lih& da qiÊ - aPÊ; rr( 827t18

tlr - vúdrarlú & scE c6ltE f-.s . cFF: Àx

N - r.l.s PríiFp. i6dá!!8 ÁBlo . cPF h! kr.

Àt. 3â. Fê|, Dàddp.É. n. c@El! indturds por É*
Êonâdâ. a ts dô diÉpodô m rg EEIãduãl ne 2.143/1 977, câdá
eridd 66 pró,urã dB H. &ê16. varraC4 tuLdôn.is
Bguláms p6cêbsa 6 Ádlci@al de p*ri.ip.çáo 

^ô 
tâú dê

§$ 10om (qu*oÉl{6 ei.),6dom. prài8lo ns § 1o do
.nrâo 3q do Dercto Estadrál no á.50O dê 20 dê nffih.o
d. ml3, ar4.do ô r@.!ido Dêl* d'sDo+6.c êúí.h16 do
aírgo 10dô 0*ÍdÕ Eáadu.lP 30 sí óáoBd. tM.ló d.

t-iEr.ro Drim.iE A Pr.ddé«iá dâ Cmirdô
hdmrída Dd.3ra P.níh Fá.rcrcidâ p€lo nábro indiádo
no iú$ r ihd€ anico. qu. éú @3 ô.!ft!€is ihpêdimolG
cu à!:ancia 6sá lubs&rldo Éo hdbro ú4!Eno rc i.c'5

Púaroro *ínb. Á e&dituiÊlo d§ hebDr dâ
cfitsco ]nínuH. pq .r, PodáÀ podsâ Éúr6lE.dâ pd
mêõdrl,onaíaí.râÉdbDi.údPí.sidst docl.!3rt h.r,to
Eáad!ál d. tht&.rutur. Êôdoúad. d. ssqtD. - DER/SEr - Alrton a so@ {acirEÍo , cPÊ no E.E6aS49

il - vdb.rro t lE ib Lür.G . CPr' EE,.J05.25

lll - liiú. rl. Éúrçâ Ctu! - CFF í'Jd;)m 50e4

ru - 3ÍM! Ê*Érb s*v.lr. ADril - @F lf M.
F.rásrro ..suri.lô A 4Hnuidô d6 hsú6 d.

Comi5.Ào iídixrid. pq €<r Pqt.ii !oú..á F elqadà p*
rcio dê PonÍá dã láfr do DiÍ.t- Ftaid-r. do Daêrtsaró
Esúád6l d. ,nnáêdrúuB àodolíiá dé s*sipe- pER.§€.

P.rigràto p.imlrc. Á Pr6ldêncE ú ConÍêÊto
rnsÚàrrda pd d. Poi.íi. sâ .tsci(h pdo rerü o lnúoádo
m iEie I dÉlê -r*F, qÉ a *u. €1u6is i p.nimntos
d a3tioôs sÉ &E.riÚldo pdô Àô bb ildi4ô.ôihdsô

Àn. ?. * cdhlá. l]ílturd. pd Étr FdÉdr tci
d@çaô alá 3t dr d.r6bro do cdd{e úô, Fo&rÉo É.r
psmrld. nã tuhà d! t!i, à or ier 

'rêmb,6 
ír!ô E!,i6ê.

ooú.ó*.doMbánDrdur
rdátniG @tu|!.ie. dê *- íilid.dá .*oq sie4 á ftEl

PúiF.ô Drih:lro. À PrêCnandã d. Cúh3ão
inCluld. Dd.dà Pdlsiã dá 4âá(lâ pElo môbD iôd6do
.o hcêo I d.9. .dgq {G 6 s4.€rürit ,npêdrmd6
6u dséndã .-1 BhÉitDdo p.lo n@hb inniÉdo e hd$

an. lf. a coú$áo háilllda oor d. Pdr.nâ |dá
duEçaõ Eté !l dê ddembE do úEl. anÕ. podatdo s
ddb!.dâ hà lDma d. úii ê 6 @E h úbG fdão rê@lóês
pÉnodies. Egisr.de @ âã proE É daddot.mbanldt€r
reldoic cadrçG dÊ {á abid.de êrd sdiçúr .o fitrl

Âí. r., Pd! padicipaÉona com Édo instuld. pú .*
Pdl{ir, . lDd dô dlerúo nô Lü Eáâ.tu.1 n' 2 t íô/r9r, Éd.
*idú, e6 DGUÊono. eB diênê§ . EiL!.m Ísê6.ll
r.grlrÉ, p.6hà{ um Ádcioâl d. PdtidpàÉo ho edor d.
Rs a@,00 lqu.Íoâ|,3 r!áiel, dntomé pÊvlÉo no § 1ó dô
.ú!o 3" do D§iao Eslrdúl i' 2É 5gO, dê 20 d3 noMbb
dê 201i ãlteádo . .cBrido p.l$ di+6r{õ6 6ndrr{.3 rl,o

âítgô to do Dê.rÉ. Esrad@l no 30961 , d. 6 d. lEtEiD d.
20re.

,úi8 .tu ÉCú.b, À úbúlhJl§áo d. màrh6 .tâ
Cúrsão h.líuldâ Dd éL P6Êrr podaá * rê.í..d. por

ínàô d. tÀorài. dêLw do Dláú PÉidd*ê de D.patàmàro
Ei.dq.l d.rínr.óú@ nodoiá,i. ô s.Ísip. - DER/*.

^n.21ÁC 
iqáô inâluid. pú.e hÉ.nà poi.rá s

pB.4.da m loma d. L.i, ê 6 *ue mflbr6làrlo Étr66
p.riódic*,..9r3lrad.i d .t. pren. dNndô1úbám podlzr
rêld&ic mnduevc d. É8. CivÉ.d€6 êro! 5êrúçô6 s índ

Ân. .1' E.t ÊdrãÊ $rrãá .E vi96 E tlab d. &

ÂrÍ, 5.. R.ECari-s aÉ diêp&Ía&s êm diártq

Fi,ôllqtlá. qÚPÍa4

#

INoERBO{ OÂlt IÊVÉS tlÁsalrÊNio
háor PÉÉ.d.
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s€xtaJsiíâ, 04 de arço d.20224íacâiu - s6rgip6

GOVEi O OESETG]'E
SECRÉÍÁÂIÀ DÉ ESIADO DÔ OEsÉNVOTVIMENÍO TJREINO E SUSÍENÍÀBIUDÀOE

. SEOIJFBS
oEPARTAMÉNIo ESTA0UAL oE INFÊAESInuÍUFA RomuÀfuÂ oE SERoIPÊ . oÉR/§E

aoRÍ Eú [' 01,
OÊ 2I OE FEVEREIRO DÊ ã22.

o oiiEloi riE§DEirTt oo oÊLn lExro alt lnrÀt DE uFtaE3riutuiÁ
ioDoVúlUA OE aEi6pe n. u{ ôt .rrbrtç6.. qE lh. raô ...írit- rd. ütilo 12 d. rlr
Elrld6r n' 5.64?, d. 13 ô iurto d6 ó05. íánloesõÀr§iô -

-

AI' INISÍRACÀO II{dRETA

arr. lc. É§gn.r o Éilor onbdúrdo E05o{ vtEia IÊLás eÀaÂEJo. in.Eío no
cPi 6ô n, r§,É305-27. ú .ubrtituiçtó.o *oíóú @oiãrmóo FREOEitce o Ut{Do DE
êÓE3. ihsrtô ôo CPF Éó no EIl 2?í16, pe tnt CEr ã Junt. dmiíiC.ítvcd. R@E§ dÉ
hni(..É - JÁ.Rl cnitturcl no âmbtó do o.9.nôdlo Ed.du.t dê rrúósr.§tô Rodoüàna dê
§€rglpe - DÉRtsE, pErEg.dã pd oêio d. P61diá io @7 dà 06 .tê &!ehÉ d.:,@j.

Aí. ?, E{. êori!ft .nh. 6 üqü.à d.te ú. s p!bli.ãçào, produiídé aars.i.ú5 ã
P{lll d. 0l d. hsço úê ,D:2,

ESIADô OE SEFOI'E
DEPAIÍÀTENTO E§IAqJAL DE OIFRÁESIiUIURÂ ROOOVIÂEIA DE SEROI'E

aT oEic.Gtstno DE PâaçO XqO0IAO?
íf*TRATo oo pE pEo22ilro2r pu6.rc^Do EÀi 2611.rrou, - DrAn D oFlc ÀusE,

Érte dodô-ro á pn mhgÉrÍ. tà Àr d.REr*odé pÊçÉ É OOl EO22, 6i.Ora{r síc. OrrâriEhoro Édud ô lhítrô.tsrruE Rorkwirrc d. srlpê dê Sd!D. . .5 ap4sdlG pr.(É étâo r 6.sàrr{É.dGpa n r m+&.d.rÉrráÉo doà6!10 Et.iiô,!t ol*
PEOiizit2o21

EPFE§A |rEiio .eldl,. lAaoR cor{SriuloÊÁ LToA
crlFJ: 04.s1 I Caê/bór.?3 ll,l§CRlçÁO ÉStADUAL 105G.€60
EflDaiEço: RUÂ ÍU, OIJÁOR^o! tOTE í-g Sr!LA rool 1@rEÊ04-uLÀaR^s JÀ
COMPISIiENÍO CEP 7.toí1-aíô -
AÊAaECIOÀ OE OôlÀNrÂ - 60
ÍEIJGA* (Cáút.ô IA) eBir}9ao4 i 

-E{r rLr bdrildêlÉnolôffi lahrra,M

Aí,31 Ra.gáE+.. dspo+ôê á cdt.í.iô.

PróltÇ,ré. Cüití6q

RESOLVE:

lí.3!, Rere* .. dÉFdiçó.s d cdnÍà.io.

Publq*a. . Cúl. s.

R E SOIV E:

Ârr3q. Âdo!áh s .r dispoí9ac 6 csíl.rlo

luôliqr.ã õ cúÍ|p.HÁ

ríOVê'T]PO RÂ OÀR PISTOLÁ

lcü JÍ123!0, lo(iixo cr€ eou rprManó 'r Cü 
"

oÊ SEGURÀNCA . m nPO LOCICIô COM
rMFltNÍÀÇÁo eE EoutP MENÍo

]ÍIPO FIXO CO}I PE§\GEM ESÍÁIISIICÁ
rcot reôieâ rclceúô oe eouipnrvrer.no ro
oE sÉcuFÁNc^ - Locrc{o côu

i,MpL^NÍAçÀo oE EourÉ^MENTo. a^L Nc
Rôf,a ÁrrÀMl\/â

'rcú. zrozg+r srnvrp oe t'nrsiiiüceo ro
El'loNTÀ6ã,oEFsYlrllRÀôF

r sEG!ÂÀNCq - DO T|PO tNSÍ lICAO DE
,ECIJIP{IIiÊNÍO OEV'DEOi'IOMToÂÁMEMIO :

Ícód. 434574-â LOCACÀO DE ÉOU
DE SEGU&{NCA. LocacÀo coM
rMPr ÀTAÇÀo DE EourÉÂMENro

Ífio RrDAa EsrÁnco
(cód, 288i3+7) IOC^CÀO OE EOU |PAMENTO
DÉ SEGI.JÊÁNCA . OO NPO EOÚFAT,IENÍO

OE ÍRÁNSÍTO

ArlDEiSOl,l DAS NEVêS Á-gctíExlo
ôiÉtd Préidát

ôOVCRNO OÉ AERBIPE
SÉCÊETAFIÀ DE €SÍADO OO OE6ENVOLVIMENTO URBANO E SÚSÍÊIIÍÁBIL'OADE

. SEDURBS
DÊPARIÀTANÍO E5ÍÁOiJAL DÊ INFRT€SÍFI-IIURÁ RODOVúÊIA DE SERGIPã. OERISE

tolÍÀltÁ N.0t0
OE 2'I DE FEVÊIEIRO O€ 2022

o dnE ôi tâlgõÉxrE oo DEtàtiIAfE{to ÊatÀllrif, DE titFFÀEBtnutuaÂ
iOôOVúEA DE AERePE no !s d.i.tiÀ!iÉ.6 q6 thê sito c6í.rida. pCó rtior ,2 dr r.i
Eãtad€r n" SlEz dr i8 dê i!,hô .,. 2005,

{cêd. 243,í6ê5) SERVICO OÊ iiONÍtOR , í
MB\To - cdl, ÍltÀr{rjloJclo coRREr Á E
PREVEMTÜA PARÁ 60LUôóES \I.rEGRADÂ5

^ 
FrscÀu:,ÀcÀo E 

^o 
uôNÍrôRÀMFrnÍô n )

T

g

OE

3

lIl 20.660,65O0

Rl 9S?r t66

Â§ 1a2.àià àiiiii ,

m a«rj,oo

^n, 
i.. &E!E . *Ridd. vÁnEDE aolr:Á coÊLHo IEÀEzEq iBqil rc cPF $6

trd E,Et'125.6, 6 abEiúÉo ú rúviôÉ ltlÀr fÀhlA ÀEGo lrE cAiyALHo, insóh
ao CPF sô no suB.ú75{l p- intÉed a Col$ào Phà@ts dê L6.éo costürid. no
á6búo d. D6pílân6to EC.duâl dé lú.eguür,. Rodôúána dê Sêrgipê - DEÊ/SE pr@oladà
pahaoda Prlad. nq 065, d.03 dê d€úbrê d. i!21

A.anâdô dá lomà digid po. iOETRIGO
EiIANUÉL Í HÁN 5573í2s5'Í15
&óo.: ?02202!5 í15í:32 -(xt'00

^í. 
?, Ê!h pdbÊ hir. m vito.. <bt..h eá plhlrcafáo, prôdqndo 3@..íêlos r

p.rlir d! 01 d. D.rço ds 2022

,TRAFEGO 
OE VáCULOS NAIIÂALHÁ

: RoolyÁE!! qsÍaDUÀL

LÂBOR CONSÍIUIORA LIOÁ
iEPiÉ§E IAXÍÉ iODR}CO EllÀN'EL IÁHAI.I

RE(ÁçÂO OÊ iÀÍOADÊC aARÍl(i pÀit tE6

àl d.lú+êôull,ã lAw d.SàôP.úo 3rD5

ÁÉâlu tSE), ?5 de FêEdro d.2@2

INOER§ON D^S NÉVÊS
NÂSCSIENTO 01{6S5150t

iqRG4olqn04Dq
lBaircr Jê coôrr,6 d.AaÍo

^r'roÊRsol.o 
sI{EYEI NA§cltEltto

tlmrú F êidstê

Go]rEiilo o€ aEtctPÊ
S@REIAÂIÀ DÊ ÊSTA0o OO DÉSENVOIVMANTO ORBANO É SUSÍEMTÁBIL'OAOE

,sÉouÊEs
OEPÁÊIArlilENÍO ESTÁdJAL OEINFAÁESTRUTUÊA ÊOOOVIÀRIA OE SEFGÍPE - DEF,ISÉ

POltÂitÁ[.0ra
OE?Í DE FEVEREIRO DE 2OA.

O diÉÍOI IIE§OEIITE OO OEPAi'ÁIEXIO E]5IÀDUAL DE IiIFIIÀ:E,SITI'I'URA
iODOVIÂIIÂ OE §ElGlPE ôô !$ das ãriburç!ês quê lhê ,áo êôn q-Éa. pdo áÍttgo 12 dâ Lêi
EÉàdEl n'5 ôe7, rL 18 d. idho d! ã,05_

^NDEi§ON 
DAs itEVÊa ilÀBCrIEt{rO

diE ot4REsrDEr{tÊ

dagro

A5ei!àdo d. ,omã dloEl pú
ÁNDERSON DÀ§ NEVES
NÁ§ôIMENÍO:o!.í60ô51 5B
D:dos 2022 03.0, g'5& tB -03ü

EMDreR'
ffiffiám

S€CÊEIÀAÁ OE ESTÀDODÀÁ6RICUL-IURA DO OÊSENVC VIMENTô
actiRto E DÁ PEBCÁ

E(ÍiaÍo oô .t. ÍEtt o lDt,llvo ao corteato Nâ, tTrr!2l

c(xInATÀl{ÍE - ÉoDr.* d. OêsElvmàtD ÂírÇ@o c. S.$F. - EI oÂõâO
COIITÂÂÍÁDÂ. ELO SERVIçOS É ÊlÊlhlc^ E 

'IE 
AI'TOi|AçÂO LIDA

OB,ÊÍO - Prorogáçâo pd mats 02 (dd!i hê* ô pÉaú do coflrrô ne 17120â, . @íar d.
09ÍE22022 â q. ãlqer Ehpo lcdodo er rlsin.ihlro B ,rcdB* .,á CôN?tÁtltttE.
0A i tlEcAç.^o . FEh ráiliÉd6 ê d.ft$ crâusÉ @ Mrãro qa .dàdo
Nú.l. Enp{iD ô'2O241E000!{5 müda n 03to12022.

ÀÉ lo, Ocign.r ã erüdsà itÁliÀ l^nlÀ lÉOO OÉ CÀiVÁLHO, l.*itá no cPF t5à ,rq

rDql7$t, .n ebEttriÉo à -tu*íaà v^xErar€ tquzÁ GoELlto ÍENEzE§, ins á .o
CiE ..ô no EÍru.125{», púa hl.gfr . Jur6 ÀdminróEnvã dê Rde. dê tniaçó.s - ,iÀR I

ón.lillidà no â6bío dô D.p.ilrErú E.t duál dé lnta.án u€ Rôd&iáli. de S.rgip. - oERJSÊ,
prdoaád. p.Í mio d. Pdlú, rP 0B?. d. OA d. ddhh.ô dê ,O2l

Án. 2., ECá podãÍÉ .rü. om ü9q n. dáâ dê dz pühtiEdo, pDd@nldo *s ciri6.
prtft ds 01 d! r*ço dê ,22.

ANOEISOII OÀ3 XEYÊI NAsOI,EI,IÍO
§Fkx Prêidênt. JEFFEATôII fÉTÍOZA OE CAhVALHO

DtÍdõ.- F!.edát

o€
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Env,ádo m. 1À l?r2022 4.1.àí0 &0 . C

Del I5EEÁZ.eE^fl' - §ÂFÉE{rÀS€X§E§ alE fnE,IÀ§
?,:â: lornrse - rnor_ocoty - rm c.Í. §5ô. FêtÊtl
ReE Mó .írf,, r6n Zfta à. llH i poí ár. cd, S.ae. feTei!
xo,ttr[rã. i !q,k t, §.r6inene,i§/. . .'..,.' ., ..
lribrÉ.r 'l . ,:.:..:.::..,: .:: : .:.,

Soticá..n* o. r.loiffi,êr.Lí..r,B*oà: t: CdnrlBo.,|lof ql' con t E Íoths de Í0.0o p.rô csr!çb.h ?O2e a híffi.
q§rrrda t miaa B crü&nb á$ltgiáArla, bt'lres&o .§r yrl$. .

Etrvirdo.rD .l&,t2rlal{n! r,34 -..&OÇA
t,ú. {oERIsE, pet -Àndêiu4i.a<s Xsv". !*í!..*á."rq
P3r§: . [.'rnrsE, oroFl - narxa{&aciur Àod.àdê
ftecetiloara: I 1g7132g21à. {2§, pe F! rb tffiÂrÀrr.}ãê
r{oníc{: E^vlo: y' it Ê.bh6E y'
TÍóriitár

P€r5 eldeí; @li,:i§rçã§ dô g8Àfi"

Eovirdô *ttl; l&',ziZoã'ài 
'2:,o &,0 Ço

06r Sl€e,§E , eeoÍ0úOll -Ák eêriâ §nd€rFdiêire
Pffir gOe§§E - ee1 -À;Wueoa ao: laér§,eeinestÍ!
*atOiOo enr d 155X6q21à, r!:?§pê, Ànat áraós EvE 

^bçarà€rsollori§c t ÉÍsp:!' B€l,ôimerro.y'

Pir. @ih.rmeíto ê p.ovrdaêi:rr.

E,n xàá$ ,&.rareaàrírra. d!,o!ô
ÍIe: . [§EFA:- FROTJ ' RÁfaEl-A §Á&:í§§ rERÍlBR{
Par; I§EliÁe Cfl{rrl - GÁ,{o€}i{Á elExag § ôÉ f,iElXÀ§
n*ee esl d {5;,r?E{!r *! r?sa so. 6ál?t)€tÂa rré t}Es oEÉfErr,rs
Xoli§cr iErlYi§'tr, RE§€ô&rÉil*,I d
fíàrit :

P'Ir rüâ{t!ê É p.8 168§e,ss

É'wrdôân. 16.12,!&I2árílfa &O;O
Els: tBERlsE-ifll-IBlOsÍ:§irúrs&iyssl*iàsÀlreídd
P@j IIEFAZ - FBOIJ , RÂ§ÁÊ.LÀ SÁ§tô§ FER*EIRÁ
Rá:!üd6 à iit ls,6az0a Àr fi:{.1 sâr RÂfÁãú sÁüos FEEBE Êl
il€,lifi.c . . E i!i* d .irà.*bâiioto: .l

Àc CEÀfl pan €àííi* ê ,r4nÍtr8çài§'

Ê,§idoên: !5Jt2§er2 às 11:34 . i&,OÇO
I)ê IBERI§.E- §§,Pl - P§rtô iÀ|lil:iüe Aüd.ed§
Pôr.: íS€e§E- P{l - Aixlsilorl&§ *wêr llr*§imê!}ra
neceaao en':d iaiiedza à' ú:?6 er. &rícÍso, ds.iB n5.dõsêrirsr.o
üoti§.d. .. Enliq {, Ê€Êcbi&r":s, #
Éihtbt
§Êo|'orPí!8&, lGsrr* F a &tsir$se ê Fmvltt&Lir4

Esyi.do€{r í§lr2@?ià.i..ri 
X&*C?*

B.r {Efru§Ê -§ogl - t}€§crã §ôa.ãa.6ttaÀ:evrds
Ptr: lB€R1§É.- &üPl .- P jk YririsittíÂlllkêrle
necauao*rl 1a1136;2 àã altzttr,át k r,oyrBkJ,Le,!'llw
lioÉúee Effiôr r, RE §àinxêrir§; €f
Írôsrnê:
eéltts rpsênôlirÊ, r.€inat{ruÊ r}r@td*leió*
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EDITAL

col,tcoRRÊN ct A N. 29 12022

o DEpARTAMENTo ESTADUAL DE TNFRAESTRUTURA nooovlÁntl un
SERGIPE - DER/SE, pessoa jurídica de direito público intemo, constitúdo sob a forma de
Autarquia Especial integrante da Administração Pública lndireta do Estado de Sergipe,
vinculado à Secretaria de Estado do Desenvolvimento. Urbano e Sustentabilidade - SEDURBS,
nos termos da Lei Estadual n" 5.697, de 18 de julho de 2005, inscrito no CNPJ,MF sob o n.o

07 .555.28610001-10, com sede na Av. São Paulo, n.' 3.005, Bairro José Conrado de Araújo, CEP
49085-380, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, doravante denominado simplesmente
DER/SE, vem através da Comissão Permanente de Licitação, constituída pela Portaria n' 085 de
03 de dezembro de 2021 e Portaria n' 019 de 04 de março de 2022, do Diretor Presidente do
DER/SE, sob a presidência do Bel. Frederico Galindo de Góes, para cumprimento dos
procedimentos constantes neste Edital, tornando público, para coúecimento dos interessados,
que fará realizar, as 09 horas do dia 26 de janeiro de 2022, na sede administrativa do DER/SE,
especificamente na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada na Av. São Paulo, no

3005, Ed. Humberto Ferreir4 3' andar, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085-380, na
cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, licitação sob a modalidade de CONCORRENCIA, nos
termos da Lei Federal n" 8.666, de 2l de juúo de 1993, da Lei Federal rf 10.192, de 14 de
fevereiro de 2001, da Lei Complementar n' 123 de 14 de dezembro de 2006, da Lei Estadual n"
5.848, de 13 de março de 2006, da Lei Estadual no 8.747 de 09 de setembro de 2020, da
Instrução Normativa Conjunta n" 00112007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual no

24.860, de 28 de novembro de 2007, do DecÍeto Estadual n'24.912, de 20 de dezembro de 2007,
e demais legislação pertinente, bem como nas disposições contidas neste Edital e seus anexos,
conforme Processo Administrativo n" 172112022-COMPRAS.GOV-DER/SE.

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem seu objeto consubstanciado nos Serviços de conservação e

manutenção preventiva e corretiva de revestimento asfáltico (tapa-buraco) com mâssa
asfáltica (CAUQ ou PMF), e microrrevestimento a frio, nas áreas sob circunscrição das
Gerências Executivas dos Distritos Rodoviários Estaduais - GEDREs, nos termos dos
ANEXOS deste Edital;
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1.2. Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, com execução do seu objeto em
regime de EMPREITADA POR PREÇO tlllITÁRIO, e de acordo com as condições
estabelecidas no presente instrumento convocatório. Todos os serviços deverão ser executados
em total observância às especificações técnicas fomecidas pelo DER/SE e demais noÍnas em
vigor.

I
Avenida São Paulo, n' 3005, Edificio Humberto Ferreta, 3" andar, Bairo José Coffado de Araújo, CEP 49.085-

380, AracajúSE e-mail: cpl@derse.gov.br - CNPJ: 07.555.2861000 t - l0 - Telefone: (79) 3253-2734

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBÀNO E

SUSTENTABILIDADE _ SEDURBS
DtrpARTAIuENTo ESTADUAL DE INFRÁEsrRUTUu nooovtÁnta on---.

SERGIPE _ DER,/SE
COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Jí Fs

rb



t.t\t\
t\NtÀ't

-t;)
>UV

dP

ó^
í-
I

-j

2. Do PRAzo »n oxrcuçÃo

2.1. A execução do objeto ora licitado terá o prazo estimado em 12 (doze) meses consecutivos
contados a paÍir da data de emissão, pelo DER/SE, da respectiva Ordem de Serviço, podendo
ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições
mais vantajosas para a Administração, limitado a 60 (sessenta) meses, conforme faculta o artigo
57, inciso II, da Lei no 8.666, de2l de juúo de 1993.

3. DO RECURSO F'INANCEIRO

3.1. As despesas decorrentes desta licitação serão supridas com recursos orçamenüírios oriundos
do DER/SE, no valor estimado de R$ 45.309.023,26 (quarenta e cinco milhões, trezentos e
nove mil, vinte e três reais e vinte e seis centavos), com classificação orçamentiiria: Dotação
n' 26.782.001 8.0293.3.3.90.39.21 - f,'ontes de Recurso 0101, 01 12 e 0120.

4. DA FUNDAMENTAÇÃO

4.1. Fundamenta-se este certâme na Lei Federal n' 8.666, de 21 de juúo de 1993 (Lei de
Licitagões e Contratos Administrativos), na Lei Estadual no 5.848, de 13 de mmço de 2006 (Lei
de Procedimentos Licitatórios .ro Âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Estado
de Sergipe), na Lei Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, na Lei Estadual rf 8.747
de 09 de setembro de 2020, na Instrução Normativa Conjurta n' 00112007 - PGE/SEAD,
aprovada pelo Decreto Estadual n." 24.860, de 28 de novembro de 2007, no Decreto Estadual no

24.912, de 20 de dezembro de 2007 , e demais legislação pertinente, bem como nas disposições
contidas neste Edital e seus anexos;

4.2. Além disso, justifica-se este certame na necessidade de contratação destes serviços para dar
continuidade às metas estabelecidas pela Administração Pública Estadual, cumprindo com seu

papel legal de dotar o Estado de Sergipe de Infraestrutura Rodoviríria.

5. DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar do certame sociedades comerciais cuja finalidade social abranja o objeto
desta licitagão, apresentando proposta toda e qualquer empresa de capital nacional, indiüdual ou
coletiva, deüdamente constituída, que teúam coúecimento completo deste Edital e atendam as

condições nele contidas, inscritas ou não, no Registro Cadastral do DEPJSE, bem como suas

regionais, e/ou, da Empresa Municipal de Obras e Urbanização - EMURB do Município de
Aracaju, e/ou Compaúia Estadual de Habitação e Obras Públicas - CEHOP, e/ou Sistema de
Cadastramento Unifrcado de Fomecedores - SICAF estabelecido pelo Decreto n' 3.72212007,
que comprovem a devida habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e
qualifrcação econômico-financeira por meio dos documentos relacionados na legislação que

f,urdamenta este certaÍne, ou Declaração da Comissão de Regisko Cadashal do DER"ISE de que a
licitante atendeu a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à

data do recebimento das propostas.
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5.2. O Registro Cadastral do DER/SE é feito pela Comissão de Registro Cadastral localizaÁa ra
Procuradoria Jurídica da Entidade, com o seguinte telefone para contato e esclarecimentos:
(79)32s3-r08s.

5.3. E vedada a participação de consórcio ou grupo de empresas.

5.4. As licitantes que pretendam se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido
para a Microempresa - ME e a Empresa de Pequeno Porte EPP previsto na Lei Complementar
rf 123/2006 e na Lei Estadual n'8.74712020 deverão apresentar, no Envelope no 02, a respectiva
documentação comprobatória do seu enquadramento nesta condição, consistente na Certidão
expedida pela Junta Comercial da sede da empÍesa licitante ou pelo respectivo Cartório de

Registro Civil de Pessoas Juídicas, conforme o tipo de empresa licitante, nos termos do disposto
pelo artigo 3o da Instrução }.lormativa n' 36, de 03 de março de 2017, do Departamento de

Registro Empresarial e Integração - DREI, que ateste o enquadramento da licitante como
Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP;

5.4.1. As licitantes que, mesmo enquadradas no regime diferenciado e favorecido das

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, não apÍesentarem a documentação exigida neste

item dentro do devido Envelope n'02, poderão paÍicipar normalmente do certame, porém, em

igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime, independentemente da

referida documentação comprob atôia vfu a constar nos Envelopes subsequentes. Por outro lado,
será concedido o tratamento do regime diferenciado e favorecido das Microempresas e Empresas

de Pequeno Porte acaso a referida documentação não seja apresentada no devido Envelope no 02,

mas j á tenha sido apresentada no Envelope n' 0 1 .

5.4.2. Às Cooperativas que compÍovarem ter auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta
até o limite definido no inciso II do caput do artigo 3o da Lei Complementar no 123/2006, seú
estendido o mesmo tÍatamento diferenciado dispensado às Microempresas e das Empresas de

Pequeno Porte neste Edital, conforme artigo 34 da Lei no 11.488/2007.

5.4.2.1. As Cooperativas que não comprovÍuem a receita bruta referida no presente subitem
dentro do devido Envelope no 02, poderão participar normalmente do certame, porém, em
igualdade de condigões com as empresas não enquadradas no regime dispensado às

Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte, independentemente da referida documentação

comprobatória vir a constar nos Envelopes subsequentes. Por outro lado, será concedido o

tratamento do regime diferenciado e favorecido das Microempresas e Empresas de Pequeno

Porte acaso a referida documentação não seja apÍesentada no devido Envelope n' 02, mas já
teúa sido apresentada no Envelope n' 01.

6. DA APRESENTAÇÃO DOS EIYVELOPES

6.1. Todos os envelopes mencionados abaixo deverão seÍ entregues à Comissão, no local e data
definidos neste Edital, sem emendas, Íasuras ou entreliúas, em envelopes distintos, fechados,

contendo em sua parte extema e fronteiÍ4 além da RAZÃO SOCIAL da proponente, os dizeres:

6.1.1. No primeiro envelope:

3
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ENVELOPE N" 01 _ CREDENCIAL DO PREPOSTO
DER/SE - Comissão Permarente de Licitação
coNconnÊuclA N' xí20)o(
LICITANTE: (nome da empresa interessada em participar desta licitação)

6.1.1.1. O Envelope no 01, destinado ao credenciamento do preposto indicado pela empresa

licitante, deverá conter:

a) Procuração Pública ou PaÍicular, com firma recoúecida, dando plenos e irrevogáveis
poderes ao outoÍgado para acompanhar os trabalhos licitatórios e tomar todas e quaisquer

deliberações atinentes ao certame, ficando dispensada a sua apresentação quando se üatar de

Sócio/Diretor da empresa licitante;

b) Cópia autenticada da Carteira de Identidade do Credenciado;

c) Cópia autenticada do Contrato Social da empÍesa, e sua última alteração contratual (caso

exista alteração).

6.1.1.2. Na impossibilidade de comparecimento do representante mencionado nos termos do item
6.1.1.1., será permitido à licitante o envio dos envelopes por correio, que deverão ser recebidos

pela Comissão Permanente de Licitação em tempo hábil para abertura na solenidade pública.

6.1.2, No segundo envelope:
ENVELOPE N' 02 - HABILITAÇÃO
DER/SE - Comissão Permanente de Licitação
CONCORRÊNCIA N' XX/2OXX
LICITANTE: (nome da empresa interessada em participar desta licitação)

6.1.3. No terceiro envelope:
ENVELOPE N" 03 _ CD - HABILITAÇÃO
DER/SE - Comissão Permanente de Licitaçáo
CONCORRÉNCIA N' X)í2OXX
LICITANTE: (nome da empresa interessada em participar desta licitação)

6.1.3.1. O Envelope n" 03 deverá conter mídia eletrônica em CD contendo os documentos da

Habilitaçao digitalizados no modo Preto e Branco e na Resolução 150 DPI' Quando a

digitalização na citada configuração não tomaÍ o documento legível, deverá ser utilizada
configuração superior, até o limite necessiário para a devida leitura do documento. A
digitalização deverá seguir a mesma ordem e numeração da via impressa em um só arquivo
digital idêntico ao impresso.

6.1.4. No quaÍo envelope:
ENVELOPE N' 04 - PROPOSTA DE PREÇOS
DER/SE - Comissão Permanente de Licitação
CONCORRÉNCIA N" X)í2OXX
LICITANTE: (nome da empresa interessada em participar desta licitação)
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6.1.5. No quinto envelope:
ENVELOPE N' 05 _ CD _ PROPOSTA DE PREÇOS
DER/SE - Comissão Permanente de Licitação
coNconnÊNcrA N" x)í2oxx
LICITANTE: (nome da empresa interessada em participar desta licitação)

6.1.5.1. O Envelope no 05 deverá conter mídia eletrônica em CD contendo os seguintes

documentos da licitante: carta proposta; planilhas orçamentiíLrias e cronograma fisico-financeiro
em formato eletrônico do Microsoft Excel; planilhas de composição analítica de preços uniüiLrios;

planilhas de composição dos encargos sociais; de BDI; e curva ABC.

6.2. O licitante deverá apresentar os documentos estritamente necessários, evitando duplicidade e

a inclusão de documentos supérfluos ou dispensáveis.

6.3. De toda documentação apresentada em fotocópia poderá ser solicitado o original para

conferência.

7. DA HABILITAÇÃO

7.1. DAS CONDIÇÕES DE APRESENTAÇÃO

7.1.1. O Envelope no 02 deverá conteÍ a documentagão a seguir descrita, em 01 (uma) via
colocada em pasta classilicadora individualizada, obedecendo a itemizzçáo e a mesma ordem

de seqüência da documentagão pedid4 ainda que ocorra repetição de documentos acostados, não

devendo ser inseridos documentos originais da empresa, tais como Contrato Social, Certidão do

CREA ou Conselho Profissional competente, CAT's, etc., em quaisquer dos envelopes.

7.1.2. Os documentos que integram o Envelope no 02 deverão estar, obrigatoriamente, em original

ou por qualquer processo de ópia autenticad4 com as folhas numeradas sequencialmente ra parte

inferior das respectivas págnas. Todos os documentos deverão ser assinados e/ou rubricados por

pessoa legalmente autoizaÁa a fazê-lo.

7.1.3. Os documentos exigidos nesta Cláusula 7 - DA HABILITAÇÃO, quando não contiverem

o prazo de validade expÍessamente determinado, não poderão teÍ suas datas de expedição

anteriores a 60 (sessenta) dias da abertura da presente licitação.

7.2. DO CONTEÚOO »O EN\'ELOPE NO 02

7.2.1. DA HABILITAÇÁO JUÚDICA

7.2.1.1. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso consistirá em:

a) Cédula de Identidade, no caso de pessoa fisica;

b) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

5
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c) Ato constitutivo, Estahrto ou Contrato Social em vigor, e sua última alteração contratual (caso

exista alteração), devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de

sociedade por ações, acompaúado de documento comprobatório de eleição dos seus

administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no curso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria
em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

firncionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão

competente, quando a atividade assim o exigir;

7.2.1.2. Também fará parte da documentação relativa à habilitação jurídica:

a) Declaração de que a empÍesa licitante não emprega menor de dezoito anos em trabalho
notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, nos termos do Deüeto
Federal n' 4.358, de 5 de setembro de 2002, conforme AIIEXO;

b) Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo, conforme ANEXO

c) Declaração de Inexistência de Servidor Público no Quadro Funcional da Empresa, conforme

AIYEXO.

7.2.2. DA RE,GULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

7.2.2.1. A comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista estií condicionada a apresentação

dos seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro Nacional
de Pessoa Física (CNPF), do Ministério da Fazend4 nos termos do artigo 19 da Instrução

Normativa n" 200, de 13 de setembro de 2002, da Secretaria da Receita Federal do Brasil;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

c) Certidão Conj unta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de

Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, iaclusive à Contribuigões
Previdenciárias e as de Terceiros, vigentes, fomecidas pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, vigente, fornecida pela Razenda Estadual do
domicílio ou sede do licitante;
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e) Certidão Negativa de Débitos Municipais, vigente, fomecida pela Fazenda Municipal do

domicílio ou sede do licitante;

f) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, vigente, fomecido pela Caixa Econômica
Federal;

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, vigente, fomecida pelo Tribunal
Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do

Trabalho.

7.2.2.2. A aceitação das certidões referidas nas alíneas do item anterior esta

condicionada à constatagão, pela Comissão Permanente de Licitação, da autenticidade através

dos respectivos sites existentes na intemet.

7.2.2.3. A comprovação de regularidade fiscal das Microempresas e das Empresas de Pequeno

Porte somente será exigida no caso de virem a ser declaradas vencedoras do certame, nos termos
do artigo 42 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. No entanto, as

Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar nos seus Envelopes de

Habilitação toda a documentação exigida no item 7.2.2.1. deste Edital, mesmo que esta apresente

alguma restrição;

7.2.2.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade frscal da Microempresa e da

Empresa de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial
correspondení ao momento em que a proponente for declarada a vencedora do ceúame,
prorrogável por igual período, a critério do DER/SE, para a rcgtlanzação da documentação,

pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas

com efeito de certidão negativa, nos termos do § 1' do artigo 43 da Lei Complementar 123, de 14

de dezembro de 2006;

1.2.2.5. A não-regularização da docurnentação, no prazo previsto no item 7.2.2.4. deste Edital,
implicará decadência do direito à contÍatâção da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte,

sem prejuízo das sanções previstas no aÍigo 81 da Lei no 8.666, de 21 de juúo de 1993, sendo

facultado ao DERI/SE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a

assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

7.2.3.1. A comprovação da Qualificação Técnica está condicionada a apresentação de cópia dos

seguintes documentos:

a) Certidão de registro da licitante no Conselho Regional de Engeúaria e Agtonomia - CREA
ou Conselho Profissional competente no Estado de sua sede ou do seu domicílio;

b) Comprovação de Capacidadc Técnico-Operacional, medizurte Atestado(s) fomecido(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, emitido(s) em nome da empresa licitante,
acompaúado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT ou
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Anotação(ões)/Registro(s) de Responsabilidade Técnica - ART/RRT emitida(s) pelo Conselho
Regional de Engenharia e Agtonomia - CREA ou Conselho Profissional competente em nome
do(s) profissional(ais) vinculado(s) ao(s) referido(s) Atestado(s), como forma de conferir
autenticidade e veracidade às informações constantes nos documentos emitidos em nome da
empÍesa licitante (Acórdáo n" 2326/2019-Plenrírio do TCU), que comprove(m) ter a empresa
licitante executado obra(s) e/ou serviço(s) com compatibilidade em características, quantidades e

privos com o objeto deste Edital e seus anexos, especificamente nas características e quantidades

relativas à parcelas de maior relevância relacionadas abaixo:

1. Ter executado uma ou mais obras e serviços de conservação e manutenção
preventiva e corretiva de revestimento asfáltico com aplicaçâo de CAUQ em tapa
buraco en rodovias, contendo cada uma no mínimo a seguinte extensão: 1.159144

km (50% da malha rodoviária pavimentada objeto da licitação);

2. Ter executado "Fornecimento e aplicação manual de concreto asfáltico - Faixa *C":
20.800,00 t (50% do quantitativo objeto da licitação);

3. Ter executado "Fornecimento de pré-misturado a frio @MF) - faixa C - areia e

brita comerciais": 750,000 m" (507o do quantitativo objeto da licitação);

4. Ter executado "Microrrevestimento a frio com emulsão modiÍicada com polímero
de 1,5 cm - brita comercial": 75.000,00 m'(50Y" do quantitativo objeto da licitação).

b.1) Em caso de apresentação de mais de um Atestado ou Certidão para cumprimento desta

alínea, a empresa licitante deverá fazer a referida identificação;

c) Comprovação de Capacidade Técnico-Profissional, mediante Ceúidão(ões) de Acervo
Técnico - CAT, emitida(s) pelo Conselho Regional de Engeúaria e Agronomia - CREÂ ou
Conselho Profissional competente, em nome de profissional(ais) reconhecido pela entidade
competente, integrante(s) do quadro permanente da empresa licitante na data prevista para a

entrega da Proposta, que demonstre(m) que o(s) mesmo(s) possua(m) Anotação(ões)/Registro(s)
de Responsabilidade Técnica - ART/RRT por execução de obra(s) e/ou serviço(s) de

características compatíveis e semelhantes às do objeto deste Edital e seus anexos, relativas às

parcelas de maior relevância relacionadas abaixo:

1. 1. Ter executado obras e serviços de conservação e manutenção preventiva e

corretiva de revestimento asfáltico com aplicação de CAUQ em tapa buraco em
rodoviasl

2. Ter executado "Fornecimento e aplicação manual de concreto asfáltico - Faixa "C"1

3. Ter executado 'Fornecimento de prêmisturado a frio (PMF) - faixa C - areia e

brita comerciais";
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4. Ter executado "Microrrevestimento a frio com emulsão modiÍicada com polímero
de 1,5 cm - brita comercial".

c.1) A comprovação de que o profissional indicado na presente alínea integra o quadro

permanente da empresa licitante far-se-á através da apresentação de cópia dos seguintes

documentos:

c.1.1) Contrato de trabalho poÍ tempo indeterminado; e/ou

c.1.2) CaÍeira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; e/ou

c.1.3) Ficha de Registro de Empregados; e/ou

c.1.4) Contrato de Prestação de Serviço; e/ou

c.1.5) Conhato Social e a sua última alteração (caso exista alteração), na hipótese de o
profissional ser sócio da empresa licitante, ficando dispensados os documentos exigidos nas

alíneas "c.1. I " a "c.l.4" supra.

d) Indicação do Responsável Técnico, cuja substituição durante a execução do conüato só será

possível por profissional igualmente qualificado, mediante a expÍessa apÍovação da fiscalização

do DER/SE, conforme modelo Anexo;

e) Declaração de concordância do Responsável Técnico, conforme modelo ANEXO;

f) Declaração de Responsabilidade e de Liberagão Ambiental, conforme modelo ANEXO;

g) Licença de Operação fomecida pelo órgão e/ou entidade ambiental competente da Usina de

Asfalto de propriedade da Licitante que será utilizada na execução do objeto licitado. Na falta de

Usina de Asfalto própria, a Licitante poderá apresentar a Licença de Operagão da Usina de

Asfalto de terceiro que será utilizada na execução do objeto licitado, desde que acompanhada de

Termo de Compromisso de Fomecimento firmado entre a Licitante e o proprietrírio da respectiva

Usina de Asfalto (Acórdáo n" 604712015-2u Càmara do TCU e Agravo de Instrumento

837832/MG do STF). A Usina de Asfalto deverá ser localizada dentro do território sergipano,

haja vista que o objeto licitado contempla a aplicação de massa asfiíltica (CAUQ) pela própria

Licitante contratada e também o fomecimento, sem transporte, de massa asfáltica (cAUQ ou

PMF) para o DER/SE, de modo que o fomecimento de tais insumos para a Autarquia fora do

território sergipano implicaria em contratação antieconômica em decorrência da onerosidade dos

custos paÍa tÍansporte do material pela própria Administração;

h) Declaração de Disponibilidade e Relação dos Equipamentos necessários à elaboração do

serviço ou obra;

i) Declaração de Disponibilidade e Relação do Pessoal Técnico necessrírio à elaboração do

serviço ou obra;
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j) Declaração da empresa licitante de que conhece o local da obra, conforme ANEXO,
devidamente assinada por responsável técnico ou outro profissional indicado pela empresa

licitante com formação profissional compatível com o objeto licitado, com menção do título
profissional e número de registro junto ao CREA (de acordo com a Lei no 5.194166 e a
Resolução n 282 de 24 de agosto de 1983 do coNFEA) ou Conselho Profissional competente.

7.2.4. DA QUALITICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7 .2,4.1. A comprovação da Qualificação Econômico-Financeira está condicionada a
apresentação de cópia dos seguintes documentos:

a) Balanço patrimonial e demonstrações conüíbeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da Lei, que compÍovem a boa situação financeira da empres4

devidamente regishado ou autenticado na Junta Comercial ou no respectivo Cartório de Registro

Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o tipo de empresa licitante, também admitida a autenticação

pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED mediante apÍesentação do comprovante de

autenticação digital, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data da

apresentação da proposta, demonstrando os seguintes indicadores contábeis:

Índice de Liqüd ez Geral (ILG), igual ou superior a 1,0 aplicando a seguinte equação :

AC + ARLP
ILG =

PC + PNC

Índice de Liquidez Corrente (ILC), igual ou superior a 1,0 aplicando a segúnte equação:

AC
ILC=

PC

Índice de Endividamento Total (IET), igual ou inferior a 0,50 aplicando a seguinte equação:

ET
IET =

AT

Onde: AC = Ativo Circulante; ARLP : Ativo Realizável a Longo Prazo

PC : Passivo Circulante; PNC : Passivo Não-Circulante
ET : Exigível Total : passivo Circulante + Passivo Não-Circulante;
AT: Ativo Total;
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a.1) O Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado deverão vir acompaúados da

Declaração acerca do regime de tributação a que a Licitante esüí enquadrada (lucro real, lucro

presumido ou simples nacional), conforme modelo ANEXO;

b) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extra-Judicial expedida

pelo distribúdor da sede da pessoa jurídica ou de execuções patrimoniais expedida no domicílio

da pessoa fisica;

c) Garantia de participação correspondente a I o/o (um por cento) do valor estimado pelo DER/SE
para a contratação, nos termos do inciso do III do artigo 31 da Lei n' 8.666, de 21 de junho de

1993, com validade mínima de 60 (sessenta) dias contados da data prevista para apresentação

dos envelopes da Habilitagão e da Proposta Comercial, obrigatoriamente efetuada à ordem do

DER/SE/CONCORRÊNCIA N. nU20XX, podendo ser prestada em qualquer das seguintes

modalidades:

c.l) Caução em moeda corÍente, depositada no Banco BANESE, agência: 028, conta poupança:

24l4OOl78-2, com comprovação emitida pela Diretoria Administrativa e Financeira do DER/SE,

através da GUIA DE DEPOSITO DE CAUÇÃO, em processo protocolado preferencialmente até

3 (três) dias úteis anteriores à data da Reunião de Recebimento de todos os Envelopes.

.$

c.2) Títulos da dívida pública;

c.3) Seguro-garantia;

c.4) Fiança bancríria.

d) As Empresas não precisam dar entrada no protocolo do DER/SE das garantias a que se

referem as alienas "c.2", ^c.3- e "c.4-. Elas deverão ser colocadas junto aos Documentos de

HABILITAÇÂO;

e) Caso a GUIA DE DEPOSITO DE CAUÇÀO exigida alínea "c.1" do item 7 -2.4.1. não esteja

anexada aos documentos de Habilitação da Licitante, a Comissão poderá efetuar diligência junto

à Diretoria Administrativa e Financeira - DIAF do DER/SE para confirmar se a Licitante

Íealmente pÍestou a referida garantia de paÍticipação.

7.2.4.2. A garantia de participação a que se refere a alínea "c" do item 'l .2.4.1 . deste Edital será

devolvida após a solicitação expressa da licitante, de acordo com os seguintes critérios:

a) Para as licitantes inabilitadas ou desclassificadas, a devolução da garantia dar-se-á somente

após transcorrido o pÍazo de recurso da fase de julgamento a que se refere;

b) Para a empÍesa vencedora do certame, a devolução da garantia dar-se-á somente após a
prestação da garantia de execução do contrato a que se refere o item 13-2.1, e;

c) Dos demais licitantes serão restituídas após a publicação da homologação da adjudicação.
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8. DA PROPOSTADE PREÇOS

8.r. DAs coNorçons nr arnnsnNr^1,çÁo

8.1.1. O Envelope n' 04 deverá conteÍ toda a sua documentação carta-proposta, planilha
orçamentária, cronograma ffsico-Íinanceiro, se couber, outros documentos exigidos, e as

declarações, em 01 (uma) via, colocada em pastâ classificadora, com as folhas numeradas
sequencialmente, observando-se que, dentre eles, os de caráter técnico (carta proposta, planilhas

orçamentárias, planilhas de composição analítica de preços unitrários, cronograma físico-
finaaceiro, planilhas de composição dos encargos sociais e de BDI e a cr.rva ABC) precisam ser

necessariamente assinados por responsável técnico da empresa com formação profissional

compatível com o objeto licitado, com menção do título profissional e número de registro junto

ao CREA (de acordo com a Lei rf 5.194/66 e a Resolução n" 282 de 24 de agosto de 1983 do

CONFEA) ou Conselho Profissional competente, sendo facultada a aposição de assinatura do

representante legal da empresa nos documentos técnicos mencionados.

8.2. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE NO 04

E.2.1. CaÍa Proposta que deverá conter

a) Valor total em algarismos e por extenso, em moeda corrente e vigente, na data da abertura da

licitação, pelo qual a firma se compÍomete em executar os serviços em apreço, esclarecendo que
o mesmo se refere ao mês do Orcamento Referencial

b) A execução do objeto ora licitado terá o prazo estimado em 12 (doze) meses consecutivos
contados a partir da data de emissão, pelo DER/SE, da respectiva Ordem de Serviço, podendo

ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições

mais vantajosas para a Administração, limitado a 60 (sessenta) meses, conforme faculta o artigo

57, inciso II, da Lei n'8.666, de 21 de junho de 1993;

c) Prazo de Validade da Proposta dos serviços de, no minimo, 60 (sessenta) dias;

d) deveú conter declaração expressa da licitante de que:

d.l) Nos pÍeços apresentados estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tais como

materiais, equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, tributos, despesas administrativas,

transpoíes. seguros. lucro. etcl

d.2) A execução do objeto licitado ocorrerá em conformidade com o que estabelece este Edital e

seus anexos;

d.3) A condução dos trabalhos dar-se-á dentro da melhor técnica, observando rigorosamente a

legislação em vigor:

d.4) A mão-de-obra, os materiais e equipamentos serão adequados à execução do objeto desta

licitação, obedecendo, inclusive, à sua complexidade;
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d.5) Manter-se-á, durante toda a execução do objeto deste Edital, em compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas neste Edital;

d.6) Serão cumpridas todas as normas peftinentes à Legislação sobre Segurança, Higiene e

Medicina no Trabalho, moÍmente a Lei Federal n.o 6.514, de 22 de dezembro de 1977, e a
Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego n.o 3.214, de 8 de juúo de 1978, inclusive quanto

à Comunicação Prévia à Superintendência Regional do Trabalho e Emprego - SRTE prevista no

item 18.2 da Norma Regulamentadora - NR 18, fomecendo aos trabalhadores envolvidos os

fardamentos e os respectivos equipamentos de proteção individual adequados aos agentes de

riscos;

d.7) Serão cumpridas todas as noÍnas pertinentes aos elementos de defesa e preservação do meio

ambiente a nível federal, estadual e municipal;

d.8) Manter-se-r! durante toda a execução do objeto deste Edital, em adimplência quanto à

remuneração e aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros resultantes

da execução do objeto deste Edital, inclusive quanto aos tributos devidos, por eles assumindo

integlal responsabilidade, ficando afastada qualquer responsabilidade do DER/SE, podendo este

reteÍ quantias e pagamentos, com o fim de garantir o Íespectivo rcssarcimento;

d.9) Assume integral responsabilidade por danos causados, por si e seus representantes legais,

prepostos e empregados, ao DER/SE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste

Edital, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o

DER/SE, em caráter irrecorrível, de todas as reclamações que possam surgir em decorrência dos

mesmos, podendo o DEWSE reter quantias e pagamentos, com o fim de garantir o respectivo

ressarcimento;

d.l1) Não est{ em débito com o Estado de Sergipe, tanto na Administração Direta como Indireta,

bem como não se encontÍa impedida contÉtar com a Administração Pública em qualquer das

suas entidades federativas por haver incorrido nas sanções administrativas previstas no aÍigo 87

da Lei no 8.666, de 21 de juúo de 1993.

8.2.2. FICHA CADÀSTRAL contendo todos os dados exigidos no modelo em ANEXO;

8.2.3. Planilha Orçamentária, contendo quantidades totais estimadas, preços unitiírios e totais,

atribuídos a todos os serviços a serem executados, sendo ainda considerados os custos com mão-

de-obra, materiais e todos os encargos pertinentes, observando que o valor uniüário atribuído a

cada um dos itens de serviços deverá preservar a coerência com os valores unitri'rios praticados e

expressos na planilha fomecida pelo DER/SE. Objetivando não prejudicar o julgamento

isonômico, dentre as participantes, as proponentes devem atribuir apenas valores unitríLrios e

totais aos itensjá descritos e quantificados na planilha ofertada pelo DER./SE, inclusive quanto à

itemização, de conformidade com o ORÇAMENTO REFERENCIAL do DER/SE;
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8.2.3.1. As cotações pÍevistas pelo DER./SE visam apenas dimensionar o custo da obra para uma

adequada captação dos recursos orçamentários necessários, sendo de inteira responsabilidade da

proponente as valorações atribuídas para execução.

8.2.4. Planilha Analitica da composição do BDI, cujos percentuais deverão observar os

estabelecidos na legislação em ügor, discriminando individualmente cada componente de sua

formação, mormente quanto a cada um dos tributos aplicáveis, hclusive com relagão às parcelas

que compõem a alíquota do ISSQN aplicável, dgvendo observar o ANEXO - PLANILHA DE

COMPOSIÇÃO DAS TAXAS DE BENEFICIOS E DESPESAS INDIRETAS _ BDI
(MODELo).

8.2.4.1. Os materiais betuminosos para execução dos serviços (caso conste na planilha) deverão

ser cotados separadamente pelo licitante e sobre a aquisição e transporte dos mesmos poderá

incidir BDI mrlximo de 15,00 %o (quinze por cento);

8.2.4.2. Em cumprimento ao item 9.3.2.5. do Acórdão n" 2.62212013-Plenrário do Tribunal de

Contas da União, as empÍesas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os

percentuais de ISS, PIS e COFINS discriminados na composição do BDI que sejam compatíveis

com as alíquotÍrs a que a empresa está obrigada a recolher, preústas no Anexo IV da Lei
Complementar n. 12312006, bem como a composição de encargos sociais não deverá incluir os

gastos relativos às contribúções que essÍrs empresas estão dispensadas de recolhimento (Sesi,

Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 3', da referida Lei Complementar;

8.2.5. Ptanilhas Analíticas das composições dos Encargos da mão-de-obra direta e indireta;

8.2.6. Cronograma Físico-Financeiro, detalhado, em parcelas mensais, contendo barras,

percentuais, as etapas de execução e os respectivos valores de desembolso, com valores

horizontais e verticais, simples e acumulados, totalizando horizontalmente e verticalmente,

discriminando sepaÍadamente as obras e os serviços de acordo com os itens constantes do

ORÇAMENTO REFERENCIAL do DER/SE, admitindo-se uma variação de 20Vo para mais ou

para menos em cada mês, não podendo, no entanto, na totalização do cronogtama fisico-
fi nanceiro ultrapassar I 00%;

8.2.7. Ptanitha Analítica da Composição dos Preços Unitários de todos os subitens (serviços)

constantes do ORÇAMENTO REFERENCIAL do DER/SE, de conformidade com o ANEXO
deste Edital;

8.2.7.1. As composições de preços uniúrios de que trata o "caput" desta alínea deverão

relacionar de forma discriminada os materiais e a mão-de-obra necessá,r'ios à execução dos

serviços, bem como deveú ficar explicitada a incidência das leis sociais e do BDI nas mesmas.

8.2.7.2. Deveú ser apresentada a composição analítica de preço unitií,rio do item Administração
Local contendo todos os serviços relacionados ao mesmo tais como pessoal, despesas gerais,

equipamentos, móveis e utensílios, etc., de conformidade com o ANEXO deste Edital.
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8.2.7.3. As Planilhas de Equipe Dirigente, Manutenção do Canteiro e Equipamentos de Apoio à
Produção deverão ser apresentadas em planilhas individuais, não podendo estar junto com a

planilha de composições de prego geral.

8,2.7.4. Caso conste no Orçamento Referencial o item Manutengão do Canteiro e Equipamento

de Apoio à Produção, deverão ser apresentadas as composições analíticas destes itens, contendo

todos os serviços relacionados ao mesmo, de conformidade com o ANEXO deste Edital;

8.2.8, Curva ABC, contemplando todos os insumos previstos para a execução do objeto deste

Edital e obedecendo a coerência com as demais informações da proposta e dados legais, de

conformidade com o Anexo deste Edital;

8.2.9. Os tributos Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribúção Social sobre Lucro
Líqüdo - CSLL não deverão integrar o crálculo do BDI ou dos custos diretos, como também, não

deverá integrar ao BDI, a parcela referente à Administração da Local da Obra, Mobilização e
Desmobilização e Canteiro de Obras;

8.2.10. Considerar-se-á que os preços fixados pela licitante são completos e suficientes para

asseggÍar ajusta remuneração de todas as etapas dos serviços, da utilização dos equipamentos e

da aquisição de materiais. Considerar-se-á, assim, que a não indicação do conjunto de

composições de custos unitÍírios de qualquer insumo ou componente necessário para a execução

dos serviços conforme projetados, significa tacitamente que seu custo está dilüdo pelos demais

itens componentes dos custos unitiários, itens estes julgados necessários e suficientes, e não

ensejarão qualquer alteração contratual sob esta alegação;

8.2.11. Havendo divergência entre este Edital e o projeto fomecido pelo DER/SE, prevalecerão

à disposições contidas neste Edital;

8.2.12. Na elaboração da Planilha Orçamentária, a licitante deverá observar que os pÍeços
qnitiírios propostos para cada item constante na Planilha apresentada pela mesma, deverão incluir
todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, equipamentos, mão-de-obr4 encargos

sociais, tributos, despesas administrativas, transportes, seguros, lucro, etc.

8.2.13. Da Incidência do ISSQN

8.2.13.1. Os percentuais de incidência a título de ISSQN a serem aplicados na composição das

despesas fiscais do orçamento deverão ter como base as alíquotas adotadas pelos municípios

situados na iárea de execução das obras/serviços estabelecidos no momento da elaboração do

oÍçamento;

8.2.13,2. Acaso as obras/serviços licitados venham a ser prestados em mais de um Município, a

base de cálculo do ISSQN para efeito de composição do BDI deverá ser proporcional, conforme

o caso, à extensão da obra/serviço existente em cada Município, em obediência ao § 1'do artigo
'7o daLei Complementar Federal no 116, de 3l de julho de 2003.
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9.1. No dia, hora e local pÍeviamente estabelecidos e consignados no preâmbulo deste Edital, a
Comissão Permanente de Licitação, em ato público, receberá os envelopes no 01 -
CREDENCIAL, n" 02 - DOCUMENTOS DE UaenrreçÃO, n'03 CD - HAnntrlçÃo, n'
04 - PROPOSTA DE PREÇOS e no 05 CD - PROPOSTA DE PREÇOS;

-\C

8.2.14. As Licitantes optantes do Simples Nacional deverão apresentar a Declaração Anual

Simplificada do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional emitida
pela Receita Federal, com período de apuração referente aos últimos 12 (doze) meses que

antecedem a data da reunião de recepção dos envelopes.

E.2.15. As Licitantes optantes do Simples Nacional, quando da elaboração de suas Propostas,

deverão contemplar na planilha de composição do respectivo BDI, sob pena de desclassificação,

as alíquotas relativas ao PIS, COFINS e ISS compatíveis com aquelas que estão obrigadas a

recolher, de acordo com os percentuais contidos no Anexo IV da Lei Complementar no

123/2006.

8.2.16. As Licitantes optantes do simples Nacional, quando da elaboração de suas Propostas, não

deverão incluir na composição de Encargos Sociais os custos pertinentes às contribuições que

estas Licitantes estão dispensadas de recolhimento, conforme dispõe o aÍigo 13, § 3", da Lei
Complementar n" 12312006, a exemplo das contribuições sociais do Sistema S e das

contribüções relativas ao salário educação e à contribuição sindical patronal de que trata o aÍigo
240 da Constituigão Federal.

9. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES

9.2. Após o registro dos nomes das licitantes que adquiriram este Edital, será feita a identihcação
pessoal de credenciais dos seus repÍesentantes legais ou pÍepostos, munidos da documentação

indicada no item 6.1.1.1., sendo admitidos no miíximo 02 (dois) repÍesentantes credenciados por

licitante;

9.3. Analisadas as credenciais o Presidente da Comissão Permanente de Licitação, nenhum

documento adicional será aceito ou considerado no julgamento, nem serão permitidos quaisquer

adendos, acrescimos ou retificações;

9,4. As proponentes serão convidadas, por ordem alfabética, através de seus repÍesentantes

legais, a apresentarem todos os enverlopes;

9,5. Em seguida, proceder-se-á à abertura dos ENVELOPES relacionados no item anterior e ao

julgamento da Habilitação e da Proposta de Preços das licitantes em tantas sessões públicas

quantas se façam necessárias pnra a perfeita conclusão do processo licitatório, lavrando-se atas

circunstanciadas, distintas por sessão, que mencionarão todas as licitantes, as reclamações e

impugrrações feitas e as demais ocorrêucias que interessarem ao julgamento da licitação,
devendo ser as atas assinadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e por todos

os representantes pÍesentes das licitantes;
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9.6. Ao início de cada reunião realizada serão efetuados os procedimentos descritos nos itens 9.2.

e 9.3.

10. DA ABERTURA DOS EI{VELOPES E DO JULGAMENTO

10.1. A abertura dos envelopes e o julgamento da licitação será realizado em duas fases, quais

sejam:

a) Fase de Habilitação, que compreenderá a verificação e anií'lise dos documentos apÍesentados

no ENVELOPE No 02 de cada licitante;

b) Fase de ClassiÍicação das Propostas de Preços e Julgamento Final, que compreenderá a
verificação e aniílise de todos os elementos contidos no ENVELOPE N" 04 das licitantes
habilitadas na fase anterior, classiÍicação final das licitantes e o julgamento final das Propostas

de Preço.

10.2. DA FASE DE HABILITAÇÃO

10.2.1. Efetuados os procedimentos previstos no item 9 deste Edital, o Presidente da Comrssão

Permanente de Licitação anunciará a abertura do ENVELOPE No 02 de cada licitante, cujos
documentos integantes serão rubricados, folha por folha, pelos membros da Comissão
Permanente de Licitação e pelos repÍesentantes das licitantes presentes;

10.2.2. A documentação será apreciada pela Comissão Permanente de Licitação em
conformidade com as exigências deste Edital e seus anexos, mormente as do item 7, sendo

inabilitadas as licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos ou os

apÍesentaÍem em desacordo com o estabelecido, não se admitindo complementação posterior;

10.2.3. Caso julgue necessário, a Comissão Permanente de Licitação poderá suspender a reunião,
para análise da documentação, realizaçáo de diligências ou consultas, remarcando dia, hora e

local para continuação da reunião, na qual será dada ciência do julgamento da habilitação,
devendo tudo ser registrado em ata;

10.2.3.1. Suspensa a reunião, todos os documentos de habilitação e os ENVELOPES N" 04 e 05

de cada licitante, estes devidamente lacrados, ficarão em poder da Comissão Permanente de

Licitação, após serem rubricados por todos os seus membros e pelos repÍesentantes das licitantes
presentes.

10.2.4. Não havendo a suspensão descrita no item 10.2.3., a Comissão Permanente de Licitação
intimará, direta e verbalmente, durante a própria reunião, todas as licitantes da decisão de

habilitação ou inabilitação das mesmas, indagando-lhes se renunciam ao exercício do direito de

recorrerem da decisão;

10.2.4.1. Havendo a renuncia ao exercício do direito de recurso pelas licitantes, tal renúncra

deverá constar, expressamente, da ata que documentar a reunião, a qual necessariamente deverá
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ser assinada pelos respectivos Íepresentantes das licitantes, seguindo-se, então, à abeúra dós'' -

ENVELOPES No 04 e 05 de cada licitante;

10,2.4.2. Não havendo renúncia expressa de alguma licitante ao exercício do direito de

interposição de recurso, cujo prazo então começaÍá a fluir, a Comissão Permanente de Licitação

encerrará a sessão, mantendo em seu poder os ENVELOPES N" 04 e 05 de cada licitante,

fechados e devidamente rubricados por todos os seus membros da Comissão Permanente de

Licitação e pelos representantes das licitantes pÍesentes.

10.2.5. Havendo a suspensão descrita no item 10.2.3. e não se fazendo presentes todas as

licitantes na reunião remarcada para ciência da decisão do julgamento da habilitação, a Comissão

Permanente de Licitação providenciará a publicação da referida decisão na imprensa oficial, a

partir de quando se iniciará o curso do prazo recursal;

10.2.6. Decorrido o prazo recursal, sem a interposição de Íecursos ou apreciados os

eventualmente interpostos, a Comissão Permanente de Licitação marcará dia, hora e local para

abertura dos ENVELOPES No 04 e 05 das licitantes habilitadas;

10.2.7. Os Envelopes no 04 e 05 da(s) licitante(s) inabilitada(s) serão devolvidos devidamente

lacrados, sendo, entÍetanto, destruídos, acaso não sejam retirados pelo(s) representante(s) da(s)

licitante(s) inabilitada(s) após 20 (vinte) dias do encerramento do ceÚame;

10.2.8. Após a fase de habilitação não ser:í admitida desistência da Proposta" que será

considerada em todos os seus efeitos obrigacionais, salvo por motivo justo, decorrente de fato

superveniente aceito pela Comissão Permanente de Licitação;

10.2.9. Quando todas as licitantes forem inabilitadas, a Comissão Permanente de Licitação

poderá lhes fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apÍesentação de nova documentação de

Labilitagão, escoimada das causas da inabilitação, permanecendo os ENVELOPES N' 04 e 05 de

cada uma delas em poder da Comissão Permanente de Licitação.

10.3. DA FASE DE CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E

JULGAMENTO I'INAL

10.3.1. Concluída a Fase de Habilitação, será aberto o ENVELOPE N" 04 e 05 de cada uma das

licitantes habilitadas, cujos documentos integrantes serão rubricados, folha por folh4 pelos

membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos repÍesentantes das licitantes presentes;

10.3.2. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contÍatação pala as

Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, nos termo do artigo 44 da Lei Complementar

123, de 14 de dezembro de 2006, entendendo-se por empate aquelas situações em que a pÍoposta

apresentada pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam igUais ou até 70o/o (dez

poÍ cento) superiores à proposta mais bem classificada;

10.3.3. Para efeito do disposto no item 10.3.2. deste Edital, ocorrendo o empate, proceder-se-á da

seguinte forma:

l g ..>r^:
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10.3.3.1. A Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá

apresentar pÍoposta dJ p."ço inferior àquela considerada originalmente mais bem classificada,

situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

10.3.3.2. Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou da Empresa de Pequeno Porte, na

forma da "a" do item 10.3.3. deste Edital, serão convocadas aS remanescentes que porventura se

enquadrem na hipótese do item 10.3.2. deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do

mesmo direito;

10.3.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de
pequeno Porte que se encontÍem no intervalo estabelecido no item 10.3.2., será realizado sorteio

enúe elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

10.3.4. Na hipótese da não ordenação das propostas nos termos previstos no item 10.3.3. deste

Edital, será cónsiderada primeira colocada a proposta originalmente mais bem classificada;

10.3.5. O disposto nos itens 10.3.2. e 10.3.3. deste Edital somente se aplicara quando a melhor

ofeÍa inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;

10.3.6. As Propostas de Preço serão apreciadas pela comissão Permanente de Licitação em

conformidade óom as exigências deste Edital e seus anexos, mormente as do item 8, sendo

desclassificadas as Propostas de Preço:

a) que não atendam às exigências deste Edital e seus anexos;

b) cujo valor unitlrio atribuido a qualquer item e subitem da planilha exceda ao estimado pelo

DER/SE;

ô
::, {:.

c) cujo valor global exceda ao estimado pelo DER/sE ou conteúa preços manifestamente

inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não veúam a demonstrar sua viabilidade através

de doóumentação que compÍove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e

que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto deste Edital, nas

condições adiante especifi cadas;

d) cujos tributos Imposto de Renda de Pessoa Juridica - IRPJ e Contribúção Social sobre Lucro

Líquido - CSLL integrem o cálculo do BDI ou dos custos diretos, como também, integrem ao

BDI, a parcela referente à Administração Local da obra, Mobilização e Desmobilização e

Canteiro de Obras;

e) que apresentarem na composição de preços unitários valores de mão de obra inferiores aos

pisós salariais normativos da categoria correspondente, fixados por Dissídio Coletivo, Acordos

ãu Convenções Coletivas de Trabalho do Município onde ocorreú o serviço, ou, quando esta

abranger mais de um Município, o daquele que contemplar a maior extensão do trecho a ser

contratado.
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10.3.7. Para efeito do especificado na alínea "c" do item anterior, consideram-se manifestamente

inexeqüíveis, nos termos do § 1" do artigo 48 da Lei Federal no 8.666, de 21 dejunho de 1993, as

propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos següntes

valores:

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor

orçado pela DER./SE, ou;

b) Valor orçado pelo DER/SE.

10.3.8. Verificada absoluta igualdade de preços enhe duas ou mais propostas, e após obedecido o

disposto no § 2odo artigo 3o da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, a classificação se

fará obrigatoriamente poÍ sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão

convocados, vedado qualquer outro pÍocesso;

10.3.9. No caso de divergência entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão, sempre,

os valores indicados por extenso;

10.3.10. A Comissão Permanente de Licitação, ao conferir a planilha, constatando erro de

cálculo ou de anotação no preenchimento da mesma, fará a correção de modo a prevalecer os

preços unitírios propostos pelo licitante. Para efeito de classihcação, o preço passará a ser aquele

encontrado após as correções, quer seja este para mais ou pira menos;

10.3.11. As licitantes serão classificadas em função dos preços globais de suas Propostas de

Preço, ajustados, se for o caso, conforme o disposto no item anterior, os quais serão listados em

ordem crescente, sendo declarada vencedora a licitante cuja Proposta de Preço apÍesentaÍ o

menor preço global;

10.3.12. Caso julgue necesstá.rio, a comissão Permanente de Licitação poderá suspender a

reunião, para análise da documentaçã o, realização de diligências ou consultas, remarcando dia,

hora e local para continuação da reunião, na qual será dada ciência do julgamento das Propostas

de Preço e declarada a licitante vencedor4 devendo tudo ser registrado em ata;

10.3.12,1. Não havendo a suspensão descrita no item 10.3.12., a comissão Permanente de

Licitação intimará, direta e verbalmente, durante a própria reunião, todas as licitantes da decisão

de classifrcação das Propostâs de Preço das mesmas, declarando a licitante vencedor4

indagando-lhes se renunciam ao exercício do direito de recorrerem da decisão, cuja resposta

positiva deverá constaÍ, expÍessamente, da ata que documentar a reunião, a qual necessariamente

deverá ser assinada pelos respectivos reprcsentantes das licitantes;

10.3.12.2. Havendo a suspensão descrita no item 10.3.12. e não se fazendo presentes todas as

licitantes na reunião remarcada para ciência da decisão do julgamento das Propostas de Preço, a

Comissão Permanente de Licitação providenciará a publicação da referida decisão declarando da

licitante vencedora na imprensa oficial;
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10.3,13. Quando todas as licitantes forem desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação

poderá lhàs fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis paÍa apÍesentação de nova documentação de

Proposta de Prego, escoimada das causas da desclassificação;

10.3.14. Intimado diretamente ou publicado na imprensa oficial o resultado do julgamento da

licitagão e decididos os recuÍsos eventualrnente interpostos ou decorrido o prazo recursal sem

sua interposição, o julgamento da licitação será submetido à Presidência do DER/SE para

homologÀção do procedimento, adjudicação de seu objeto à licitante vencedora e decisão quanto

à contratação.

10.3.15. A Comissão Permanente de Licitação providenciará a publicação do resultado do

julgamento da licitação e sua decisão declarando a licitante na imprensa oficial, a partir de

quando se iniciará o curso do prazo recursal;

10.3.16. Erros meramente formais com relação à apresentação dos documentos de Habilitação e

Proposta de Preços, de simples omissões ou inegularidades que sejam irrelevantes e que não

causem prejuízos à Administração ou ao hatamento isonômico dos concorrentes, não constituem

motivos para inabilitação e/ou desclassificação do licitante e poderão a critério da Comissão

Permanente de Liciúação serem inclusive providos'

10.3.17. Verificado em qualquer momento, até o término do contÍato, incoerências ou

divergências de qualquer nat.)reza nas composições dos preços rmitrários dos serviços, será

adotada a correção que resultar no menor valor;

10.3.18. A Comissão Permanente de Licitação, até a Homologação, poderá desclassificar

qualquer licitante por despacho fundamentado, sempre que tiver notícia de qualquer fato ou

circunstância anterior ou posterior ao julgamento, desabonada da idoneidade ou capacidade da

licitante.

1T. DOS RECURSOS

11.1. Dos atos da Comissão Permanente de Licitação caberá Recurso, no prazo de 05 (dias) úteis

a paÍir da intimação do referido ato, nos casos previstos no artigo 109 da Lei rf 8.66611993, o

qual deverá ser entregue no Protocolo do DER/SE no endereço constante no preâmbulo deste

Édit t o,, protocolado por meio do site https://www.edocsergipe.se.gov.br/protocolo-extemo/,
sob pena de não coúecimento do Recurso;

11.2. O recurso deverá ser datilografado/digitado e devidamente firndamentado, sendo assinado

por representante legal da licitante;

11.3. O recurso interposto fora do prazo não será conhecido;

11,4. Na contagem dos prazos recursais, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do

vencimento, e considerar-se-ão os dias úteis e consecutivos;
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11.4.1. Se o vencimento ocorrer em dia que não haja expediente na Administração Estadual, o

término ocorrerá no primeiro dia útil subseqüente.

11.5. Os Íecursos referentes ao julgamento da proposta e à fase de habilitação terão efeito

suspensivo. não o sendo nos demais casos.

12. DA ADJUDtc.tçÃo

12.1. O processo licitatório será enviado'ao Sr. Diretor Presidente do DER/SE para devida

homologagão, conforme disposições da legislação pertinente;

12.2. O vencedoÍ deste cert4me deverá atender a convocação da Procuradoria Jurídica - PROJUR

do DER/SE para as providências refereÍrtes à assinatura do Contrato e emissão da referida

Ordem de Serviço, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sendo a recusa injustificada da

adjudicatríria em assinar o Contrato dentro do prazo aqui assinalado caracterizada como

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente

estabelecidas.

12.3, Paru atendimento ao "Programa de Integridade" nas Empresas que contratem com a

Administração Pública do Estado de Sergipe instituído pela Lei Estadual rf 8.86612021 e

regulamentado pelo Decreto Estadual n' 41.008/2021, o licitante vencedor do certame deverá

apÍesentar Relatório de Perfil e Relatório de Conformidade do Programa, nos termos,

ÍespectivaÍrente, dos Anexos I e II do Decreto Estadual n" 41.008/2021', nos casos em que o
conhato tiver prazo igual ou superior a 180 (cento e oitenta) dias e valor global igual ou superior

a RS 1.000.000,00 (um milhão de reais).

12.3.1. A não apÍesentação do Relatório de Perfil e do Relatório de Conformidade do Programa

de Integridade nas Empresas que contÍatem com a Administração Pública do Estado de sergipe

ou a não constatação da sua regularidade sujeitará a empresa à sanção de multa de aÍe 70oÁ (dez

por cento) do valor allnlizaÁo do contrato, além de, sem prejúzo da multa aplicada,

impossibilidade de aditamento contratual, rescisão unilateral do contrato e impossibilidade de

licitar e contratar com a Administração Pública do Estado, pelo período de 02 (dois) anos ou até

efetiva comprovação de implantação e aplicação do "Programa de Integridade", tudo conforme

disposto pelo artigo 8o da Lei Estadual n" 8.86612021 c/c o parágrafo único do artigo 4o do

Decreto Estadual n' 41.00812021.

13. DO CONTRATO

13.1. O Contrato será regido pelo disposto neste Edital e seus anexos, pela Lei Federal n'8.666,
de 2l de junho de 1993, da Lei Federal no 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei
Complementar n' 123 de 14 de dezembro de 2006, da Lei Estadual no 5'848, de 13 de março de

2006, da Lei Estadual no 8.747 de 09 de setembro de 2020, da Instrução Normativa Conjunta no

0Ol/2007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual no 24.860, de 28 de novembro de 2007,

do Decreto Estadual no 24.912, de 20 de dezembro de 2007, bem como as cláusulas adiante

especificadas.
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13.2. DAS GARANTIAS:

l3.2.l.Para garantia do fiel cumprimento do Contrato, nos termos do artigo 56 da Lei Federal n'
8.666, de 21 de junho de 1993, até 05 (cinco) dias após a sua assinatura, a CONTRATADA
prestaÍá garantia no valor correspondente a 57" (cinco por cento) do valor total do Contrato,
junto à Diretoria Administrativa e Financeira do DER/SE, em qualquer das seguintes

modalidades:

a) Caução em moeda corrente;

b) Títulos da dívida pública;

c) Seguro-garantia;

d) Fiaaça bancríria.

13.2.2. Ao licitante considerado vencedor, cujo valor global da proposta for inferior a 8070

(oitenta poÍ cento) do menor valor a que se referem as alíneas "a" e "b" do item 10.3.3', será

exigido, para assinatura do Contrato, pÍestação de garantia adicional, dentre as modalidades

descritas no item anterior, igual à diferença entre o valor resultante do item 10'3'3. e o valor da

correspondente proposta;

13.2.3. A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não
conclusão óu conclusão incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas,
independentemente de outms cominações legais, quando for o caso.

13.2.4. Se, por qualquer razão, for necessária a prorrogação do prazo de validade da garantia de
execução dó Contratô, a CONTRATADA ficará obrigada a providenciar a renovação da mesm4
nos termos e condições originalmente aprovadas pelo DER/SE;

13.2.5. A gaÍantia, ou seu saldo, será liberada após o cumprimento ou Termo de Recebimento

definitivo, e desde que integralmente cumpridas todas as obrigações assumidas e, quando em

moeda corrente do País, atualizada monetariamente, conforme instituído pelo Govemo Federal à

época.

13.3. DAS CONDIÇÓES DE PAGAMENTO

13.3.1. O DER/SE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto contratado os valores

unitários expressos na planilha orçamentií'ria que será parte integante do Contrato;

13.3.2. Os serviços objeto do Contrato serão executados sob o regime de empreitada poÍ pÍeço

unitário, de forma que o DER/SE efetuará os pagamentos de acordo com as medições
apresentadas mensalmente, baseadas nos serviços efetivamente executados. As referidas
medições e suas respectivas faturas e notas fiscais serão atestadas pela fiscalização e aprovadas

pela Diretoria correspondente.
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13.3.3. As faturas serão protocoladas e encamiúadas à Presidência do DERI/SE, e esta as

encaminhará à Diretoria competente para conferência e posterior pagarnento, o qual deverá ser

efetivado em até 30 (trinta) dias, sendo este o peíodo de adimplemento de cada fatura;

13.3.4. Oconendo a não aceitação pela Íiscalização do DER/sE dos servigos faturados, será a

CONTRATADA de imediato comunicada para retificação e apÍesentação da nova fatura

escoimada das causas de seu indeferimento.

13.3.5. As faturas somente serão pagas se atendidas as seguintes condições:

I - No primeiro fatuamento, ou quando de faturamento único, a CONTRATADA deverá

apresentar os documentos adiante enumerados, os quais poderão ser apresentados, conforme o

caso, em original ou em cópia autenticada poÍ cartório competente, por servidor do protocolo do

DEWSE ou pelo fiscal de conuato do DER/SE, nestes últimos casos, mediante a apresentação

do respectivo documento em original:

a) Nota Fiscal e Fatura/Recibo constando no anveÍso de ambas, além da discriminação dos

serviços executados, os números do Contrato firmado e do Convênio que originou os recursos, se

este for o caso, bem como a identificação do órgão convenente, verificando-se, obrigatoriamente,

a data de validade da Nota Fiscal;

b) Medição dos serviços, conforme modelo que será fomecido, devidamente assinado pelo fiscal
de Contrato do DER/SE e da CONTRATADA, identificando, além dos serviços executados, o

seu período de execução;

c) Cópia da matrícula da obra ou serviço de engeúaria no Cadastro Específico do INSS - CEI
junto à Receita Federal do Brasil, caso seja obra o objeto deste contrato;

d) Cópia da Ordem de Serviço emitida pelo DER/SE;

e) Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao Conselho Regional de

Engenharia e Agronomia de Sergipe - CREA ou Conselho Profrssional competente de Sergipe.

devendo constar, obrigatoriamente, as assinaturas dos representantes do DER./SE e da

CONTRATADA;

f) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de

Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive as Contribuições

Previdenciiírias e às de Terceiros, vigentes, fomecidas pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

g) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, vigente, fomecida pela Secretaria de Estado da

Fazenda de Sergipe;

h) Certidão Negativa de Débitos Municipais. vigente, tbmecida pela Fazenda Municipal;
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dl:
i) comprovante de Recolhimento do Imposto sobre servigos de Qualquer Natureza - ISSQN,

junto ao respectivo Município, de acordo com Resolução do Tribunal de Contas do Estado de
-sergipe 

n'208, de 06 de dezembro de 2001, e com a Lei Complementar n' 116, de 31 de júho
de 2003;

j) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, vigente, fomecido pela Caixa Econômica

Federal;

l) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP,

identihcada pelo Cadastro Específico do INSS - CEI, acompanhada pela Guia da Previdência

Social - GPS, devidamente autenticadas, de forma legível, pelo Banco Arrecadador referente ao

período de execução do objeto contratado;

m) Prova de regularidade, sujeita à verificação de autenticidade, que compÍove a inexistência de

débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - QNDT, vigente, fomecida pelo Tribunal Superior do Trabalho, conselho Superior

da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho;

n) Cópia do contra-cheque e do comprovante de pagamento de cada trabalhador da

CONTRATADA que teúa paúicipado da execução do objeto contratado;

o) Cópia dos comprovantes de pagamento de férias ou verbas rescisórias de cada trabalhador da

CONTRATADA que teúa participado da execução do objeto contratado;

p) Declaração da CONTRATADA, assinada pelo Sócio-Gerente e pelo Contador, de que possui

Contabilidade formalizada.

II - Quando dos demais faturamentos, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos

adiante enumerados, os quais poderão ser apresentados, conforme o caso, em original ou em

cópia autenticada por cartório competente, por servidor do protocolo do DER/ST', ou pelo fiscal

de contÍato do DER/SE, nestes últimos casos, mediante a apresentação do respectivo documento

em original:

a) Nota Fiscal e Fatura-/Recibo constando no anverso de ambas, além da discriminagão dos

serviços executados, os números do Contrato firmado e do Convênio que originou os recuÍsos, se

este for o caso, bem como a identificação do órgão convenente, verificando-se, obrigatoriamente,

a data de validade da Nota Fiscal;

b) Medição dos serviços, conforme modelo que será fomecido, devidamente assinado pelo fiscal

de Contrato do DER/SE e da CONTRATADA, identificando, além dos servigos executados, o

seu peíodo de execução;

c) certidão conjunta Negativa ou certidão conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de

Úébitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive às Contribüções
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Previdenciárias e às de Terceiros, vigentes, fomecidas pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, vigente, fomecida pela Secretaria de Estado da

Fazenda de Sergipe;

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais, vigente, fomecida pela Fazenda Municipal;

f) Comprovante de Recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer NatuÍeza - ISSQN,
jrurto ao respectivo Município, de acordo com Resolução do Tribunal de Contas do Estado de

Sergipe no 208, de 06 de dezembro de 2001, e com a Lei Complementar n.' 116, de 31 de julho
de 2003;

g) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, vigente, fomecido pela Caixa Econômica
Federal;

h) Cópia da Gúa de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP,
identificada pelo Cadastro Específico do INSS - CEI, acompanhada pela Guia da Previdência
Social - GPS, devidamente autenticadas, de forma legível, pelo Banco Arrecadador referente ao
período de execução do objeto contratado;

i) Prova de regularidade, sujeita à verificação de autenticidade, que comprove a inexistência de

débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT, vigente, fomecida pelo Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior
da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho;

j) Cópia do contra-cheque e do comprovante de pagamento de cada habalhador da

CONTRATADA que teúa participado da execução do objeto contratado;

I) Cópia dos comprovantes de pagamento de férias ou verbas rescisórias de cada trabalhador da

CONTRATADA que tenha participado da execução do objeto contratado.

§ 1' - Na hipótese do pagamento da fatura vir a ocorrer em período anterior à data limite do
recolhimento da previdência social e do frrndo de garantia por tempo de serviço, o DER/SE
reterá 3,5 % (três vírgula cinco por cento) do valor bruto da Nota Fiscal, exceto se a

CONTRATADA comprovar que e1'etivara os referidos recolhimentos de forma antecipada.

Havendo a retenção, quando a CONTRATADA comprovar a efetivação dos referidos
recolhimentos atinentes ao respectivo faturamento, o valor retido lhe será devolvido.

§ 2' - No caso de obras e serviços de engeúaria cujo pagamento da Guia de Previdência Social

- GPS tenha sido identificado pelo Cadastro Geral de Contribuintes CGC ou pelo Cadasho
Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, a CONTRATAI)A deverá requerer do Instituto Nacional
do Seguro Social - INSS que faça a transferência do respectivo pagamento para o Cadastro
Específico do INSS - CEI, apresentando ao DER/SE documento que ateste a realização dessa

operação.
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§ 3' - A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas dos incisos I e II do presente
item, ainda que não acaÍete a retenção do pagamento dos serviços comprovadamente
executados, sujeitará a CONTRATADA à aplicação das sanções legais e contratuais cabíveis,

nos termos do caput e do § 3o do artigo lo da Resolução TC n" 208/2001 do Tribunal de Contas
do Estado de Sergipe.

13.3.6. O pagamento será efetuado através de langamento bancário em favor da
CONTRATADA, cujas informações pertinentes (banco, agência, no da conta, etc.) deveÍão ser
fomecidas no momento da assinatura do Contrato, e em conformidade com a liberação de
recursos;

13.3.7. O pagarnento das faturas após o prazo de adimplemento estipulado na presente cláusula
obrigará o DER/SE a pagar à CONTRATADA, desde que esta não teúa concorrido de alguma
forma para tanto, compànsação financeira de acordo com a variação do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor - INPC divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE ocorrida entre a data final para adimplemento da obrigação e a data do efetivo pagamento;

13.3.8. Havendo acréscimo e/ou redução dos serviços contratados, resultantes de modificações
de projetos e/ou especificações autorizados por escrito pelo DER/SE, os pagamentos seÍão
efetuados com base nos preços unitrlrios constantes da proposta do licitante vencedor, lavrando-
se o Termo Aditivo, dentro do prazo contratual.

13.3.9. O pagamento do item Administração Local será proporcional à execução financeira da
obra ou serviço.

13.3.10. No ato da liberação de cada fatura, sendo constatada pela frscalização diferença entre o
ISS proposto na composição do BDI e o efetivamente recolhido, fica o contratado ciente de que a
contÍatante efetuará a glosa da diferença do percentual do ISS aplicado sobre o BDI no valor da
respectiva nota fiscal.

13.4. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

13.4.1. Os preços contratuais serão fixos e irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, sofrendo
reajustamento se o pr.vo ultrapassar este período, conforme estabelecem a Lei n.' 9.069, de 29
de juúo de 1995, a Lei n.' 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, e a Instrução Normativa
Conjunta n.'001/2007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual rt." 24.860, de 28 de
novembro de 2007, utilizando-se do indice de Reajustamento de Obras Rodoviiírias instituído
pela FGV - Fundação Geúlio Vargas;

13.4.2. Quando da elaboração da composição de preços, a licitante deverá tomar como mês-base
de referência o mês em que ocorrer a reunião de recepção dos envelopes de Propostas de Preços
e Habilitação ou o mês ao qual o Orçamento Referencial do DER/SE se referir, neste último
caso, apenas quando o mês ao qual o Orçamento Referencial do DER/SE se referir for anterior
ao mês em que ocorrer a reunião de recepção dos envelopes de propostas e habilitação;
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13.4.3. O reajustamento de preços a que se refeÍe esta Cláusula será calculado com base na

seguinte equação :

I1 .IO
R:V , onde:

IO

R = é o valor do reajustamento procurado;

V = é o saldo do preço inicial a ser reajustado;

Io : é o índice setorial de preços constante da Coluna pertinente ao objeto deste Contrato,

informado ou divulgado pela FGV - Fundação Geúlio Vargas, ou mensalmente publicado em

sua,'Revista Conjuntura Econômica", correspondente ao mês em que ocolrel a reunião de

recepção dos envelopes de habilitação e propostas ou o mês ao qual o Orçamento Referencial do

DEWSE se referir, neste último caso, apenas quando o mês ao qual o Orçamento Referencial do

DER/SE se referir for anterior ao mês em que ocorrer a reunião de recepção dos envelopes de

propostas e habilitação;

It : é o índice setorial de preços constante da Coluna pertinente ao objeto deste Contrato,

informado ou dir.ulgado pela FGV - Fundação Getulio Vargas, ou mensalmente publicado em

sua "Revista Conjuntura Econômica", correspondente ao décimo-segundo mês em que ocolrer a

reunião de recepção dos envelopes de habilitação e propostas ou o mês ao qual o Orçamento

Referencial do DER/SE se referir, neste último caso, apenas quando o mês ao qual o Orçamento

Referencial do DER"/SE se referir for anterior ao mês em que ocorreÍ a reurião de recepção dos

envelopes de propostas e habilitação;

13.4.4. No cálculo do reajuste, conforme a equação descrita nesta cláusula, somente serão

admitidas 04 (quatro) decimais, sem aproximações ou arredondamentos;

13.4.5. Enquanto não informados ou divulgados os índices correspondentes ao 13o mês para

efeito de definição do índice .I7, de que Eata o item 13.4.3 supra, o reajuste seni calculado de

acordo com o último índice conhecido, cabendo, quando informado, divulgado ou publicado o

índice definitivo, a correção do cálculo;

13.4.6. No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da CONTRTADA, os reajustes serão

calculados até o mês previsto no Cronoglama Físico-Fhanceiro para o evento gerador do

faturamento.

13.5. DOS PRAZOS

13.5.1. O prazo miíximo para início dos trabalhos é fixado em 05(cinco) dias corridos, contados

da data de emissão da ordem de serviço pelo DEWSE, comprometendo-se a GONTRATADA
a conclullos dentro do prazo de execução estabelecido no item 2 deste Edital;
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13.5.2. A CONTRATADA deverá se mobilizar e desmobilizar em função da ordem de serviço

emitida e dos recursos disponíveis, não se justificando o pagamento de qualquer indenização a

título de paralisações e andamento anormal da obra ou nos casos não previstos no presente

Contrato;

13.5.3. A prorrogação do prazo de execução estabelecido no item 2 - DO PRAZO DE

EXECUÇÃO poderá ser admitida nas condições estabelecidas no inciso II do artigo 57 da Lei
Federal n.o 8.666, de 2l de junho de 1993;

13.5,4. Toda prorrogagão de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada

pelo Diretor Presidente do DER/SE.

13.6. DAS OBRIGAÇÔES E RESPONSÂBILIDADE DO CONTRATAI\TE

13.6.1. Constituem-se obrigações do DER/SE:

13.6.1.1. Designar seu Íepresentante para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, bem

como liberar as medições peÍinentes;

13.6.1.2, Orientação técnica e demarcação dos serviços;

13.6.1.3. Emitir Ordem de Serviço logo após apresentado o Cadastro Específico do INSS - CEI

expedido pela Receita Federal do Brasil, devidamente autenticado;

13.6.1,4. Efetuar os pagamentos à GoNTRATADA de acordo com o estabelecido no contÍato.

13.7. DAS OBRIGAÇOES E RESPONSABILIDÂDE DA CONTRATADA

13.7.1. Constituem-se obrigações da CONTRATADA:

13.7.1,1. Executar o objeto contratado de conformidade com o Edital e seus anexos, bem como

as demais Cláusulas do Contrato;

13.7,1.2. Conduzir os trabalhos dentro da melhor técnic4 observando rigorosamente a legislação

em vigor;

13,7.1.3. Utilizar mão-de-obra, materiais e equipamentos adequados à execução do objeto

contratado, obedecendo, inclusive, à sua complexidade;

13.7.1.4. Manter-se durante toda a execução do objeto contratado em compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas no Edital:

13.7.1,5. Manter preposto para representá-lo no local de execução do objeto contÍatado;
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13.7.1.6. Cumprir durante a execução do objeto contratado o que rege a Legislação sobre

Segnranç4 Higiene e Medicina no Trabalho, mormente a Lei Federal n.o 6.514, de 22 de

dezembro de 1977, e a Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego to 3.214, de 8 de junho de

1978, inclusive quanto à Comunicação Prévia à Superintendência Regional do Trabalho e

Emprego - SRTE prevista no item 18.2 da Norma Regulamentadora - NR 18, fomecendo aos

trabalhadores envolvidos os fardamentos e os respectivos equipamentos de proteção individual
adequados aos agentes de riscos;

13,7,1.7. Cumprir todas as normas pertinentes aos elementos de defesa e pÍeservação do meio

ambiente a nível federal, estadual e municipal;

13.7.1.8. Manter-se, durante toda a execução do objeto contratado, em adimplência quanto à

remgneragão e aos encargos trabalhistas, previdencirírios, fiscais, comerciais e outros resultantes

da execução do objeto contÍatado, inclusive quanto aos tributos devidos, por eles assumindo

integral responsabilidade, ficando afastada qualquer responsabilidade do DER/SE, podendo este

reteÍ quantias e pagamentos, com o fim de garantir o respectivo ressarcimento;

13.7.1.9. Assumir integral responsabilidade por danos causados, por si e seus ÍepÍesentantes

legais, prepostos e empregados, ao GoNTRATAtrITE ou a terceiros, decorrentes da execução

do objeto contratado, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais,

isentando o CONTRATAITE, em caráter irrecorrível, de todas as reclamações que possam

surgir em decorrência dos mesmos, podendo o CONTRATANTE reter quantias e pagamentos,

com o fim de gaÍantir o Íespectivo ressarcimento;

13.7.1.10. ApresentaÍ as estatísticas de acidentes do trabalho ao GoNTRATAIITE, caso lhe

seja requerido;

13.7,1.11. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que, a
critério do CONTRATAIITE, façam-se necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do Contrato;

13.7.1.12. Depositar, junto à Procuradoria Jurídica - PROruR do DER/SE, em formato

eletrônico do Microsoft Excel, através de mídia em CD, as CaÍa pÍoposta, planilhas

orçamentírias, planilhas de composição analítica de preços uniüírios, cronogtama fisico-

financeiro, planilhas de composição dos encargos sociais e de BDI e a curva ABC e de acordo

com os valores praticados pelo mercado, e, onde couber, com os índices estabelecidos

legalmente, e, ainda, respeitando as informações constantes na proposta de preços, bem como

cópia da carta proposta, cronoglama {isico-financeiro de execução e planilha orçamentária

apresentados na licitação, conforme estabelecido no Edital.

13.7.1.13. Para atendimento ao "Programa de Integridade" nas Empresas que contlatem com a

Administração Pública do Estado de sergipe instituído pela Lei Estadual n" 8.86612021 e

regulamentado pelo Decreto Estadual n'41.008/2021, apÍesentaÍ Relatório de Perfil e Relatório

de Conformidade do Programa, nos termos, Íespectivamente, dos Anexos I e II do Decreto

Estadual n 41.008/2021, nos cÍlsos em que o contÍato tiver prazo igual ou superior a 180 (cento

e oitenta) dias e valor global igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).
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13.8. DA ORDEM DE SERVIÇO

13.E.1. A Ordem de Serviço será emitida pela Diretoria solicitante dos serviços do DER/SE,

após a assinatura do Contrato.

13.8.2. O DER/SE se Íeserva ao direito de emitir a ordem de serviço tão-somente após a

CONTRATADA apresentar o cadastro Específico do INSS - CEI expedido pela Receita

Federal do Brasil, devidamente autenticado;

r3.9 - DA rlscer,rzlçÃo

13.9.1. A frscalização da execução do objeto contratado será feita por ÍepÍesentante

especialmente designado pelo DER"/SE, o qual poderá se utilizar de terceiros para assisti-lo e

subsidiálo de informações peúinentes a essa atribuição;

13.9,2. Deverá ser adotado LMO DE OCORRÊNCIAS (2 VIAS) para registro dirário (i-nclusive

sábados, domingos e feriados) dos assuntos pertinentes à execução do objeto contratado, sendo a

primeira via para uso do coNTRATANTE e a segunda para a coNTRATADA, devendo ser

assinadas conjuntamente pelo representante da GoNTRATADA e pela fiscalização do

DER/SE.

13.10. DAS SANÇOES

13.10.1. Pela inexecugão total ou parcial do contrato o GONTRATANTE poderá, nos termos

dos artigos 86 e 87 da Lei n.. 8.666, de 21 de juúo de 1993, e do Decreto Estadual n.o 24.912,

de 20 de dezembro de2007, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

13.10.1.1. Advertência;

13.10.1.2. Multa de:

a) de 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na execução do objeto

contratado;

b) l0 % (dez por cento) sobre o valor do contÍato, no caso de sua inexecução total ou paÍcial;

13.10.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contrataÍ com a

Administração, poÍ pÍazo não superior a 2 (dois) anos;

13.10.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍataÍ com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida sempre

que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o

prazo da sanção aplicada com base no item anterior.
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13.f0.2. A contagem do período de atÍaso na execução do objeto contratado será realizada a
partir do primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o
cumprimento da obrigação;

13.10.3. O valor da multa aplicada, nos termos do item 13.10.1.2, será descontado do valor da
gatarÍia prestada, retido dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE ou cobrado
judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do IPCA, a
partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento;

13.10.4, A multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas nesta
Cláusula.

13.10.5. A não apresentação do Relatório de Perfrl e do Relatório de Conformidade do Programa
de Integridade nas Empresas que contÍatem com a Administração Pública do Estado de Sergipe
ou a não constatagão da sua regularidade sujeitará a empresa à sanção de multa de aÍé l0%o (dez
por cento) do valor attalizado do contrato, além de, sem prejuízo da multa aplicad4
impossibilidade de aditamento contratual, rescisão trnilateral do contrato e impossibilidade de
licitar e contratar com a Administmção Pública do Estado, pelo periodo de 02 (dois) anos ou até
efetiva comprovação de implantação e aplicação do "Programa de Integridade", tudo conforme
disposto pelo artigo 8o da Lei Estadual rf 8.866/2021 c/c o parágraÍo único do artigo 4' do
Decreto Estadual n" 41.00812021 .

13.11. DA RESCTSÃO

13.11.1. O não cumprimento total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão, nos termos e com
as conseqüências dos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993,
independentemente de notificação, interpelação judicial ou extrajudicial, além da aplicação das
demais sanções pÍevistas neste ContÍato;

13.11.2. Determinada a rescisão do Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a
CONTRATADA se obrig4 expÍessa e incondicionalmente, como ora o faz para todos os fins e
efeitos, a entregar o objeto conüatado inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de
qualquer natureza.

13.12. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.12.1. Nos termos do artigo 72 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, a critério exclusivo e
mediante attotrzaçào expressa do CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá, em regime de
responsabilidade solidríria, sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais,
subcontrataÍ parte da obra ou serviço, até o limite estabelecido de 30%o, desde que não alterem
substancialmente as cláusulas pactuadas.

13.12.2. No caso de subcontratação, deveú ficar demonstrado e documentado que esta somente
abrangerá etapas dos serviços, ficando claro que a subcontratada apenas reforçará a capacidade
técnica da CONTRATADA, que executará, por seus próprios meios, a parcela principal do
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objeto contratado, assumindo a responsabilidade direta e integral pela padronização,

compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação'

13.12.3. O CONTRATANTE se reserva ao direito de exigir que o pessoal técnico e toda a mão-

de-obra da subcontratada se submetam à comprovação de suficiência e capacitação técnico-

profissional exigidas pelo CONTRATANTE e de determinar a substituição de qualquer

membro da eqüpe que não esteja apresentando o rendimento desejado.

13.12.4. A relação contrahral estabelecida com o CONTRATAI{TE será exclusivamente com a

CONTRATADA, não assumindo o CONTRATAI\TE qualquer obrigação de medição e

pagamento direto à subcontratada e qualquer responsabilidade pelos encargos trabalhistas,

previdenciiírios, fiscais e comerciais da subcontratada.

13.12.5. A CONTRATADA, ao requerer autorização para subcontratação de parte do objeto

contratual, deverá comprovaÍ perante o CONTRATANTE que entre os diretores, responsáveis

técnicos ou sócios da subcontratada não constam servidores ou ocupantes de cargo comissionado

do CONTRATANTE, bem como comprovaÍ as regularidades jurídica, fiscal e trabalhista de

subcontratada, respondendo solidariamente com a subcontratada pelo inadimplemento destas

quando relacionadas ao objeto do Contrato.

13.12,6. Na hipótese de extinção da subcontratação, a CONTRATADA frca obrigada a
imediatamente assumir a parcela do objeto subcontratado ou, mediante nova expressa

autorização do CONTRATANTE, substituir a subcontratada por outra, mantendo o percentual

originalmente subcontratado até a sua execução total.

13.12.7. As subcontratações não expressamente anúdas pelo CONTRATANTE e/ou acima dos

limites estipulados constituirão motivo para a rescisão contratual unilateral, nos termos do inciso

VI do artigo 78 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

13.13. DA SEGURANÇA DA OBRA

13.13.1. A CONTRATADA respondeú pela solidez do objeto do Contrato, nos termos do artigo

618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o

66NTRATANTE por intermédio da fiscalização, impugnáJos quando contrariem a boa técnica

ou desobedeçam aos projetos e/ou especificagões, obrigando-se a CONTRATAI)A a reparar,

corrigir, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍe, o objeto do Contrato em

que se veriflquem vícios ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

13.14. DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL

13.14.1. O Termo de Recebimento Provisório dos serviços objeto do ContÍato será emitido pelo

DEWSE e assinado pelo seu fiscal, o qual verificará e atestará o cumprimento de todas as

exigências contratuais, emitindo paÍecer conclusivo dentro do prazo de 15 (qúnze) dias'

contados da comunicação, por escrito, da CONTRATADA, informando a conclusão dos

serviços;
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13.14,2. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços objeto do Contrato será feito após o

decurso do prazo de 90 (noventa) dias, contados da emissão da aceitação provisória. Durante
esse período, a CONTRATADA terá sob sua responsabilidade o perfeito funcionamento dos

serviços por ela executados. Qualquer falha deverá seÍ prontamente reparada pela

CONTRATADA, estando esta sujeita, ainda, à sanções previstas neste ContÍato.

13.15. DAS ALTERAÇÕES

13.15.1. As inclusões ou alterações de qualquer elemento não constante do ContÍato serão

efetuadas por "ANEXO" ou "TERMO ADITIVO", de acordo com disposto nos artigos 57 e 65

da Lei Federal n' 8.666, de 21 de junho de 1993, e na Instnrção Normativa Conjunta n.'
OOLI}OOT - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n.' 24.860, de 28 de novembrc de 2007.

14. DISPOSIÇÔES GERAIS

14.1. Não poderão participar desta Licitação as empresas que estiverem em débito com o Estado

de Sergipe, seja o débito na administração Direta ou Indireta; que forem declaradas inidôneas por

ato do Poder Público; que estiverem em processo de liquidação, falência ou concordata; que

estejam impedidas de transacionar com a Administração Pública ou qualquer das suas entidades

descentralizadas; que dentre seus dirigentes, geÍentes, sócios e responsáveis técnicos, haja

alguém que seja servidor do Estado de Sergipe (Administração Direta e Indireta); ou que teúa
deixado de cumprir compromissos técnicos e financeiros anteriores com o Estado de Sergipe, ou
com outras entidades da Administração Pública, ou ainda que teúa incorrido nas sanções

administrativas previstas no artigo 87 da Lei rf 8.66611993, ou que estejam incluídas no

CADFINP (Cadastro de Fomecedores Impedidos de Licitar e Conhatar com a Administração
Pública Estadual), previsto no Decreto Estadual n" 24.912, de 20 de dezembro de 2007, ou não

forem estabelecidas no Território Nacional;

14.2. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do

presente Edital, deverá ser dirigido ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, por

escrito, e entregue à Comissão PermaÍIente de Licitação ou enviado por e-mail
(preferencialmente), nos endereços constantes no preâmbulo deste instrumento, até 05 (cinco)

dias úteis anteriores à data marcada para a reunião destinada ao recebimento dos envelopes. As
respostas aos questionamentos serão repassadas por e-mail diretamente à parte questionadora e

disponibilizadas aos demais interessados no sítio eletrônico do DER./SE na intemet no endereço

www.der.se.gov.br (no link "Licitações");

14.3. Não sendo feito o referido questionamento dentro do prazo estabelecido, pressupõe-se que

os elementos fomecidos são suficientemente claros e precisos para permitir a apresentação das

pÍopostas, não cabendo, portanto, as licitantes direito à reclamação posterior. Saliente-se que não

serão atendidas solicitações verbais ou formuladas após o prazo acima estabelecido;

14.4. E facultado a qualquer Licitante formular Impugnação, por escrito, relativa aos termos

deste Edital, até 02 (dois) dias úteis anteriores à entrega dos invólucros que contêm a

documentação de Habilitação e de Proposta de Preços;
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14.4.1. A Impugnação aos termos deste Edital e seus Anexos deverá ser dirigida ao Presidente da
Comissão Permaaente de Licitação e entregue no Protocolo do DER/SE no endeÍeço constante
no preâmbulo deste Edital ou protocolada por meio do site
https://www.edocseÍgipe.se.gov.brlprotocolo-extemo/, sob pena de não conhecimento da
Impugnação;

14.5. Estará sempre reservado ao DER/SE, antes da assinatura do Contrato, sem qualquer tipo de
indenização, o direito de revogar, cancelar ou anular esta licitação, por despacho motivado do
seu Diretor-Presidente, o qual será dado ciência aos licitantes;

14.6. Os casos omissos deste Edital, assim como as dúvidas, serão resolvidas com base na Lei
Federal n' 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Federal n" 10.192, de 14 de fevereiro de 2001,
da Lei Complementar n' 123 de 14 de dezembro de 2006, da Lei Estadual no 5.848, de 13 de
março de 2006, da Lei Estadual no 8.747 de 09 de setembro de 2020, da Instrução Normativa
Conjunta n' 001/2007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n' 24.860, de 28 de
novembro de 2007, do Decreto Estadual n' 24.912, de 20 de dezembro de 2007, e demais
legislação pertinente;

14.7. Não será levada em consideração qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital,
nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

14,8. A participação na licitagão implica na aceitação integral e irretraülvel dos termos deste

Edital, seus anexos e instruções, bem como observância dos regulamentos administrativos e das
Normas Técnicas Gerais ou especiais do DER/SE;

14.9. A presente licitação reger-se-á pelas disposições legais e regulamentares contidas na
legislação vigente e pelos atos que forem promulgados a respeito da matéria;

14.10. Caso a data pÍevista para a Íealizaçáo da presente licitação seja declaÍada feriado ou ponto
facultativo, ou por qualquer outro motivo, não havendo expediente no órgão, e não havendo
retificação da convocação, esta se realizará no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e

hora previstos.

14.11. O presente Edital e seus Anexos estarão disponíveis a todos os interessados a paÍtiÍ da
data de publicação do Aviso de Licitação do presente certame na Sede Administrativa do
DER/SE, especificamente na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada na Av. São

Paulo, no 3005, Ed. Humberto Ferreira,3o andar, B. José Conrado de Araújo, CEP 49085-380,
na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, no horiírio das 08 às 12 horas, onde poderão ser
fomecidas maiores informagões sobre o objeto da Licitação ou no site www.der.se.gov.br link
LICITAÇÕES;

14,12. As licitantes deverão informar os seus endereços eletrônicos à Comissão Permanente de
Licitação para as comunicações necessiírias e assim legalmente admitidas.

14.13. A obtenção de cópia dos autos deste procedimento licitatório somente será concedida
mediante requerimento registrado em ata ou por escrito protocolado através do Protocolo do
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DER/SE no endeÍeço constante no preâmbulo deste Edital ou protocolado por meio do site

https://www.edocsergipe. se. gov.br/protocolo-extemo/.

Aracaju, 2l de dezembro de 2022.
'=t--* t'* - -Frederico Gàlindo de Góes

Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE q
SECRETARIADE ESTÀDO DO DESENVOLVTMENTO URBANO E .?

SUSTENTABILIDÀDE _ SEDURBS C'

DEPÀRTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA D#.
SERGIPE - DEWSE i

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÁO _ CPL

FIs.

Avenida São Paulo, n" 3005, Edificio Humbetto Ferreira, 3" andar, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085-
380, AracajúSE - e-mail: cpl@derse,govbr CNPJ: 07.555.28610001-10 - Telefone: (79) 3253-2734
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380, AracajúSE - e-mail: cpl@derse.gov.br CNPJ: 07-555.28610001-10 - Telefone: (79) 3253-2734
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIÀ DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO I,'RBANO E

SUSTENTABILIDÀDE _ SEDI'RBS
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SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E ,.': TIS.:

SUSTENTABILIDADE - SEDURBS i- it'riÍ

DEpARTÀMENTo ESTADUAL DE INFRAEsTRUTURA nooovrÁnrl »ú
SERGIPE . DEWSE

corrtssÃo pe nmÂNENTE DE LrctrAÇÃo - cpL

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
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MoDELo »n oncr-.lnaçÁo »n
rNBxrsrÊNcrA DE EMPREGADoS MENoRES

AO
DER
Av. são Paulo, n. 3005, EdiÍicio Humberto Í'erreira, 3o andar - Bairro José Conrado de

Araújo
AJU - EST DE SERGIPE
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ARAC

Ref.: CONCORRÊNCIA nO XX)í2OXX

A signatária declara, sob as peru§ da rescisão do fufuro contÍato, para os devidos fins

requeridos no inciso )O(X[, do aÍt. 7tr da Constituição Federal, consoante o que se estabeleceu

no art. 1n, da Lei n! 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não tem em seu quadro de

empregados menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não

".pr"gu -"not"s de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos'

.-,... de de 20XX

(Nome e assinatura do Responsável Legal pela LICITANTE)

Carteira de identidade §.o e órgão expedidor)
Endereço:
CEP:

39 \

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E

SUSTENTABILIDADE - SEDURBS -q
DEpARTAMENTo EsTADUAL DE INFRÁEsTRUTURA nooovúnrl oB 'i':

SERGIPE - DER/sE ':-.

coMtssÃo PERMANENTE oo LlctreçÃo - cru

í)
COVNNNO UO TSTADO DE SERGIPE

Avenida São Paulo, n' 3005, Ediffcio Humberto Ferreira,

380, AracajúSE - e-mail: cpl@der.se.gov.br CNPJ
3' andar, Bairro José Conrado de Aaújo, CEP 49.085-

: 07.555.286/000 l - I 0 Telefone: (7 9) 3253 -2'l 34
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MoDELo DE orcr,aneçÃo DE INExrsrÊNcra on FATo IMpEDrrrvo

AO
DER
Av. Sâo Paulo, n' 3005, Edificio Humberto Ferreira, 3o andar - Bairro José Conrado de
Araújo
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE

Ref.: CONCORRENCIA no XXX/2OXX

Em atendimento à determinação deste Edital, declaramos, sob as penalidades
cabíveis, que inexiste qualquer fato impeditivo da habilitação de nossa empÍesa paÍa apresentar
proposta na licitação em epígrafe.

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos legais
e de direito.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

Carteira de Identidade §o e órgão expedidor)
Endereço:
CEP:

40
Avenida São Paulo, n' 3005, Ediffcio Humberto Ferreir4 3' andar, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085-

380, AracajúSE - e-mail: cpl@derse.gov.br CNPJ: 07.555.286/0001-10 - Telefor,e: (79) 3253-2734

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO IJRBÂNO E

SUSTENTABILIDADE _ SEDURBS
DEpARTAMENTo ESTADUÁL DE TNFRAESTRUTURA nooovrÁnrn

SERGIPE _ DEWSE
COMISSÃO PERJT{ANENTE DE LTCITAÇÂO _ CPL
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MoDELo DE DECLARAçÃo oo rxnxrsrÊucrA DE sERvrDon púsr,rco No
QUADRO FUNCIONAL DA EMPRESA

AO
DER
Av. São Paulo, n' 3005, Edificio HumbeÉo Ferreira, 3o andar - Bairro José Conrado de
Araújo
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE

Ref.: CONCORRENCIA n" XXX/2OXX

A Empresa (razão social), inscrita no CNPJ n" (inserir número) em cumprimento a este

Edital, DECLARA sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro de pessoal, qualquer
servidor efetivo ou comissionado ou empregado do Poder Público, exercendo funções técnicas,
gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

Carteira de Identidade §' e órgão expedidor)
Endereço:
CEP:

4t
Avenida São Paulo, n" 3005, Edificio Humberto Ferreira, 3o andar, Batro José Conrado de Araújo, CEP 49.085-

3E0, AracajúSE - e-mail: cpl@der.se.gov.br CNPJ: 07.555.286/0001-10 Telefone: (79) 3253-2734
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBÀNO E

SUSTENTABILIDÀDE _ SEDURBS
DEPARTAMENTo ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RoDováRIÀ D

SERGIPE _ DEWSE
coMrssÃo PERMANENTE DE LrcrrAÇÃo - cpl, 'i
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MODELO DE INDTCAÇÃO DO ENGENHETRO RESPONSÁVEL rÉCr[CO

AO
DER
Av. São Paulo, no 3005, Edificio Humberto Ferreira, 3' andar - Bairro José Conrado de
Araújo
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE

Ref.: CONCORRENCIA no XX)U20XX

A (licitante) por seu ÍepÍesentante infra-assinado indica o Sr. (nome), (qualificação), como seu
responsável técnico para a execução do contrato objeto desta licitação.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

Carteira de Identidade §" e órgão expedidor)
Endereço:
CEP:

42
Avenida São Paulo, n" 3005, EdiÍicio Humberto Ferreira, 3o andar, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085-

380, AracajúSE - e-mail: cpl@derse.gov.br - CNPJ: 07.555.28610001-10 Telefone: (79) 3253-2734

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVTMENTO URBANO E

SUSTENTÀBILIDADE _ SEDURBS
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRÀESTRUTURÁ RODOVITIRIA DEli

SERGIPE - DEWSE
COMISSÃO PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO _ CPL
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MoDELo DE coNcoRDÂxcrl, »o ENcENHETRo nnspoNsÁwr, rÉcNrco

AO
DER
Av. São Paulo, no 3005, Edificio Humberto Ferreira, 3o andar - Bairro José Conrado de
Araújo
ARA -E TADO DE SERGIPE

REf.: CONCORRÊNCIA NO XXX/2OXX

Declaro concordar com a miúa indicação de Engenheiro Responsável Técnico para execução da

Obra / Serviços desta desta licitação.

Local e data

Nome e assinatura do repÍesentante técnico

Carteira do CREA ou Conselho Profissional competente
Endereço:
CEP:

Avenida São Paulo, n" 3005, Edificio Humbefio Ferreha, 3o andar, Bairro José Corado de AÉújo, CEP 49.0E5-
380, ÁracajúSE - e-mail: cpl@der.se.govbr - CNPJ: 07.555.286/0001-10 Telefor,e: (19) 3253-2734
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SECRETÁRIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO I'RBANO E

SUSTENTABILIDADE _ SEDURBS
DEpÀRTAMENTo ESTADUAL DE INFRAESTRUTUru. no»ovIÁnI.l

SERGIPE - DER/SE
coMISsÃo pERTvIANENTE DE LIctrAÇÃo - cpL
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MODELO DE DECLARAÇÃo on RDSPoNSABILIDADE AMBIENTAL

AO
DER
Av. São Paulo, n' 3005, Edilicio Humberto Ferreira, 3o andar - Bairro José Conrado de
Araújo
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE

Ref.: CONCORRENCIA no XXX/2OXX

A sigratrária declara para os devidos fins de direito que conhece a legislação
pertinente aos elementos de defesa e preservação do meio ambiente em nível federal, estadual e

municipal; que tomou conhecimento das restrições, noÍmas e proposições relativas à preservação

do meio-ambiente do local e região onde se realizarão as obras e serviços objeto desta licitação;
que assume a responsabilidade de obediência à legislação, às normas explicitadas pelo DER, e
pelos órgãos específicos de controle ambiental; que caso seja vencedor da licitação se

responsabiliza pelos demais requisitos necessários à regulamentação da obra, bem como do
acompanhamento da licença para mineração do respectivo fomecedor, caso haja necessidade de
aquisição de produtos minerais e ainda das ações previstas na legislação e nesta licitação, caso

seja isso necessário.
Declara, também, que assume sem repasse ao DER, toda a responsabilidade por

danos e ônus, que veúam a ser associados às obras e serviços licitada, motivados pelo não
cumprimento dos dispositivos normativos previstos nesta declaração.

Local e data

Nome e assinatura do responsável legal

Carteira de Identidade §" e órgão expedidor)
Endereço:
CEP:

44
Ayenida São Paulo, n' 3005, Edificio Humberto Ferreira, 3" andar, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085-

380, Aracaju/SE - e-mail: cpl@derse.gov.br CNPJ: 07.555.286/0001-10 - Telefone: (79) 3253-2734
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SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO IJRBANO E ',,'l

SUSTENTABILTDADE - SEDURBS \.-
DEpARTAMENTo ESTADUÁL DE TNFRAEsTRUTURA nooovrÁnre »nii ,

SERGIPE - DER,/SE ')
coMlssÁo rERMAT{ENTE DE LrcrrAÇÃo - cpt,

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE ô
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL DA OBRA

AO
DER
Av. São Paulo, n'3005, Edilicio Humberto Ferreira,3" andar - Bairro José Conrado de
Araújo
ARACAJU - EST DE SERGIPE

Ref.: CoNCoRRÊNCIA no xxx/20xx

Em atendimento à determinação deste Edital, declaÍamos, sob as

penalidades cabíveis, que coúecemos o local onde será executada a obr4 que temos

coúecimento dos projetos e demais documentos técnicos fomecidos pelo DER/SE e de todos os

aspectos que possam influir direta ou indiretamente na execução da mesma.

Local e data

Nome e assinatura do responsável técnico

Carteira do CREA ou Conselho Profissional competente
Endereço:
CEP:

45

Avenida São Paulo, n" 3005, Edificio Humberto Ferreir4 3" andar, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085-
380, tuacajúSE - e-mail: cpl@derse.gov.br - CNPJ: 07.555.28610001-10 - TelefoÍLe:. (19) 3253-2734
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO IJRBANO E

SUSTENTABILIDADE _ SEDURBS
DEPÀRTAMENTO ESTADUAL DE INFRÀESTRUTURA RODOVúRIÀ DE

SERGIPE _ DERYSE
COMISSÃO PERMAÀIENTE DE LICITAçÃO _ CPL
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MODELO DE ENQUADRÂMENTO DE R.EGIME CONTÀBIL

AO
DER
Av. São Paulo, no 3005, Edificio Humberto Ferreira, 3o andar - Bairro José Conrado de
Araújo
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE

Ref.: cONCoRRÊNCIA no xxx/2oxx

Em atendimento à determinação
é

deste Edital, declaramos que
enquadrada no

(lucro real, lucro presumido

a Empresa
regime

ou simples
nacional)

Por ser verdade, firmamos a pÍesente declaração para que produza seus efeitos legais

e de direito.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

Carteira de Identidade §o e órgão expedidor)
Endereço:
CEP:

46

Avenida São Paulo, n' 3005, Edificio Humberto Ferreira, 3o andaÍ, Bairro José Conrado de AÍaújo, CEP 49.0E5-

380, Aracaju/SE e-mail: cpl@der.se.gov.br CNPJ: 07.555.286/0001-10 Telefone: (79) 3253-2734

SECRETÀRIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO I'RBANO E
SUSTENTABILIDÀDE _ SEDURBS

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVITIRIA
SERGIPE - DER/SE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO _ CPL

GOVERNO DO ESTÂDO DE SERGIPE
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FICHA C{)ASTRAL
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Avenida São Paulo, n" 3005, Edificio Humberto Ferreira, 3o andal Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085-

380, AracajúSE - e-mail: cpl@derse.gov.br - CNPJ: 07.555.286/0001-10 Telefone: (79) 3253-2734
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO IJRBANO E

SUSTENTABILIDADE - SEDURBS
DEpARTAMENTo ESTADUAL DE INFRAESTRUTUU no»ovrÁnrl ort

SERGIPE - DEWSE
coMrssÃo PERMANENTE DE LrcrrAÇÃo - cpL
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FICHA CADASTRAL

Nome da Empresa:

Endereço Atualizado

Bairro Cidade:

CEP: Fone

e-mail:

Natureza da Sociedade

Regime de tributação (lucro real, lucro presumido ou simples nacional):

CNPJ,MF: Inscrigão Estadual:

lnscrição Municipal: Capital Social:

DADOS BANCARIOS DA EMPRESA:

Banco Nome da Agência:

N' da Agência: Tipo/Conta:

REPRESENTANTE LEGAL:

Nome:

Enderego:

Bairro: Cidade:

Fone: e-mail:
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pLArrrLHA DE corrrosrçÃo aNAlÍrrcl DE pRrÇos uxrr:Ánros

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E

susTENTABTLTDADE - sEDURBs ,fl o".
DErARTAMENTo ESTADUAL DE INFRAESTRUTUU nooovlÁntl »f r",;,,r

SERGIPE - DER/SE
coMrssÃo PERMANENTE DE LlctrAÇÃo - cpL

,!í)

COMPOSIÇÃO DE CUSTO IINITÁRIO DE SERVIÇO

RODOVIA: TRECHO:

SERVIÇO: CODIGO
UNIDADE Valores em

R$

CODIGO EQUIPAMENTO QUAN
T.

UTILTZAÇÃO CUSTO OPERACIONAL
CUSTO

HORARIOPROD IMPROD
PRODUTIVO

IMPRODUTI
vo

TOTAL(A)

CÓDIGo
T,TÃO Og OBRA SUPLEMENTAR QUANTIDA

DE

SALÁRIO
BASE

CUSTO
HORÁRIO

Adc. M.O. - Ferrramentas
(%)

TOTAL(B)
PRODUÇÃO DA EQUIPE (C) cusTo HoRARI0 ToTAL (A+B)

CUSTO UNITARIO DA (A+ByC:(D)
EXECUÇAO

CODIGO MATERIAIS UNIDAD
E

CUSTO CONST]MO
CUSTO

HORÁRIO

rorAL(E)

CODIGO TRANSPORTE D.M.T. CUSTO CONSUMO
CUSTO

HORÁRIO

48
Avenida Sâo Paulo, n' 3005, Edificio Humberto Feneira, 3" andar, Bai.no José Conrado de Araújo, CEP 49.085-

380, AracajúSE e-mail: cpl@derse.gov.br - CNPJ: 07.555.286/0001-10 -Telefone. (79) 3253-2734
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TOTAL t'
CUSTO DIRETO TOTAL (D) + (E +

B.D.I.
CUSTO T]NITÁRIO TOTAL

49
Avenida São Paulo, n' 3005, Edificio Humberto Fereira, 3o andar, Baino José Conrado de Araújo, CEP 49.0E5-

380, AracajúSE - e-mail: cpl@der.se.gov.br - CNPJ: 07.555.28610001-l 0 Telefone (79\ 3253-2734

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBÀNO E

SUSTENTABILIDADE - SEDURBS
DEPÀRTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVTÁRIÁ DE

SERGIPE _ DER/SE
COMISSÃO PERMAI{ENTE DE LICITAÇÁO _ CPL
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cRoNocRAMA rÍsrco FTNANCETRo

OBS. Admite-se uma variação percentual de 20Vo paru mais ou paÍa menos em cada mês não

podendo, no entanto, na totalização do cronograma fisico e financeiro ultrapassar 100%,

disponibilizado no CD.
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E

SUSTENTABILTDADE _ SEDURBS
DEpARTÀMENTo EsTADUÂL DE INFRAEsTRUTUn I nooovrÁma

SERGIPE _ DER/SE
cou tssÀo pTnmANENTE DE LIclrAÇÃo - cPL

'f:..

q.
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380, AracajúSE - e-mait: cpl@derse-govbr - CNPJ: 07.555.286/0001-10 TelefoÍÊi ('79) 3253-2734
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PLAITILHA DE COMPOSIÇÃO DAS TAXAS DE BENEFÍCIOS
E DESPESAS INDIRETAS - BDI (MODELO)

PV : Preço de Venda

CD : Custo Direto

Deverá ser utilizada a seguinte fórmula extraída da plalilha referencial de BDI do Sistema de

Custos Referenciais de Obras - SICRO do Departamento Nacional de lnfraestrutura de
Transpoúes - DNIT:

(,lc+»r+sc+n+t+r) *100
(r-pv)

onde:
BDI - Beneficios e Despesas Indiretas;

AC - Taxa de Rateio da Administração Central;

DF - Taxa de Despesas Financeirasl

SG- Taxa de Seguro e Garantia;

R - Taxa de Risco;

L - Taxa de Lucro;

T - Taxa de Tributos (PIS, COFINS e ISS);

PV - Taxa Referente ao Preço de Venda.
5t

Avenida São Paulo, n" 3005, Edificio Humberto Ferreir4 3o andar, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085-
380, AracajúSE - e-mail: cpl@derse.gov.br CNPJ:07.555.28610001-10 Telefolne: (79) 3253-2734

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETÀRTA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO I]RBANO E

§USTENTABILIDADE _ SEDURBS
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOYIÁRIA DE

SERGTPE - DER/SE
COMISSÃO PERJT4ANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

2.

_% sobre CD

_-70 sobre (PV-Lucro)

_% do PV

%o do PY

Subtotal 1

Administração Central

Despesas Financeiras
Seguros e Garantias
Contratuais

Riscos

Lucro % sobre CD

Subtotal 2

Subtotal 3

% doPV

%doPV

%doPV

PIS

COFINS

ISSQN
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PLANILHA DA CURVA ABC DOS INSUMOS
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Avenida São Paulo, n" 3005, Edificio Humberto Ferreira, 3o andar, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085-
380, AracajúSE - e-mail: cpl@derse.gov.br - CNPJ: 07.555.286/0001-10 Teleforl,e: (79) 3253-2734
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBAIIO E

SUSTENTABILIDADE _ SEDURBS
DEpARTATuENTo EsrÀDUAL, DE TNFRAEsTRUTURA no»ovtÁnr.l on

, SERGIPE _DER/SE
coMlssÃo pErur,tANENTE DE LtcITAçÃo - cPL
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INSUMO
LTN

D.
QUA
NT.

CUST
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RIO R$

CUST

T
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R$

A

CUSTO
TOTAL

ACUMUL
ADO RS

PERCENTU
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SIMPLES
%

PERCENT
UAL

ACUMUL
ADO

%
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Manutenção do Canteiro (check list para composição de custo)
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTÀDO DO DESENVOLVIMENTO URBAI\O E

SUSTENTABILIDADE _ SEDURBS
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURÂ RODOVúruI DE

SERGIPE - DER,/SE
corrltssÃo PERMANENTE DE LIcITAÇÃo - cPL

o

'2.

Item Descricao
Un
d

Quan
t

Duraç
âo

Cust
o

Unit
Custo
Total

1 Locação de área(s) para implantação do(s)

canteiro s

01.01 AI I mensal de ií,rea m2

02 Móveis para Escritório' Equip. P/
Informáúica e Comunic. e Mat. de
Consumo

02.01 Bureau de madeiral,40m un
02.02 Mesa Reunião un
02.03 Cadeira s/ S un

02.04 Mesa em aço cl cadeira pl arnbulatório cJ

02.05 Cama ambulatório/degrau em aço, c/
colchonete un

02.06 Prancheta de Madeira c/ banco un
02.07 Arquivo de Aço un
02.08 Cofre un
02.09 Armrírio de e Vidros un
02.r0 un
02.t1 Computador work station un
02.12 Com Note Book un
02.13 Impressora Colorida - Laser un
02.14 Telefone Celular - Aquisição un

02.15 Televisor 32" un

02.16 DVD Player un
02.17 Antena Parabólica un
02.18 Geladeira 420 1

Freezer

un
02.19 un
02.20 Cafeteira un
02.2t Bebedouro Elétrico c/ Filtro un
02.22 FaxCentral Telefônica l0 Ramats un
02.23 Rádio Comunicador un
02.24 Ploter un

un02.25 iadora
02.26 Consumo de mes

02.27 Consumo de elétrica mes

02.28 Consumo de Gás GLP - botijão l3kg mes

02.29 Telefones Fixo e Móveis mes

02.30 Internet mes

02.31 Cópias e encademações mes

\

Mapoteca
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02.32 Sedex
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mes
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SECRETARIA DE ESTÀDO DO DESI,NVOLVIMENTO URBANO E
SUSTENTABILIDADE _ SEDURBS

DEpARTAMENTo EsTADUAL DE INFRAEsTRUTURn nooovtÁntl »n
SERGIPE - DER/SE

coMlssÃo PERMÂNENTE DE LlcrreçÃo - crr-

?
o.:

GOVERNO DO ESI'ADO DE SERGIPE

unuina de calcular elétrica c/ bobina02.33
mes02.34 Material de Escritódo
mesMaterial de I02.35
mess socolÍosMedicamentos02.36
unEnsaios tecnoló cos de concreto02.37
un02.38 Ensaios tecnoló cos de solo
unEnsaios tecnoló cos de blocos02.39
un02.41 / de avisosQuadro Ne
unAr Condicionado 18.0008TU02.42
un02.43 Fo 06 bocas
clPanelas e utensilios de alumínio02.44
unVentilador de Teto02.45
unButi aoão de Giís - Cau02.46
un02.47 Extintor de incêndio - ulmrco ca 1

un
02.48 Extintor de incêndio - água pressurizada

, alcance 8,0m TD:80s10

un
02.49 Extintor de incêndio - dióxido de carbono -

co2 - 6k TD=6s
Relatórios de Engenharia de Segurança

Trabalho
02.50

un- PCMAT NR.l8
02.50.0
1

un. PPRA NR-9
02.50.0
2

un- PCMSO NR-7
02.50.0
J

Li e taxas discriminar todas02.51

un- Alvarrís
02.51.0
1

un- Ambiental
02.51.0
2

un
02.51.0
3 - Crea

Ferramentas03
mesuina desbobinadeira de03.01

03.02 mesSerra Circular Estacionária
mesSerra Circular móvel03.03
mes03.04 Furadeira Industrial
mesfissionalFuradeira03.05
unCarriúo de mão c/ eu03.06
unPá uadrada03.07
un03.08 Talhadeira
unMarreta I03.09 \

Avenida São Paulo, n'3005, Ediflcio Humberto Ferreira, 3o andar, Bairro José

380, AracajúSE - e-mait: cpl@der.se.gov.br CNPJ: 07.555.2E6l0001-10
Conrado de Araujo, CEP 49.085-

- Telefone: (19) 3253-2734
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03.10 Nível de bolha de madeira
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a

C

un

SECRETARIA DE ESTÂDO DO DESENVOLVIMENTO URBÀNO E

SUSTENTABILIDADE - SEDURBS

DEPÁRTAMENTO ESTADUAL DE INFRÂESTRUTURA NONOVT'(NTI ON

SERGIPE - DER,/SE

coMtssÃo PERMANENTE on ltcttlçÃo - ceu

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE o
'.i

un03.1 1 Martelo s/ unha
MaÍelo c/ unha03.12

undreiroColher de03.13
un03.r4 de Alumínio 2mDesem reti
un03.15 Prumo de face
unPrumo de centro03.16
un03.17 Makitaserra m:íLrmore ti
unDico de corte comum03.18
unaÍa elanatoDisco de corte
unara metaisDisco de corte03.19

un
Escala métrica de madeira (bambu)

ladeira de madeiradesem
03.20

unSerra mármore03.21
un03.22 Serrote 40cm
un03.23 Formão
unChave de fenda 30cm03.24
unAlicate com isolamento03.25
un03.26 ehoAlicate volt-am
unChave in sa 12"03.27
uneira de metalD03.28
lm03.29
un03.30 Rolo lâ de cameiro
unPincel de seda 2"03.31
unTrincha03.32
unEscada de madeira de abrir03.33
unArco de serra03.34
un03.35 uesaT
unTaraçha l12"03.36
unTarracha3/4"03.37
unTarracha I "03.38
unTanacha I ll4"03.39
un03.40 Tarracha 1 ll2"
uÍr03.41 Lima chata l l 12"
un03.42 es 30cmPraio sim
diaTalha manual 1 T03.43

04
Equipamentos de Proteção Individual e

Coletivos

m
Bandeja de proteção (Salva-vidas ou Apara

,2,50 + 0,80mlixo04.01
m204.02 Tela de n lon
unAvental de couro04.03
un04.04 Luva de ras
uncom talabarteCinto de se04.05

55
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de

04.06 C

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E

SU§TENTABILIDADE - SEDURBS
DEpÁRTAMENTo EsTADUAL DE INFRAEsTRUTURA nooovrÁml »e

SERGIPE - DEWSE
coMlssÁo PERMANENTE DE LTCITAÇÃo - cPL

o

un04.07 Uniforme
un04.08 Bota de couro
parBota de borracha04.09
parOculos de04.10
paÍ04.11 Protetor auricular
unCa de chuva04.t2
un04.t3 Protetor facial

05
Manutenção das Instalações Físicas e da
Infraestrutura

h
Patrolamento de acessos e camiúos de

05.01
servt

Íúde RevestimenÍo Primário05.02 Execução
mZ05.03 Pintura c/ latex exterior - 0l demão
m205.04 Pintura c/ esmalte sintético - 01 demão

TOTAL RS

380, AracajúSE - e-mail: cpl@derse.gov.br - CNPJ: 07.555.286/0001-10 Telefone: (79) 3253-2734

\
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ESTRUTURA DE APOIO .L fnOOUçÃO (check üst para composição de custo)
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Avenida São Paulo, n' 3005, Edificio Humberto Ferreira, 3" andar, Bairo José Conrado de Araújo, CEP 49

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO I'RBANO E
SUSTENTABILIDADE - SEDURBS

DEPARTAMENTO ESTÁDUAL DE INFRÀESTRUTURA RODOVIÁRIA DE
SERGIPE - DER,/SE

COMISSÃO PER]TTANENTE DE LICITAÇÃO _ CPL

.,..
COVENIO OO TSTADO DE SERGIPE

01
Equipamentos de Produçáo §ão inclúdos

s de custo - *IUiS CO sl

01.01 Grua Fixa + mes

01.02 Elevador de Obra* mes

01.03 Güncho* mes

01.04 Guincho de coluna elox - Fo mes

0r.05 Bal leve* mes

01.06 Andaime sus Pesado - Júu mes

01.07 Andaime a iado fachadeiro mes

Cadeira ensa em corda un
01.08 Andaime oiado tubular mes

01.09 Trator de 4x4 mes

01.10 Carreta de madeira ara tratoÍ de eus mes

0l.l 1 Caminhão Munck * mes

01.12 Camiúão carroceria c/ segundo eixo
ca idade 19 T mes

01.13 mes

0l.14 Pát at - 924G ou similar mes

01.15 Betoneira com carregador capacidade 7501 mes

01.16 Betoneira com carre ador ca idade 3201 mes

01.17 Vibrador com rabicho mes

01.18 Martelete c/ Rompedor ou Bate prancha mes

01.19 Grupo Gerador 11OKVA - (88KW) mes

01.21 Transformador 75 KVA mes

0t.22 Transformador 1 12,5 KVA mes

02 Trans rte Combustíveis e Manuten
02.01 Ônibus 36 lugares dia
02.02 Microônibus* dia
02.03 Pick up 500kg dia

02.04 Pick 1000 dia

02.05 Utilitário tipo Van dia
02.06 Carro o dia
02.07 Moto 125 cc dia
02.08 Consumo de lina mes

02.09 Consumo de óleo diesel mes

02.10 leo motor mes

02.1r Lav mes

02.12 Se veicular un

02.t3 Pneus mes

TOTAL R$

3E0, AracajúSE e-mail: cpl@der.se.gov.br - CNPJ: 07.555.2E6l0001-10 - Telefone: (79) 3253-2734
085-
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ADMINISTRAÇÁO LOCAL DÀ OBRA (check list para composição de custo)
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Avenida São Paulo, n' 3005, EdiÍicio Humberto Ferreira, 3o andar, Bairro Jose Conrado de Araújo, CEP 49.085-

380, Aracajr:/SE e-mail: cpl@dcr.se.gov.br - CNPJ: 07.555.286/0001-10 Telefone: (79) 3253-2734

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETÂRIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E

SUSTENTÀBILIDADE _ SEDURBS
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIT(RIA DE

SERGIPE _ DERYSE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITÂÇÃO _ CPL

.)

EMPREENDIMENTO:

CUSTO
TOTAL

ct
ENCARG

OS
SOCIAIS

OU
v.

TOTAL

DUR
AÇÃ
o

o
MENSAL
BRUTO
coM

ENCARG
os ou

v.
T]NITÁRI

o

s

UNII) QTD
MESE

S
DESCRIÇÃOITE

M

A Equipe Dirigenúe
e1Íos1

0,00un1.1 .S ervlsoÍ SenioÍ
0,00un1.2 - Residente Júnior

0,00un1.3

0,00un1.4

- Planej amento e Medição
o

0,00un1.5

- Segurança do Trabalho
(Médio

0,00un2

0,00un3

Médico de Segurança do
Trabalho

0,00unEnfermeiro4

0,00un5

Inspetor de Garaltia da

Qualidade
0,00un6 Técnico de Se a
0,00un7 Técnico de Edific es
0,00unEs o8

Encarre s9
0,00un9.1
0,00un9.2 - Manuten ao
0,00un- Controle e Patrimônio9.3

0,00LlÍI9.4
- Armação, concreto ou

Formas
0,00un9.5 -T e Brita em
0,00un- Pavim e Drena em9.6
0 00un10 Chefe de Escritório
0,00un1l Auxiliar de Escritório
0,00un13 üvista

- Controle de Qualidade
(Médio)

Arqúteto

- Geral ( Mestre de Obra )

\--



dP

74 Almoxarife un

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E ,P ,,",
SUSTENTABILIDADE - SEDURBS :"1 *o

DEPÂRTAMENTO ESTADUÀL DE INFRÁESTRUTURA RODOVIARIA DE-' .
SERGIPE - DER/SE t"a,

coMtssÃo PERJI{ANENTE oe ltclteÇÃo - cpt-

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE

(.1Ê N f^
' êa"

trL. Éc

t'tiu:
d

0,00
0,00LrnCom r15

t6 Auxiliar de:
0 00tlll- Comt6.1
0,00un16.2 - Almoxarife
0 00uns Gerais-S16.3
0,00un17 Cozinheiro
0 00un18 Nutricionista
0,00unVil9
0,00un20 tadorA
0 00un21 Bandeirinha
0,00unSoldador22

23 Mecânico
0 00un23.1 - Veículos Leves
0,00un23.2 uinas Leves
0,00un23.3 uinas Pesadas
0 00unTomeiro24
0,00un25 Auxiliar de Mecânico
0,00unafoTo26
0,00un27 Auxiliar de T
0,00un28 Nivelador
0,00unLaboratorista29
0,00un30 Auxiliar de Laboratorista
0,00un31 Desenhista e/ou cadista
0,00un32 Motorista de veículo cat "B"
0 00unMotorista de veículo cat "D"32

0 00
Outros Custos
AdminisÍrativosB

0 00mes
Alimentação da Equipe
DiÍi01

unde ssoal
Anúncio em mídia p/
con02

0TOTAL
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MINUTADO CONTRATONO

TERMO DE CONTRATO DE EMPREITADA DE
OBRA, POR PREÇO TIXIT;IRIO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O DEPARTAMENTO ESTADUAL
DE INFRAEsTRUTURA no»ovrÁnu DE
SERGIPE_DER/SEEA
NA FORMA ABAIXO.

Pelo presente instrumento, fazem-se prgsentes de um lado o DEPARTAMENTO ESTADUAL
On fNfnAfSfRUTURA nOOOVTÁruq, DE SERçIPE, pessoa jurídica de direito público

intemo, organizado sob a forma de Autarquia Especial Estadual, nos termos da Lei Estadual n.'
5.697,de tS O";,rtt o de 2005, inscrito no CNPJ^'ÍF sob o n.o 07.555.286/0001-10, com sede na

Av. São Paulo, n.o 3.005, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49085-380, no Município de

Aracaju, Estado de Sergipe, neste ato representado pelo seu Diretor Presidente, o Sr.

A|{DiIRSON DAS NEVES NASCIMENTO, brasileiro, muol capaz, solteiro, engenheiro

civil, portador do RG no 301.497 -20- SSP/SE e inscrito no cPF sob o n' 014.696.515-99,

residente e domiciliado na Avenida Beira Mar, n" 218, Mansão Emanuel Fonseca,4p.403,

Baino Jardins, cEP n" 49.025-040, na cidade de Aracaju, Estado de sergipe, e pelo seu Diretor

de Operações, o Sr. PAULO VINICIUS DE AI\DRADE, brasileiro, maior, capaz, casado,

portador do RG n' 1.188.290-SSP/SE e inscrito no CPF sob o n' 935.874.715-87, residente e

àomiciliado na Avenida Beira Mar, no 1430, apartamento 402, Bairro 13 de Julho, CEP 49.020-

010, no Município de Aracaju, Estado de Sergipe, doravante denominado CONTRÁTANTE, e

inscrita no CNPJ/\,ÍF sob o no

:., .1:-

do outro lado a

sede na
RG n.'
na
especial de celebrarem
administrativo sob n."

n.o

neste ato repre sentada por
e inscrito no CNPF,MF sob o n.o

o presente instrumento,

com
poÍador do

residente e domiciliado

3 de março de 2006,
Decreto Estadual n.o

20 de dezembro de

doravante denominada CONTRATADA, para o fim
tendo em vista o que consta do processo

o qual fez gerar a modalidade licitatória
l20XX, com base na Lei Federal n.' 8.666, de 2l de junho de

1993 e suas posteriores alterações, bem como da Lei Estadual n." 5.848, de 1

na Instrução Normativa Conjunt a n.' 00112007 - PGE/SEAD, aprovada pelo

24.860, de 28 de novembro de 2007, e no Decreto Estadual n." 24.912, de

2007 e nas cláusulas a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. o pÍesente Contrato tem por objeto
em regime de

empreitada por preço uniüário

60
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SECRETARIA DE ESTÀDO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E V
SUSTENTABILIDÀDE - SEDURBS

DEPARTÀMENTO ESTADUAL DE TNFRAESTRUTURA RODO TÁRIA DE
SERGIPE _ DEWSE

COMISSÃO PERIúANENTE DE LICITAÇÃO _ CPL

,

trbGOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
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2.1. O presente Contrato é regido pela Lei Federal n'8.666, de 2l de juúo de 1993, Lei Federal

n" t0.102, de 14 de fevereiro de 2001, Lei Complement ar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei

Estadual n" 5.848, de 13 de março de 2006, Lei Estadual no 8.747 de 09 de setembro de 2020,

Instrução Normativa conjunta n" 00112o07 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n'
24.860, de 28 de novembro de 2ao7, Decreto Estadual n' 24.912, de 2O de dezembro de 2007, e

pelas cláusulas ora pactuadas.

CLÁUSULA TERCEIRA _ DA DOCUMENTAÇÁO CONTRATUAL

3.1. Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos,

cujos teores a CONTRATADA, neste ato, declara conhecer e aceitar: edital da licitação e seus

anexos, planilhas orçamentiírias e cronograma fisico-financeiro da CONTRATADA;

3.2. Será incorporada a este Contrato, mediante Termos Aditivos, quaisquer modificações que

venham a ser necessárias duÍante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela

CONTRATADA.

CLÁUSULA QUARTÀ-DO PREÇO I:, DA FORMA DE PAGAMENTO

4.1. O valor do pÍesente contrato importa em RS

4.2. O CONTRATAITTE pagaú à CONTRATADA pela execução do objeto descrito na

Cláusula Primeira os valores unitiírios expressos na plarúlha orçamentária que é parte inte$ante
do presente Contrato;

4.3. Os serviços objeto deste contÍato serão executados sob o regime de empreitada por preço

uniüário, de forma que o GoNTRÁTANTE efetuará os pagamentos de acordo com as medições

apresentadas mensalmente, baseadas nos serviços efetivamente executados. As referidas

medições e suas respectivas fatuÍas e notas fiscais serão atestadas pela fiscalização e aprovadas

pela Diretoria correspondente.

4.4. As faturas serão protocoladas e encamiúadas à Presidência do DEPARTAMENTO
ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE, E EStA AS

encamiúará à Diretoria competente para conferência e posterior pagamento, o qual deverá ser

efetivado em até 30 (trinta) dias, sendo este o peíodo de adimplemento de cada fatura;

4.5. Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização do CONTRATANTE dos serviços faturados,

será a CONTRATADA de imediato comunicada para retiÍicação e apresentação da nova fatura

escoimada das causas de seu indeferimento.

4.6. As faturas devetão ser apresentadas acompanhadas dos seguintes documentos:

6t

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E

SUSTENTABILIDADE _ SEDT'RBS
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURÂ RODOVIÁRIA DE

SERGIPE _ DER/SE
COMISSÃO PERIÚANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

o

?

Avenida São Paulo. n'3005, Edificio Humbeno Ferreira, 3" andar, Bairro José Conrado de Arariljo, CEP 49.085-

380, AracajúSE - e-mail: cpl@der.se.gov.br - CNPJ: 07.555.2E6l0001-10 - Telefone: ('79) 3253-2'734
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I - No primeiro faturamento, ou quando de faturamento único, a CONTRATADA deverá

apresentar os documentos adiante enumerados, os quais poderão ser apresentados, conforme o

caso, em original ou em cópia autenticada por cartório competente, por servidor do protocolo do

CONTRATAI{TE ou pelo fiscal de contÍato do CONTRATAIITE, nestes últimos casos,

mediante a apresentação do Íespectivo documento em original:

a) Nota Fiscal e Fatura,{Recibo constando no anverso de ambas, além da discriminação dos

serviços executados, os números do Contrato firmado e do Convênio que originou os recursos, se

este for o caso, bem como a identificação do órgão convenente, verificando-se, obrigatoriamente,

a data de validade da Nota Fiscal;

b) Medição dos serviços, conforme modelo que será fomecido, deüdamente assinado pelo fiscal

de Contrato do CONTRATANTE e da CONTRATADA, identificando, além dos serviços

executados, o seu período de execução;

c) Cópia da matrícula da obra ou serviço de engeúaria no Cadastro Específico do INSS - CEI
junto à Receita Federal do Brasil;

d) Cópia da Ordem de Serviço emitida pelo CONTRATAI\TE;

e) Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao Conselho Regional de

Engeúaria e Agronomia de Sergipe - CREA ou Conselho ProÍissional competente de Sergipe,

devendo constar, obrigatoriamente, as assinaturas dos representantes do CONTRATANTE e da

CONTRATADA;

I Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de

Débitos relativos a Tributos Federais e à Díúda Ativa da União, inclusive às Contibuições
Previdencirírias e às de Terceiros, vigentes, fomecidas pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

g) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, vigente, Í'omecida pela Secretaria de Estado da

Fazenda de Sergipe;

h) Certidão Negativa de Débitos Muricipais, vigente, fomecida pela Fazenda Municipal;

i) Comprovante de Recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN,
junto ao respectivo Município, de acordo com Resolução do Tribunal de Contas do Estado de

Sergipe n." 208, de 06 de dezembro de 2001, e com a Lei Complementar n.' I 16, de 31 de julho
de 2003;

j) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, vigente, fomecido pela Caixa Econômica

Federal;

l) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP,
identifrcada pelo Cadastro Específico do INSS - CEI, acompanhada pela Gúa da Previdência
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Social - GPS, devidamente autenticadas, de forma legível, pelo Banco Arrecadador referente ao

período de execução do objeto contratado;

m) Prova de regularidade, sujeita à verificação de autenticidade, que compÍove a inexistência de

débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - QNDT, vigente, fomecida pelo Tribunal superior do Trabalho, conselho superior

da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho.

II - Quando dos demais faturamentos, a CONTRATADA deverá apÍesentar os documentos

adiante enumerados, os quais poderão ser apresentados, conforme o cÍlso, em original ou em

cópia autenticada por cartório competente, por servidor do protocolo do CONTRATANTE ou

pelo fiscal de contrato do GONTRATANTE, nestes últimos casos, mediante a apresentagão do

respectivo documento em original:

a) Nota Fiscal e Fatura,lRecibo constando no anverso de ambas, além da discriminação dos

serviços executados, os números do Contrato firmado e do Convênio que originou os recuÍsos, se

este for o caso, bem como a identificação do órgão convenente, verificando-se, obrigatoriamente,

a data de validade da Nota Fiscal;

b) Medição dos serviços, conforme modelo que será fomecido, devidamente assilado pelo fiscal

de Contrato do CONTRATANTE e da CONTRATADA, identificando, além dos serviços

executados, o seu período de execução;

c) certidão conjunta Negativa ou certidão conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de

Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive as Contribuições

Previdenci:írias e às de Terceiros, vigentes, fomecidas pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

d) Ceúidão Negativa de Débitos Estaduais, vigente, fomecida pela Secretaria de Estado da

Fazenda de Sergipe;

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais, vigente, fomecida pela Fazenda Mmicipal;

Í) Comprovante de Recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN,
junto ao respectivo Município, de acordo com Resolução do Tribr.rnal de Contas do Estado de

Sergipe n.o 208, de 06 de dezembro de 2001, e com a Lei Complementar n.o 116, de 31 de julho
de 2003;

g) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, vigente, fomecido pela Caixa Econômica
Federal;

h) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP,

identificada pelo Cadastro Específico do INSS - CEI, acompanhada pela Guia da Previdência

Social - GPS, devidamente autenticadas, de forma legível, pelo Banco Arrecadador referente ao

período de execução do objeto contratado; 
\
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i) Prova de regularidade, sujeita à verificação de autenticidade, que compÍove a inexistência de

áébitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - ÕNDT, vigente, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho, conselho superior

da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho.

j) Cópia do contÍa-cheque e do compÍovante de pagamento de cada trabalhador da

CONTRATADA que teúa paÍicipado da execução do objeto conÚatado;

l) Cópia dos comprovantes de pagamento de férias ou verbas rescisórias de cada trabalhador da

CONTRÂTADA que teúa participado da execução do objeto contratado.

§ 1. - Na hipótese do pagamento da fatura vir a ocorrer em período anterior à data limite do

recolhimento da previdência social e do fundo de garantia por tempo de serviço, o DER/SE
rcÍerá 3,5 % (tlês vírgula cinco por cento) do valor bruto da Nota Fiscal, exceto se a
CONTRATADA comprovar que efetivara os referidos recolhimentos de forma antecipada.

Havendo a retenção, quando a CoNTRATADA comprovar a efetivação dos referidos

recolhimentos atinentes ao respectivo faturamento, o valor retido lhe será devolvido.

§ 2o - No caso de obras e serviços de engenharia cujo pagamento da Guia de Previdência Social

- GPS teúa sido identificado pelo cadastro Geral de contribuintes - cGC ou pelo Cadastro

Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, a CONTRATADA deverá requerer do Instituto Nacional

do Seguro Social - INSS que faça a transferência do respectivo pagamento para o Cadastro

Específico do INSS - CEI, apresentando ao DER/SE documento que ateste a realização dessa

operação.

§ 3. - A não apÍesentação dos documentos exigidos nas alíneas dos incisos I e II do pÍesente

item, ainda que não acarrete a retenção do pagamento dos serviços comprovadamente

executados, sujeitará a CONTRATADA à aplicação das sanções legais e conhahmis cabíveis,

nos termos do caput e do § 3" do artigo 1o da Resolução TC n" 208/2001 do Tribunal de Contas

do Estado de Sergipe.

4.7. O pagamento será efetuado através de lançamento bancrírio em favor da CONTRATADA,
cujas informações pertinentes (banco, agência, no da conta, etc.) deverão ser fornecidas no

momento da assinatura do Contrato, e em conformidade com a liberação de recursos;

4.8. O pagamento das fatuÍas após o prazo de adimplemento estipulado na presente cláusula

obrigará o cONTRATANTE a pagar à CONTRATADA, desde que esta não teúa concorrido
de iguma forma para tanto, càmpensação financeira de acordó com a variação do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE ocorrida entre a data final para adimplemento da obrigação e a data do efetivo
pagamento;

4.9. Havendo acréscimo e/ou rcdução dos serviços contmtados, resultantes de modificações de

projetos e/ou especificações autorizados por escrito pelo CONTRATANTE, os pagamentos
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serão efetuados com base nos pÍegos unitrírios constantes da proposta do licitante vencedor,

lal'rando-se o Termo Aditivo, dentro do prazo contratual.

4.10. O pagamento do item Administração Local será proporcional à execução financeira da obra

ou serviço.

4.11. No ato da liberação de cada fatur4 sendo constatada pela fiscalização diferença entre o ISS

proposto na composição do BDI e o efetivamente recolhido, fica o contratado ciente de que a

ãontratante efetuará a glosa da diferença do percentual do ISS aplicado sobre o BDI no valor da

respectiva nota hscal.

CLÁUSULA QUINTA-DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

5.1. Os preços contratuais serão fixos e irreajustáveis pelo período de 0l (um) ano, sofrendo

reajustamento se o prazo ultÍapassar este período, conforme estabelecem a Lei n.o 9.069, de 29

de junho de 7995, a Lei n.. 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, e a [nstrução Normativa

Conjunta n.' 001/2007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n.o 24.860, de 28 de

novámbro de 2007, utilizando-se do Índice de Reajustamento de Obras Rodoviárias instituído

pela FGV - Fundação Getúlio Vargas;

5.2. A composição de preços da planilha orçamentiíria da CONTRATADA tem como mês-base

de referência o mês em que ocorrera a reunião de recepção dos envelopes de propostas e

habilitação da licitação ou o mês ao qual o orçamento Referencial do GoNTRATANTE se

referiu, neste ultimo caso, apenas se o mês ao qual o Orçamento Referencial do

CoNTRATANTE se referiu foi anterior ao mês em que ocolreÍa a reunião de recepção dos

envelopes de propostas e habilitação da licitação;

5.3. O reajustamento de preços a que se refere esta Cláusula será calculado com base na seguinte

equação :

It-Io
, onde:

Io

R = é o valor do reajustamento procurado;

V = é o saldo do preço inicial a ser reajustado;

Io : é o índice setorial de preços constante da Coluna pertinente ao objeto deste Contrato,

informado ou dir,ulgado pela FGV - Fundação Geúlio Vargas, ou mensalmente publicado em

sua "Revista Conjuntura Econômica", correspondente ao mês em que ocolrer a reunião de

recepgão dos envelopes de habilitação e pÍopostas ou o mês ao qual o Orçamento Referencial do

DER/SE se refeú, neste último caso, apenas quando o mês ao qual o Orçamento Referencial do

DER/SE se referir for anterior ao mês em que ocolrer a reunião de recepção dos envelopes de

propostas e habilitação;
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It : é o índice setorial de preços constante da Coluna pertinente ao objeto deste Contrato,
informado ou dirulgado pela FGV - Fundação Geúlio Vargas, ou mensalmente publicado em

sua "Revista Conjuntura Econômica", correspondente ao décimo-segundo mês em que ocorrer a

reunião de recepção dos envelopes de habilitação e pÍopostas ou o mês ao qual o Orçamento
Referencial do DER/SE se referir, neste último caso, aperurs quando o mês ao qual o Orçamento
Referencial do DER/SE se referir for anterior ao mês em que ocorrer a reunião de recepção dos

envelopes de propostas e habilitação;

5.4. No cálculo do reajuste, conforme a equação descrita nesta Cláusul4 somente será admitida
04 (quatro) decimais, sem aproximação ou arredondamentos;

5.5. Enquanto não informados ou divulgados os índices correspondentes ao 13" mês para efeito
de definição do índice 4, de que trata o item "5.3" supra, o reajuste seú calculado de acordo com
o último índice conhecido, cabendo, quando informado, dirulgado ou publicado o índice
definitivo, a correção do ciflculo;

5.6. No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da CONTRATADA, os reajustes serão

calculados até o mês preüsto no Cronograma fisico-financeiro, paÍa o evento gerador do
fattramento.

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS

6.1. A execução do objeto ora licitado terá o prazo estirnado em 12 (doze) meses consecutivos
contados a paÍir da data de emissão, pelo DER/SE, ,la respectiva Ordem de Sewiço, podendo
ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições
mais vantajosas para a Administração, limitado a 60 (sessenta) meses, conforme faculta o artigo
57, inciso II, da Lei n' 8.666, de2l de junho de 1993.

6.2. O CONTRATAI{TE se reserva ao direito de emitir a Ordem de Serviço tiÍo-somente após

a CONTRATADA apresentar o Cadastro EspecíÍico do INSS - CEI expedido pela Receita
Federal do Brasil, devidamente autenticado;

6.3. O prazo miíximo para início dos trabalhos será de 05 (cinco) dias corridos, contados da
expedição da Ordem de Serviço pelo DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE, comprometendo-se a

CONTRATADA a concluí-los dentro do prazo de execução estabelecido nesta Cláusula;

6.4. A CONTRATADA deverá se mobilizar e desmobilizar em função da Ordem de Serviço
emitida e dos recursos disponíveis, não se justificando o pagamento de qualquer indenização a

título de paralisações e andamento anormal da obra ou nos casos não prcvistos no presente

Contrato;

6.5. A prorrogação do prazo de execução estabelecido nesta Cláusula poderá ser admitida nas

condições estabelecidas no parágrafo l' do artigo 57 daLei Federal n." 8.666, de 21 de junho de

1993r
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6.6. Toda pÍorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pelo
i Diretor Presidente do CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

7.1. Para os pagamentos decorrentes deste ContÍato, o CONTRATANTE utilizará reclusos

orçamentários oriundos do DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA
RODOYIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE para exercício de 200-, com classificação

orçamentária:

7.2. As faturas, recibos, notas Íiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de

despesas, serão emitidos em nome do DEPÂRTAMENTO ESTADUAL DE
INFRAESTRUTURA RODOVIÁnr^q, OO SERGIPE - DER/SE, devidamente identificadas
com a classificação orçamentária:

CLÁUSULA OITAVA
CONTRATANTE

DAS OBRIGAÇOES E RESPONSABILIDADE DO

8.1. Constituem-se obrigações do CONTRATANTE:

i 8.1.1. DesignaÍ seu representante para acomparúar e fiscalizar a execução dos serviços, bem
como liberar as medições pertinentes;

8.1.2. Orientação técnica e demarcação dos serviços;

8.1.3. Emitir Ordem de Serviço logo após apresentado o Cadastro Específico do INSS - CEI
expedido pela Receita Federal do Brasil, devidamente autenticado;

8.1.4. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com o estabelecido no presente

Contrato.

CLÁUSULA NONA
CONTRÂTADA

DAS OBRIGAÇOES E RESPONSABILIDADE DA

9.1. Constituem-se obrigações da CONTRATADA:

9.1.1. Executar o objeto contratado de conformidade com o Edital e seus arexos, bem como as

demais Cláusulas do presente Contrato;

; 9.1.2. Conduzir os trabalhos dentro da melhor técnica, observando rigorosamente a legislação em
vigor;

9.1.3. Utilizar mão-de-obra, materiais e eqüpamentos adequados à execução do objeto
contÍatado, obedecendo, inclusive, à sua complexidade;
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9.1.4. Manter-se durante toda a execução do objeto contratado em compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no Edital;

9.1.5. Manter preposto paÍa representá-lo no local de execugão do objeto contratado;

9.1.6. Cumprir durante a execução do objeto contratado o que rege a Legislação sobre
Segurança, Higiene e Medicina no Trabalho, mormente a Lei Federal n." 6.514, de 22 de
dezembro de 1977, e a Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego n." 3.214, de 8 de junho de
1978, inclusive quanto à Comunicação Prévia à Superintendência Regional do Trabalho e
Emprego - SRTE prevista no item 18.2 da Norma Regulamentadora - NR 18, fomecendo aos

trabalhadores envolvidos os fardamentos e os respectivos equipamentos de protegão individual
adequados aos agentes de riscos;

9.1.7. Cumprir todas as normas pertinentes aos elementos de defesa e preservação do meio
ambiente a nível federal, estadual e municipal;

9.1.8. Manter-se, durante toda a execugão do objeto contratado, em adimplência quanto à
remuneração e aos encargos trabalhistas, previdencirírios, fiscais, comerciais e outÍos resultantes
da execução do objeto contÍatado, inclusive quanto aos tributos devidos, por eles assumindo
integral responsabilidade, ficando afastada qualquer responsabilidade do CONTRATAIITE,
podendo este reter quantias e pagamentos, com o fim de garantir o Íespectivo ressarcimento;

9.1.9. Assumir integral responsabilidade por danos causados, por si e seus representantes legais,
pÍepostos e empregados, ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do
objeto contratado, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando
o CONTRATANTE, em caráter irrecorrível, de todas as reclamações que possam surgir em
decorrência dos mesmos, podendo o CONTRATANTE reter quantias e pagamentos, com o fim
de garantir o respectivo ressarcimento;

9.1.10. Apresentar as estatísticas de acidentes do trabalho ao CONTRATANTE, caso lhe seja
requerido;

9.1.11. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que, a critério
do CONTRATANTE, façam-se necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial at:ualizado do Contrato;

9.1.12. Depositar, junto à Procuradoria Jurídica - PROJUR do DEPARTAMENTO
ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE, cópia do
CD exigido no envelope no 05 da Licitagão em epígrafe.

9.1.13. Para atendimento ao "Programa de Integridade" nas Empresas que contratem com a
Administração Pública do Estado de Sergipe instituido pela Lei Estadual n" 8.866/2027 e

regulamentado pelo Decreto Estadual n" 41.008/2021, apÍesentar Relatório de Perfrl e Relatório
de Conformidade do Programa, nos termos, respectivamente, dos Anexos I e II do Decreto
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Estadual no 4l.0D&l202l, nos casos em que o contrato tiver prazo igual ou superior a 180 (cento
e oitenta) dias e valor global igual ou superior a R$ 1 000.000,00 (um milhão de reais).

CLÁUSULA DÉcTuI - oas GARÀNTIAS

10.1. Para garantia do fiel cumprimento do presente Contrato, nos termos do artigo 56 da Lei
Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, até 05 (cinco) dias após a sua assinatura, a
CONTRATADA prestará garantia no valor correspondente a 57o (cinco por cento) do valor
total do ContÍato, jrurto à Diretoria Administrativa e Financeira do CONTRATANTE, em
qualquer das seguintes modalidades:

a) Caução em moeda corrente:

b) Títulos da dívida pública;

c) Seguro-garantia;

d) Fiança bancríria.

10.2. Se o valor global da proposta da CONTRATADA for inferior a 80o% (oitenta por cento) do
menor valor a que se referem as alíneas "a" e"b" do § 1o do artigo 48 da Lei Federal no 8.666, de
2l de junho de 1993, a CONTRATADA prestará garantia adicional, dentre as modalidades
descritas no item anterior, igual à diferença entre o valor Íesultante do referido parágrafo e o
valor da correspondente proposta;

10.3. A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não conclusão
ou conclusão incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas, independentemente de
outras cominações legais, quando foÍ o caso.

10.4. Se, por qualquer ruzão, for necessária a prorrogação do prazo de validade da garantia de
execução do Contrato, a CONTRATADA ficará obrigada a providenciar a renovação da mesma,
nos termos e condições originalmente aprovadas pelo CONTRATANTE;

10.5. A garanti4 ou seu saldo, será liberada após o cumprimento ou Termo de Recebimento
defrnitivo, e desde que integralmente cumpridas todas as obrigações assumidas e, quando em
moeda corrente do País, atualizada monetariamente, conforme instituído pelo Govemo Federal à
época.

CLÁUSULA DÉcInT,q, PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃo

11.1. A frscalização da execução do objeto contÍatado será feita por representante especialmente
designado pelo DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INT'RAESTRUTURA RODOYIÁRIA
DE SERGIPE - DEWSE, o qual poderá se utilizar de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de
informações pertinentes a essa atribuição;

11.2. Deverâ ser adotado LIVRO DE OCORRÉNCIAS (2 VIAS) para registro diário (inclusive
sábados, domingos e feriados) dos assuntos pertinentes à execução do objeto contratado, sendo a
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primeira vja para uso do DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA
RODOVIARIA DE SERGIPE - DER/SE e a segunda para a CONTRATADA, devendo ser
assinadas conjuntaÍnente pelo representante da CONTRÂTADA e pela fiscalização do
DEpARTAMENTo ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RooovrÁnre DE SERGIpE
- DER/SE.

cr-Áusur,.q. »Écrnra sEGurrDA - Dl,s saNçôos

12.1. Pela inexecução total ou parcial do presente Contrato o CONTRATAI\TE poderá, nos
termos dos artigos 86 e 87 da Lei n." 8.666, de 21 de junho de 1993, e do Decreto Estadual n.o

24.912, de 20 de dezembro de 2007, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

12.1.1. Advertência;

12.1.2. Multa de:

a) de 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na execução do objeto
contratado;

b\ l0 Vo (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de sua inexecução total ou parcial;

12.1.3. Suspensão temporií,ria de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

12.1.4. Declarução de inidoneidade para licitar ou contÍatar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a CONTRATAI)A ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o
prazo da sangão aplicada com base no item anterior.

12.2. A contagem do período de atÍaso na execução do objeto contratado serâ rcalizada a partir
do primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento
da obrigação;

12.3. O valor da multa aplicad4 nos termos do iÍem 12.1 .2, será descontado do valor da garantia
prestada, retido dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE ou cobrado judicialmente,
sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do IPCA, a partir do termo
inicial, até a data do efetivo recolhimento;

12.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente à demais sanções previstas nesta Cláusula.
12.5. A não apresentação do Relatório de Perfil e do Relatório de Conformidade do Programa de
Integridade nas Empresas que contÍatem com a Administração Pública do Estado de Sergipe ou a
não constatação da sua regularidade sujeitará a empresa à sanção de multa de até l0o/o (dez por
cento) do valor atualizado do contrato, além de, sem prejuízo da multa aplicada, impossibilidade
de aditamento contratual, rescisão unilateral do contrato e impossibilidade de licitar e contÍatar
com a Administração Pública do Estado, pelo período de 02 (dois) Íuros ou até efetiva

'10
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comprovação de implantação e aplicação do "Programa de Integridade", tudo conforme disposto
pelo artigo 8" da Lei Estadual n" 8.866/2021 c/c o parágrafo único do artigo 4" do Decreto
Estadual n" 41.00812021.

cr,Áusur,,t oÉcnvra rnncEIRA - DA RESCISÃo

13.1. O não cumprimento total ou parcial do presente Contrato enseja sua rescisão, nos termos e
com as conseqüências dos artigos 77 a 80 da Lei n' 8.666, de 21 de juúo de 1993,
independentemente de notificação, interpelação judicial ou extrajudicial, além da aplicação das
demais sanções previstas neste Conhato;

13.2. Determinada a rescisão do Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a
CONTRATADA se obriga, expressa e incondicionalmente, como oru o faz para todos os fins e
efeitos, a entÍegaÍ o objeto contratado inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de
qualquer natureza.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃo

14.1. Nos termos do artigo 72 da Lei n" 8.666, de 2l de juúo de 1993, a critério exclusivo e
mediante attoização expressa do CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá, em regime de
responsabilidade solidrlria, sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais,
subcontrataÍ parte da obra ou serviço, até o limite estabelecido de 30o/o, desde que não alterem
substancialmente as cláusulas pactuadas.

14.2. No caso de subcontratação, deverá ficar demonshado e documentado que esta somente
abrangerá etapas dos serviços, Íicando claro que a subcontÍatada apenas reforçará a capacidade
técnica da CONTRATADA, que executará, poÍ seus próprios meios, a parcela principal do
objeto contratado, assumindo a responsabilidade direta e integral pela padronização,
compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação.

14.3. O CONTRATAI{TE se reserya ao direito de exigir que o pessoal técnico e toda a mão-de-
obra da subcontratada se submetam à comprovação de suficiência e capacitação técnico-
profissional exigidas pelo CONTRATANTE e de determinar a substituição de qualquer
membro da equipe que não esteja apresentando o rendimento desejado.

14.4. A rctaçáo contratual estabelecida com o CONTRATANTE será exclusivamente com a
CONTRATADA, não assumindo o CONTRÂTAIITE qualquer obrigação de medição e
pagamento direto à subcontratada e qualquer responsabilidade pelos encargos trabalhistas,
previdenci:írios, fi scais e comer'ciais da subcontratada.

14.5. A CONTRATADA, ao requeÍeÍ autorização para subcontratação de parte do objeto
contratual, deverá comprovar peÍante o CONTRATANTE que enÍe os diretores, responsáveis
técnicos ou sócios da subcontratada não constam servidores ou ocupantes de cargo comissionado
do CONTRATANTE, bem como compÍovat as regularidades juridica, frscal e trabalhista de
subcontratada, respondendo solidariamente com a subcontratada pelo inadimplemento destas
quando relacionadas ao objeto do Contrato.
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14.6. Na hipótese de extinção da subcontratação, a CONTRATADA frca obrigada a
imediatamente assumir a parcela do objeto subcontratado ou, mediante nova expÍessa
autorização do GONTRATANTE, substituir a subcontratada por outra, mantendo o percenhral
originalmente subcontratado até a sua execução total.

14.7. As subcontratações não expressamente anuídas pelo CONTRATANTE e/ou acima dos
limites estipulados constituirão motivo para a rescisão contratual unilateral, nos termos do inciso
VI do anigo 78 da Lei n' 8.666, de 2l de junho de 1993.

CLÁUSULA DÉcTM,c, QUINTA-DA SEGURANÇA DA OBRA

15.1. A CONTRÂT{)A responderá pela solidez do objeto deste Contrato, nos termos do artigo
618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugnáJos quando contrariem a boa
técnica ou desobedeçam aos projetos e/ou especificações, obrigando-se a CONTRATADA a
reparar, corrigir, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paxte, o objeto do
Contrato em que se verifiquem vícios ou incorreções resultantes da execução ou de materiais
empregados.

CLÁUSULA DÉcTpTa sExTÂ -Do RECEBIMENTO Do oBJETo CoNTRATUÁL

16.1. O Termo de Recebimento Provisório dos serviços objeto deste Contrato será emitido pelo
CONTRATANTE e assinado pelo seu fiscal, o qual verifrcaná e atestará o cumprimento de
todas as exigências contratuais, emitindo parecer conclusivo denho do prazo de 15 (quinze) dias,
contados da comr.uricagão, por escrito, da CONTRATÂDA, informando a conclusão dos
serviços;

16.2. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços objeto deste Contrato será feito após o
decurso do prazo de 90 (noventa) dias, contados da emissão da aceitagão provisória. Durante
esse período, a cONTRATADA terá sob sua responsabilidade o perfeito funcionamento dos
serviços por ela executados. Qualquer falha deverá seÍ pÍontamente reparada pela
CONTRATADA, estando esta sujeita, ainda, às sanções previstas neste Contrato.

cLÁusuLA DÉcrlr,q, sÉrrMA - DAs ALTERAÇôES

17.1. As inclusões ou alterações de qualquer elemento não constante do presente termo serão
efetuadas por "ANEXO" ou "TERMO ADITIVO", de acordo com disposto nos artigos 57 e 65
da Lei Federal n'8.666, de 21 de junho de 1993, e na Instrução Normativa Conjunta n.o
001/2007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n.'24.860, de 28 de novembro de2007.

17.2. Em cumprimento ao item 9.3.2.6. do Acórdão n" 2.62212013-plenrírio do Tribunal de
contas da união, acaso a taxa de BDI adotada pela cONTRATADA em sua proposta de preços
seja injustificadamente elevada, na realizaqão de aditivos contrahrais para a inclusão de serviços
novos deverá ser utilizada a taxa de BDI especificada no OÍçamento Referencial da licitação,
com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do
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percentual de desconto ofertado pela CONTRATADA, em atendimento ao artigo 37, inciso XXI,
da Constituição Federal e ao artigo 14 do Decreto n.' 7 .98312013:

CLÁUSULA DÉCIMA oITAVA-Do F.oRo

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Aracaju, Capital do Estado de Sergipe, para dirimir
quaisquer questões decorrentes deste Contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais especial
que o seja.

E por assim terem justo e pactuado, as partes firmam o pÍesente ContÍato em 03 (três) vias de
igual teor, para que produza os seus efeitos jurídicos e legais.

Aracaj u, de de20

PELO CONTRATANTE:

ANDERSON DAS NEVES NASCIMENTO
DIRETOR PRESIDENTE

PAULO !'INICIUS DE ANDRADE
DIRETORDE OPERAÇOES

PELA CONTRATADA:
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PROCESSO N' : 172112022-COMPRAS.GOV-DER/SE

ASSTJNTO: COXCOnnÊXCr,q. púBllca N. 2gn022

INTERESSADO: DIRETORI.q. IÉCNTCA - OTTEC

PARECER N': 34612022

Em atendimento ao parágrafo único do artigo 3g da Lei no g.666, da de 2l de
juúo de 1993, a Procuradoria JurÍdica do Departamento Estadual de Infraestrutura

Rodoviríria de sergipe - DER/SE efetuou a análise da Minuta do Edital da concorrência

Pública n' 29/2022 e da respectiva Minuta de contrato, estando as mesmas de acordo com as

nonnas e definições contidas na legislação em vigor.

Aracaju/SE, 21 de dezembro de 2022.

TON T ES
Assessor Jurídico - OAB/SE n" 1891

. ,.1

SUSTENTABILIDADE - SEDURBS
NTO ESTN)UAL DE INFRAESTRUTURA R

SERGIPE - DER/SE
pRocuRADoRJA .runÍuIcl - pno.run

VEGO RNo EDO STADO E ERS IPGD E oES TcRx DARIÁ E ES ADOT DDO SENVOE LVIME I]RBÁNNTO Fts.Eo

ED ARP TAME oDo DVIARIA E"
)
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Ofício no 109212O22-OENSE

Aracaju, 2í de dezembro de 2022.

Ao SenhoÍ
Givaldo Ricardo Freitas
Superintendência Especial de Comunacação Social

Assunto:
Licitação

CONC 18/2022 - Aviso dê Rêsultado Final e CONC 29lZ0Z2 - Avaso de

Senhor Superintendente,

Solicitamos providenciar as publicações até o dia 2211212022, dos Avisos
abaixo especificados:

- Aviso de Resultado Final - Concorrência n" tgl21ã2 (publicar no
Diário Oficial da União e em jornal de grande circulação local);

- Aviso de Licitação - ConcoÍÍência n" 2912O22 (publicar Diário Oficial
da União e em jornal de grande circulação local).

Atenciosamente,
i]

â
l

â

!

!l

i,

§kmç Âs§ü*Ât o Et ErEáltreÂr{ElcrE
v.dfic* iÊtÊrtiib# m6ar. Égao

.9.€sfãà r úELé {o.toffiút
FREDERICO GALINDO DE GOES

Presidente de Comissão

Av São Fau(o, 3005, Bairro: Conrado de Araújo
CEP; 49.085.380, Fone:3253.1034, www. der.se. gov. br

i-DOC - Documonlo Vitlual válido coníorme Deqeto n" 40.394/2019
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O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para veriÍicar as assinaturas acei3gg .... o''"

endêreço http:/iedocsergipe.se.gov. br/consultacodigo e utilize o código abaixo para verificar se este
documento e válido.

Código de verificação: 7HLO-YQBl-8BHN-NCC5

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 2111212022 é(sâo):
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SECRETARIA DE ESÍADO DO DESENVOLVII\,1ENTO URBANO E

SUSTENTABILIDADE - SEDURBS
DEPARTAIV]ENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA

RODOVIÁRIA DE SERGIPE _ DER/SE
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AVrso DE LtctrAçÃo - coNcoRRÊNcra Nô z9t2oz2

9tsiglg Serviços de conservaçáo e manutenção prevêntivê ê coÍet va
de revestrmento asfáltico (tapa-buraco) com massa asfáltica (CAUQ
ou PIVIF). e microrrevestirnento a frio. nas áreas sob c rcunscrição das
Gerêncras Executrvas dos Distritos Rodovrários Estaduats - GEDREs.
Valor Estimâdo RS 45.30S.023.26 (quarenta e cnco rnrlhoes.
tÍezentos e nove mil, vintê e taês rêais e v nte e seis centêvos), DAla
do recebimênto das oÍoDostas 26 de lanerro de 2023 às th fjpg
Í\renor Preço Global; Prazo de Execucão Prazo estimado em 12
(doze) rneses consêcutrvos contados a part r da data de emissáo pelo
DER/SE. da respectiva Ordem de Servlço, podendo sêÍ proÍrogado
por iguais e sucessrvos períodos com vistas à obtençáo de preços e
cond çóes mais vantalosas para a Adrninistrêção mtado a 60
(sessenta) meses conforme faculta o artigo 57, nciso I da Le1 n.
8 666, dê 21 de Junho de 19931 Fontes dê Rêcurso 0101 0112 e
0120i ÇlassificaÇão Oíçamentária: 26.782 0018.0293.3 3 90 39 21
Base Leqal Lei n'8.666/1993 Ler nô 10 192/2001 Lei Complementar
no 12312006 Lei Estadual n'5.848/2006 Ler Estadual na 87471202A
Decreto Estadual n'24.91212007 e demars legislaÇão pertinente
Parêcer Jurídico no 34ü2A22 tO Edtai completo estará drsponivel
para aquisiÇão poÍ todos os nteressados a partir dê data de
publlcaçáo deste Avso. mediantê acesso e preenchimento de
formuláro no lrnk Licitações" no site do DER/SE no seguinte
endereço: www.der.se.gov br Demais rnformaÇôes poderáo ser
obtrdas pelo telêfone (079)3253-2734. pelo e-matl cpl@deÍ se gov br
ou pelo refendo site do DER/SE.

AÍáCêJU/SE 21 oe dezembta ae 20)2
_ .r,.-1-'"Yr'- - 

-Freder co Galindo de Góes
Presidente da Comrssão Permanente de Llcitaçáo
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Em a de dezembro de 2022.
LEONARDO SOÁRÉS

DirêtorPr?ídente aEDAE

GovERNo Do EíADo DE RoNDôN|A
sUPERTNTENDÉNcrA EsrÂDUAt DE coMpRÂs E LrcraÇÕEs

Àvlso oE arÍERAçÀo
paEcÃo rLEÍnô Eo No 729l2022lsupEúno,

ProBso Áimrnrrb?tNo Nc 00OLA]r7É/2072-e1.
OBIÍO: Rêlktro d€ prcço parà íutura aquÉicão de U {onzel t pos de Pneus

no.ror de &ordo coô . necêssidadê dê cãdã ãutomôvê|, cãDãras de ar e p.Dtêtor dê
cámaras Á 5uperintendência Ertaduàl de Compras e Liotaçóes, ãÍavés d! sua Preeoekã e

Eqúrpê ALFA, dêí3n.da por força da dEpúçõs @indâ3 na Portâna ne 3o/5UPÉUGAB,

DE 05/03/2022, torna púhli.ô âc 
'ntêÍêsrdôs, 

ên êrpe.El, ãs.ípre5ái qúê rêtnâràh ô

ihstrumento conÉ6tó.io, quD hôwê alte.âçóes nos no Areio do Edtal Íêrhô de
nêíêrênoà,subtem 34.3 êm detrin€nto dê pêddo de impunaç5o, mãntEndoi€ os

dêmais ronrêúdos do editalinôh.rado Dênà Í.ti, o.€dàme Ii.á MANIaM para o Jia 21

de dez€mbro de 2022, is 10h:mmin (horá ô d€ Bràrra), em cudpífrento ao dispô§tô ho
arr r1, § ts dã Lê 3.655/93 poÍéh a§ demâls ihlôrmãç6és rêíàm inaheradas. o Ed àl ná

ntog.. enconka 5e disp.níve p3Íã consuka e íetkãda, crrtuitàment€i no slte:

s1w sup€L.ro.gov.br, desa ÍoÍmâ, eu3enm6 ãoe lrLtanl€s.,nteÍe§sad!5 qle pÍocedao à

rer'Íâdâ dô mêrmo pàrà .onh€cimento drs àltêÍôÇõ€s ÍêâDadat Plblq!ê*ê.

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE

COMPÂNHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE
.nl 13

Nt 240, quintãJetra, 22 de dezembrc

lcP

t55N 1677-7069
(._

(-
c

.t1\J>
;',

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRÀNDE OO SUL

SECRETÂRIA DE HABITAçÁO E SANEAMENTO

COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEÂMENTO CORSAN

EXTRÂTO OE Â9oSítAMÊitÍO ll 2411)7 . OEGÉC|SUL|

o DirêroÍ substiútô dô DELIc/aELlc, no uso dê suas atrúriçó.!, hôÀôlúgâ ô
píocedimenLo lcrtâtóno, prftes§ô 22l15oc0014o23 9, coniôme §egue tôtê 01
FRÁCÀStÂT'O LOi€ 02 A C.L ASSISÍENCIÂ E COMEÂCIO DE PRODUTOS PÀRA LÀ6OiÂTóRIO5

LTDA, CNP] 22.617 4slloml 85, ol dados nece5Éíos da reErdà lritaÇáo e5t5o

disp.nire'§ nà prisin. iniciãl dos sites www.elic 6sov.bÍ ê úwwcomFrãs6.ge br

Porto Àe!É/RS, 2r de dezemhro de 2022
]AIRO PERES OE OUVEIRÁ

DnetoÍ suh tuto DELrqcEric/sPGG

GOVERNO DO ESTAOO DO RIO DE JANEIRO

coMpaNHra E5TaDUAL DE ÁGUAS E EscoÍos
AVEiO DÉ PETiAUDÀOE

(.,

\J

1! Íê.mo Adirivo ão contrato ne 194/19 - DÉGEC/SULIC; Pãnes: CO8sAN ê CON5oRCIO

aGÂ coNSrER Pq 5ÁO PEDRO; Rúo OÍdinário ne 014/19 SUI|C/CORSÂN; Obleto do
contrato' Fre@ção dõ imprôntaÉo dô sistema de essorarento Éíitáno do bôno São

Pêdro nô hundDió dê Rio Grándei OhrÊtô do Adrn!ó: Rêêquilíbtio *inôfrrcô finàn.êrô
que Í$uha ia ãdiÊo de válor, refêr.nlê â wc. Prr'c{;valor RS $5.433.36; Reurrcs:
cEF -slpérinténdêã.iã de trcitàçó6 e crnuato5 - SULrc

sUBsFcRETARTA DA ADMTNtSTRAçÃo cFNTRAL DE LrclrAçôES

Avrso DE HoMoLocaçÃo
PREcÃo ELEÍFôMCo nr Dr./2or2

ÉxrRATo DE TErulao ÁDIÍvo *--\)-
lc Adt'uo Conr'ãto ljl/202vlBà)ê lê€al aí. 3r. 'rso ,, ./. c tr dt) têl

Lt lol/2016//Co.re.a r\OVO 'TMPO INCOqPOFADORÁ ( CONTRUÇÁO Cr\,IÍ

tlDA//Obreto: Proftocaí por 90 dió, à pann dE 2211711027, ncm 4.2 dô Oáúula

iâ;;'"

Pí*e$o .P E-17l1m.5as/2015 Ciê..'á dâ êmprêsà CoílÍrtadr
a OnêtôÍia rêsolvêu àpÍdar pôr lmÀimidâdê ã 6ânLienção ia Anli.açâô dâ

Denalrdadê dê Multã nõ vãrorde 3s 129,170,26 (@nrô ê vinr€ e novê mil cento e sêtent!
rcãl! e vint. ê rêE centavosl, contóÍme .láusulã Décida Sêgundã, pãÍàsrafo quâdo, ãlineà
''â'do contrãro n,059/20ll (D4, ê com ,ul.ro rc aniso 4e, § 2e, slineâ'a", do
Procedlmento dê aplrcàção dê sãnç6€5 adminrstratr!ói nâs L'.bçã"r ê côív3to! - PAs da

CEDÀE. o contrato mên.onãdo têm poÍ obtêto 3 'coNTRÀTAçÃo oE sERvlÇos oE caLL

.€NTER' CE CbTAdO TOM A IMTERNÁUNTÁ CALL CENÍER SERVIçOS DE CONTATOs

TÉtfrÔNtcos tÍDÀ (com CNPJ ne 02.033-736/0001-79), e ô apltação dê penalidâdê é

môtivada p€o des.umpÍimêntô dà êntrê8à rêlâtivã à comprováçãô dôr paAâm€ntôs dê
plãno de sáúdê reahrado aos *u5 .ôlábô6doÍs, hêh poÍ descumpíifrêntó dã ênkêÉã
rêlãtiva à recuperâÇão total dat gr&ãçôês dê vid6 do pêÍiodo .ôntÍetual. Sessalte tê qk
eíe valor e rêsuhado da soma da multá de 0,5 (:eroVrsula. rro por cêôto) sobê o vàlor
rárc âlmêíre ónúârádo paÍã €dâ deompômeit., pêírêndo a quártia de RS g 5S5,13

Gersentà € euâvo mil, qúi^hÊnroi G oirênta e onco Í€di ê ire,ê cen6vo, p.E cadâ

OBIEÍO: Séeiços de con$ryêêô ê mãáútênçãô prêv.ntNà e cotrenvã dê

rêvBtimcnto àsfáltico ttàpã bm@) coô mâ§É àsfiihiê {cÁUO ou PMF), e

mi«oÍêvêiLihênto . Í.io, nâs áÍeas sob circutusiÇão dãs Gerln.És Exêcuhvar dos

Distritos Rodoviárioi Éstãduãis GEDRÊ5. Vãlor Estimad.. RS 45109.023,26 (quãrenta e

ci.(o milhõês, tereítos Ê rcve mil, viítê ê tíêr rcais € ünte e se6 centavod,oatâ do

receúfr.nto d.§ prcpctãs. 26 dejaneno de 2023, à5 thiTipo. Menor Preço Glob.l; PEro

dê EÍêcuÇão: Píaro estimado êh 12 (doa) 6êas .on*cutiws contádc a pàrtú da datâ

de emissão, p€lo AEUSE, da r6pectNa Ordem de setuiço, podendo ser prcíô8ado por

ierãis ê sucessivos peíodos cor vútas à obtênção de pÍêç.s ê condçõês 6ais vântâiGa§

paÉ a Ád6inisl6çào, lin tado a 50 {sespnla) m€sêi,.onformê íacúl. o anEo t7, incie
ll, da Le,.c 3666, dê 21 dê jlnho d€ 1993; Êo^les de R.cuEo:0101,0112 ê 0120;

Oãssiícação Orcãmentina: 26732,m$0293 3.3.90.39.21; Báse Le8ali Ler nq 8.66í1993,
!êi ne 10 192/2m1, Lêr cohplehentâr.c 123/rm6, Lei ktaduâl n siaa/2006, Lêi

E*aduâl nt 37422020, Decrelo Estaduãl ns 24.9112007 e d.mais lêgislaç5o p€írinênte:

PrÍeftrluÍídico iri 346/2022j o Ednal.ômplêio êstãrá dÉpôíívêlp5rã.quhiçáo por todor
os inter6ào6 ã pa.tÍ da dàta de publi.àÉo deste Av6o, h.nra.te ãcess e

preenchimêntô dê Íorhulário m link licitaçós^ no súê dô oER/SE tu seluinte êndereço:

wvrw.dêr.se.gov ú. oema6 rnrohàçõêt podeÍão sêr obndàs pelo têlêfóê í079)32s3

2734 pêlo e-marl cpl@de..*.9ôv.br ôu pêlo rcl.rido íte dô o€R/sE.

SECREÍARIÂ OE ESTADO DE INFRAESIRUTURA
DEpaRTAMENTo ÉsrÂDUÂL DE tNFRAE5TRUTURÂ RoDovlÁRla DF

SERGIPE

Àvrso DE rkÍraçÂo
coNcoRRlNctÂ N! 29l2o22

Arã.ãju/sE, 21 dê dêzenhro d€ 2022.

FREDERICO GAIINDO DE 6ÓES

Presldênte da cômEsão Pêrhànênte de LidtaÉo

RESULTADO DT'ULGAMENTO
coxcoRRlRcra xr u/2o22

OBJETO, tuêcu9ão dê rêryiçôs/Obrãs d€ eeíruturaçao dô páY'mênto do

&es$ 119, $€.hó, Enk. sE-290lTobias Bârêto)/Pd Sâmâmbaiã, .om enenéo totãl de

7,4OIM, NESTE EStAdO; VENCIDOFA: TORÂT TMPREEND MEIÍTOS BUiAL É CONSÍAUçÃO

tToA,j VÂLOR: RS 10712.157,11 {dez milhõet seteentos ê doze h , cetrto e .rnquêntà e

*Ie rêais ê onr€ centavodj PRÁZO DE ExEcUçÀO 1so(cento e crnquentà) diasi

HO|VTOLOGÂOO EM: 2111212022

KÁ55IÀ OIVINA PINHEIRO BARBOSA

Presidenre da comissão Pemanente de L'cúãÉo

Arâcalu-sE, 21 de dêzêmbró dÉ 2022

FREoERlco GAUNDo oE GóEs

Prêrdêntê dâ clm s5áo Pernanehte de Licitação

GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS
SECRETARIA DA INFRAISTRUTURA

avlso D€ uaÍÍ (Ào
pRrcÂo Er,rrRô rco ú 26/2ú2! - u^sc: a5:ri2a

À sê.rrlàriã de lnfrâêrrutúra, CldádÉ ê Hâhilação, .rãvés da Cômúsão

Peímanenrê de Licitrção, âtêndêndo à solicitàção dá tuên.E ro.a.niôen* dê lÉns@riês
ê obrãr, tornà púb .o qu: às 10h30ôln (HoÉno dê Brâlilrâ)dó dia 06 delãneno de 2023,

rêãlizârá ab.rtúra dâ llcitâçâo que visã o rê8ktlodê preços para ô.ohkâtaçãÕ dÊ êmpÍesa

erpe'âhâda nâ Érê*açãô dos sefliços dê lsríôgêm, câHênâÍiâ e rc]da dêstinadoe à

6à.utenção msâ.i€ dls êquipâmenlo!, conÍoÍme esp€cificàdo no Fdtal e seus .nercs.
o edital enconúa* dGponiv.l nã inteme! n6 *suint4 snes swwtoEov by's.inÍ/ e

ww tw,brlconpras (pÍo.eero ne 2022/339@/000675), hloroaçô€s pelos telêronê5 l5l)
3214J637/7194. Prê8o€Íir (ássia Ov â Prih-êúo Ê.Íbosâ-

Porto Velho-RO, 21 de dezembô de ?02i.
CAMILA CAFOL NE ROCIIA PERE5

PÍe8oên,

GOVERNO DO ESTADO OE SANTA CATARINA

SECRETÁRIA DE ESTADO DA AGRIGULTURA E DA PESCA

avrso DE LrcrÍÂçÃo
PREGÃo El'ErrôNtco No ooa3/2022

Palmas -TO, 21 de dezembro dê 2022

r.l\sst^ DrvtNA PtNltElAo oÁAgosÂ

Prednêmê da cm§,o dr trrtãÉ. dê ot * € sêNrps Públiós

^vrso 
oE lrcÍÍaéo

loMAoÁ DÊ PREçOS r'rs $/1022

MENOR PREçO POR ITEM
obrêtor sêfrrço dê coletà ê análise dê àmôsvà .id isuã do mar ê do

sê.lrmê.to ôaÍ.ho, Ce análLses ô.êâôôe.áí.âe, pâr. íins dê
ãmbr€ntll dà nr!ric!ltura Gtarinênsê (cônvénió hs 1t-5Ba/2o12i t^ici<\ dõ
entresa de pr€postds: à5 14i00 horas da.tie 21/11/)0)2. Fin, dJ enúe8ã de
propôsb!: àe 14:00 h.tzs do dlz 2610712A23 Abenura dâ stçtào. . Fàrtir dãs
14:OO horês do <ia 76/01/2023. r^Ício dã di.pur.r ã Eãrtir das I4:3O horai dô
dià 26/AL/2O21 O Edtâl ê sêus ánêxôs êetão dispo.íle,s no rrê
www.ãgriculruÊ sc-gov bÍ. 

'nÍorhaçõ€r 
rohrê o ed(rl sÉrão Érêttsdas atr.vis

do e-mê I lr.'ta@âEÍi.ultu.ã.sc Bov br, ou no segu,nle endereço: Rod@ à Admr'
Gonzâgà, nq 1486, cEP 34034 0o1, 0.trrc tacôrubi, Floriãnópúlrs/sc, no horáí.
dãs 13.00 àe 19.00, em dias úteis. Procetto SGPc: saR 000021?,6,/2022. GCG.
2022ÀSO2 844.

E Sf rncê: A13AalAa6l5A32AA332736aE4EÊtjFF73F2CE1439

lnÍeilÍltu.á, Cidãdês ê Hâbitaçâo, sraués dr cohh§ãô

fcrmancntê dê LicilaÉo, tornã públi@ que Íeâiànj:
- rô,naia de Preçor nq 058/2022 P.eeso 7022/37000/000249 liDor Menor

Êíêr,õ. oblêrn: i:ônr.taçào d€ empíêsà ê§FêciàlDada em constÍuÉô c'vil pára à .ôn.lusrô
dã ôbrã d, sêde Íto 3s €pM no mu (Ípro dê pêdro afois/ro. Datã/Horário: 10/01/2023

03 tdirrk ê os âiexós pod.Éo sêr r.tnàd6 por nei. êletôn'e no ste'
hnpe://u@.io Edl,úc ni1 OuÍa< Íohâçõê! p.dêrão sêÍ ôbtidâs nã Comissão dê

L'.tação, ãtr:lis dos tel.ronos (63) 3213 719!/ 163) 321s 1637 e emarl:

cpl@lelnÍ to sov br ou .pl sei'ritô@8máil Lom.

1;\1tr
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AoTINISTRÂGÃo I 0REÍA

pi6 d. aleEá' P6zo .rtmádo d 12 ideó) n*.
6MliF. mrílrrcs a pártÍ dâ d.t d. êmÍsáo. p.lo DB/
§E- dr rép&re o.dêm de seMÉ Pod.ndo *r Pdrogdo
g.r iguris é {*dG pcrú. dd útt. i ôblEnçáo dê
p.€çós s @núç.6 l{.E 6lãi@3 púã a 

^dmini.taÉo.limiràdo . t0 GÉsrtà) r€s, cónlorí. f.@ú. o .ócô 57
ircis ,l dâ Ld nD a.É65- dê 2l dêjun6ê d. lst ÊíE!lÉi!
Ê!6sror ol0r fi1m . 0r20r çl§IÚrÉÁt-gEEúl,r:
26 782.0016.0293 3 3pO30 2lr Eâ- Lá.lr Lêl nt 3.666/tso3,
Li n" 10.192/2001 , Lrl c6pl.B.nt r nr 1á,2006, t.i E.tadual
n. 5.Aa€l2006 L.r Edâd{d.. 0.747â)20. DÉEto Eltaduc ,f
24.9Í22(É7 ê d.m.ô hoidâêo pêôn-t.i tàe& Jú ldhó lq
34ê9@e o Editâl ômplêto esLrá ,lirpqiEl pe .quieiÉo
por rôó6. 6 int reãdc à p.dk d. d.l. r,! pubrlc.çao d..rê
ÀMe. ftdhnIê &ce ê pr.o.hh. o d. le.hul&o nô lhk
'ti.ibçóé' rc d. dô DERISE no !Écuintê ádr.§o, \/w
dre.gw!Í O4.j. 6ídh.dB pôd.Éo *r otód- p.lo
r.lábre (070)3ã,2É4 pdo &m.í @r@à tê.@ bl d pêr,ô

Psá íP Ébr'Fdorqio e d4odo m § P àí. 15 ô Lr
ó €46/ííà.'ú ,4 ib Dsdo Eâdl/J r? 25 72ê2úÀ o $-
r.toÊPÉidc'nê do Er.oúàheto EEàdu.l dê ht..6in uÉ
iddiàa dê sd{tDü. t6. pú6Ió q@ íão ndE eçâô
dÉ %ldE . fc.it! heiidós !s !Éçc rrti!tràd€ m Eê,ü.
.6 lnhtMç6* dátr.ih. d. loô. 6 d5àí6 dá ,r.
.cdtmrê {içd\tvÉir no Éiio d.IrôN &EoDIeL
Eç-í!v,u.

Àràa.l!. 2i dá d@ohE d.2022

Ànd.6n d* N.É N..êihsiô
Dncd(.) PÉêd61.

GOVEn*ô DO E!ÍÂOO OC SCRG|'E
DEPAiÍÂI'EI.iIO E STADUÁL DE IX'IÀESNUTUTA

ãoDor,úàur õE rEtôttE . ôEt/lE

e(tRÂÍo oo PúEio tEtxo ÀolÍMo ao
colrtTtato ?Jlrl&ãlâ

OêJE O: FiÉ dt .ãdo qor,!nid6i. . q(.ÍitaiEh.e
o conrr.lD PJO3ar&z @jo obiêro Éfuid. Dá "E,(êuÉo.lé
seiç6robÉr d. êáutlEçáo d. p/G d. Rodor. sE-3s,
rrehd Eú BR-10i (Pd Frung.) / c.p.L. ffi .ldoCo
Irül d6 1q!0 lm, mát Élrdo', §díelhú ade*id6 Rt
4 34a.155-29 (a6rE milhóÉ, dt6sl6. dl@t E cetro
ôil, 6íà ê ê.qrdiâ ê d@ Ea! 6 vút . ns eíeê),
êdrqod.nt e á 24,94% dó *u Elõrôíg&El peâhúo o 3aú
y.lor ior, d. Rt 19.57&1?0,5. (d...1r* milh6.s. q!Êhàtc
ê dLnh. uR ml, úro á sláà rê€i. ..lnqrnl. 6 q@to
slàE) DúÀ Ra 24,4ô2.!25,á3 ívd. . quãtío milh66,
quüuintG ê Énit . dds mil, úedDaé . út6 e dn@
rêas . dútâ . Eê. €L@).

66irÊrro Do É§taDo oÉ tEEcttc
OÉIAi?ÁTET'O ES]AOUÂI DE II{FIÁE,BIiU'!,iA

ãoDovtÀtlÀ oE aEiqFE - oEi,sE

EÍtfÂÍo & PitrEio rERao ÀrlÍrvo ao
coNÍR to u4l2l?o2

cor'lÍtÁl^llÍÊ oâtáràfrênlo E6tâd!.1 dê lníarÉ4Ír@
Rôd@áía d. srtipê - oEtLsE

coNÍiÀtAoo: Íe ENprddkldltÉ6 R!ól . c.náttuç66

E êso

2o aôdÉ cênrÉrô lliflo2rÁÉ$ lêgJ: an 61 lrcÉ
I dc § !o & r.i 13306lj0r6/rêóÁredá Novo YÉlMrc
tNcoQPoRAOORA E CoISÍRJCÁO É&lL LroÂ.rohrdo.
Fbrêg{ Pd S0 dÉ!, ê panr dê à12tÃ21 ít a2 dà

EXttÂTO DO CO{I*ÀrO lú2@2. CB SÊ

§oarr*

^ra6N, 
19 d€ dE4úo dê 2o?2

ALErÂNoRE .rosÊ 
^r"vEs 

srLva

Ávlêo DÊ t-l,ctraçÂo - co cotrnêNcrÁ N. 2ll2@2

CIia!: 6d!h6 dr @*MÉó 6 mânulmÇlo prdniE .
@Í.tjE d. rGdioenlo aí.ltco (l8pa+dco) M m.ÊÉ3
asÊrE {caUO @ FrilFJ ê micrqBdimnto z ÍE, na.
rt.É§ c6à ci,.@úÉô daE G.ràtcls Ér&úi6. d6 DEIÍiio.
Ronovátr6 E r.duáis - GEDREs. Vrr6 EÊri'r.16 Rl
45 30É-02â,26 (qlry.rnr. ÉiÉ EilhãE, lrentos. mÉ hI,
enhê ê h& Éi. . ritL. *is EntaEr): Diá ô íÉ.àl6b
lbllllxEt É2B & iú.iÉ d.20ã. à! Í*rj !i!q ,r!s&P'Eçô
Gró.riEIgsé-g!ÊÉi Ptu.dhrdoêrl2(d@)ú@s
@ne.diws @ítrdos. p.nÍ da ài. dê enisáo, pelo OEPJ
6E, da rê-elna odêm úê sêúÇq 9od.ndo s pdros.do
por lg@i5 ê a*dv6 púi.do! 6E üd.s à oit nl5. dê
pr.ç!s . @n@6 d.lr sf4@s póra a ÂówdáEçáo
li hádo ã 60 (É6sla) mG, @hio,h. tà@lt. o.nigô 57,
ircÉ. rl, dâ t l 

^9 
4.666, do 21 d€ lunho dê 'lr93i fqÍltjb

&qr[rA Jr01 01Í2 ê 0120 q|.rÍn&fo_O@rÉdttr!'
26,73200râ.0?93.3-190.3S.21 5áe 1.9d. LGi íqA.66S/t€e3.
L.i ne 10 ! 92/200í, L!| c@Dlêmnràr no 123rà06, tâ Edártuí
n" 5.ô{3/2toô úi EôdiJ no s.f11Ért2o. OeÍd6 Eiádral rP
2í.ff2/2m1 e dmâê red§laçáo peúeirê E{!ÉLáLr!il[Êg
!3 316/2!2: O EdíâÍ ómpi.to .lt.É dt.p6 i6Í F m .qudÊô
põr rodos 6 'ít Í.*.d@ ã canÊ d. d{â d. puuicâgao drd!
Áus. tuúhrú6 &*$ 6 pr.anámí*o dê lb.muleo no [Ik
'Lrcii.çté' m srê do DÉR/SE no ..!uhle át6.Ío. \,w,
dêré.gw.br o.rn.l3 hím.@3 pôd.râõ *r oÁid$ p.1o

dátoe í079)3?5,273., p.lô êmai, cblôd*-* od.b! d p.L

ÀEêfu/sE. ?1 de d!'áhrc dê 2@2.

Êr.d€rco Galrndo rrc Gó€!
Pr6identê d. 6.nj5{o F§niÉl'lê {r. lcirãÉo

@VERNO OO ESTÀDO DE SERGIPE
§ECfiETÁRIA 9É E'TÁDO OO DÉSÊNVOT\'IMENÍO

UÂ BANO E §USIENÍÁSITIDADE . SEAJ RBS
OEPÁRTAMBITO ESÍADUÁI DE 

'NFR4 
ÉSÍÂI.'ÍIJRA

RONO\(ÂR'Á DE SERGIPE . DER,3E

@VEÂNO OO ESTÁOO OE SERêIPE
SEÔRETÁRIÀ õÉ ESÍADO DO DESEM/ÔLIíMENTO
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ÊÍÉenco GaÍnio d. Gó€s
Pr.Cdqr. d. ceisr6 Pêmm ê dê Li.ôáÉó

êiocEls u(,rÂrónlo'032022
rtÍo procÊd*tl?al Eo piEcÀo Ê!Éttóiüco

OEJEÍO SêMçó dê iDpm..bilÉ.éo das 14.ô tlínié. do
csÍro adminiÉlr.b\ó do BÀNESE - cÀ8, @nto.ú. .lit l .

oÁT^ DA ATERTU RAr 12.01 2029. íÉ 10 hd.6:
!ocâL: hfip6jÁ,w.bbhn.tli.it É6.6ó.úi
ÍrFo oE uctraÇÍor !,rb@Í Pí.çol
FOXIE OE RECUi§o9 Prêtri6,
PÀnECERJú ÔlCO:262OZi
RE§àldA lEôA!: L.i 13.3O310í6i Rêaulfláto lí!íÍto d.
Li.jrácc . 6mnàt6 do BÁr€sE:
D/FoatraçôEô: Edíal . @..M6 dcsn?õ+ cspo6r"d.
no !{io hltpr,^ffi v.bbmnálià1á6êffi .br

ABa d. Ljct çaêt
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J6é Áriio tm.s &r€lô

dê Bombeiros

@vEit{ê Do Esraoo oE aERot?É
CORFiO OE BOTBÊIiOê XIL''Ai DE'EFôIFE

Fr.ddiêô Gámdô dê Gô.:
Pr.sid.rúa dá Cúisao Pàú.n.dê d. ÚcàÉ!

COI{TtÂlÀxrEi ú.p.Éam6rô EÉl,dud d6 ldráchnuE
ÊÊddi.trr d. ssgip. - DEFUSE

co{riÀl^Do: Íorc Ehproàdimàtc Ru6l . c6sruÇó.6

LIcrÍAÇÀo PE9áoELàô.k n' oí2o19.
CONTRAÍANÍEj c$60.
CoNIRÁÍAoA: G.s cád §/À REbrÉ6 coúaeio ê

oBJEÍo coed.6do .r nffi. .rr.baaoi,.i ô Li
Éd.d!ãl noB 364/-21 Oeáo E.IàÁEI n' 4r. m8l2021
. P6É.dá @r/202zsEÍc. quêv.llÚ $bGr
oônoeldi.d.dô dô insttridó do PÍ.qm. ó. kL.grirêd. n.3
EmplÉ6 M á .AdDilirhqalo Públi€ dô E lÍ,o dâ §díip..
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Àr.cdu/sE, r5 d.deabb ê:022.

ÀaoEntpx o É ltElrcs l{^3ôÍÉlllÔ
D!.{or PÉrded!

obFto: cantÉÉo d. mprrs D.ã a FGiàçáô c. Éêínçô dê
Dáutôhçáo êm oas6@rãd@.
CdIrítu cofpô dê B6b. c n'tEr do E t rt d. S.Eip.
coíÍÉtr da: FÚ.6à.1 c4araio. s*liÇô Erdi EPP
C PJr 1S.!46-449J0@1-04
vl'üt1d t9t12lÃ22. 1 É1/2a8 1.12 Ã.*)
VC- rd: ió Rt 135.65 6
Forr. rr. RÉús 02ft
Elrlhb.b DGpE:3.190.00
Prdio/ÂlrürLdàr 0267
ClErinÉsio FúEldd Pr.{Fúàia Ô6.1â2.llo,tz
ortdd. orç .rtr&re 23101
Fd6. iaiô@: nô l3ú2cc2 PêE
Ea ld€r, rd Fdddr .. 10 g2ú2&2, L.i F.!.r.1 n. a 66d93
. L.i Edu.l n'5 6É12006

OUEIO: FE áÍe..b qudíá'Em€ltê € qusrt tiEmeíê
ô 6nü'ato PJ{422úQZ cuF ou.to ddlt hâ "EtE!Éô rlÉ
sdigosloD6r d. Àr.t'Àrlàlà6 dê prci. d. Rdoúâ SÉ265,
traho'Enrr 5Rr01 (lãpotug. d'4uih) / Éní sÉí6o(Pd
Erasl,ia), F.rrê d. Rodaeiã sE 160, tEha Éü sE-265
/ tov JÉip.rc . pàn! dÀ iorídiô s€<59, bého. Ehtr
sÉ160 iPd Erúill.) / Ent. sÉ170 (hcÍtol, 6h édeéó
rdàl dê 4617 tb. nósté E6tâdd, &.dâlhê ácE<ido. Ê§
Í 4.297.75{33 (qlrozê nl*óG. dEertot É n*.ta ê §.ll Eil.
s€r.êrrEà . êFq6rt c aáIE ,ÀÍ3 . ortêÉà á ras cêitMs),
déee.rdênt ! à 2a,!,:r96 do * É&* o.ínr, p..sdo o
u Elq lot l d! Fa 57.!a1.063,25 (àine@hta ê etê míh6.â
lrêát6e A!{.rnaêh,aiEntô!.on ii!. !.]3Eir
. linrê á .id@ elnEc) prã it 71 630t,í1-E l-tor.. um
Bilht E, se€nroB . üinta . .4 hil, {BE*slô, . qJenr.
ê 6 réis ê .itô cstMsl

5ÀsE LEGAL aÍto! 65, inció l .rinê-'.' e'b',. § íq d. Ld
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DAS LEVÊr t{ÂSCtro{ÍO

Dk€(oí PÉidêl{ê

cd. ooBM - coftnd.nt Gqddo ogltlsE

Oêrrsê

iE6UL'ADO ãNÀIDE JOTGÁ E'IIO
cor{cocnÊ ctÀ N. 18r2o22

oêJElo: EEUção d. sryiFÊrobíE. de r&lnmi.àÉo
do p.úhsio 60 a€& 119. trôÉnô Ért. sE-:90 (Iôbi8s
E€fttoyPd. sam!mbà.. .6 6rdêí.4à tqt l dê 7.40*-,
Ér. Elàd6, vÉÍcEôôaÀ: lOFiê ErPlÊEttrlllEllÍos
ruRAL E mrsÍruçÀo lrDAi yàlOB Rs ro71?-15711
(@ milhóÉ +te6to. . ddê fril, cúto e dDqrút. 
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3dô

,ê.iÉ . dz. sIãE) UEà3qlEãE§tlCÀgi 15o(Bdô .
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COVEiNO OO ESTÂI]O OE SERGIPÉ
SECRETÀRIA DÉ ESÍÂI}O Dq DE§ENVOLVIMÉMIO

URÀqNO € SUSÍENIÁE'UOÁOE - SEOI}RES
DFfÀRTÂMENIÍO ESTÂDUÁL'E INFEÀESIâUTURÁ

IOOo\/'ARIA DE SEROPE. OERTSE

Âvrêo oE uqtaçÃo . ao{cosl grcra Í. 2tl2o22

glÍll! Rãtá!àçáô dâ '.ddü sE rô,dÉ*o arod.t.óô:
E^rr SE-245 (ÂÉcà!elo) ? Ent BR-235. PNV 160EsE0110 à
PlÂ, lôoEsÊ0130. êo êÉá.r@ .pdimâdá d. 1?ao lm,
ndê Esrrdo ydÂLEÉirrb R3,í5304 02s,26 (qu*6rt. ê
dnó EilhóÉ lrêstoÉ ê n4 hil, viil. ê t,t réÉ ê lht
e sá mrÍarcr). Dt!--ü-§§!Ei@!l- ,IÍc-&í4cÉti
26 dê tftiro dê 2023 à *. Ij!!r Msd Pr.!. Glódl

avÉo oE iEct§rto DE PiEço
prJgucÂÇÁoÍÂllaErtt t oÁ ÀTÂ oÊ iÊatrtR o oE

PREçôs ril" 6q2/20225Er/sF

Prcs Admd:ró,tw í6âr?021
I'áodaidãdê dê li.itáÉo PEgs E.rónho n! 146120?2
cala{o: AOU rSlçÃO OE CHÁPÀS DE ÀÇO GA!,v^NZÁOÀS
oátâ d. Ásh.tur.: 2@2or2
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Mú de 340 mil criançaí..-
utilizaram atendimento

médico em 2022
Em :022, 3íl $n màn(j! eE Sr.'gif- ôft múú Jt ll
l-ldno5 uu,a,rm âl$h ipode àtenn,re' ú íéd@ nüi
últimG 12 f,s Ixlté bEI s02% fúm âIendid6 fl
xnidrd.s hádcâr de sú<lê íUBS). 3r.4ft ê6 Lôr<úkório
pdi&ra ou .liljs p.ihda e 1s.79ô ú Unidad. d. pron-

En Flã{ão r p.rno3l de .r ç5 que ÍüeÍàn' <otr.
{nrr de ni, ê5 ãtê seE des ãntriôtÊs à pe'qtii3,
!eno! um torãlie 3l.l'lí e 2l% óm cônsllús em un
periado supênô.312 EB,

06 didúdcos des m2nçs Éh5É
morivús pdr o arêndidÊxto nédl.ô foÀr: 14,15 tn
rÔ]Ntà Je Íonn. (Í.vi!àô, rheck úÀ acD'rD.5lhDr.\iô
dô úêr.úEnro e deenrrtlimentol 22,3eó em problem
respÍáórios ou dê Sdqmlà (3ÍiD., siouitz, rlitdiliE,
Íarirsftr, ãúr üônqutrc ct.l < 33 s% Êlá.ionlid a
dhos rotivos (ÊbE. diftE, \'ônito ou onrc lrcül?-
tus g6EoiíteitinN, !cÍtêírê§, fiúN{, lêúô, ffihmdoi

SrÍxip€ âp.êsrE o 5e quúb dôr D.rc6úrl do pnh e
r! d. Nôrd.n€ sr quf Õ úúr da.oEUlE ç dá i-r mbr
O ÀídoÀ Àú ú ptirciD $ m pâç. om 9l3q§
Audâ, SêÍgrpê ÀDPsms o tftLo moor xtenEâl do
Dis êtu Íêlàçio ào llfu da óÉkâ * dd por prchlos
rdpiEÍúq d dE 3rryDnb í22iq,).

leo,de Ess'lrú oúê ô Mdeni! dÊ Cdld l9, ini.k'
,lo cÍ 2020, pod. d,núÍfúido §t @lú'1ft, dcrúo
r! .oMqJén.i6 da na emi' @tu mmdo d. roru
d6s,ál à d úêME qió€s do D.E, ê, Éhm Ebtjg
p€los seryiçG dê súde, Lm E qúê o prjr€iF hcàl de
ateúlddto ô6m Drincipalmenê Dâ ÀEnÉo ltin&a
à sa'ide, eta €n unid.dê eis;G de s.ú& d uoidad€ dê

o íódulo Áú(,o Pnhtna à sâjde nâ P"âd Cfrinu
2c22 ú.orpa"u .loE nM3 rni.ador6 z.ra .!ãriàçãô .m
sudc M lUS. O pnr.im, ô Ncr PmLú Sorc íNpS) qú
Enniuu ir-àlid o âtc^dioedo ên s iço 4e s'jdê pe.
;*rq,* 

'Dô 
d. 6nbro do *,- úm M Unid.iílc Bá$

ü de saúd. ou u.idadê de s!úd. da Emilà, B€ralta lm
nob-sinLé. pra esÉ oendih..t.

Ár uíid2der d' Federacáo cod valo€ iqDak ou !u_

lendú à 6,0 fom6 N EsuJd do Padá (6.0). sans
casnnr (6,1), nro c'ande dô sur (6.0), Mrrô o.No
(6,.4) € L'isünô Fê!êrâl i6,ll; coorudo, úêómâ Uddde
dâ F.d.r.çào ! tügrr , eíidná i3uâl o! suprmi I 6,6,
rcGiCrdao o pàdiãcminioo dr qualidâde ptua àvalia
çáô,1. srau de.rtnrí. . J.sdÍoltudto dG §eíio§
de Àrc$ãoPrmaná à sãúde uo SUS For ôúo bdo. o.
reiúh.dos enr.nú,Jo, "ur.Í.ô ardr quÊ RdndôóL,
Amrzunr§. Ànãpá, Gorá! e Márrtrh6u, âváÍan' .oã
nénor$ esDres gsar or Ériçc< Presadd ,la Arúçio
P.ná.a a Studc c6 luos locihdddcs, tcúdo m visto a
alaliaÊo d. Éús dnbutos

EM SERGIPE uü

Altâ estaçáo é Êator bastante posrtiro pan comuciarues que atuam em regifos korâneas

-rN 
ú úãMiriÀ l3,rl43

I d6L ,r!á:,ã leiÍÀ, rr, u
Vlrtu Ei núib henrdo
mts-ura.lÀiül. düs àir
iúnâÉ m ir|r d Edro, hd!íê
Xndrlú . batuE Ê§óÀ p6D
: ôMil.roÍüerüit Éu 6

hôiáÉd[írtu ruúioÁ r|.4
,lo dr bra 61tudü iiÀ
lhr d. drádo ítunrl rnlbdô
lJr à .rà(à, oM .Núnc,
,,lrqG . oroduh Jr &L2'

ssgundo o sordóidoI de
vél@hsü. Mu&ÍÁí. clní
ti:s ÍGfl) dã s.iblnô, oBlald
AiÉrit ô @úd1@ dirúái6
*áo d.m dinm.riità frç
E r iwiüd* dé r.aeem dÊ

stu&diMdl@dG
róíra úituns le a:6 lÉ
o6im&! Fh Z@! de &t@-
séncà dê rúitui@ sul (z(-ls),
Flrfu drB. ELadÃi d
álxllM ituÁias rEd.íto wiú
& S0 a40 milhlmd, tqlió.

Àlda & âdndo M orálmd
,Àffi1ôEIIpêrdG$deE
i pàtu ô ú qÉ @ 'l\o nt5
J. rem, dn ürnl õ Fiijrkú

DESASIRES NATURAIíSER6IPE cÉé:MÉ. d Dh.ôbtrtu; e

P.r ffr! JâBuretu, no O.
d: e lhlM üiLa e üiâkilànrtià.
etrr Min6 ri.ràn, .rkdtd â
ç6, quÉ é w eúênç ds á*
rá Nis lors! Jo qÉ à êúg.h

(omo soliciú ffi IEdMB
Tridií,- :n ím.i. J. :mL
Lrtro; r 6,ad; dr Gt.hi
'1 . !úblirâ re..nhdCo Frr
t els üYú Núoi:l .dto irÀ
á eliLi@ Í;@r do l,{stá'b
dD Drrcívolviú!iÍo ltcJFnai
íMDR) Frd at{.illMo à pop-

Âs a§6ei enFrÉn @d..
6 sÉnflN iú viúrG. Éhà.-
le.imitd de jédiç.6 eseniÉ!
É E.raüção d. inhaslfu
demià ou dRrú6da. A sLr'
.iir!áo Cêrê $ iljta po E.io
du S,llm lnE8ndo rk l.íomr

Côn b.$ nls i:iomã(ô.i
Qvirls, i eqúiÊe ú.dca ai
I)Ê16À útrit ti2riônál àvrls rj
meÍís e os'ilo@ soli.r.ador.
c.m e aptovô§áo. i luhliBde
lo.ana xo oOU crd â vrto.

Ag:àa (oEal ? lLtto sdão se-
gip.nc d remlxra@ báritr
iráo r4d d. rl4!C â 33C, àí
Cn,lo í F.5,n idâtu ê itlM
brd aindr nai. ÍàrdLdo x

muni.hios do Áhô s.fto, e aI
EnLi]a darh s els?r pr@o"-
doúlmmre Bcilàrlú ,! :2{c ,
asoc, E oi@ 6i$:iG", ÍlehllÊ

À:Àffis+zffidá!o
fnâ th eçâq dfr c M de

h\Eio c m{q-l td.e â pdsüi
:ilaCe de ãnfçto zm Jê «fld
gaüz rnrdopjôl $ê ç inici.
Éh Nft dô lkr,dde e dEga o
Isrdo à sê4iÊ, Eà:ddo (hu

rYd ouinra+'E. 22 iÍiheiro
I\ d!'ú-' r. .-.,. ; nàd+
gaà çrá dê rmDo iuhlad. .E

MErÉoRoLoqsÍA à lempríàluÍô i
irdn o BEdd relâ mnhá e bJde
0 réu na áüe'b toÍ ,oucõ
nnnnsúbdosdhunidpid
s+p,.o! r â Nit si dc túlo
Fàd,rlmêih nú51ã.1ô, ?o]mdô
trromr úú!àr Ltrl ÉlidÀ.
tóLdÀ. os lmôheú m tfte
ml Egrslu flfÉ d rmó
d. ?J3 c . ríri]m J€ lo,3ec,
d{Eb N üd-h.é16 M
2r,/cé34i c,Epdíalll@

Ministério reconhece
emergência em úês municípios

Á D.Íca CMI Nf,onrL reê
iàEu. Ég qef.na rlr a
iruà;ão tu .lÉgài.ü eD tu6
31.n l* do 2r.i! arEsdõ plr
daÀts urúãts xJ pouj.s
com 6 E.or!úrtniÕs frds
ar i.rs D$li.ála ú Dituio

quiFÍe dei6 EBiíÉÍin
.ritrâs -iteisi!: 3enõ PPtq
lrxaí, Impê. J!i{ri, úedetos
Nd ê lÊred.l, E Bahia; EeRúo
Nm, 3ãp dD Noft, Sio Eoi-

ci6ôB; rbbrjrn'nha e Tob'À
Erdú, d sêrgipr: Sarh te
pou,m, ,ô &Pinm Sús, c Tdé,

Ên Min clrax Priva ê
Piedade do rs GÍúde «{ilm
úD 

'tu€ia 
de gE jb, dr4úb

c,lw Esissu buúâ€§. Jí

a5 ,ofilArlAs .oF os Í<nh<in6tor ftdcÍa 3
Ímm publi@dàs no DijÍio ofi.raldâ liião

têE: Ja!i. Jutuutu, Lúcrécia.
OUF B:aw, (rl.ó o &.íándo
hdDz- tu Ri. GErd! do Norc:
Cânrdix. m Eiu Câ@i., !o

,o-"*r* 3 rancrr
BB,,§ÉÉiji,Ji§fFl'!|]J*

t6tl(t&EllltL!§4lirlEalo
@m§õ iPüle'

orJ@k{!berpÍtu4d
,.\tÜeÉún ãsi,Á.r{rÊse-lwEt|ieElEEre,igitMr.e.,alr4l!{!a;
vÀe * iúrúr)rh rêr h0'ar*k
da6'{iã.iÊ'Éakryia*bs6
,if,z.' (r'4rxli r5.É*.r dr*lisrdri,

arnÊÉiJe !sór!rêrÀJ3,

iidrk'rdÕdràig.r
eard4bd'ÉünrcÊáccr*4rxr{r.

\tiã(6ku GuráÉ m 3úiÀ

lor ouú hdô, dêz cidads
p.§Í ?d trE peric.h dd esi+

DHPP INVESNGA

o Dtlatutrrc dê Homd-
drôs r PrE(ão i P6§ Omr)
mÍotuu, 6ú le-í.nÀ 20,
,it ríj,p!Éidu * á mcÉ do
ÀrúrnE bMc HdúB Joí
dc Âidndc Ir@, 22, ío tuift
6!Flôdii, d -!mju. '4 r€la-
(i oú qneíó.! ÊÉEeiE o
r.{êm tui mdro por u slelJ &
bffriã @ onôcÍno e.l€ re
E ,- É ÉFEi lerxwna Do ól
ho sábodc, 1r Â0.r o úimê, o
@?o dd rim tor e'qmíejade.

Dc ...rdo ran o delesai!
T orio ilióno, o riv.lnsado
ronÍhsou o.rinc E pr.Ln(a
dz zruridrdd plritunru 'O

'nquérro 
16' ,naLhdo . nd5

súosd dôs'iucn.iú údú:
sêrôõ e.oú â DitiÉ de ouEr.
KeDü.n do rirô dr FldG
úêrio da YíÍiEr e Ruis\io
d. p€ri.i4. T.rbm Iom apÉ
eiCidor alsutri êqu,pânentos
etetó.kor qur rlnl'am s.ráo

Morte de estudante pode ter
relação com questões financeiras

1aÉíro Tcnôno n,ÍoÊo!
aindê que À hlíú airí h in-
íof,4ó.s dc qu! o inEshtádo
ji Í6pôndL J pra.edro{ro.
p",ri.l pd adbú "ÊsÂrt/
w:f@.u É ô hb Íêrtr al3únÀ
n,rEzéu 1úrtr jà ,jue ó irly'
l*luíoÉ@10ftÚoaFl.
l.ftnb dá !ítiÉ lmos.hÉ
Lod6 6 poimC, rÍêoo

o Cd4âCo ún.lúju lrÍoÊ
,diô qft i Í\cfrBrô.l'm'
rà*@!ÂEtrieErc.À
ô+0Íão dâ Jstê .o illquáio
va:mtuhÍ. âiEm6m rlu
d. C€ dL. lnh.drlaã. dede
a sr i'r*rrâEú À p.icoi ê-
Bn @o úrlurdr! Bpeam
dmjior os ôtrieB dõ p6t6
ri Edas àmd. xeía *hinâ.

ãMoeg,err' *,ilqt h& Àedú.*48i FuslEr( r*Áa aJ

^-ófuú-!...d-,!s
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drd!.eÉ9r3í

elÉaaii:*rrlüe. dÚ [*.6:rlw À &§ ] !Àe n
rdr6.ri: tr& r i. i! !!Éó » '.Í ú íi{§a r!Ú§ lio
iiF{ttl4t*ra &(ler'0t rlÚE§!'lof, air.r 64§ia, !
tn l§l:,i iÁÍLrr 6eii Dó.$r.!i §l i»rrüt3d,lc r!!,,!§i4
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Çncorrênci a no 29 /2022 (Dispon ível) 22

AUi&: SeMços de conservaçâo e manutenção preventiva ê coÍetiva d€ revestihenlo asfáhico (raPa_buraco) corn

mêssa asíáltica (CÂUQ ou PMF), € microrÍevestimento a íÍiq nas áteâs sob circunscrição das Gerências Executivâs dos

DistÍitos Rodoviários Esteduâis - GEDRES.

Vâlôr Eslimado: RS 45.309.023,26 (quarenta e cinco milhôes, trezentos e nove mil, ünte e três reais e únte e seis

centavos)i

Oata do reê6bim€nto das Brcpg§la§ 26 dê jânêrro de 2023, às th;

PI!ã9-C!.EI§9CA&: Prâzo estimado êm 12 (doze) meses consecutivos contados â pârtií dâ data de emissão, pelo

DER/SE, da respêctÍya Ordem de Serviç!, podendo ser prorrogado por lguals ê sucêssÍvos pêríodos com vislas à

obtenÇão de prêços e condiÉes mais vanlôjosas para a administraçáo, limitôdo a ó0 (sessenta) meses, conforme

íaculta ô âítigô 57, inciso ll, dã Lei n' 8.666, de 21 dejunho dê 1993.

Pare adquiÍL o Editâl complsto íãvor precnchêt o ÍoÍmulário dicando m íconê âbaixo:

) Foímuláíio

@

Bmqet;s l\ kg5g Ê eF& ",**o --_6ft r*l Obras.gov'i-rFêir,

Depàítâmento Estàdual da Infraestrutura Rodovlárla de Serg
Av. Sào Paulo, 3005 - lose Conrado de Araújo - CEP: 49.085-380 - Ardcalu/

Teletone: 0800 284 9016 / 179) 3253 29AO / 179) 1253 tl
HoráÍio de Funclonamento: Sêgunda à Sexta-feira de 07 às 1

D@nv.lvldô pGl. É cEnS.om §otlp.B Uvé - wdd9
covEÂiaÔ rrÉ

SERGIPE

n cora{P{Âo

it

:::r§:§::i.i:... t..;t,

. .-:*tLii;it!.al

al

de Sergij
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CERTIDÃO DE DIVI]LGACÀO NOS MURAIS DO DEWSE

A Comissão Permanente de Licitação certifica que o Aviso de Licitação
mencionado abaixo foi afixado nos Murais do DER/SE a paÍir do dia
22t12/2022:

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESÍADO OO DESENVOLVIMENTO URBANO E

SUSTENTABILIDADE - SEDURBS
DEPARTAMENTo ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRA DE SERGIPE

_ DERYSE

avrso DE LrcrraçÃo - coNcoRRÊNch N" 29/2022

qiglg: SeÍviços de conseÍvaçáo e manutenção pÍeventiva e corretiva de
revestimento asÍáltico (tapa-buraco) com massa asfáltica (CAUQ ou PMF), e
microFevestimento a frio, nas áreas sob circunscrição das Gerências Executivas dos
Distritos Rodoviários Estaduais - GEDRES. Valor Esümado: R$ 45.309.023,26
(quarenta e cinco milhões, trezentos e nove mil, vinte e três reais e vinte e seis
centavos); 9!ts_g.glggEDiECEgSêg_pI9p9§ts9. 26 de janeiro de 2023, ás th; I!pg:
MenoÍ Preço Globali Prazo de Execucão: Prazo estim€do em 12 (doze) meses
consecutivos contados a paÍtir da data de emissão, pelo DERySE, da respec{iva
Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos perÍodos com
vistas à obtenÉo de preços e condições mais vantajosas para a AdministraÉo,
limitado a 60 (sessenta) meses, conforme faculta o artigo 57, inciso ll, da Lei no 8.666,
de 2í de junho de í993; EEEI!9_BCSgE9: 0101, 0112 e 0120; CE99!!9E9&
gIIAtrC4ÉIe: 26.782.00'18.0293.3.3.90.39.21; EEgglggêlr Lei n'8.666/í993, Lei n'
10.19212001, Lei Complementar no 12312006, Lei Estadual n' 5.848/2006, Lei
Estadual no 8.74712020, Decreto Estadual no 24.91212007 e demais legislaÉo
pertinentei EglcgeIJgÉClgg-!:: u6120221 o Edital completo estará disponÍvel para
aquisiÉo por todos os interessados a partir da data de publicaÉo deste Aviso,
mediante acesso e preenchimento de foÍmulário no link "Licitaçôes" no site do
DERySE no seguinte endereço: www.der.se.gov.br. Demais informaçôes poderão ser
obtidas pelo telefone (079)3253-27U, pelo e-mail cpl@deÍ.se.gov.br ou pelo reÍerido
site do DERYSE.

|'racÀiulsE,21 de dezembrc de 2022

Frederico Galindo de Góes
Presidente da Comissáo Pemanente de Licitação

\ 1^,.-_ l

Frederico Galindo de Góes
Presídente da Comissão PeÍmânente de Licitação
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C'Expressolivre - ExpressoMail

Enviado por: "Comissao Permanente de Licitacao" <cpl@der.se.gov.br>

De: cpl@der.se.gov.br

D-.â. aseopp@aseopp.org.br, fale com@licitacoes.com.br, licitacao@crea-se.porg, "aseopp "
<adriana@aseopp.org.br>, "licitacao " <licitacao@crea-se.org.br>

Data: 22112/2022 10:2'7 (agora)

Assunto: Aviso de Licitação CONC 29 2022§8
Anexos: AVISO-DE-LICITACAO-CONC-29-2022.úoI(34K8)

Prezados Senhores,

Estamos enviando para divulgação, iunto aos seus associados o Aviso de Licitação,
conforme arquivo anexo.

Comissão Permanente de Licitação
DER/SE

ExpressoLivre - ExpressoMail

Enviado por:

De:

Para:

"Comissao Perrnanente de Licitacao" <cpl@der.se.gov.br>

cpl@der.se.gov.br

sinduscon.mt@terra.com.br, secretaria@sinduscon-se.com.br, curitiba@secovipr.com.br,
presidencia@secoü.com.br, presidencia@sicepot-mg.com.br, sicepot@sicepot-rs.com.br,
dados@sinduscon-ba.com.br, secretaria@sinduscon-caxias.com.br, sinduscon@sinduscon-
ce.org.br, presidencia@sinduscondforg.br, presidente@sinduscongoias.com.br,
sirdusconjf@interfue.com.br, leticia@sinduscon-ma.com.br, sinduscon@sinduscon-
mg.org.br, sinduscon.mt@terracom.br, presidencia@sindusconnoroeste.org.br,
sinduscon@sercomtel.com.br, sinduscon@sindusconoestepr.com.br,
sindusconpe@sindusconpe.com.br, sinduscon-pi@veloxmail.com.br,
marketing@sindusconpr.com. br, detec@sinduscon-rio.com.br,
sindusconro@brturbo.com.br, sinduscon@sinduscon-rs,com.br, sinduscon@sinduscon-
sm.com.br, presidente@sindusconsp.com.br, sinduscon@fi eto.com.br,
sinicon@sinicon.org.br

22 / 12/2022 I 0:28 (agora)

Aviso de Licitação CONC 29 2022.&lE
AvISO-DE-LICITACAO-CONC-29-2022.doc (34 KB)

Data:

Assunto:

Anexos:

Prezados Senhores,

Estamos enviando para divulgaÉo, junto aos seus associados o Aviso de Licitação,
conforme arquivo anexo.

Comissâo Permanente de Licitação
DER/SE



Expressolivre - ExpressoMail

' \i\iriir]-

9", [4
' ' rur.,&

Êti r4 
,.

-'c)í-

l\/l

Enviado por: "Secretaria I SINDUSCON' <secretaria@sinduscon-caxias.com.br>

De: secretaria@sinduscon-caxias.com.br

Pam: cpl@der.se.gov.br

Data: 22/12D02210:40

Assunto: Lida: Aviso de Licitação CONC 29 2022 § Ê
Anexos: no title.eml (258 B)A

Enviado por: "sinduscon-MG" <sinduscon@sinduscon-mg.org.br>

De: sinduscon@sinduscon-mg.org.br

Para: cpl@der.se.gov.br

Dzta'. 22112/202211:.40

Assunto: Lida: Aviso de Licitação CONC 29 2022 81Ei
Anexos: no title.eml (249 B)]?]

De:

Para:

Data:

adriana@aseopp.org.br

cpl@der.se.gov.br

23/12/2022 08|.52 (12 minutos atrá,s)

Assunto: Lidâ: Aviso de Licitação CONC 29 2022i&iE

Anexos: no title.eml (22E B)63



ExpressoLivre - ExpressoMail
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Enviado por: "Nayara Soares" <nayara@conceitointegÍada.net>

De: nayara@conceitointegrada. n et

Para: Sem Destinaúrio

Data: 15/12/2022 I'l139

Fwd: Recesso 2022-8 @ Ê
Iogo.png (4 KB) | headerjpg (29 KB)

a

Assunto

Arexos:

Recesso 2022-23

Ligamos o modo recesso. A partir do dia 22 de dezembro Íaremos uma breve
pausa para recarregar as energias. lvlas náo esquenta: 2023 está logo alí e

no dia 2 de janeiro estaremos de volta.

Boas festas!

Àssistâ ;r* vi{§ô{)
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Processo no

Assunto:

lnteressado:

G{rirEnfto DEsÉi8t7=
Der*nr*xeíTo'=üTÂH!Âr. nE. lt§nAEi§TftuTU8Â

NODETT*§ilÂ BE §EE§FE
oIRETORIA DE OPERAçÔES - DER

Páginat 114

DESPACIIO MOTTVADO N' 22/2023-DER/SE

17 2 I IZOZ2.COMPRAS.GOV-DER/SE

PROCESSO LICITATORIO PARA O OBJETO: Execução de serviços de

manutenção e conservação preventiva e corretiva de revestimento asfáltico (tapa

buraco ou remendo profundo) com massa asfáltica CAUQ ou PMF), nas areas

sob circunscrição das Gerências executivas dos Dishitos Rodoviários Estaduais 6
GEDRE, no Estado de Sergipe.

Diretoria de Operaçôes - DIOP

À Comissão Permanente de Licitagào CPL,

Trata-se de Impugnação ao Edital da Concorrência n' 2912022, cujo objeto consiste nos

"Serviços de consewação e manutenção preventiva e corretiva de revestimento asfáltico (tapa-buraco)

com massa asfáltica (CAUQ ou PMF), e microrrevestimento a frio, nas áreas sob circunscrição das

Gerências Executivas dos Distritos Rodovirá.'rios Estaduais - GEDREs". A Impuglante se insurge contra o

quantitativo exigido para fins de comprovação, mediante atestados, da capacitação tecnico-operacional

das licitantes, o qual fora de 50% (cinquenta por cento) para cada um dos itens exigidos. Sem Íazão.

Vejamos.

O inciso I do § l'do artigo 30 da Lei f 8.66611993 determina que a comprovação da

qualificação técnica das licitantes mediante a apresentação de atestados deverá se restringir às "parcelas

de maior relevância e valor sipihcativo do objeto da licitação":

tur.30. (...)
§ 10 A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no
caso das licitações peÍtinentes a obras e serviços, será feita por atestados
fornecidos por pessoas juídicas de direito público ou privado, devidamente
registrados nas entidades profissionais cômpêtentes, limitadas as exigências a:

I - capacitação técnico-prohssional: comprovação do licitante de possuir em seu
quadro permanente, na datâ prevista para entrega da pÍoposta, profrssional de
nível superior ou outro deüdamente reconhecido pela entidade competente,
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço

.!l

-9

Ê

q
Av Sáo Paulo, 3005, Bairro: ConÉdo de Araújo
CEP: 49.08+380, Fone: 325$í034, www.der.se.gov.bí

ê.Doc Doormento Virtual vÉlido conforme Dêcrêto nô 40.394/2019
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de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às pêrselês-de-
maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as

exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos; (grifo nosso)

Por seu turno, no âmbito das obras e serviços de engeúaria referentes à infraestrutura de

transportes, tal como o objeto da presente licitação, o artigo 2o da Portaria no 108/2008 do Departamento

Nacional de Inftaestrutura de Transportes - DNIT referendada pelo próprio Tribunal de Contas da União

dispõe que as supracitadas parcelas de maior relevância eorrespondem aos itens que representem valor

igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total do objeto licitado:

Art. 2' Os itens de maior relevância são entendidos como aqueles que constem do
objeto licitado em valor igual ou superior a 470 (quatÍo por cento).

Por sua vez, no caso da presente licitação, todos os itens exigidos para fins de comprovação

da capacitação técnico.operacional das licitantes correspondern a mais de 4%o (quatro por centQ do valor

total do Orçamento Referencial do cename, ou seja, plenamente enquadrados na definição de parcelas de

maior relevância que autoriza a exigência de atestados ora impugnada.

PoÍ outÍo lado, o quantitativo exigido para os itens em questão na presente licitação se

encontra dentro do limite de 50% (cinquenta por cento) permitido pelo aúigo l'da mesma Portaria n'

108/2008 do DNIT:

Art. 1" Determinar que a exigência de Capacitação Técnica se restrinja aos itens

de maior reler,ância técnica e financeira contidos no objeto a ser licitado em
número máximo de 8 (oito) e não superior a 50% (cinqüenta por cento) das

quantidâdes licitadas para o serviço específico.

A exigência de quantitativos mínimos já fora inclusive sumulada pelo Tribunal de Contas da

União:
*SUMULAN'263

Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que

limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor siglificativo do

Av, São Paulo, 3005, Bairro: Conrado dgAraújo
CEP: 49.08t380, Fonei 32531034, www.der.se.gov.br
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objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de

quantitativos minimos em obras ou serviços com características semelhantes,

devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do
objeto a ser executado."

Por sua vez, a Corte de Contas da União igualmente estabeleceu que esse quantitativo pode

ser de até 50olo (cinquenta por cento) do total licitado:

*9.1.2.1.2. em relação à fixação dos quantitativos mínimos já executados, não

estabeleça percentuais mínimos acima de 507o dos ouantitativos dos itens de

maior relevância da obra II serrr , salvo em casos excepcionais, cujasco
justiÍicativas parâ tal extrapolação deverâo estar tecnicamente explicitadas, ou no
pÍocesso licitatório, preüamente ao lançamento do respectivo edital, ou no
próprio edital e seus anexos, em observância ao inciso XXI do art. 37 da

Constituição Federal; inciso I do § 1" do art. 3" e inciso II do art. 30 da Lei
8.666/93i',
(TCU, Acórdão Í\' l.z84lZAOi - PlenríLrio, Relator Ministro Walton Alencar
Rodrigues, Sessão de 03/09/2003, DOU de 15/09/2003) (destacamos)

Sepultando de vez a questão, a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n"

l4.l33l2}Zl) inclüu as mesmas regras da Pofiaria n" 108/2008 do DMT nos §§ 1" e 2' do seu aÍtigo 67:

AÍt. 67. (...)

§ 1" A exigência de atestados seú restrita às parcelas de maior relevância ou valor
significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que teúam valor
individual igual ou superior a
contratação.
§ 2" Observado o disposto no caput e no § lo deste artigo, será admitida a
exigência de atestados com quantidades mínimas de até 507o (cinouenta por
cento) das narcelas de que trata o referido oarágrafo, vedadas limitações de

tempo e de locais específicos relativas aos atestados.

(grifo nosso)

PoÍtanto, o quantitativo de 50% (cinquenta por cento) ora impugnado possui o devido

respaldo legal, jurlsprudencial, doutrinário e editalício.

Av. Sáo Paulo, 3005, Bairro: Conrado deAraújo
CEP: 49.085-3t)0, Fone: 32531034, www.der.so.govbr
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Atenciosamente,

§k

Aracaiu, 24 de janeiro de 2023

. Às§Il{A@ ELÊrnOfl ICÀriEilrE
v€rilic- Et .ti.itàd. ofore zxla

rirerq*udi so # & *iruirio
Paulo Vinicius Andrade

Direto(a)

!

'a

;
!

§
§.,

!

Av- São Paulo, 3005, BaiÍro: Conrado deAraújo
CEP: 49.08+380, Fone: 32531034, www.der.se gov.bí

e-Doc Documento Virtual válido conforme Decreto n'40.394/2019
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endereço http://edocsergipe.se.gov.br./consultacodigo e utilize o código abaixo para veriÍicar se este

documento é válido.
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. Paulo Vinicius Andrade - 2410112023 12:55:54
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N': 17 2l /2022-COMPRAS.GOV-DER/SE

ASSUNTO: Impugnação ao Edital da Concorrência n" 02912022

IMPUGNAIITE: Lucena Infraestrutura Ltda.

OBJETO DA LICITAÇÃO: Serviços de conservação e manutenção preventiva e corretiva

de revestimenlô asfáltico (tapa-buraco) com massa asfaltica

(CAUQ ou PMF), e microrrevestimento a frio, nas áreas sob

circunscrição das Gerências Executivas dos Distritos

Rodoviarios Estaduais - GEDREs.

I-RELATÓRIO

A Comissão Permanente de Licitação do DER/SE, no uso de suas atribuições

legais, em observância ao § 2o do artigo 4l da Lei n" 8.6ó6, de 21 de juúo de 1993, bem

como ao item 14.4. do Edital da Concorrência n" 02912022, cujo objeto consiste na

"Serviços de conservação e manutençíio preventiva e corretiva de revestimento asfáltico

(tapa-buraco) com massa asfáltica (CAUQ ou PMF), e microrrevestimento a frio, nas

áreas sob circunscrição das Gerências Executivas dos Distritos Rodoviários Estaduais -

GEDREs", pela presente, profere Decisão acerca da Impugnação apresentada pela Lucena

Infraestrutura Ltda. em face do referido instrumento convocatório.

E O RELATORIO.

II _ FUNDAMENTAÇÃO

Como fundamentação do presente Julgamento, adotamos integralmente o parecer

técnico da Diretoria de Operações - DIOP desta Autarquia emitido por meio do I)espacho

Motivado n" 22D023-DER'ISE, ipsis litteris:

l)r:-
,rl

1

w
Ê*\'z-

Av. São Paulo, no 3.005, Ed. Humberto Ferreira, Bairro José Conrado de Ara{io, CEP49085-3t0, AracajÚSE

CNPJ 07.555.286/0001- l0 - PABX: ('79)3253'2900 CPL TeyFax: ('19)3253-2734

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E

INFRAESTRUTURA _ SEDURBI
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRÀESTRUTURA RODOVIÁruÂ DE

SERGIPE _ DER/SE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO _ CPL
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Trata-se de Impugnação ao Edital da Concorrência no

2912022, cujo objeto consiste nos "Serviços de conservação e

manutenção preventiva e corretiva de revestimento asfrí{tico (tapa-

buraco) com massa asfiíltica (CAUQ ou PMF), e microrrevestimento a

frio, nas iíreas sob circunscrição das Gerências Executivas dos

Distritos Rodovirírios Estaduais - GEDREs". A Impugnante se insurge

contra o quantitativo exigido para fins de comprovação, mediante

atestados, da capacitação técnico-operacional das licitantes, o qual

fora de 509y'á (cinquenta por cento) para cada um dos itens exigidos.

Sem razão. Vejamos.

O inciso I do § 1'do artigo 30 da Lei n" 8.66611993

determina que a comprovação da qualificação técnica das licitantes

mediante a apÍesentação de atestados deverá se restringir à "parcelas

de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação":

Art. 30. (...)

§ le A comprovação de aptidão referida no inciso II do

"caput" deste artigo, no caso das licitações pertinentes a

obras e serviços, será feita por atestados fomecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado,
devidamente registrados nas entidades profissionais
competentes, limitadas as exigências a:

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do

licitante de possuir em seu quadro permanente, na data

prevista pam entrega da propost4 profissional de nível
superior ou outÍo devidamente recoúecido pela entidade

competente, detentor de atestado de responsabilidade

técnica por execução de obra ou serviço de características

semelhantes, limitadas estas exclusivamente às 4!4

U-

de maior relevância e valor sisnificativo do objeto da

Por seu tumo, no âmbito das obras e serviços de @-,

dlicitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas

ou prazos máximos; (grifo nosso)

Av. São Paulo, n" 3.005, Ed. Humbefto Ferreir4 Bairro José Conrado de Araújo, CEP49085-380, AncajÚSE
CNPJ 07.555.28610001-10 PABX; (79)3253-2900 - CPL Tel/Fax: (79)3253-2134

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E

INFRAESTRUTURA _ SEDURBI
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVI]íRIA

SERGIPE _ DEWSE
COMISSÃO PERMÁNENTE DE LICITAÇÃO - CPL
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engenharia referentes à infraestrutuÍa de transportes, tal como o objeto

da presente licitaçâo, o artigo 2" da Poíarta n" 108/2008 do

Departamento Nacional de Infraestruhra de Transportes - DNIT

referendada pelo próprio Tribunal de Contas da União dispõe que as

supracitadas parcelas de maior relevância correspondem aos itens que

representem valor igual ou superior a 4Yo (qtatto por cento) do valor

total do objeto licitado:

Art. 2o Os itens de maior relevância são entendidos como

aqueles que constem do objeto licitado em valor igual ou

superior a 40Á (quatro Por cento).

Por sua vez, no caso da pÍesente licitação, todos os itens

exigidos para frns de comprovação da capacitagão técnico-operacional

das licitantes correspondem a mais de 4% (quatro poÍ cento) do valor

total do Orçamento Referencial do certarne, ou sej4 plenamente

enquadrados na dehnição de parcelas de maior relevância que autoriza

a exigência de atestados ora impugrrada.

Por outro lado, o quantitativo exigido para os itens em

questão na pÍesente licitação se encontra dentro do limite de 50%

(cinquenta por cento) permitido pelo artigo lo da mesma Portaria no

108/2008 do DNIT:

Art. 1o Determinar que a exigência de Capacitação Técnica

se restrinja aos itens de maior relevância técnica e

financeira contidos no objeto a ser licitado em número

máximo de 8 (oito) e náo superior a 50oZ (cinqüenta por

cento) das quantidades licitadas para o serviço específico.

A exigência de quantitativos mínimos já fora inclusive

sumulada pelo Tribunal de Contas da União:

CD/

.\

@,
ç-.t_

3

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO T,IRBANO E

INFRAESTRUTURA _ SEDURBI

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE

SERGIPE _ DER/SE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO _ CPL
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Para a comprovação da capacidade técnico-operacional

das licitantes, e desde que limitada simultaneamente, às

parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto

a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da

execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços

com caracteristicas semelhantes, devendo essa exigência

guardar proporção com a dimensão e a complexidade do

obj eto a ser. executado."

Por sua vez, a Corte de Contas da União igualmente

estabeleceu que esse quantitativo pode ser de até 50%:o (cinquenta por

cento) do total licitado:

"9.1.2.1.2. em relação à fixação dos quantitativos mínimos
já executados, não estabeleça percentuais mínimos acima

de 507o dos quantitativos dos itens de maior relevância

da obra ou servico, salvo em casos excepcronals, cuJas

justificativas paÍa tal extrapolação deverão estaÍ

tecnicamente explicitadas, ou no pÍocesso licitatório,
previamente ao lançamento do respectivo edital, ou no

próprio edital e seus anexos, em observância ao inciso

XXI do art. 37 da Constitúção Federal; inciso I do § 1'do
art. 3o e inciso II do art. 30 da Lei 8.666/93:'
(TCU, Acórdão n' 1.284/2003 - Plenrário, Relator Ministro
Walton Alencar Rodrigues, Sessão de 03/09/2003, DOU
de l5/0912003) (destacamo s)

Sepultando de vez a questão, a Nova Lei de Licitações e

Contratos Administmtivos (Lei n' 14.133/2021) incluiu as mesmas

regras da Portaria n" 108/2008 do DNIT nos §§ lo e 2o do seu artigo

67:

tut.67. (...)
§ 1' A exigência de atestados será restrita às parcelas de

maior relevância ou valor significativo do objeto da

licitação, assim consideradas as que tenham valor

individual igual ou superior a 4%o íoüatro or cento) do

Clo

,\

4

F,RÂESTRUTURA : SEDURBI
ADUÀL DE INFRAESTRUTURA

SERGIPE - DER/SE
IVÍISSÁO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPLco
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE

SECRETARIA DE ESTADO DO DESEIWOLVIMENTO URBANO E

INFRAESTRUTURA _ SEDURBI

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE
SERGIPE _ DER/SE

MISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
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valor total estimado dâ contratacão.

§ 2'Observado o disposto no caput e no § l'deste artigo,

será admitida a exigência de atestados com quantidades

mínimas de até 50o/o (cinouenta oor cento) das rcelas

de oue trata o referido narágrafo, vedadas limitações de

tempo e de locais específicos relativas aos atestados.

(grifo nosso)

Portanto, o quantitâtivo de 50% (cinquenta poÍ cento) ora

impugnado possui o devido respaldo legal, jurisprudencial, doutrinário

e editalício.

III - CONCLUSÂO

Do exposto, a Comissão Permanente de Licitação do DER/SE decide NEGÀR

PROVIMENTO à Impugnação apresentada pela Lucena Infraestrutura Ltda., mantendo

inalterado o Edital da Concorrência a" 02912022.

Aracaj r:/SE, 25 de janeiro de 2023.

S.*- Y^-- --
Frederico Galindo de Góes

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Membros:

toslm n

t*i.t&"""

Silvia Fe

Carvalho

Abril

Van tt:za
,_ r,\

qldho lú"o"r"s

5

Av. São Paulo, n" 3.005, Ed. HuÍnberto Ferreira, Bairro José Conrado de Araújo, CEP49085-3 80, AracajúSE.

CNPJ 07.555.286/0001-10 - PABX: ('79)3253-2900 - CPL TeVFax: ('79)3253-2'734
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Concorrência no 29 / 2022 (Dispon ível) 22

\J g_ble!e: Sêrviços de conseÍveÇão e mânutenção prêventiva e coíetiva de rêvêstimênlo asÍáhico (tepa_burâco) com

mâssa asfáhícâ (CAUO ou ptvF), e microrrevêstimênto â frio, nas áreas sob chcunscrição das Gerências Executivâs dos

Distr(os Rodoviános Estaduars - GEDRES

Vâlor Estimado: RS 45.309.023,26 (quaÍênla e crnco milhôes, trezentos e nove mil, vlnte e três íeais e vinte ê sêis

Datâ do ?ecesim.ito dâs PIllgEle§ 26 de janeÚo de 2023, às th;

pÍazo d€ Erêcu(á9: prazo eíimado em 12 (doze) meses consecutivos conlados a parlir dô data d€ emjssão, pelo

DER/SE, da Íespectiva oÍdem de SeNiço, podendo seí prorrogado por iguais e sucessivos pelíodos com vi§as à

oblenção de prêços e condlções mais vantaiosas parâ a Administrâção, limitado â 60 (s€ssenta) meses, conÍoÍme

Íaculta o artigo 57, inciso ll, da Leino 8 666, de 21 de junho de 1993'

AÍqulvos disDonívêls:

Decisão - lmpugnação - ConcoÍéncia no 02+2022 (Lucena)

Perá adquirir o Edltal cootpleto íavor Prêênch€í o ÍoImuLrlo clicando no ícone abalxo
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t'-Expressolivre - ExpressoMail

Enviado por: "Comissao Permanente de Licitacao" <cpl@del.se.gov.br>

De: cpl @der. se. govbr

Pam: samuel.marques@llucena.com.br,luzziany.santos@llucenacombr

Data: 25/0112023 0E:33 (02:34 horas atrás)

AssuÍrto: CONC 29 2022 - Decisão Impugração M E
Anexos: Decisão - Impugnação - Concorrência no 029-2022 Guçeta).pdf(242 KB)

c
o s)
2,.

a

C

Prezado Senhor,

Encaminhamos em anexo a Decisão da Comissão de Licitações a cerca da impugnação feita por esta

emprêsa reÍerente à Concorrência n" 2912022.

Comissão Permanente de Licitação
DER/SE
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c{Adquirentes do Edital Completo - CONCORRÊNCIA-2912022

Expressolivre - ExPressoMail

Enviado por: "DEFJSE" <cpl@der.se gov'br>

De: cPt@der.se gov.br

Para: cPl@der.se.gov.br

Data: 2211212022 '11|.44

Assunto: solicitação de Edital - coNC 29120221&&

Edital - concorrência a" 29/2422
ren construtora
1755442233 / 11995500115
Email principal : construtoraGuol ' com' br

Enviado por: "DEPJSE" <cpl@der.se'gov'br>

De: cPl@der.se.gov.br

Para: cpl@der.se.gov.br

Data: 22112/202214:08

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 29l2022W&

Edital - concorrência n" 29/2A22
SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA

87 3241 3216
Email principal : scaveGscave ' com' br

Enviado por: 'DERJSE" <cpl@der.se.gov br>

De: cPl@der.se.gov.br

PaÍa: cpl@der.se gov.br

Datâ: 22/121202214:12

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 29l2022m8

Edital - Concorrência n" 29/2022
Construtora Celi Ltda
'7 932165082
Email principal : licitacoesGceli ' com' br

'rr
a,',ri: -a
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Enviado por: "DEPJSE" <cpl@der.se.gov br>

De: cPl@der.se.gov.br

Para: cPl@der.se.gov.br

Datâ: 22112D022 11:12

Assunto: Solicitâção de Edital - CONC 29l2022ffi8

Edital - Concorrência n" 29/2022
Construtora BSM

1t32123892 / 1L98t822708
Email principal : leasi G canst rutorabsm ' com' br
Email àtternativo 2 : Li citacaoG construtorabsm ' com' br

Enviado por: "DER-/SE" <cpl@der.se.gov'br>

De: cPl@der.se.gov.br

Para: cpl@der.se.gov br

Data: 231121202208:49

Solicitação de Edital - CONC 29l2022m8Assunto:

Edital - Concorrência Í\" 29/2022

I
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AGC CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTO LTDA

8733225522 / 98825764L
EmaiI principaf : orcamentoG aqcltda ' com ' br

Enviado por: "DERJSE" <cpl@der'se'gov'br>

De: cPl@der.se.gov.br

Para: cPl@der.se.gov.br

Data: 23112/2022 09:.08

Assunto: Solicitação de Edital - coNC 29120221§:Ê

Edital - Concorrência n" 29/2022
ÂMT proi etos e serviços
l'7 9) 32 43-'7 AO3

Email principal : licitacoes ' amtGgmail ' com

Enviado por: "DER /SE" <cpl@der'se'gov'br>

De: cPl@der.se.gov.br

Para'. cPl@der. se. gov.br

Data: 231121202210:.17

Assunto: solicitação de Edital - CONC 29120221&;Ê

Edital - concorrência n" 29/2022
õasrrlr,o ENGENHARTA E EMPREENDTMENToS s/A
041-30253333 / a4L-981O4-1547
Email principal : tecnicaG cast ilho ' con 'br
rmair ãrtert ãtivo-2 : qiul iana G casti lho ' com' br
Emaif alternativo 3 :alexandreGcastilho'com'br

Enviado Por: 'DER/SE' <cpl@der.se'gov br>

De: cPl@der.se.gov.br

Para: cPl@der.se.gov.br

Data: 251121202210|.52

Soticitação de Edital - CoNC 29120221§1&

4-T

Í
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Assunto

Edital - concorrência n" 29/2022
ROCHA ENGENHARÍA DE RODOVIAS

44991030883
Email principat : ra fae 1G engenhariarocha ' com

Enviado por: "DER/SE' <cpl@der.se gov br>

De: cPl@der.se.gov.br

Para: cPl@der.se.gov.br

Data: 26112/202208:33

Assunto: Solicitação de Edital - coNC 29120

Edital - Concorrência n' 29/2022
Liga Enqenharia Ltda
'7 7307765'7 2

22i&&

Enviado por: 'DEPJSE' <cpl@der.se gov'br>

De: cPl@der.se.gov.br

Para: cPl@der.se.gov.br

Data: 2611212072 08:55

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 29l2022mm

Email principal : f icitacaoG ligaengeharia ' com
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Edital - Concorrência ^" 

29/2022
heca construtora ltda
'7 99325t9940
Email principal : hecaGheca. com ' br

Enviado por: "DEPJSE" <cpl@der.se.gov.br>

De: cPl@der.se.gov br

Para: cPl@der.se.gov.br

Datài 26/1212022 09:20

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 2912022§&

Edital - Concorrência a" 29/2A22
SAN JUAN ENGENHARIA LTDA
'7 L32120173
Emaif principal : mariaG sj e . com' br

t2'

tl -

Enviado por: "DER"ISE" <cpl@der.se.gov.br>

De: cpl@der.se.gov.br

Para: cpl@der.se.gov.br

Data: 261121202210:55

Assunto: Solicitaçâo de Editâl - CONC 29l2022!i§m

Edital - Concorrência n" 29/2022
SIRGA ENGENHARIA E CONTROLE DE QUAJ'IDADE LTDA

87321LA142 / 8799 431A217
EnaiI principal : Ii cit acao2 G s i rga ' com ' br

Enviado por:'DER/SE' <cpl@der.se.gov.br>

De: cpl@der.se.gov.br

Para: cpl@der.se.gov.br

Data: 27/121202214:43

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 29l2022m8
EditaI - concorrência n" 29/2A22
TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO

19 27A52200 / 19 99995353
Email principal : j uridico . aj ue torreconst rucoes ' com ' br
gmait àtternativo 2 : juridico.trabalhista' aju'atorrêconstrucoes' con'br
Email alternativo-2 :paufa. afvarenga@ torrecons trucoes ' com'br
Email al-ternativo 3 :bruna'santosGtorreconstrucoês'com'br

Enviado por: "DER/SE' <cpl@der.se.gov.br>

De: cpl@der.se.gov.br

Para: cpl@der.se.gov.br

DatÀ'. 27112/2022.14:45

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 29l2022i&lÊ

Edital - concorrência n" 29/2022
GlLCÉRIO PEREIBÀ GUIMARÃES

33988805112
Email principal : gilpguimaraes l9 T ? 'gmail ' com

?,l

Enviado por:'DEPJSE" <cpl@der.se.gov.bP

De: cpl@der.se.gov.br

PaÍa: cpl@der.se.gov.br

Data: 2'11121202217:45
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Assunto: Solicitação de Edital - CONC 29l2022ffiÊ

Edital - concorrência o" 29/2022
ESSE ENGENHARIA LTDÀ

8132026666 / 81998364849
r.áir p.i".ipal : ORCÀMENTo'aESSEENG ' CoM ' BR

Enviado por: 'DER/SE" <cPl@deÍ'se'gov bP

De: cPl@der.se.gov.br

Para: cPl@der.se.gov.br

Data: 281121202210l.10

Assunto: Solicitação de Edital - CoNC 29l2022ffi&

Edital - Concorrência n' 29/2022
CIMCOP-SA - Engenharia e ConstruÇões
(31) 3390-6800 / G7) 99367-s885
Email príncipal : eng. orcamento 

'a 
cimcop ' com' br

o

1

Enviado por:'DER/SE" <cpl@der'se'gov'br>

De: cPl@der.se.gov.br

Paxa: cPl@der. se. gov.br

DaÍA: 29ll?12o22 ll:.33

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 2912022[&&

Edital - Concorrência n" 29/2022
PENASCAL Engenharia e ConstruÇão Ltda'
11 3044-3043 / 71 9.82'78-1007
Email principal : a Iexandre Gpenas ca1 ' coÍn' br
Email álternativo-2 : contatoGpenas cal ' com' br
Email al-ternativo 3 : engenhariaGpenascal ' com ' br

Enviado por: "DEPJSE' <cpl@der.se.gov.br>

De: cpl@der.se.gov.br

Paxa: cpl@der.se.gov.br

Data: 30112/2022 08:23

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 29l2022iW8

Editaf - concorrência n" 29/2022
CVM CONSTRUTORÀ LTDA
82999781586
Email princ.ipal : ni raldos idneys ilvaG hotmaif ' com

l6-

t?-

t!-

Enviado por:'DER/SE" <cpl@der.se.gov.br>

De: cpl@der.se.gov.br

Para'. cpl@der.se.gov.br

Datai. 301 1212022 08:33

Assunto: Solicitação de Editâl - CONC 29l20221@iÊ

Edital - concorrência n" 29/2022
TOP ENGENHARIA LTDA
1127094949 / -779996'12652

Ema11 principaf : orcamento 'atopengenhari 
a ' com ' br

Enviado por: "DER/SE' <cpl@der.se.gov.br>

De: cPl@der.se.gov.br

Para: cpl@der.se.gov.br
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Assunto Solicitação de Editat - coNc zslzozzl&Ê
Edita.I - Concorrência n" 29/2A22
jmac construcoes e servicos l-tda
19999238639
Ema.il principal : jmacconstrucoesl4Ggnail.com

c{
19-

)

)o-

pt-

Enviado por: "DER/SE' <cpl@der.se.gov.br>

De: cpl@der.se.gov.br

Para: cpl@der.se.gov.br

Data: 02/0112023 09:09

Assunto: Solicitação de Edital - CoNC 29l2022§iJE
Editaf - Concorrência n" 29/2O22
CONSTRUMASTER
9833046189 / 98997696999
Email principal : Iicitacao.a construmastêreng. com. br

Enviado por: "DEfuSE" <cpl@der.se.gov.br>

De: cpl@der.se.gov.br

Para: cpl@der.se.gov.br

Data: 02/01/2023 1050

Assunto: Solicitâção de Editât - CONC 29l2022iffi8
Edital - Concorrência n" 29/2022
CSR CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS LTDÀ EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
(85j 3722A49A / 8598103. 6398 / 8s3A329260

Emai.I principal : licitacao.acsr. eng. br
Email afternativo 2 :lorena.IeiteGcsr'enq'br

Enviado por:'DER/SE" <cpl@der.se.gov.br>

De: cpl@der.se.gov.br

Para: cpl@der.se.gov.br

Data: 04/olD023 ll',27
Assunto: Solicitação de Edital - CONC 2912022

Edital - concorrência n" 29/2022
- CONSTRUTORÀ LUIZ COSTA LTDA

8433189s00 / 84987132748
Email principal : breno.a cfcconst rutora . com. br

)')**

Enviado por: "DER"/SE" <cpl@der.se.gov.br>

De: cpl@der.se.gov.br

Para: cpl@der.se.gov.br

Data: 05/01/2023 10:06

Assunto: Solicitação de Edital - coNc 29/2022

Edital - Concorrência n" 29/2022
ECOLIMPE
'79 9 98234'745
Email principal :ecolimp.licitacoesGhotmail.com

L1'

Enviado por: "DER-/SE" <cpl@der.se.gov.br>

De: cpl@der.se.gov.br

Para: cpl@der.se.gov.br
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Assunto: Solicitaçâo de Edital - CONC 2912022

Edital - Concorrência n" 29/2022
Antonio Calisto
98991590375
Email principal : calisto. netoGhotmail ' com

r)

Jq

.) <'-y')

Enviado por: "DEPJSE" <cpl@der.se.gov.bP

De: cpl@der. se. gov.br

Para: cPl@der.se.gov.br

Data'. 0610112023 15:16

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 2912022

Edital - Concorrência n" 29/2A22
Mvs engenharia eirel i
'7 L99956404'7
Email principal : mvsengenharia . l icitacao 

'aqmai 
I ' com

Emaif alternativo 2 : Antonioalmeida 13 Gyahoo ' com

Enviado por:'DER/SE' <cpl@der.se.gov.br>

De: cpl@der.se.gov.br

Para: cpl@der.se.gov.bÍ

Data: 11/01/2023 16:.28

Assunto: Solicitação de Editâl - CONC 2912022

Edital - concorrência Tr' 29/2A22
UFC ENGENHARIA S/A
o?135125900 / 17982541854
Emall principal : CoMERC IALG UFCENGENHÂRIA ' COM ' BR

Email alternativo-2 : DI ELSON!aUFCENGENHARIA ' COM ' BR

Email afternativo 3 :I,UCIANO.FERRÂZGUFCENGENHARIA'CoM'BR

7a-

Enviado por:'DEFJSE" <cpl@der.se.gov.br>

De: cpl@der.se.gov.br

Para: cpl@der.se.gov.br

Data: 16/0112O23 13:52

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 29D022

Edital - concorrência n' 29/2A22
Lucena lnfraestrutura
98 32415040 / 9898'11'36929 / 98982322828
Email principal : SAMUEL. MARQUES G LI,UCENA ' COM ' BR

EÍnaiI principaf : luzz.iany. santosGllucena'com'br

??'

Enviado por: "DER/SE' <cpl@der.se.gov.br>

De: cpl@der. se. gov.br

Para: cpl@der.se.gov.br

Data: 17/01/2023 10:08

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 29/2022

Edital - concorrência 1" 29/2022
CONSTRUTORÀ ARTEC S/A
6733669e26 / 61998'712963
Email principal : divcomG t acerdapar . com'br
Emaif alternativo-2 :ana. guimaraesGarteclp' com'br
Email alternativo 3 :vivian.amaralGarteclp'com'br

aQ'trJ



Enviado por:'DER"/SE" <cpl@der.se.gov.br>

De: cpl@der.se.gov.br

Para: cpl@der.se.gov.br

Data: 17/01/2023 23:37

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 29/2022

,^,à EdiLaI - Concorrénciê o" 29/2022

./-/ - coustnuroRÀ J cARLA LTDA
' '1599951 4287

Email principal : construtoraj carlaGhotmail .com

.o§Ê'''"-.^
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;. ICL '9,'-":"'1" 
lÍlJ Í

')

a.'.-
,"

I

Enviado por:'DER/SE' <cpl@der.se.gov.br>

De: cpl@der.se.gov.br

Para: cpl@der.se.gov.br

Data: 18/0112O23 14:22

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 2912022

Edital - concorrência n' 29/2022
IDEAL INERESTRUTURÀ E MONTAGEM LTDA
t238671734 / A299'7 56488\
Email principal : LI CITACAOG I DEALGRUPo. COM. BR

j

Enviado por:'DEWSE' <cpl@der.se.gov.br>

De: cpl@der.se.gov.br

Parul. cpl@der.se.gov.br

Datâ: 23/0112023 09:25 (01 :56 horas atriís)

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 29/2022

Edita.I - concorrência n" 29/2022
MKR CONSTRUÇÕES LTDA
1932550A91 / 0'7 9998958971
Email principal : mkrcons t rucaoG uo1 .com.br

Enviado por: "DEPJSE' <cpl@der.se.gov.br>

De: cpl@der.se.gov.br

Para: cpl@der.se.gov.br

Data: 25/0112023 17:15

Assunto: Solicitaçâo de Edital - CONC 29DO22

Edital - concorrência n" 29/2022
VW TNCORPORÀDORÀ E EMPREENDIMENTOS LTDA

949880L1826
EmaiI principal : \/i4. EMPREGoutlook. com
Email alternativo 2 :welsher braga@hotmai1. com

1t-
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Cotrstruçôei c ElDpre€hdimenlos Ltd.

Rua José de ÂlencâÍ.916 - Sâlâ 704
llhâ do Leite - Recife/PE -CEP: 50{?0-{75
Telelone: (81 ) 3321.55:2

PROGURACÃO

OUTORGANTE: AGC - CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA.
CNPJ: 00.999.591/0001 -52
END.: RUA JOSÉ DE ALENCAR, 916, SALA 704, ILHA DO
LEITE, RECIFE-PE, CEP: 50.070 - 475.

OUTORGADO: JEOVANIO DA SILVA SANTOS
RG: 24361216 SSP - SE
CPF: O64.O46.225-13

LrclTAçÃo: coNcoRRÊNc tA No 029 t 2022

OBJETO: Serviços de conservação e manutenção e preventiva
corretiva de revestimento asfáltico (tapa-buraco)
com massa asfáltica (CAUQO ou PMF), e

microrrevestimento a frio, nas áreas sob
circunscrição das Gerências Executivas dos Distritos
Rodoviários Estaduais - GEDRES

PODERES:
Representar a Outorgante na Licitâção acima referida,

pTomovida pela DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVÁRIA
DE SERGIPE - DER/SE através de sua Comissão Especial de Licitação.

Apresentar documentação e propostas, participar de sessôes
públicas de abertura de documentação de habilitaçáo e de propostas, assinar as
respectivas atas, registrar ocorrências, formular impugnaçôes, interpor recursos, renunciar
ao direito de recurso e assinar todos os atos e quaisquer documentos indispensáveis ao
bom e fiel cumprimento do presente mandato.

Recite/PE, de 26 de janeiro de 2023.
ALEXANDRE Assinado de íoÍma dqitalpoí

ALBUOUEROUE arExÁNDRTatBUQUERQUE

taxrrÀa,arór gzoo+r §jjilffi ilifl i,,,
5 -or'oo'

Alexandre Albuquerque Teixeia
Sóçio/Diretor RG: 4. I 33.677 SSP-PE

AGC Construçôcs e Empreendimentos Ltrla
RG N'4.I33.677 SSP-PE

C.N.P.J.: 00.999.59 L000 I -52
INSC. [rST.: Isento
INSC. MUN.: 336.335-0

X

o
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Ministério da Economta
Secretaria Especial de Desburocratizaçflo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICÂF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nê 8.666, d,e 1993, conforme documentação regístrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é â seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: OO.ggg.597/OOOI-52 DUNS@: 91+****83

Razâo Social: Â.G.C CONSTRUCOES & EMPREENDIMENTOS LTDÂ

Nome Fantasia:
v^,

Srtuàçao do .horneceoor

Natureza Jurídica:
MEI:
Porte da Empresa:

Crcdenciado Data de Vencimento do Cadastro: 05/ 12/2023

SOCIEDÂDE EMPRESÁRIÁ LIMITÂDÁ
Não
Demais

Ocorrências e ImPedimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Consta
Nada Consta

Níveis cadastrados:

I - Credcnciamento

lI - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federel

Receita Federal e PGIN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (http://ww*.tst.ius.bt/ccrtidao) Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadua/Disttital e Municipal

Receita Estadua/Distrital Validade:

Receita Municipal Validade:

M - Qralifi cação Econômico-Financeira
Validade:

04/06/2023
02/02/2023
09/07/2023

09/04/2023
07/02/2023

to/04/2023

k
,(§_

F-sta dcclaração é uEa simples consulta c não tê,r efÊito lcgd

1de 1
Emitido em: 23/01/2023 17:L6

CPF: 830.192-004-15 Nome: ALEXANDRE ALBUQ-UERqUE TEIXEIR'A'

Ass

i"
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As oriehtações pala instalar o Assinador Serpro e teali2at a
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< h[pJ Árww-serpro.gov.bí/assinador-digital >, opção Validar
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CNPJ(MF) no 00.999.591/000'l -52
NIRE no 26200945655

ALEXANDRE ALBUAUERQUE TEIXEIRA, brasileiro, casado em regime de separação total de
bens, nascido em 07/01/1973, Engenheiro Civil, portador da Cédula de ldentidade RG no
4133.677 SSP/PE e inscrito no CPF/MF sob n. 830.192.004-15, residente e domiciliâdo na
Avenida Beira Rio, no 879, Apto.901, Madalena, Recife/PE, CEp: 50.610-100; e

G & A PARTICIPAÇÕES LTDA, constituÍda legalmente por contralo social devidamente
arquivado na Junia Comercial do Estado de Pemambuco sob o Nire no 26201748g6g em
í3/05/2009, com sede na Rua José de Alencar, n. 9í6, Sala 703, Bairro da llha do Leite, na
cidade de ReciÍe, estado de Pernambuco, CoEP 50.070-475, inscrita no CNPJ(MF) sob n.
10.818.3'141000í -50, representada pelo sócio Alexandre Albuquerque Teixeira, brasileiro,
casado em regime de separâção total de bens, nascido em O7lO1l1g73, Engenheiro Civil,
poÍtador da Cédula de ldentidade RG no 4.133.677 SSP/pE e inscrito no CPF/MF sob no
830.192.004-15, residente e domiciliada na Avenida Beira Rio, n. BZ9, Apto.901, Madalena,
ReciÍe/PE, CEP: 50.610J 00.

Únicos sócios da sociedade empresária limitada denominada AGC CONSTRUçOES E
EMPREENDIMENToS LÍDA, constituída têgalmentê por confalo social devidamente arquivado
na Junta Comercial do Estado de Pernambuco sob o Nire no 26200945655 em O4l01/1996, com
sede na Rua José de Alencar, no 916, Sala 704, Bairro da llha do Leite, na cidade de Recife,
estado de Pernambuco, CEP 50.070-475, inscrita no CNpJ(l\4F) sob n" 00.999.59110001-52,
deliberam de pleno e comum acordo ajustar a presenre alteração contratual, nos rerrnos da
Le\ Íf 10.406/2002, mediante as condições estabelecidas na clausula seguinte:

CLÁUSULA=PBIMEIR4. A sociedade resotve retirar os CNAE'S (1521-7lOOl Fabricação de
produtos do ReÍino de Petróleo, (4679-6/99) comércio atacãdista de materiais de construção em
geral, (4930-2/01) Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudãnças,
municipal, com isso, passa a ter os seguintes objetos sociais.

'I - Construçáo de rodovias e ferrovias (CNAE 421 1-1l01);
2 - Extração de areia, cascalho ou pedregulho e benefciamento associado (CNAE 0910-0/06);
3 - Extraçáo e britamento de pedras e outros materiais para construção e beneficiamento
associado (CNAE 081 0-0/99);
4 - Coleta de resíduos não-perigosos (381í-4100);
5 - lncorporação de empreendimentos imobiliários (41,10-7100);
6 - Construçáo de edifícios (41204100);
7 - Construçáo de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e consfuçóes conelatas,
exceto obras de irrigaçáo (4222-7101\;

19t08t2D21
Ceí Íico o Registro em 19/08/2021

lLlLtsEE Arq'rNámênto 20218543484 de 19/08/2021 Protocolo 2185434E4 de 16tOAt2O21 NIRE 26200945655
Nome da êmpresa Acc CONSTRUCOES E El\,tPREENDtt\TENTOS LTDA
Este documento pode ser verifcado em http://redesirnjucepê.pe.gov.br/autenticacâodocumentos/autenticâceo.aspx
Chanc€la 42464463338184

ô
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ffiINSTRUIVENTo PARTICULAR DE VIGESIMA TERCEIRA ALTERAçÃo CoM 'i'_ fu',,6a 1/ry 
I

CONSOLIDAÇÃo Do coNTRATo SocIAL DA SocIEDADE EMPRESA]]IA LIMITADÁ. - d
AGC CONSTRUçÕES E EMPREENDTMENTOS LTDA ' .., ,. .i. í =

I - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente, como obras de contenção
(42se-5/99);
9 - Obras de terraplanagem (43í34/00);
í 0 - Serviços de preparação do terreno não especiÍicados anterioÍmente, como a drenagem do
solo destinado à construçáo (4319-3/00);
11 - Compra e venda de imóveis próprios (6810-2/01);
'12 - Aluguel de imóveis próprios (6810-2/02)
í3 - Serviços de engenharia (7112-0100)i e
14 - Aluguel de máquinas e equipamentos para constÍuçáo sem operador, exceto andaimes
(77 32-2t01\ .

cúusULA SEGUNDA. As Cláusulas e cond içóes estabelecidas em atos já arquivados e que
não foram expressamente modificadas por esta alteraçáo continuam em vigor.

Em face da alteraçáo acima, deliberam os sócios de pleno e comum acordo por este
instrumento, consolidar o contrato social da sociedade, tornando assim sem eÍeito, a partir
desta data, as cláusulas e condições conüdas nos contratos anteriores, que adequado às
disposiçóes da Lei no 10.40612002, aplicáveis a este tipo societário, passa a teÍ a seguinte
redação.

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO
AGC CONSTRUçÔES E EMPREENDIMENTOS LTDA

CNPJ/MF no 00.999.591 /0001 -52
NIRE no 26200945655

DISPOSICOES PRELIMINARES:

A) A sociedade Empresária limitada, nas omissões deste instrumento particular de consotidâção
de contrato social de sociedade empresária, setá reo ida subletivamênte belas ormas das
Sociedades Anônimas. de acordo com a disposiÇáo prevista no parágrafo único do artigo
'1.053, do Código Civil, Lei n'10.406, de 10.01.2002, náo regendo-se por consequência, em
nenhuma hipótese, às disposiçóes aplicáveis às sociedades simples.

B) Os sócios quotistas acordam que nesta SOCIEDADE, as relações desta com os sócios e
adicionalmenle as relaçÕes entre eles, sêiam disciplinadas, além das prescrições legais
atinentes à espécie e das disposições deste instrumento, exclusivamente pelo contrato social, na
forma de como a seguir está devidamente redigido e aceito pelos signatários contratantes.

19t1Bt2l21
CeÍtifico o Registro em 19/08/202'l

f llLtsE Arquivem ento 2021854318r' de 1grr08/2021 Protocolo 21 E543484 de 16/08/2021 N IRE 26200945655
Nome da ernpresâ AGC CONSTRUCOES E EMPREENDÍMENTOS LTDA
Este dod.Jlnento pode ser veÍÍcâdo êm htF://redêsim.jucepe.pe,gov.br/âutenticecâodoclrmentos/âutenticacâo.espx
Châncelâ 42464463338'184
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coNSoLrDAÇÃo Do coNTRATo socrAL DA socrEDADE EMPRESARTA LrMrrAoÀ ^i.ÊffiàEAGC CONSTRUçOES E EMPREENDIMENTOS LTDA ,. , . . ,'' Di:ii'í: 3qB:

ll - DA SEDE SoclAL ê FlLlAlS:

- clpírulo t-

I - DA DENoMINAcÃo DA SoGIEDADE:

cLÁusuLA pRtMEtRA: "AGc coNsrRUçóES E EMnREEND|MENToS LTDA", é o nome
empÍesarial pelo qual esta sociedade gira suas atividades sociais, que é uma sociedade
empresária,organizadaSobotipoenatUrezajUrídicade@.com
observância às Leis de Regência, conslituindo este contrato o con.iunto de todas as disposiçóes
e cláusulas que disporão sobre sua atividãde e Íuncionamento regular e legal.

cLÁUSU LA SEGIJNDA: A sociedade tem sede na cidade de ReciÍe, estado de Pernambuco, na
rua Jose de Alencar, 9'16, SALA 704, llha do Leite, ReciÍe, PE, CEP 50.070-475, podendo a
qualquer tempo, abrir ou fechar Íiliais ou outrâ dependência, mediante alteração contratual,
desde que aprovado pelos votos correspondentes dos sócios, no mínimo, a três quartos do
capital social, nos termos do art. 1 .076 da Lei no 10.406/2002.

Paráqrafo úniqq: A sociedade possui as seguintes Íiliâis

1 - Filial estabelecida na Rua Almir cocêntino no 35, Lote Jardim Santa Helena, Bairro da zona
de Expansáo Urbana, na Cidâde dê Macaíba. Estado do Rio Grande do Norte, CEP: 59.280-
ooo, Nire no 24.9.0016505-7 CNPJ(MF) no 00.999.59í /0002-33.

2 - Filial estabelecida na Rodovia BR 235, Km íí, s/n, Bairro Jardins, na cidade de Nossa
Senhora do Socorro, estado de Sergipe, CEP 49.160-000, Nire n" 28,9-0012519-9, CNPJ(MF) n"
00.999,591/0004-03.

3 - Filial Estabelecida na Rodovia BR-232, S,4\, I(m 10,04, Curado, Jaboacão Dos
Guararapes, CFf 54-220-520, estado de Pernambuco, Nire n'26900811228 , CNPJ(tt/F) n"
00.999.591/0005-86.

. CAPíTULO II .

III . DO OBJETO DAS ATIVIDADES SOCIAIS:
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cLÁUSUIá TERCEIRA A sociedade tem por objetos sociais, tanto matriz quanto Ílial.

Paráorafo Primeiro: Em estabelecimento eleito como Sedê Matriz serão exercidas as
atividades:

3
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'í - Construção de rodovias e ferrovias (CNAE 4211-1l01);
2 - ExtÍaÉo de areia, cascalho ou pedregulho e beneficiamento associado (CNAE 0810-0/06);
3 - Extração e britamento de pedras e outros materiais para construção e beneficiamento
associado (CNAE 0810-0/99);
4 - Coleta de resíduos nâo-perigosos (381 'l-4100);
5 - lncorporaçáo de empreendimentos imobiliários @110-7100],i
6 - Construção de edifícios (4120-4/00);
7 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construçóes conelatas,
exceto obÍas de irrigação (4222-71O1):
I - Outras obras de engenharia civil náo especificadas anteriormente, como obras de contençáo
(4299-5/99);
9 - Obras de terraplanagem (43134/00);
10 - Serviços de preparaçáo do terreno não especificados anteriormente, como a drenagêm do
solo destinado à construçáo (4319-3/00);
1 1 - Compra e venda de imóveis próprios (6810-2/01);
'Í 2 - Aluguel de imóveis próprios (681 0-2102)
13 - Serviços de engenharia (7112-0lOO\: e
14 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
(7732-210',t\.

Paráorafo Seoundo: Em êstâbêlecimento eleito como Ílial localizado na Rua Atmir Cooentino
n" 35, Lotê Jardim Santa Helena, Bâirro da Zona de Expansão Urbana, na Cidade de Macaíba,
Estado do Rio Grânde do Norte, CEP: 59.280-000, Nire n' 24.9.00Í6505-7 CNPJ(MF) n"
00.999.591 /0002-33, serão exercidas as atividades:

OBJETO SOCIAL
Construçáo de EdiÍícios; Construçáo de lnstalações Esportivas e Recreativas

CNAE FISCAL
41204100 - mnstruçáo de edifícios.
4299-SlO1 - construção de instalaçõês esportivas e recreativas

Paráqrafo Têrcêiro: A sociedade poderá, por deliberaÉo de sócios cuja soma das participações
societárias Íepresentem no mínimo, % (três quartos) do capital social, modiÍicar, ampliar ou
mesmo restringir o seu objeto social, de acordo com os interesses institucionais da sociedade.

IV - DA DURACÃO DA SOCIEDADE:

CúUSUI-A QUARTA: A sociedade iniciou suas atividades em O4t01l1996 e seu prazo de
duraçáo é indeterminado. (art. 997, ll, CC|2OO2')

- CAPíTULO III -
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Capital Social, Cessão de Quotas ê do DiÍêito de PrêfeÍência

V. DO CAPITÂL SOCIAL:

CLÁUSUI-A QUINTA: O capital é de R$ 15.000.000,00 (quinze milhóes de reais) divididos em
'15.000.000 (quinze milhóes) de quotas no valor nominal de I ,00 (um real) cada uma,
integralizadas em moeda legal e corrente no paÍs pelos sócios, distribuído conÍorme composiçáo
a seguir:

Sócios Quotas Valor ÍR$)
G & A ParticipaÇôes Ltda 14.850.000 14.850.000,00 99
Alexandre Albuquerque Teixeira 150.000 150.000,00 1

Total 15.000.000 15.000.000,00 't 00

Paráorafo Primeiro: A responsabilidade de cada sócio quotista é, nos termos da Legislaçáo de
Regência, restrita ao valor de suas quotas de capital, mas todos os sócios respondem
solidaÍiamente pela integralizaçáo do capital social, conÍorme preceitua o artigo 1.052 do Código
Civil, Lei no 10.40612002.

Paráqrafo Sequndo: Os sócios náo responderão subsidiariamehte pelas obrigações sociais,
conforme o que estabelece expressamente as disposiçóes do artigo 1.054 c/c o artigo 997, VIll,
do Código Civil, Lei no 10.40612002, assumindo a parte que lhe cabe nos lucros e nas perdas
nos Iimites do artigo í.052.

Paráorafo Terceiro: As quotas do capital da sociedade não podem ser utilizadas pelos socios
para garantir obrigaçóes destes perante terceiros, qualquer que sejam eles, sendo vedada a
penhora das quotas desta sociedade para a garantia de obÍigaçóes particulares dos sócios, até
porque nenhum estranho também sêrá recebido neste ambiente social sem a concordância de
todos os sócios. Assim fica devidamente veiculado pelos signatários contratantes que as quotas
da sociedade não poderão ser caucionadas, empenhadas, oneradas ou mesmo gÍavadas, total
ou parcialmente, a qualquer título, salvo se com autorização de sócios que representem a
totalidade do capital social.

Paráqrafo QuaÉo: A proibição expressa no parágraÍo antecedente impede, inclusive, a inclusão
de sócios pela aprêsentaçáo das quotas em hasta pública, pela adjudicação judicial ou por
deconência de-execuçóes ou qualquer processo judicial contra sócios ou a própria sociedade.
VI- OA CESSÃO DE QUOTAS E DO DIREITO DE PREFERÊNCÁ:

CLÁUSULA SEXTA: Nos casos de aumento do capital social cada sócio quotista terá sempre
assegurado o exercício do seu direito de preÍerência na subscriçáo das quotas que lhe couber no
capital social, garantia que lhe é assegurada legalmente pela legislaçáo regente, observada a
proporção das quejá possuir na data do aumento a ser promovido.
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Paráorafo Primeiro: Firmada enEio a deliberação sobre o aumento proposto do capital social,
com acolhimento de nova subsffiçáo de quotas para integralizaçáo em dinheiro, créditos ou
bens, comunicar-se-á incontinentemenle a todos os quotistas da sociedade tal decisáo,
indicando assim a totalidade do aumento de capital social a ser promovido e a participação que
nele poderá ter cada sócio quotista, devendo os interessados manifestar o seu desejo nessa
participação, diligenciando todas as providências cabíveis para consignar a sua efetivação, total
ou mesmo parcial, dentro do pÍazo de 60 (sessenta) dias contados da comunicação.

Paráorafo Sequndo: O sócio quotista que manifestar o seu desinteresse em acompanhar a
subscriçáo e o aumento do capital social, ou deixar de maniÍestar-se por ausência de
comunicação, Íicará privado de participar do evento, renunciando assim desta maneira ao seu
direito de preferência, para que o(s) outro(s) sócio(s) possa(m) efetivar o aumento do capital
social-

Parágrafo Tercêiro; As quotas sociais e os direitos de subscdção somenl.e poderão ser cedidos
a terceiros, até então estranhos à composiçáo social, se os consócios, notificados por escrito e
com prazo de l5 (quinze) dias, para exercerem, em igualdade de condições, seu direito de
preferência na aquisição, não se manifestarem a respeito. A notificação contêrá o nome do
terceiro interessado na aquisição das quotas e o preço por elê proposto.

Paráorafo Quâío: Se todos os consócios manifestarem seu direito de preferência, a cessáo das
quotas e/ou direitos de subscrição Íar-se-áo na proporçáo das quotas que entáo possuÍrem.

Paráoraio Quinto Não exercido o direito de prêfêrência pelos quotistas, o cedenle estará desta
forma automaticamente auloÍizado a efetivar a cessáo ao terceiro indicado, tendo para tanto o
prazo de 30 (trinta) dias, a contar do vencimento dos prazos indicados nos parágrafos
antecedentes, após o qual a notiÍicação perderá a sua eflcácia.

ParáoraÍo Sexto: Se náo for eÍetivada a cessáo nesse prazo Íixado e persistir o sócio na
intenção de alienar suas quotas sociais, todos os procedimentos aqui consignados, referenle ao
exercício do direito de preferência, teráo que ser renovados, mesmo que o pretendente a adquiri-
las seja o mesmo anteriormente indicado.

Paráorafo Sétimo A cessão total ou parcial de quotas, sem a correspondente modificação do
contrato social com o consentimento de todos os sócios, náo terá eÍicácia quanto a estes e à
sociedade, conforme parágrafo único do artigo Í.003, do Código Civil.

ParáoraÍo Oitavo: O sócio não pode ceder suas quotas, total ou parcialmente, sem a
concordância de todos os sócim, seja para terceiros ou mesmo para pessoa que já consle como
sócio da sociêdade.
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ParágraÍo Nono: Em caso de cessão e transferência de quotas sociais, o cedente náo
responderá pelas obrigaçóes sociais solidadamente com o cessionário, após o prazo de dois
anos, a contar do registro de atteraÉo conlratuã|, nos termos do paÉgraÍo único do art- 1.003 do
Código Civil, lendo em vista a opção pela sociedade da regência supletiva com base na Lei das
Sociedades Anônimas.

ParáoraÍo Oécimo: Os sócios resolveram estabelecer, para defesa dos interesses societários
comuns de todos os seus sócios, que haverá sempre uma forma definida de eventual avaliaçáo
do valor da empÍesa, se.ia de sua marca, de seus bens móveis, imóveis, valores tangíveis e/ou
intangÍveis, para os casos de necessidade de apuraçáo do valor devido a cada sócio,
eventualmente retirante, falecido, e ou excluído, sendo que tal avaliação deverá ser efetuada
obrigatoriamente por empresa(s) especializada(s), idônea, com expertise e experiência em
trabalhos de avaliação do "valor da empresa", com um comprovado "curriculum" desta natureza.

Paráqrafo Décimo Primelro: Desta formâ em qualquer caso de negociação de quotas entre os
sócios, "rnÍerna cotporis" ou mesmo de alienação com terceiros, e ainda nos casos de
íalecimento de um sócio, inclusive com efeitos extensivos aos seus herdeiros e sucessores, e
qualquer que seja o tipo e a natureza da cessáo e ou alienação de quotas sociais, o valor a ser
considerado ôomo apuração de haveres deverá levar em conta sempre o valor patrimonial
aferido em avaliações técnicas consagradas, e desta Íorma a sociedade e seus sócios,
promoverão todas as medidas e meios necessários para determinação da apuração do real valor
das referidas quotas, considerando ainda que os eventuais invesümentos e desembolsos para a
realização dos trabalhos de avaliaçáo serão cusleados pela própria pessoa jurídica.

Paráorafo D imo Sequndo Os sócios quotistas concordaram adicionalmente que no caso de
contralaçáo da empresa avaliadora, no interesse dos sócios, seja ele retirante, falecido ou
excluído, todos os custos deste trabalho seráo arcâdos pela pessoa jurídica uma única vez, e
havendo necessidade de novas avaliações, a partir disto os custos serão suportados
obrigatoriamente pelos sócios interessâdos em nova avaliaçáo.

Parágrafo Décimo Terceiro: As avaliações efe(uadas levaram em conta as seguintes opções de
técnicas a serem aplicedas: a) avaliaçáo pelo Íluxo de caixa descontado e de geração de caixa;
b) avaliação patrimonial pelo Balanço Patrimonial da pessoa jurídica; utilizando--se, na
negociação requerida, a apuraçào que for mais benéÍica aos interesses dos sócios.

. CAPÍTULO IV -
Administração Soclal

VII - DA ADMINISTRA cÃo E ATRrBurcÕEs:
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cLÁusuLA sÉltua: A administra Çáo da sociedade é exercida pelo sócio ALEXÂNDRE
ALBUAUEROUE TEIXEIRA, investido e autorizado a praticar, todos os atos necessários à
administraÉo ordinária da sociedade, representando-a ativa ou passivamente, judicial ou
extrajudicial, podendo desse modo, em nome da sociedade, praticar quaisquer atos de ordinária
administraÉo ou de disposição, tais como, exemplifcada mente: receber citaçáo, dar quitação,
transíerir, confessar, transigir, promover a contratação de empréstimos ou Íinanciamentos a
estabelecimentos ou instituições Íinancêiras, oficiais ou privadas, com garantias reais ou
pessoais, abrir, movimentar e encerÍaÍ contas bancárias, emitir, assinar e endossar cheques,
duplicatas, letras de câmbio e nolas pmmissórias, emitir cédulas de crédito bancário
representativas de operaçóes de crédito de qualquer modalidade, bem como constituir
procuradores em nome da sociedade, especiÍcando no instrumento de procuração, os atos que
podêráo seÍ praticados e o prazo de vigência do mandato.

Paráqrafo Primêiro: Os atos praticados com inobservância das regras estabelecidas para o
exercicio da representação societária serão ineÍcazes em relação à sociedade.

Paráorafo Seoundo: O(s) administrado(es) fica(m) dispensado(s) pela sociedade de prestar
caução em garantia de sua gestáo social.

Paríg!'afo Terceiro: Esta sociedade empresária limitada poderá ser administrada por uma ou
mais pessoas, sempre designadâs no contrato social.

PaÉorafo Ouarto: O(s) administrado(es) frca(m) autorizado(s) a utilizar o nome empresarial,
vedado, no entanto, em atividâdes estranhas ao interesse social ou assumir obrigaçóes seja em
Íavor de qualquer quotista ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da
sociedade, sem a autorizaçào de todos os sócios.

ParáqraÍo Qulhto: No tocante especiÍicamente as empresas interligadas, coligadas,
controladas, subsidiárias, náo se aplica o conceito estrito de serem terceiros à sociedade, e
desta forma os administradores e a própria sociedade estáo expressamente autorizados a dar
avais em operaçóes bancárias junto a instituições ínanceiras, podendo vincular a sociedade a
obrigaçóes de qualquer espécie, não havendo impedimentô pâra tal, permitindo que possam
aÍlançar operaçóes de crédito de suas sociedades controladas, interligadas e outras sociedades
que controle, direta ou indiretamente, consignando-se assim a possibilidade e a autorização da
própria sociedade para assumir obrigãções em Íavor de sociedades ou pessoas ligadas
societadamente.

Paráqrafo Sexto: Opcionalmente a sociedade poderá seÍ administrada por administrado[es não
sócios, também dispensados de caução, que poderáo ser destituídos ad nutum de suas Íunções,
sem direilo a qualquer indenização, no mesmo ato procedendo6e à sua substituiçáo. O quorum
deliberativo, tanto para a destituição, como para nomeação do substituto, é de 2/3 (dois terços)
do capital social.
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Paráqrafo Sétimo: O(s) administrador(es) considera(m)-se investido(s) em suas funções de
gestáo e adminisfaÇão na data de assinatura do contrato social que lhe(s) investir no cargo.

- CAPÍTULO V.
Assembleia, DelibeÍacões Sociais

v - DAS REuNróEs DAs assEMBlÉras oE SócIOS E DAS DEL tBERACÕEs socrars:

CúUSU OITAVA As deliberações sociais serão tomadas em reuniões de sócios, presididas
e secretariadas pelos sócios presentes, que lavraráo uma ata de reuniáo a ser levada
posteriormente a registro em órgáo competente, Ícahdo a sociedade dispensada de manutenção
do Livro de Ata de Assembleia, conforme Art. 1.072, em seu parágrafo 6o, da Lei 10.406/2002.

ParáEÍafo Primêiro: A reunião dos sócios insta la-se mm a presenÇa, em primeira convocação,
de titulares de no mÍnimo % (três quãrtos) do capital social, e em segunda com qualquer número,
como precêitua o artigo 1 .074 da Lei no 10.406/2002.

Paráorafo SeEundo: As decisÕes ou resoluçóes serão registradas no "Livro de Atas de
Reunióes". Para deliberaçáo válida será observado o disposto no artigo 1.010 c/c os artigos
1.071 e seguintes da Lei 10.406/2002.

ParáqraÍo Têrcêiro: Fica dispensada a reunião dos sócios, quando estês decidirem por escrito
sobre as matérias objeto de deliberação, nos termos do ParágraÍo 3o, do Artigo 1.072, da Lei
10.406t2002.

Paráorafo Quarto: A reuniáo dos sócios ocorrerá nos termos previstos em lei, ordinariamente,
nos quatro primeiros meses depois de Íindo o exercício social, de acordo com o Artigo 1.078, da
Lei n" 10.406/2002, e extraordinariamente sempre que os interesses sociais exigirem o
pronunciamento e delibêraçãô dos sócios, salvo se todos os sócios estiverem presentes e
decidirem por escrito acerca da matéria em pauta de deliberação e aprovação.

PaÉqrafo Quinto: Necessariamente, deliberarão os sócios em reuniões sobre as seguintês
matérias, ressalvado o disposto no parágraÍo 30, artigo 1078, da lei 10.40612002l

| - Apreciação e aprovaçáo das contas da administraçáoi
ll - A designação dos administradores, quando feita em ato separado;
lll- A destituição dos administradores;
IV - O modo de sua remuneraçáo, quando náo estabelecido no contrato;
V - A modifcação do contrato social;
Vl- A incorporação, a fusáo e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado de
liquidaçáo;
Vll - A nomeaçáo e destituição dos liquidantes e o julgamento das suas contas;
Vlll - O pedido de Recuperaçáo Judicial;
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE UGÉSIMA TERCEIRA ALTERAÇÃO COMI) "I"
CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

AGC CONSTRUçÓES E EMPREENDIMENTOS LTDA.
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lx - A deliberação sobre a abertura, mudança ou fechamento de estabelecimentos filiais,
agências, escritórios ou depósitos da sociedade em qualquer localidade do paÍs ou do
exterior.

Paráorafo Sexto: As deliberaçóes dos sócios serão tomadas, observadas os respectivos
quoruns mÍnimos a seguir, de acordo com os mandamentos da legislação regente:

| - Pelos votos correspondentes, no mínimo, a % (lrês quaÍtos), do capital social, nos casos
previstos de modiÍcação do contrato social, de incorporaçáo, fusáo e na dissolução da
sociedade e na cessação do estado de liquidação, casos previstos nos incisos V e Vl, do
Artigo 1.071;

ll - Pelos votos correspondentes a mais da metade do capital social nos casos previstos de
designação de administradores-sócios, quando feil.a em separado; a destituição dos
administradores-sócios e o modo de sua remunerâção;

lll - pela maioria de votos dos presentês, nos demais casos previstos na lei regente.

Paráqrafo Sétimo: Os sócios dissidentes de delibera ção quê impoÍtou em alteÍaçao do contrato
social, incorporaçáo, fusáo ou cisáo da sociedade, poderáo exercer o direito de recesso, desde
quê, nos 30 (kinta) dias sêguintes à reunião, notiÍiquêm a sociedade dessa sua intençáo, sendo
os seus haveres apurados e pagos na forma do estipulado neste lnstrumento.

ParáoraÍo oitavo: os eventuais acordos de sócios quotistas desta sociedade deveÍáo ser
observados pela sociedade, desde que levados a registro na sua sede e, em relaçáo a terceiros,
produzirão efeitos se arquivados em registro competênte.

IX - DO IMPEDIMENTO E DO CONFLITO DE INTERESSES

cLÁusul-A NoNA: os sócios quotistas Íicam impedidos de votar nas deliberações que lhes
digam respeito diÍeta e pessoalmente, ou sêja

I - na apreciaÇão de suas contas como administradores;
ll - na aprovação do laudo de avaliação dos bens com que concorrer para o capital social;
lll - na deliberação dê uma obrigação ou responsabilidade própria do sócio para com a
sociedade;
IV - em iitígio sobre a prêtênsão da sociedade contrâ o sócio ou deste contra aquela, quer
antes, quer depois do aiuizamento ou instalaÉo da arbit[agem;
V - na destituição, por justa causa, do cargo de administrador em que estiver investido: e
Vl - na outorga de privilégios ou vanlagens particulares ao sócio, nas esferas das relaçÓes
intersocietárias.

X- DAS RETIRADAS DE PRÓ.LABORE
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE VIGESIMA TERCEIRA ALTERAÇÃO COM
CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMIT

AGC CONSTRUçÔES E EMPREENDTMENTOS LTDA.
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CLÁUSULA DÉCIMA: No exercíclo da admjnistraçáo, o(s) administrador(es) terá(ão) direito a
uma retirada mensal a tÍtulo de pro labore, cujo valor será deÍinido de comum acordo enlre os
sócios.

Paráqrafo §eoundo: Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente lucros do
exercício social, com base em levantamento de balahcetes mensais, observada a reposição
desses lucros quando a dÍstíbuiçáo afetar o capital social, confoÍme estabelecê o Artigo 1.059,
da Lei no 10.406/2002.

-ca LO Vt -

XI-DO RESULTADO E suA DtsrRrBUrcÃo
Escrita Comercial e Fiscal. Resultado

CI-ÁUSULl OÉCtUn pntlfetne: O exercício social coincidirá com o ano civil, encenando-se
em 31 de dezembro, e ao término de cada exercício o(s) administrador(es) prestará(ão) contas
iustiÍicadas de sua administraçáo, procedendo à elaboração do lnventário, do Balanço
Patrimoniâl e do Balanço de Resultado Econômico, cabendo aos sócios, na proporçáo de suas
quotas, os lucros ou perdas apuradas (art. 1.065, CC 2002).

Paráqrafo Primeiro: A sociedade deliberará em reuniáo dos sócios, devidamente convocada,
nos 04 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social, sobre as contas apresentadas
pelo(s) administrador(es).

Paráqrafo Terceiro: Nos
Financeiras, serão eles de
participaçóes.

casos de ocorrentes prejuÍzos apurados nas Demonstraçóes
igual modo suportados pelos sócios, na proporção de suas

Paráqrafo Quarto: Procedidas todas as deduçóes, o resultado, como lucro líquido - atendidos
os interesses sociais - poderá ser, total ou parcialmente escriturado em rubrica especíÍca como
"lucros acumulados", ou mesmo distribuído entre os sócios quotistas da sociedade,
independentemente dos percentuais de participação social

Paráorz Quinto: O conhecimento dos Balanços anuais da sociedade, e com a sua
consequenle apÍovâção em assembleia de sócios, converterá na total aprovação do mesmo, náo
apenas de ludo o que nele conlém, mas também de cada uma e ainda de todas as contas e
valoÍes registrados na sociedade, e assim o silêncio de qualquer sócio quotista pelo prazo de
tÍinta (dias) após o encerramento do Balanço do qual expressamente tenha sido cientificado será
tomado como aprovação total do mesmo, nos termos deste parágrafo.
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Paráqrafo Sexto: Os lucros ou prejuízos serão distribuídos ou suportados pelos sócim com
base na participaçáo de cada um no capital sociâl integralizado, admitindo-se que os lucros de
cada período social poderâo ser distribuídos inclusive de Íorma desproporcional às próprias
participaçóes societárias de cada sócio, desde que haja concordância unânime dos sócios,
decisão a ser maniíeslada em reuniáo de sócios quotistas, que na ocâsiáo deliberará sob os
critérios determinados para tal distribuiÉo, sempre limitando tais cÉtérios a Íundamentos da
Legislaçáo regente do lmposto de Renda, em especial o Decreto 3.000/99.

Paráqrafo Sétimo: Toda e qualquer distribuiçáo de lucros sociais não conÍigura nenhum tipo de
rendimento com noçóes a serem alcançadas por incidência de INSS, pois náo se referem ao
campo de ihcidência de salário de contribuiçáo, prevista e deÍinida na moldura do lnciso l, do art.
22, da legislaçáo previdenciária, lei 8.212191 .

Paráqrafo Oitatq: Em face de preceitos de melhor governança corporativa, e objetivando
assegurar a todos os sócios, indistintamente, a melhor vislbilidade da gestáo e administraçâo
ordinária da sociedade e de seus negócios, os administradores, conjuntamente, se obriga a

prestar todas as informações sobre as dêmonstrações contábeis e/ou de balancetes de
veriÍcaçâo periódicos, que devem ser apresentados, mesmo que de Íorma sumariada,
mensalmentê, sempre até o dia 10 (dez) de cada mês subsequente, dando ciência a todos os
sócios sobre os resultados sociais e os principais dados relevantes de atuação da instítuição.

ParáqÍafo Nono: Os sócios só terão direito de acesso aos livros da sociedade limitada nas
mesmas condiÇóes em que a lei reconhece a conespondente faculdade aos acionistas, ou seja,
sempre que possuírem 5o/o (cinco por cento) ou mais do capital social da sociedade e apontarem
atos violadores da lei ou do cantrato, ou demonstÍarem Íundada suspeita dê grave irregularidade
na administraçáo da empresa (LSA, art. 105).

. CAPíTULO VII -

Quotas do CaDital . lndivisibilidade. lmoenhorabilidad e Direito de Voto

x[-DAS OUOTAS REPR ENTAT AS OO CAPITA LIV

12

CLÁUSULA DÉclMA SEGUNDA: o cápital social aqui constituído divide-se em quotas,
indivisíveis, representativas de participação societária dos sócios, todas com diíeito a voto.

ParáuraÍo Primeiro: No caso de condomÍnio de quotas, os direitos a ele inerentes, somentê
podem ser exercidos pelo condômino representante, ou pelo invêntariante do espólio do sócio
íalecido.

PatâaraÍo Sequndo Pela exata estimaçáo de bens conferidos ao capital social, respondem,
solidariamente, todos os sócios, até o prazo de 05 (cinco) anos da data do registro da sociedade
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Paráqrafo Terceiro: Cada uma das quotas representativas da participaÇão do capital social é
indivisível em relaçáo à sociedade

cLÁusuLA oÉctua tencetRA: Dectaram-se a impenhorabilidade e a inalienabilidade das
quotas constantes do capital social da sociedade, reÍeridas na Cláusula 5' (quinta) deste
Instrumento.

. CAPíTULO VIII .

Haveres Sociais. Dissolucão. Liouidacão. Retirada e Exclusão de Sócios.

S PARA Ão
D DE UN EST VEL

CLÁUSULA OÉCIMA OUARTA: O Íalecimento e a interdiçáo de qualquer sócio náo constituirá
motivaÇão e causa para a dissolução da sociedade, que continuará exercendo suas aüvidades
com o(s) sócio(s) remanescente(s), hêrdeiros, sucessores e o incapaz, este, desde que

legalmente autorizado.

ParáoraÍo Primeiro: oconendo o Íalecimento ou impedimento legal de qualquer um dos sócios,
caberá ao(s) sócio(s) remanescente(s), juntamente com um dos herdeiros nomeados,
sucessores ou representante legal, proceder ao imediato levantamento do Balanço Patrimonial,
Íxativo de toda a apuração dos haveres de cada uma das partes, na proporção das quotas

sociais.

PaÉorafo sêoundo Se em partilha decorrenle de separaçáo judicial, divórcio ou dissoluçáo de
uniáo estável de sócio Íorem atribuídas quotas sociais a cÔnjuge ou convivente náo sócio, a este
seráo pagos os respectivos haveres sociais.

ParáoÍafo Terceiro: Os herdeiros do cônjuge de sócio, ou o cônjuge do que se separou
judicialmente, não podem exigir desde logo a parte que lhes couber na quota social, mas
conEorrer à divisão periódica dos lucros apurados, até que se liquide a sociedade, conforme
preceitua o art. 1.207 do Código Civil.

Parádrafo QuaÉo: O ingresso na sociedade dos herdeiros do sócio em recesso, ou do cônjuge
separado/divorciado ou do ex-convivente de sócio, por eles requerido por escrito, no prazo de 30
(trinta) dias, a contar da data do óbito ou do trânsito em lulgado da sentença de

separaçáo/divórcio/dissoluÉo de uniáo estável, em substituição ao recebimento dos respectivos
haveres sociais, depende exclusivamente da aprovaçáo dos demais sócios, que deliberaráo por

maioria absoluta de capital, sem inclusão, na Íormação do quorum deliberativo, das quotas do
sócio pré-morto ou separado/dÍvorciado/ex-convivente.
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Paráorafo Quinto: Para efeitos de apuraçáo de valores concernente ao direito de sócios o
Balanço Patrimonial será levantado nos 30 (trinta) dias subsequentes ao evento e depois de
apurado devidamente o valor dos haveres do sócio Íalecido ou impedido legalmente, a
sociedade pagará esse valor, no mínimo em 24 (vinte e quatro), e no máximo em 60 (sessênta)
parcelas iguais, mensais e imediatamente sucessivas, a primeira delas com vencimento 30
(trinta) dias após o Balanço, as quais serão atualizadas monetariamente pela variaçáo do IGPM
da Fundação Getúlio Vargas ou índice que venha a substituí-lo em caso de sua exlinção,
incidindo a partir da data do evento até o eÍetivo pagamento de cada parcela.

Paráorafo Sexto: Em não se compatibilizando a hipótese de sucessáo societária entre partes
legitimas, mediante processo de substituição por Íorça de solução de parentesco, os haveres e
deveres dos sócios, resultantes da retirada, falecimento, ausência ou interdição, serão apurados
em Balanço Especial produzido para eÍeito de prestaçáo de contas e atribuiçóes de valores
levado a crédito ou a débito, com vistas à indênização de pagamento nas mesmas condiçóes do
parágraÍo anterior.

Paráorafo Sétimo: A entrada e ingresso de qualquer novo sócio no quadro societário desta
soeiedade seja por "sucessão modis causa", seja por "aÍo inter vivos" (cessáo de quotas na
hipótese de nenhum dos sócios remanescentes maniÍestarem sêu desejo de exercer o direito de
preÍerência na aquisição das mesmas), deverá obter a anuência da maioria do capital social, nos
lermos âceitos nêste contrato, sem o que será absolutamente impossível o ingresso de novo
integrante no quadro social da sociedade empresária.

Paráqrafo Oitavo: Por delibera çáo dos sócios veiculou-se ainda que no caso de falecimento de
um sócio ou mesmo de incapacidade superveniente de sócio, os seus herdeiros/sucessores,
terão direito a receber o mesmo valor que recebia o sócio enquanto estava exercendo cargo da
administração, valor equivalente à média dos últimos 12 (doze) meses, antes de ocorrida a

eventual Íatalidade, resguardando-se esse direito de receber tais valores equivalentes, pelo
período de 24 (vinte e quatro) meses, sempre à título de lucros, e na inexisténcia dos mesmos,
retirados como antecipação de lucros, independentemente, da apuração dos eventuais haveres.

Paráqrafo Nono: No caso do(s) sócio(s) remanescente(s) da sociedade, adquirir(em) as quotas
sociais do sócio retirante, falecido, haverá a automática interrupção do pagamento previsto no
parágraÍo acima, a partir do mês seguinte em que se celebrou a cessáo e ou alienaçáo das
quotas sociais, extinguindo-se os efeitos aqui previstos, ficando a ser pago tão somente os
valores constantes do contrato de compra e venda de quotas sociais.

XIV - DA DISSOLUCÃO E LIOUIDACÃO DA SOCIEDADE

cLÁUsULA DÉclMA QUINTA: Dissolve-se a sociedade quando ocorrer:

l- o consenso unânime dos sóciosi
ll - a deliberação dos sócios, por maioria absoluta, na sociedade de prazo indeterminado;
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lll- a Íalta de pluralidade de sócios, não reconstituÍda no prazo de 180 (cento e oitenta) dias;
lV - a extinção, na íorma da lei, de autorizaçáo para funcionar.

Paráqrafo Único: A sociedade entrará em dissoluÇão, liquidaÇão e partilha nestes casos legais,
ou quando assim deliberarem sócios representando, no mínimo, % (três quartos) do capital
social. Em qualquer das situações essa mesma maioria deverá eleger o liquidante, arbitrar seus
honorários e Íixar a data de encerramento do processo liquidatário.

XV - OA RETIRADA E EXCLUSÂO DE SóCIO

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA: Em qualquer caso de exclusão ou retirada de sócio, os
respectivos haveÍes seráo apurados em Balanço efêtuado para tal finalidade, no prazo de 30
(trinta) dias do evento determinante, sendo certo que o sócio retirante ou exclu ído, na hipótese
de recesso, haverá, tão somente o pagamento de 75,0% (setenta e cinco por cento) dos seus
haveres apurados.

cLÁUsULA DÉCIMA SETIMA: Em sendo esta sociedade constituida em atençáo propositiva de
reconhecido "affetio societatis" e exclusivamente fundada nos atributos deÍnidamente pessoais
de seus sócíos quotistas, náo sendo, portanto, esta pessoa jurídica essencialmenle uma
sociedade de capital, e por isso essencialmente uma sociedade de pessoas, Íica devidamente
avençado e aceito pelos seus sócios quê se algum dos seus participantes sócios criar obstáculos
à perfeita e saudável administraçáo da sociedade, ou mesmo atacar com sua conduta de uma
alguma Íorma o conteúdo preservativo da própria empresa, não permitindo o normal exercício
empresarial da mesma, poderá esta deliberar, através de decisão reÍerendada pela maioria de
seu capital social, nos termos abaixo deste instrumento, excluir do quadro societário o sócio
discordante através de mera alteração administraliva/extraiudicial do mntrato social, para o que
será produzida a alteraÉo respectiva levada a registro na Junta comercial, ainda que sem a

assinatura do sócio excluÍdo, respeitando-se os direitos de recebimento de todos os seus
haveres.

Paráqrafo Pfmeirot Assim sendo, poderá ser excluido da sociedade, por jusla causa, o sócio
quotista que prejudicáJa, por ato de inegável gravidade, culposo ou abusivo e/ou pelo não
cumpíimento de suas obrigaçôes, assegurada sêmpre a mais ampla deÍesa;

Paráqrafo SeEundo: Se entende por atos de inegável gravidade, caracterizadores da justa
causa, capazes então de justiÍicar a exclusão de sócios, os seguintes

a) Não cooperar ou criar embaraços injustiÍicados para a consecução das políticas ou
estratégias de interesse social, deínidas pelos sócios representantes de mais de 50,0%
(cinquenta) por cento do capitral social;

b) Furtar-se ao cumprimento dê obrigaçÕes Íxadas para sua esfera de competência,
quando administrador, ou negligenciando as suas atribuiçóes, não atuando com a

convicção do melhoÍ para a empresa.

l5
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c) Apresentar conduta desleal, seja em termos de concorrência no âmbito do objeto social
da sociedade, seja fomentando a desarmonia entre os demaÍs sócios ou dirigentes;

d) Usar a denominaçáo social ou os bens e valores dâ sociedade, indevidamente,
sobretudo porque as deliberaçóes infringentes do contralo ou da lei tomam ilimitada a
responsabilidade dos que expressamente as aprovaram;

e) Adotar conduta irregular que possa, por sua gravidade e natureza, comprometer o bom
nome e ou conceíto da sociedade, envolvendo ofensa e injúria a outro sócio, incluindo a
ausência para lugar não sabido, a superveniência de incapacidade Íísica ou mental, a
insolvência, a condenação por crime de contravenção e outras similares;

f) Abusar do direito de voto nas deliberaçóes sociais, com oposições repetidas e mal
fundamentadas feitas às posições dos demais sóciosi faltas reiteradas, ausências
injustiÍcadas às reuniões e assembleias impedindo a votação de matérias de interesse
social;

g) Não observar os deveres de lealdade previstos na lei ou inadimplemento da obrigação
geral de colaboração, e atuando de ma Íé;

h) AtentaÍ contra os princípios de uma administraçáo diligente e correta, bem como agir
com desonestidade no trato dos assuntos que envolvem a sociedade e a empresa e
seus bens, como taudes, desvios de valor/bens, desÍalques e situaçóes deste gênero,
agindo com dolo e não atuando de acordo com os princípios de probidade, não visando
os interesses da emprêsa e dos demais sócios como um todo.

i) Motjvar a ocorrência de qualquer outra causa justa, de comprovada gravidade para a
exclusáo, devidamente definida e explicilada.

Paráorafo Terceiro: Os haveres do sócio excluÍdo por decisão majoritária do capital social,
consoante estipulado no caput da cláusula décima sexta deste instrumento, seráo pagos ao
sócio que se relira da sociedade na Íorma estipulada na cláusula clausula décima nona.

Paráoraío Quarto: No caso do exercÍcio desta prerrogativa, deliberada em assembleia ou
reuniáo de sócios, pêla exclusáo de sócio indesejado, a sociêdade deverá observar que esta
deliberação deve estar fundamentada e caracterizada de forma inconteste, identiÍicando o(s)
reÍerido(s) ato(s), de inegável gravidade e em especial caracterizados e com matêrialidade do
tipo doloso ou abusivo, ofertando-se sempre ao mesmo todo o seu direito de contraditório pleno.

Paráqrafo Quinto: Os atos regulares e normais da administraçáo ordinária da sociedade, que
conÍguram o exercício empresarial e a defesa do intêrêsse e da confecçào dos objêtivos sociais
da entidade empresarial não são considerados como motivadores para exclusáo de sócio.

CLÁUSULA DÉClirA OÍTAVA: Todas as vezes que, no âmbito desta sociedade empresária,
nos termos da legislaçáo em vigor, e deste contrato sociãl não se exigir quorum qualificado
maior, as deliberações sociais somente serão üdas por válidas e efcazes se tomadas por
maioria qualificada de 53,0% (cinquenta e três por cenlo) do capital social, compulando-se o voto
de cada um dos sócios quotistas proporcionalmente ao número de quotas de sua participação
respectiva no capital social.
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XVI . DA CONTINUIDADE DA SOCIEDADE E DO PAGAMENTO DOS HAVERES:

cúusuu oÉclul loHa: Determinado assim que a sociedade não se dissolverá em virtude
de causas que não impeçam a sua continuação, desde que o(s) sócio(s) remanescente(s)
queira(m) darlhe continuidade e uma vez pagos os haveres devidos a quêm de direito. Se
somênte um sócio quiser dar continuidade à sociedade, terá eíe o prazo de 180 (cênto e oitenta)
dias para recompor a pluralidade social, sob pena de dissoluçáo dã sociedade.

Paráoraío Primeiro: Para efeitos de apuração de valores o Balanço Patrimonial será levantado
nos 30 (trinta) dias subsequentes ao evento, cuja data base é a da ocorrência do reÍerido evento,
e destinado à apuraçáo dos haveres devidos a quem deles for credor, como exempliÍicada
mente, o sócio em recesso, os herdeiros de sócio pré-morto, o cônjuge separâdo/divorciado ou o
ex-convivente de sócio, o sócio retirante voluntário e o sócio excluído.

Paráqrafo Sequndo: Considera-se como data do evento , para fins de determinaçáo do
parágrafo anterior, a data da notifcação Íeita pelo sócio dissidente em re@sso, a data da morte
de sócio, a data de requerimento do cônjuge separado/divorciado ou ex-convivente de sócio, a
data de requerimento do sócio retiÍante voluntário, a data da assembleia de sócios que excluiu o
sócio desajustado, a data de qualquer outro evento que dê causa à apuração dos haveres.

ParáoraÍo Terceiro: Na elaboraçáo do Balanço náo seráo considerados os lucros ou perdas
posteriores à oconência do evento que lhe deu causa, exceto sê Íor consequência difeta de atos
que o antecederam.

Paráorafo QuaÉo: A sociedade pagaÉ o valor dos haveres apurado no mínimo em 24 (vinte e
quatro), e no máximo em 60 (sessenta) parcelas iguais, mensâis e imediatamente sucessivas, a
primeira delas com vencimento 30 (trinta) dias após o Balanço, as quais serão atualizadas
monetariâmênte pela variaçáo do IGPM da Fundação Getúlio Vargas ou índice que venha a
substitul-lo em caso de sua extinçáo, incidindo a partir da data do evento até o efetivo
pagamento de cada parcela.

- GAPÍTULO IX.

XVII - DAS OPERACÔES DE REORGANIZACÃO SOCIETÁRA

CLÁUSULA UGÉSIMA: A SOC|EdAdE poderá, mediante deliberação de sócios que represenlam
3i4 (três quartos) do capital social: a) transformar-se; b) incorporar outra empresa; c) ser
incorporada por outras empresas; d) cindir-se parcialmente em duas ou mais empresas; e)
fundir-se com outras empresas, restando ao sócio que náo concordar, retirar-se da sociedade,
recebendo para isso, sua participaçáo no capital e demais haveres, nos termos das disposiçóes
deste contrato.
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INSTRUIVENTO PARTICULAR DE VIGÉSIMA TERCEIRA ALTE RAÇÃO CO
CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE EMPR ESARIA LIM

AGC CONSTRUÇôES E EMPREENDIMENTOS LTDA.

CLÁUSULA UGÉSIMA PRIMEIRA: Ocoffendo a hipótese prevista na cláusuta anterior e o sócio
dissidente náo queira receber os seus haveres, nem assinar o lnstrumento para a sua retirada da
sociedade, o(s) sócio(s) remanescente(s) automaticamente poderá(áo) deliberar sua exclusáo e
depositaÍ em juízo os mencionados haveres e, em consequência, de imediato, entre si e sócios
outros que pretendam admitir na sociedade pÍomoverem a alteraçáo contratual.

CLÁUSULA UGÉSIMA SEGUNDA: Todas as VeicuIaçóes societárias aqui consignadas, aceiks
unanimemente pelos sócios quotistas, sem qualquer restrição para esla sociedade, deverão ser
transmitidas e observadas integralmente para as sociedades controladas e ou interligadas, no
caso de existirem outras sociedades.

XVIII - DA LEI DE REGÊNCh, JUíZO ARBITRAL E FORO:

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: PATA EVENTUAI propositura de qualquer ação ou
procedimento entre os sócios ou deles contra a sociedade, fundada em sua existência,
administração ou neste instrumento, fica eleito o foro da comarca da sede da sociedade, com
renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais especial ou privilegiado que seja, ainda que
venha oconer mudança de domicílio de qualqueÍ dos sócios quotistas.

CLÁUSULA VIG SIMA OTJARTA: O prêsentê contÍato será regido e interpretado de acordo
com as leis da República Federativa do Brasil e, particularmente em caso de inadimplemento
das obrigações sociais aqui previstas, de acordo com os artigos 461 e 632 respectivamenle da
nova redação atribuída às Leis n's.8.952 e 8.953, de í3 de dezembro de 1994 e artigos 639 e
640 do Código de Processo Civil.

cLÁUsULA UGÉsli,fA OUINTA: ConÍorme permite a Lei n" 9.307/96, os sócios pactuam, por
esta cláusula compromissória, que qualquer litígio que se apresente no relacionamento entre si,
e as controvérsias decorrentes ou relacionadas à implementação ou cumprimento deste
contrato, que náo forem solucionadas amigavelmente pelas pârtes, deveráo ser solucionadas e
definitivamente resolvidas por arbitragem, que será Íinal, conclusiva e obrigará as partes, seus
herdeiros e sucessores.

Paráqrafo Primeiro: Desta forma instituiu-se nesta sociedade uma convençáo de arbitragem,
em especial, em seu contrato social e desta Íorma os sócios estão obrigatoriamente sujeitos ao
processo arbitral, podendo táo somente discutir seus eventuais litígios do Juízo arbitral.

Parâoralo Sêoundo: A arbitragem será conduzida na comarca da sede da sociedade, por 03
(três) árbitros (sendo relator necessariamente um advogado) decidindo por maioria de votos. A
arbitragem deverá ser conduzida de acordo com o disposlo na Lei 9.307 de 23.09.í 996, sendo
de direito, conforme estatui a disposição do seu artigo 2" (Segundo), e para isto, desde já deixam
deÍnido, quanto ao compromisso arbitral, às seguintes disposiçóes veiculadas:
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a) Oue as partes desde logo elegeráo, quando necessário, 03 (três) árbitros,
independentes, devendo ser necessariamente pessoas de reconhecido saber, conduta
ilibada, de reputação sociâ1, tida como pessoas idôneas e estabelecidas, instãlando-se a
aóitragem com cientiÍicaçáo prévia indispensávêl de uma parte em relaçáo à outra, por
escíito com protocolo ou aviso de recepção com prazo antecedente hábil de no máximo
30 (trinta) dias para a iniciação dos trabalhos; e que como terceiro árbitro, Íuncionará
qualquer juiz de direito ou desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de
PernambUco, que esteja aposentado.

-l!

b)

c)

d)

e)

f)

s)

Que o procedimento arbitral terá sua sede e Íoro na comarca da sede da sociedade, e a
sentença arbitral será proÍerida e apresentada no prazo de até 90 (noventa) dias
contados da insútuição formalizada da arbitragem;

Que devem os árbitros observar o cdtério de legalidade estrita, podendo, entretanto,
subsidjária e excepcionalmente, adotar soluçáo que julgarem mais conveniente e
oportuna, promovendo o julgamento por equidade;

Que os honorários dos árbitros eleitos seráo suportados pelas partes, e pelo terceiro, de
per si, bem como as despesas necessárias, na proporçáo de 50,0% (cinquenta por
cento) para cada parte;

Que os endereços para Íins intimatórios serão os declinados pelos respeclivos árbitros
quando das suas indicaçóes, e em não sendo possível a respectiva recepÉo, aquele
informado pelo catálogo telefônico ou outro meio inÍormativo Íeconhecido;

Não obstante o acima, cada uma das partes terá o direito de examinar os livros ê
registros da outra parte que forem razoavelmente relacionados à controvérsia: i) cada
uma das partes deve!'á Íornecer à outra, com antecedência razoável, cópia dos
documentos que pretender apresentar na audiência; e ii) cada uma das partes estará
habilitada a proceder veriÍcaçôes razoáveis mediante pedidos por escrito de
informaçóes, documentos, descriçáo de fatos e depoimentos, cujo escopo das
verificaçóes deverá ser estabêlecida pelas partes de comum acordo; se as partes,
entretanto, náo acordarem quanto às condições da verificação, o escopo e a
profundidade da verificação serão determinadas pelo juízo arbitral que deverá levar em
consideração as necessidades de cada um e a conveniência de proceder à verificação
de modo simples, rápido e econômico;

19

A decisáo arbitral deverá ser dada por escrito e deverá especiÍicar os fatos e a base
legal para a decisão. O juízo arbitral deverá alocar entre a parte vencedora e a parte
vencida, de acordo com o que considerar justo e razoável pelo juízo arbitral, os custos e
despesas relacionadas à arbitragem, incluindo os honoÉrios dos árbitIos e suas
despesas, honorários e despesas inconidas por peritos. A decisáo arbitral será
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vinculativa e exequÍvel contra a parte vencida e poderá ser executada em qualquer juízo
competente para tanto;

h) Para execução de laudo arbitral, as partes elegem o foro da comarca da sede da
sociedade, com exclusão e renúncia de qualquer outro foro, por mais privilegiados que
sejam.

- CAPíTULO X :
Disposicões Gerais

xlx - Dos cAsos oMlssos:

CúUSULA UGÉSIMA SEXÍA: De conformidade com o que dispóe o Artigo 1.053, parágrafo
únlco, do Código Civil (Lei no 10.406/2002), e como já aqui consignado nas disposições
preliminares dêste lnstrumento, observar-se-á na omissáo do diploma legal nominado e dêstê
Contrato, o coniunto das disposições contidas nas seguintes legislações, observada sempre a

ordem a seguir preconizada:

a) ConstituiÇáo da República Federativa do Brasil vigente; b) Código Civil Brasileiro (Lei no

10.406, de 10 de janeiro de 2002 e eventuais modificaçóes posteriores quê sejam inseridas em
seu texto originário; c) e Lei das Sociedades Anônimas - LSA (Lei n". 6.404, de 15 de dezembro
de Í976, e suas alteraçõês, de modo que ficou êxprêssamentê definido o caráter suplêljvo da
legislação do anonimato (LSA), a qual terá aplicaçáo subsidiária ao Código Civil vigente para os
Íins deste contrato social.

. CAPíTULO XI -

)O(. DAS CONDICÕES GERAIS:

CLÁUsULA VlcÉSIMA SETIMA: Os endereços dos sócios, constantes no contrato social, seráo
os únicos válidos para o encaminhamento de convocações, cartas, notiÍcaçóes, avisos, editais,
etc, relativos, sobretudo, a atos societários de seu interesse.

Paráqrafo Único: Para esse fim , sob pena de nada poderem reclamaÍ, devem os sócios
comunicar à sociedade as eventuais alteraçóes ocorridas em seus endereços

)O( - DO DESIMPEDIMENTO:

cLÁUSULA vlGÉSIMA OITAVA: O administrador declara sob as penas da lei, de que não está
impedido de exercer a administraçáo da sociedade, por lei especial, ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
tempoÍariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime Íalimentar, de prevaricaçáo, peita ou
subomo, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema Ínanceiro
nacional, contra normas de defesa da conconência, conlra as relações de consumo, Íé pública
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ou a propriedade, os quais constam dos termos do Parágrafo í o, do art. 1.01 1, do Código Civil
Brasileiro em vigor.

ENCERRAMENTO:

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento.

ReciÍe (PE), 10 de agosto de 2021 .

G&APARTICIPAÇÔESLTDA
Representada por Alexandre Albuquerque Teixeira

ALEXANDRE ALBUOUEROUE TEIXEIRA

21

??

!:

@
19t08t2021

Certifico o Registro em 19/08/2021

J!L*F i:::]:T:H,1:íiH:'á-1",'J,1'i53í=?'-;ÊHi"",'lSiJ:i,?'"'"'.lfloo'''o'' 
NrRE 26200s45655

Este documenlo pode ser veriÍicado em httpJ/redêsim.jucepe.pe.gov,br/autehticâcâododJlnehtos/autentica6ao.âspx
Chancela 42,í6,í,í633381 84

t



J_rffi§F
flilf,t§tfll[ufrfiflw"

...,.i:g)

)
i{ (v

TERMo DE ,{UTENTICAÇÃo
rtub

PRT'Tí)C(,L(.)

N()ME DÂ EMPRESA ÂGC CONSTRUC()ES E EÀÍPRXEND I}{EN TOS LTDA

21ES43],A4 - 16tO8/2027
ÀTO

002 - 
^LTF:R^C,iOE!'EN'IO

o2 LTEI'ÀC DE DAI'(,S CE(EX T() NOME EMPRESÁRIAL

]\,ATRI.z

2620/J915655
PJ O0 999.59 t,'OOO t-52

TIFTCO O REGTSmO E\t 1g/oa/2,J21
OB N: 2O2r8541484

El/ENT()S
loi l CoNELIDACAO DE CO NTRATO/ESTATUTO ARQUTVA MENTO 2021a5434E4

REPRE§ENTâNTES QUE ÀSSINÁR.{\4 I'TGITÁI.MENTE

83019200415 - ALEX ANDRE ALB UQUER QUE TEI)(EIRA

__ Assinado eleh-onicamcntE por
ILAYNE LARISSA. LEANOno uanqur.s

SEcRETÁRIA - GERAL

certifico o Registro om 19/08/2021 1910a12o21

J§LcsF ff#:':T:ffi:::T3f::'"1",i1'já1'31?'^;',"^'1",'-'ffi:í?"'.' lGtoat2ozl NrRE 2o2oos4soss

fftj"::ij?rHffa1.aser 
verificêdo em h[p://reaesim.lucepe.pe.lw.br/autenticacâodocumentos/autenricácao.aspx

I

@


